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CAPÍTULO VIII 

Da Responsabilidade Administrativa 
 
Art. 12. 
Às pessoas referidas no art. 9º, bem como aos administradores das pessoas jurídicas, 
que deixem de cumprir as obrigações previstas nos arts. 10 e 11 serão aplicadas, 
cumulativamente ou não, pelas autoridades competentes, as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa pecuniária variável não superior:   (Redação dada pela Lei nº 12.683, 
de 2012) 
a) ao dobro do valor da operação; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 
b) ao dobro do lucro real obtido ou que presumivelmente seria obtido pela 
realização da operação; ou  (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 
c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (Incluída pela Lei nº 
12.683, de 2012) 
III - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercício do 
cargo de administrador das pessoas jurídicas referidas no art. 9º; 
IV - cassação ou suspensão da autorização para o exercício de atividade, 
operação ou funcionamento.  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

§ 1º A pena de advertência será aplicada por irregularidade no cumprimento das 
instruções referidas nos incisos I e II do art. 10. 
§ 2º  A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. 9o, por culpa ou 
dolo:  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 

I - deixarem de sanar as irregularidades objeto de advertência, no prazo 
assinalado pela autoridade competente; 
II - não cumprirem o disposto nos incisos I a IV do art. 10;  (Redação dada pela 
Lei nº 12.683, de 2012) 
III - deixarem de atender, no prazo estabelecido, a requisição formulada nos 
termos do inciso V do art. 10;  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012) 
IV - descumprirem a vedação ou deixarem de fazer a comunicação a que se 
refere o art. 11. 

§ 3º A inabilitação temporária será aplicada quando forem verificadas infrações graves 
quanto ao cumprimento das obrigações constantes desta Lei ou quando ocorrer 
reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões anteriormente 
punidas com multa. 
§ 4º A cassação da autorização será aplicada nos casos de reincidência específica de 
infrações anteriormente punidas com a pena prevista no inciso III do caput deste artigo. 

Art. 13. 
O procedimento para a aplicação das sanções previstas neste Capítulo será regulado por 
decreto, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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APRESENTAÇÃO

No dia 3 de março de 1998 foi sancionada  a Lei 9.613, que marca o início do combate 
à lavagem de dinheiro no País. 

Já se passaram dezesseis anos e muita coisa mudou nesse período, tanto na legislação, 
foco deste livro,  quanto nos resultados. 

No plano internacional, o Brasil ratificou todas as convenções sobre combate a crimes 
transnacionais conexos à lavagem de dinheiro, dentre os quais o tráfico de drogas, 
o suborno internacional, o crime organizado, o financiamento do terrorismo e a 
corrupção, além de ter-se tornado membro dos principais organismos internacionais 
sobre o tema, nomeadamente o Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de 
Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI),o Grupo de Ação Financeira da 
América do Sul contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo 
(GAFISUD) e o Grupo de Egmont de Unidades de Inteligência Financeira.

No plano interno,  foram sancionadas diversas alterações naquela lei e  editadas inúmeras 
normas infralegais, regulando a atuação dos diversos setores econômicos obrigados.

Manter-se atualizado na legislação tornou-se um desafio maior, pelo fato de ter 
crescido a necessidade de expandir e aprofundar os estudos relacionados ao tema. 
Para comemorar todos esses anos de trabalho e incentivar os operadores do direito 
e os estudiosos, resolvemos reeditar nossa publicação contendo a toda legislação 
brasileira atualizada sobre a lavagem de dinheiro e o financiamento ao terrorismo.

Para tanto, contamos com a inestimável colaboração e auspício da Federação 
Brasileira de Bancos - FEBRABAN.

Espero que este livro seja útil a todos aqueles que cumprem e fazem cumprir, de 
forma efetiva, toda essa legislação, que visa primordialmente à proteção da sociedade.

Façam bom uso!

Brasília, 3 de março de 2014.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente do COAF 
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A prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo é uma 
preocupação crescente das sociedades modernas e a experiência demonstra 
que o sucesso desta empreitada depende de uma colaboração estreita entre os 
setores público e privado.

O Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF), criado em 1998 
no âmbito do Ministério da Fazenda, atua eminentemente na prevenção e 
combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Desde então 
vem desempenhando de forma efetiva esta missão, sempre contando com a 
colaboração decisiva dos bancos.

O setor financeiro ocupa papel de destaque na economia brasileira por sua 
expressão econômica, segurança, sofisticação e ampla oferta de serviços. Os 
números são eloquentes: 17 bilhões de transações bancárias com movimentação 
financeira foram feitas em 2013 além de 9,3 bilhões de transações com cartões 
e 16,6 bilhões de transações pelo internet banking. No Brasil, cerca de 135 
milhões de pessoas têm algum tipo de relacionamento com o sistema bancário.

Os bancos brasileiros empregam avançados sistemas para fazer o registro e o moni-
toramento das transações financeiras, ferramentas capazes de apontar discrepâncias 
nos padrões de movimentação e comportamento dos clientes. Os especialistas em 
prevenção à lavagem de dinheiro dos bancos, que integram a Subcomissão de Pre-
venção à Lavagem de Dinheiro (PLD), subordinada à Comissão de Compliance da 
FEBRABAN, desenvolvem permanentemente estudos e trabalhos que norteiam a 
entidade e os seus associados na análise, no desenvolvimento e na disseminação das 
melhores práticas e procedimentos de PLD.

As comunicações de operações atípicas ou suspeitas feitas pelos bancos ao 
COAF vêm registrando crescimento significativo ao longo dos últimos anos.  
Entre 2011 e 2013 aumentaram 43,0%, passando de 37.237 para 53.244. As co-
municações sobre as operações em espécie superiores a R$ 100 mil registraram 
no mesmo período aumento de 17,9% e passaram de 729.395 para 859.994.

A comparação entre as taxas de crescimento das transações bancárias e das comuni-
cações do sistema ao COAF demonstra o empenho dos bancos na identificação do uso 
ilícito do sistema financeiro. 
De um total de 8,6 milhões de comunicações de operações analisadas pelo COAF desde 
1998, mais da metade partiu dos bancos. 

Além da quantidade, a atuação dos bancos tem se destacado também pela efetividade 
e a tempestividade das comunicações. O índice de utilização das comunicações de 
operações suspeitas – ou seja, a relação entre o número de comunicações feitas e aquelas 
que originaram investigações - é de 16% no caso do setor bancário, o mais eficaz dentre 
os setores regulados no Brasil. 

Estes números mostram a disposição e o efetivo engajamento do setor bancário na 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Por essas razões, 
a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) manifesta o seu apoio decidido a esta 
importante iniciativa do COAF, de reeditar os livros “Legislação sobre Lavagem de 
Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo” e “Casos & Casos – II Coletânea de Casos 
Brasileiros de Lavagem de Dinheiro”. 

O patrocínio da FEBRABAN à reedição destas publicações reitera a importância da 
cooperação entre o sistema bancário e as diversas instâncias do Estado brasileiro, para a 
prevenção à  lavagem de dinheiro e o financiamento ao terrorismo.

Murilo Portugal
Presidente da FEBRABAN	
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LEI Nº 9.613
DE 3 DE MARÇO DE 1998.

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; 
a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei;
cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências.

O  PRESIDENTE  DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Dos Crimes de "Lavagem" ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores

Art. 1º
Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade 
de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
II.	 (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
III.	 (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
IV.	 (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
V.	 (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VI.	 (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VII.	 (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
VIII.	 (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa.  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
valores provenientes de infração penal: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 os converte em ativos lícitos;
II.	 os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em 

depósito, movimenta ou transfere;
III.	 importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros.

§ 2º  Incorre, ainda, na mesma pena quem:  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
I.	 utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores provenientes 

de infração penal;  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
II.	 participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua 

atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.

§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código Penal.

§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta Lei forem 
cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização criminosa. (Redação dada pela 
Lei nº 12.683, de 2012)
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§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime aberto ou 
semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por 
pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com 
as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, à 
identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores 
objeto do crime. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

CAPÍTULO II
Disposições Processuais Especiais

Art. 2º 
O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei:

I.	 obedecem às disposições relativas ao procedimento comum dos crimes punidos 
com reclusão, da competência do juiz singular;

II.	 independem do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, 
ainda que praticados em outro país, cabendo ao juiz competente para os 
crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a unidade de processo e julgamento;  
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

III.	 são da competência da Justiça Federal:
a.	 quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-

financeira, ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União,          
ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas;

b.	 quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da infração penal 
antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de 
pena o autor, ou extinta a punibilidade da infração penal antecedente. (Redação dada pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 2º  No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 366 do Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), devendo o acusado que 
não comparecer nem constituir advogado ser citado por edital, prosseguindo o feito até o 
julgamento, com a nomeação de defensor dativo.  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 3º 
(Revogado pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 4º 
O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação do delegado 
de polícia, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios 
suficientes de infração penal, poderá decretar medidas assecuratórias de bens, direitos ou 
valores do investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que sejam 
instrumento, produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais 
antecedentes. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que 
estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver 
dificuldade para sua manutenção. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, direitos e valores quando 
comprovada a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores 
necessários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, 
multas e custas decorrentes da infração penal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 3º  Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado 
ou de interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, podendo o juiz determinar a prática 
de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo do disposto no § 1º. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 4º  Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou valores para 
reparação do dano decorrente da infração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou para 
pagamento de prestação pecuniária, multa e custas. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 4º-A.  
A alienação antecipada para preservação de valor de bens sob constrição será decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou por solicitação da parte interessada, 
mediante petição autônoma, que será autuada em apartado e cujos autos terão tramitação em 
separado em relação ao processo principal.  (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º  O requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens, com a 
descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os detém e local onde 
se encontram. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º  O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos apartados, e intimará o Ministério 
Público.  (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 3º  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por 
sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão ou 
pregão, preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) 
da avaliação. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 4º  Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em conta judicial remunerada, 
adotando-se a seguinte disciplina:  (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 nos processos de competência da Justiça Federal e da Justiça do Distrito 
Federal: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
a.	 os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal ou em institu-

ição financeira pública, mediante documento adequado para essa finali-
dade; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)

b.	 os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal ou por outra 
instituição financeira pública para a Conta Única do Tesouro Nacional, 
independentemente de qualquer formalidade, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas; e  (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)

c.	 os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal ou por instituição 
financeira pública serão debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, 
em subconta de restituição; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
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II.	 nos processos de competência da Justiça dos Estados: (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)
a.	 os depósitos serão efetuados em instituição financeira designada em lei, 

preferencialmente pública, de cada Estado ou, na sua ausência, em institu-
ição financeira pública da União;  (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)

b.	 os depósitos serão repassados para a conta única de cada Estado, na forma 
da respectiva legislação. (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 5º  Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do depósito, após o trânsito em julgado 
da sentença proferida na ação penal, será: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 em caso de sentença condenatória, nos processos de competência da Justiça 
Federal e da Justiça do Distrito Federal, incorporado definitivamente ao 
patrimônio da União, e, nos processos de competência da Justiça Estadual, 
incorporado ao patrimônio do Estado respectivo; (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)

II.	 em caso de sentença absolutória extintiva de punibilidade, colocado à disposição 
do réu pela instituição financeira, acrescido da remuneração da conta judicial. 
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 6o A instituição financeira depositária manterá controle dos valores depositados ou 
devolvidos. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 7o Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os tributos e multas incidentes sobre 
o bem alienado, sem prejuízo de iniciativas que, no âmbito da competência de cada ente da 
Federação, venham a desonerar bens sob constrição judicial daqueles ônus. (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 8o Feito o depósito a que se refere o § 4º deste artigo, os autos da alienação serão apensados 
aos do processo principal. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 9o Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no 
curso do procedimento previsto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, o juiz decretará, em 
favor, conforme o caso, da União ou do Estado: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 a perda dos valores depositados na conta remunerada e da fiança; (Incluído pela 
Lei nº 12.683, de 2012)

II.	 a perda dos bens não alienados antecipadamente e daqueles aos quais não foi 
dada destinação prévia; e  (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

III.	 a perda dos bens não reclamados no prazo de 90 (noventa) dias após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória, ressalvado o direito de lesado ou terceiro 
de boa-fé.  (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 11. Os bens a que se referem os incisos II e III do § 10 deste artigo serão adjudicados ou 
levados a leilão, depositando-se o saldo na conta única do respectivo ente. (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

§ 12. O juiz determinará ao registro público competente que emita documento de habilitação 
à circulação e utilização dos bens colocados sob o uso e custódia das entidades a que se refere 
o caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 13. Os recursos decorrentes da alienação antecipada de bens, direitos e valores oriundos do 
crime de tráfico ilícito de drogas e que tenham sido objeto de dissimulação e ocultação nos 
termos desta Lei permanecem submetidos à disciplina definida em lei específica. (Incluído pela 
Lei nº 12.683, de 2012) 

Art. 4º-B
A ordem de prisão de pessoas ou as medidas assecuratórias de bens, direitos ou valores poderão 
ser suspensas pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata puder 
comprometer as investigações.  (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 5º  
Quando as circunstâncias o aconselharem, o juiz, ouvido o Ministério Público, nomeará 
pessoa física ou jurídica qualificada para a administração dos bens, direitos ou valores 
sujeitos a medidas assecuratórias, mediante termo de compromisso.  (Redação dada pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

Art. 6o  
A pessoa responsável pela administração dos bens:  (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 fará jus a uma remuneração, fixada pelo juiz, que será satisfeita com o produto 
dos bens objeto da administração;

II.	 prestará, por determinação judicial, informações periódicas da situação dos 
bens sob sua administração, bem como explicações e detalhamentos sobre 
investimentos e reinvestimentos realizados.

Parágrafo único. 
Os atos relativos à administração dos bens sujeitos a medidas assecuratórias serão levados ao 
conhecimento do Ministério Público, que requererá o que entender cabível.  (Redação dada pela 
Lei nº 12.683, de 2012)

CAPÍTULO III
Dos Efeitos da Condenação

Art. 7º
São efeitos da condenação, além dos previstos no Código Penal:

I.	 a perda, em favor da União - e dos Estados, nos casos de competência da 
Justiça Estadual -, de todos os bens, direitos e valores relacionados, direta 
ou indiretamente, à prática dos crimes previstos nesta Lei, inclusive aqueles 
utilizados para prestar a fiança, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de 
boa-fé; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

II.	 a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza 
e de diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das 
pessoas jurídicas referidas no art. 9º, pelo dobro do tempo da pena privativa 
de liberdade aplicada.

§ 1º A União e os Estados, no âmbito de suas competências, regulamentarão a forma de 
destinação dos bens, direitos e valores cuja perda houver sido declarada, assegurada, quanto 
aos processos de competência da Justiça Federal, a sua utilização pelos órgãos federais 
encarregados da prevenção, do combate, da ação penal e do julgamento dos crimes previstos 
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nesta Lei, e, quanto aos processos de competência da Justiça Estadual, a preferência dos órgãos 
locais com idêntica função. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 2º Os instrumentos do crime sem valor econômico cuja perda em favor da União ou do 
Estado for decretada serão inutilizados ou doados a museu criminal ou a entidade pública, se 
houver interesse na sua conservação. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

CAPÍTULO IV
Dos Bens, Direitos ou Valores Oriundos de Crimes Praticados no Estrangeiro

Art. 8o  

O juiz determinará, na hipótese de existência de tratado ou convenção internacional e por 
solicitação de autoridade estrangeira competente, medidas assecuratórias sobre bens, direitos 
ou valores oriundos de crimes descritos no art. 1º praticados no estrangeiro. (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo, independentemente de tratado ou convenção internacional, 
quando o governo do país da autoridade solicitante prometer reciprocidade ao Brasil.

§ 2º Na falta de tratado ou convenção, os bens, direitos ou valores privados sujeitos a medidas 
assecuratórias por solicitação de autoridade estrangeira competente ou os recursos provenientes 
da sua alienação serão repartidos entre o Estado requerente e o Brasil, na proporção de metade, 
ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

CAPÍTULO V
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

DAS PESSOAS SUJEITAS AO MECANISMO DE CONTROLE
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 9o  
Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físicas e jurídicas que tenham, 
em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou 
não: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I.	 a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em 
moeda nacional ou estrangeira;

II.	 a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou 
instrumento cambial;

III.	 a custódia, emissão, distribuição, liquidação, negociação, intermediação ou 
administração de títulos ou valores mobiliários.

Parágrafo único. 
Sujeitam-se às mesmas obrigações:

I.	 as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou futuros e os sistemas de 
negociação do mercado de balcão organizado; (Redação dada pela Lei nº 
12.683, de 2012)

II.	 as seguradoras, as corretoras de seguros e as entidades de previdência 

complementar ou de capitalização;
III.	 as administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito, bem 

como as administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços;
IV.	 as administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro meio 

eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de fundos;
V.	 as empresas de arrendamento mercantil (leasing) e as de fomento comercial 

(factoring);
VI.	 as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis, 

imóveis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, 
mediante sorteio ou método assemelhado;

VII.	 as filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil qualquer 
das atividades listadas neste artigo, ainda que de forma eventual;

VIII.	 as demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de órgão 
regulador dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros;

IX.	 as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no Brasil 
como agentes, dirigentes, procuradoras, comissionárias ou por qualquer forma 
representem interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das atividades 
referidas neste artigo;

X.	 as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades de promoção imobiliária ou 
compra e venda de imóveis; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

XI.	 as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem joias, pedras e metais preciosos, 
objetos de arte e antiguidades.

XII.	 as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de luxo ou de alto valor, 
intermedeiem a sua comercialização ou exerçam atividades que envolvam grande 
volume de recursos em espécie; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

XIII.	 as juntas comerciais e os registros públicos; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
XIV.	 as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, mesmo que eventualmente, serviços 

de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de 
qualquer natureza, em operações: (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
a.	 de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou 

industriais ou participações societárias de qualquer natureza; (Incluída 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

b.	 de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; (Incluída pela Lei nº 
12.683, de 2012)

c.	 de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 
valores mobiliários; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)

d.	 de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, 
fundações, fundos fiduciários ou estruturas análogas; (Incluída pela Lei nº 
12.683, de 2012)

e.	 financeiras, societárias ou imobiliárias; e (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
f.	 de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 

desportivas ou artísticas profissionais; (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012)
XV.	 pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, intermediação, 

comercialização, agenciamento ou negociação de direitos de transferência de 
atletas, artistas ou feiras, exposições ou eventos similares; (Incluído pela Lei nº 
12.683, de 2012)
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XVI.	 as empresas de transporte e guarda de valores; (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
XVII.	 as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de alto valor de 

origem rural ou animal ou intermedeiem a sua comercialização; e (Incluído 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

XVIII.	 as dependências no exterior das entidades mencionadas neste artigo, por 
meio de sua matriz no Brasil, relativamente a residentes no País. (Incluído 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

CAPÍTULO VI
Da Identificação dos Clientes e Manutenção de Registros

Art. 10. 
As pessoas referidas no art. 9º:

I.	 identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado, nos termos de 
instruções emanadas das autoridades competentes;

II.	 manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, títulos 
e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passível 
de ser convertido em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade 
competente e nos termos de instruções por esta expedidas;

III.	 deverão adotar políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis com 
seu porte e volume de operações, que lhes permitam atender ao disposto neste 
artigo e no art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos competentes; (Redação 
dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

IV.	 deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no órgão regulador 
ou fiscalizador e, na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf), na forma e condições por eles estabelecidas; (Incluído 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

V.	 deverão atender às requisições formuladas pelo Coaf na periodicidade, forma 
e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o 
sigilo das informações prestadas. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º Na hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação referida no 
inciso I deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a representá-la, bem 
como seus proprietários.

§ 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deste artigo deverão ser conservados 
durante o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento da conta ou da conclusão 
da transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente.

§ 3º O registro referido no inciso II deste artigo será efetuado também quando a pessoa física 
ou jurídica, seus entes ligados, houver realizado, em um mesmo mês-calendário, operações 
com uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, ultrapassem o limite 
fixado pela autoridade competente.
Art. 10A. 
O Banco Central manterá registro centralizado formando o cadastro geral de correntistas 
e clientes de instituições financeiras, bem como de seus procuradores. (Incluído pela Lei nº 
10.701, de 9.7.2003)

CAPÍTULO VII
Da Comunicação de Operações Financeiras

Art. 11. 
As pessoas referidas no art. 9º:

I.	 I - dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções 
emanadas das autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indícios 
dos crimes previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se;

II.	 II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer 
pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a proposta ou realização: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
a.	 de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da 

identificação de que trata o inciso I do mencionado artigo; e  (Redação dada 
pela Lei nº 12.683, de 2012)

b.	 das operações referidas no inciso I; (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)
III.	 deverão comunicar ao órgão regulador ou fiscalizador da sua atividade ou, na 

sua falta, ao Coaf, na periodicidade, forma e condições por eles estabelecidas, 
a não ocorrência de propostas, transações ou operações passíveis de serem 
comunicadas nos termos do inciso II. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º As autoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste artigo, elaborarão 
relação de operações que, por suas características, no que se refere às partes envolvidas, valores, 
forma de realização, instrumentos utilizados, ou pela falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar a hipótese nele prevista.

§ 2º As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista neste artigo, não acarretarão 
responsabilidade civil ou administrativa.

§ 3º  O Coaf disponibilizará as comunicações recebidas com base no inciso II do caput aos 
respectivos órgãos responsáveis pela regulação ou fiscalização das pessoas a que se refere o art. 
9o. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 11-A. 
As transferências internacionais e os saques em espécie deverão ser previamente comunicados 
à instituição financeira, nos termos, limites, prazos e condições fixados pelo Banco Central do 
Brasil. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

CAPÍTULO IX
Do Conselho de Controle de Atividades Financeiras

Art. 14. 
É criado, no âmbito do Ministério da Fazenda, o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - COAF, com a finalidade de disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, 
examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem 
prejuízo da competência de outros órgãos e entidades.
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§ 1º As instruções referidas no art. 10 destinadas às pessoas mencionadas no art. 9º, para 
as quais não exista órgão próprio fiscalizador ou regulador, serão expedidas pelo COAF, 
competindo-lhe, para esses casos, a definição das pessoas abrangidas e a aplicação das sanções 
enumeradas no art. 12.

§ 2º O COAF deverá, ainda, coordenar e propor mecanismos de cooperação e de troca de 
informações que viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à ocultação ou dissimulação 
de bens, direitos e valores.

§ 3º O COAF poderá requerer aos órgãos da Administração Pública as informações cadastrais 
bancárias e financeiras de pessoas envolvidas em atividades suspeitas. (Incluído pela Lei nº 
10.701, de 9.7.2003)

Art. 15. 
O COAF comunicará às autoridades competentes para a instauração dos procedimentos 
cabíveis, quando concluir pela existência de crimes previstos nesta Lei, de fundados indícios 
de sua prática, ou de qualquer outro ilícito.

Art. 16. 
O Coaf será composto por servidores públicos de reputação ilibada e reconhecida competência, 
designados em ato do Ministro de Estado da Fazenda, dentre os integrantes do quadro de pessoal 
efetivo do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, da Superintendência 
de Seguros Privados, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, da Agência Brasileira de Inteligência, do Ministério das Relações Exteriores, 
do Ministério da Justiça, do Departamento de Polícia Federal, do Ministério da Previdência 
Social e da Controladoria-Geral da União, atendendo à indicação dos respectivos Ministros de 
Estado. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1º O Presidente do Conselho será nomeado pelo Presidente da República, por indicação do 
Ministro de Estado da Fazenda.

§ 2º Das decisões do COAF relativas às aplicações de penas administrativas caberá recurso ao 
Ministro de Estado da Fazenda.

Art. 17. 
O COAF terá organização e funcionamento definidos em estatuto aprovado por decreto do 
Poder Executivo.

CAPÍTULO X
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)
DISPOSIÇÕES GERAIS 
(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 17-A. 
Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal), no que não forem incompatíveis com esta Lei. (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012)

Art. 17-B.
A autoridade policial e o Ministério Público terão acesso, exclusivamente, aos dados cadastrais 
do investigado que informam qualificação pessoal, filiação e endereço, independentemente 
de autorização judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas 
instituições financeiras, pelos provedores de internet e pelas administradoras de cartão de 
crédito. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 17-C.  
Os encaminhamentos das instituições financeiras e tributárias em resposta às ordens judiciais 
de quebra ou transferência de sigilo deverão ser, sempre que determinado, em meio informático, 
e apresentados em arquivos que possibilitem a migração de informações para os autos do 
processo sem redigitação. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 17-D. 
 Em caso de indiciamento de servidor público, este será afastado, sem prejuízo de remuneração 
e demais direitos previstos em lei, até que o juiz competente autorize, em decisão fundamentada, 
o seu retorno. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)

Art. 17-E.  
A Secretaria da Receita Federal do Brasil conservará os dados fiscais dos contribuintes pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contado a partir do início do exercício seguinte ao da 
declaração de renda respectiva ou ao do pagamento do tributo. (Incluído pela Lei nº 12.683, 
de 2012)

Art. 18.
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de março de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende
Luiz Felipe Lampreia
Pedro Malan

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 4.3.1998
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LEI Nº 7.170
DE 14 DE  DEZEMBRO DE 1983.
	

Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, 
estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º
Esta Lei prevê os crimes que lesam ou expõem a perigo de lesão:

I.	 a integridade territorial e a soberania nacional;
II.	 o regime representativo e democrático, a Federação e o Estado de Direito;
III.	 a pessoa dos chefes dos Poderes da União.

Art. 2º
Quando o fato estiver também previsto como crime no Código Penal, no Código Penal Militar 
ou em leis especiais, levar-se-ão em conta, para a aplicação desta Lei:

I.	 a motivação e os objetivos do agente;
II.	 a lesão real ou potencial aos bens jurídicos mencionados no artigo anterior.

Art. 3º 
Pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, reduzida de um a dois 
terços, quando não houver expressa previsão e cominação específica para a figura tentada.

Parágrafo único 
O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução, ou impede que o resultado se 
produza, só responde pelos atos já praticados.

Art. 4º 
São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não elementares do crime:

I.	 ser o agente reincidente;
II.	 ter o agente:

a.	 praticado o crime com o auxílio, de qualquer espécie, de governo, 
organização internacional ou grupos estrangeiros;

b.	 promovido, organizado ou dirigido a atividade dos demais, no caso do 
concurso de agentes.

Art. 5º
Em tempo de paz, a execução da pena privativa da liberdade, não superior a dois anos,pode 
ser suspensa, por dois a seis anos, desde que:

I.	 o condenado não seja reincidente em crime doloso, salvo o disposto no § 1º do 
art. 71 do Código Penal Militar;
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II.	 os seus antecedentes e personalidade, os motivos e as circunstâncias do 
crime, bem como suaconduta posterior, autorizem a presunção de que não 
tornará a delinquir.

Parágrafo único
A sentença especificará as condições a que fica subordinada a suspensão.

Art. 6º 
Extingue-se a punibilidade dos crimes previstos nesta Lei:

I.	 pela morte do agente;
II.	 pela anistia ou indulto;
III.	 pela retroatividade da lei que não mais considera o fato como criminoso;
IV.	 pela prescrição.

Art. 7º 
Na aplicação desta Lei, observar-se-á, no que couber, a Parte Geral do Código Penal Militar e, 
subsidiariamente, a sua Parte Especial.

Parágrafo único
Os menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas 
estabelecidas na legislação especial.

TÍTULO II
Dos Crimes e das Penas

Art. 8º
Entrar em entendimento ou negociação com governo ou grupo estrangeiro, ou seus agentes, 
para provocar guerra ou atos de hostilidade contra o Brasil.

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos.

Parágrafo único 
Ocorrendo a guerra ou sendo desencadeados os atos de hostilidade, a pena aumenta-se até o 
dobro.

Art. 9º
Tentar submeter o território nacional, ou parte dele, ao domínio ou à soberania de outro país.

Pena: reclusão, de 4 a 20 anos.

Parágrafo único
Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena aumenta-se até um terço; se resulta morte 
aumenta-se até a metade.

Art. 10 
Aliciar indivíduos de outro país para invasão do território nacional.

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos.

Parágrafo único
Ocorrendo a invasão, a pena aumenta-se até o dobro.

Art. 11 
Tentar desmembrar parte do território nacional para constituir país independente.

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos.

Art. 12 
Importar ou introduzir, no território nacional, por qualquer forma, sem autorização da 
autoridade federal competente, armamento ou material militar privativo das Forças Armadas.

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos.

Parágrafo único
Na mesma pena incorre quem, sem autorização legal, fabrica, vende, transporta,recebe, oculta, 
mantém em depósito ou distribui o armamento ou material militar de que trata este artigo.

Art. 13
Comunicar, entregar ou permitir a comunicação ou a entrega, a governo ou grupoestrangeiro, 
ou a organização ou grupo de existência ilegal, de dados, documentos ou cópias de documentos, 
planos, códigos, cifras ou assuntos que, no interesse do Estado brasileiro, são classificados 
como sigilosos.

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos.

Parágrafo único
Incorre na mesma pena quem:

I.	 com o objetivo de realizar os atos previstos neste artigo, mantém serviço de 
espionagem ou dele participa;

II.	 com o mesmo objetivo, realiza atividade aerofotográfica ou de sensoreamento 
remoto, em qualquer parte do território nacional;

III.	 oculta ou presta auxílio a espião, sabendo-o tal, para subtraí-lo à ação da 
autoridade pública;

IV.	 obtém ou revela, para fim de espionagem, desenhos, projetos, fotografias, 
notícias ou informações a respeito de técnicas, de tecnologias, de componentes, 
de equipamentos, de instalações ou de sistemas de processamento automatizado 
de dados, em uso ou em desenvolvimento no País, que, reputados essenciais 
para a sua defesa, segurança ou economia, devem permanecer em segredo.

Art. 14
Facilitar, culposamente, a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 12 e 13, e seus 
parágrafos.

Pena: detenção, de 1 a 5 anos.

Art. 15
Praticar sabotagem contra instalações militares, meios de comunicações, meios e vias de 
transporte, estaleiros, portos, aeroportos, fábricas, usinas, barragem, depósitos e outras 
instalações congêneres.

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos.
§ 1º  Se do fato resulta:

a.	 lesão corporal grave, a pena aumenta-se até a metade;



30 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 31

b.	 dano, destruição ou neutralização de meios de defesa ou de segurança; 
paralisação, total ou parcial, de atividade ou serviços públicos reputados 
essenciais para a defesa, a segurança ou a economia do País, a pena aumen-
ta-se até o dobro;

c.	 morte, a pena aumenta-se até o triplo.

§ 2º Punem-se os atos preparatórios de sabotagem com a pena deste artigo reduzida de dois 
terços, se o fato não constitui crime mais grave.

Art. 16 
Integrar ou manter associação, partido, comitê, entidade de classe ou grupamento que tenha 
por objetivo a mudança do regime vigente ou do Estado de Direito, por meios violentos ou com 
o emprego de grave ameaça.

Pena: reclusão, de 1 a 5 anos.

Art. 17 
Tentar mudar, com emprego de violência ou grave ameaça, a ordem, o regime vigente ou o 
Estado de Direito.

Pena: reclusão, de 3 a 15 anos.

Parágrafo único 
Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena aumenta-se até a metade; se resulta morte, 
aumenta-se até o dobro.
Art. 18
Tentar impedir, com emprego de violência ou grave ameaça, o livre exercício de qualquer dos 
Poderes da União ou dos Estados.

Pena: reclusão, de 2 a 6 anos.

Art. 19 
Apoderar-se ou exercer o controle de aeronave, embarcação ou veículo de transporte coletivo, 
com emprego de violência ou grave ameaça à tripulação ou a passageiros.

Pena: reclusão, de 2 a 10 anos.

Parágrafo único
Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena aumenta-se até o dobro; se resulta morte, 
aumenta-se até o triplo.

Art. 20
Devastar, saquear, extorquir, roubar, sequestrar, manter em cárcere privado, incendiar, depredar, 
provocar explosão, praticar atentado pessoal ou atos de terrorismo, por inconformismo político 
ou para obtenção de fundos destinados à manutenção de organizações políticas clandestinas 
ou subversivas.

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos.

Parágrafo único
Se do fato resulta lesão corporal grave, a pena aumenta-se até o dobro; se resulta morte, 
aumenta-se até o triplo.

Art. 21 
Revelar segredo obtido em razão de cargo, emprego ou função pública, relativamente a planos, 
ações ou operações militares ou policiais contra rebeldes, insurretos ou revolucionários.

Pena: reclusão, de 2 a 10 anos.

Art. 22 
Fazer, em público, propaganda:

I.	 de processos violentos ou ilegais para alteração da ordem política ou social;
II.	 de discriminação racial, de luta pela violência entre as classes sociais, de 

perseguição religiosa;
III.	 de guerra;
IV.	 de qualquer dos crimes previstos nesta Lei.

Pena: detenção, de 1 a 4 anos.
§ 1º A pena é aumentada de um terço quando a propaganda for feita em local de trabalho ou 
por meio de rádio ou televisão.

§ 2º  Sujeita-se à mesma pena quem distribui ou redistribui:
a.	 fundos destinados a realizar a propaganda de que trata este artigo;
b.	 ostensiva ou clandestinamente boletins ou panfletos contendo a mesma 

propaganda.

§ 3º Não constitui propaganda criminosa a exposição, a crítica ou o debate de quaisquer 
doutrinas.

Art. 23 
Incitar:

I.	 à subversão da ordem política ou social;
II.	 à animosidade entre as Forças Armadas ou entre estas e as classes sociais ou as 

instituições civis;
III.	 à luta com violência entre as classes sociais;
IV.	 à prática de qualquer dos crimes previstos nesta Lei.

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos.

Art. 24 
Constituir, integrar ou manter organização ilegal de tipo militar, de qualquer forma ou natureza 
armada ou não, com ou sem fardamento, com finalidade combativa.

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos.

Art. 25 
Fazer funcionar, de fato, ainda que sob falso nome ou forma simulada, partido político ou 
associação dissolvidos por força de disposição legal ou de decisão judicial.

Pena: reclusão, de 1 a 5 anos.
Art. 26 
Caluniar ou difamar o Presidente da República, o do Senado Federal, o da Câmara dos 
Deputados ou o do Supremo Tribunal Federal, imputando-lhes fato definido como crime ou 
fato ofensivo à reputação.

Pena: reclusão, de 1 a 4 anos.
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Parágrafo único
Na mesma pena incorre quem, conhecendo o caráter ilícito da imputação, a propala ou divulga.

Art. 27 
Ofender a integridade corporal ou a saúde de qualquer das autoridades mencionadas no 
artigo anterior.

Pena: reclusão, de 1 a 3 anos.
§ 1º Se a lesão é grave, aplica-se a pena de reclusão de 3 a 15 anos.
§ 2º Se da lesão resulta a morte e as circunstâncias evidenciam que este resultado pode ser 
atribuído a título de culpa ao agente, a pena é aumentada até um terço.

Art. 28 
Atentar contra a liberdade pessoal de qualquer das autoridades referidas no art. 26.

Pena: reclusão, de 4 a 12 anos.

Art. 29 
Matar qualquer das autoridades referidas no art. 26.

Pena: reclusão, de 15 a 30 anos.

TÍTULO III
Da Competência, do Processo e das normas Especiais de Procedimentos

Art. 30 
Compete à Justiça Militar processar e julgar os crimes previstos nesta Lei, comobservância 
das normas estabelecidas no Código de Processo Penal Militar, no que não colidirem com 
disposição desta Lei, ressalvada a competência originária do Supremo Tribunal Federal nos 
casos previstos na Constituição.

Parágrafo único 
A ação penal é pública, promovendo-a o Ministério Público.

Art. 31
Para apuração de fato que configure crime previsto nesta Lei, instaurar-se-á inquérito policial, 
pela Polícia Federal:

I.	 de ofício;
II.	 mediante requisição do Ministério Público;
III.	 mediante requisição de autoridade militar responsável pela segurança interna;
IV.	 mediante requisição do Ministro da Justiça.

Parágrafo único 
Poderá a União delegar, mediante convênio, a Estado, ao Distrito Federal ou a Território, 
atribuições para a realização do inquérito referido neste artigo.

Art. 32 
Será instaurado inquérito Policial Militar se o agente for militar ou assemelhado, ou quando 
o crime:

I.	 lesar patrimônio sob administração militar;
II.	 for praticado em lugar diretamente sujeito à administração militar ou contra 

militar ou assemelhado em serviço;
III.	 for praticado nas regiões alcançadas pela decretação do estado de emergência 

ou do estado de sítio.

Art. 33
Durante as investigações, a autoridade de que presidir o inquérito poderá manter o indiciado 
preso ou sob custódia, pelo prazo de quinze dias, comunicando imediatamente o fato ao juízo 
competente.

§ 1º Em caso de justificada necessidade, esse prazo poderá ser dilatado por mais quinze dias, 
por decisão do juiz, a pedido do encarregado do inquérito, ouvido o Ministério Público.

§ 2º A incomunicabilidade do indiciado, no período inicial das investigações, será permitida 
pelo prazo improrrogável de, no máximo, cinco dias.

§ 3º O preso ou custodiado deverá ser recolhido e mantido em lugar diverso do destinado aos 
presos por crimes comuns, com estrita observância do disposto nos arts. 237 a 242 do Código 
de Processo Penal Militar.

§ 4º Em qualquer fase do inquérito, a requerimento da defesa, do indiciado, de seu cônjuge, 
descendente ou ascendente, será realizado exame na pessoa do indiciado para verificação 
de sua integridade física e mental; uma via do laudo, elaborado por dois peritos médicos e 
instruída com fotografias, será juntada aos autos do inquérito.

§ 5º Esgotado o prazo de quinze dias de prisão ou custódia ou de sua eventual prorrogação, o 
indiciado será imediatamente libertado, salvo se decretadas prisão preventiva, a requerimento 
do encarregado do inquérito ou do órgão do Ministério Público.

§ 6º O tempo de prisão ou custódia será computado no de execução da pena privativa de 
liberdade.

Art. 34
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 35
Revogam-se a Lei nº 6.620, de 17 de dezembro de 1978, e demais disposições em contrário.

Brasília, em 14 de dezembro de 1983; 162º da Independência e 95º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ibrahim Abi-Ackel
Danilo Venturini

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.12.1983
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LEI COMPLEMENTAR Nº 105
DE 10 DE JANEIRO DE 2001.

 	
Dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º
As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços 
prestados.

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei Complementar:
I.	 os bancos de qualquer espécie;
II.	 distribuidoras de valores mobiliários;
III.	 corretoras de câmbio e de valores mobiliários;
IV.	 sociedades de crédito, financiamento e investimentos;
V.	 sociedades de crédito imobiliário;
VI.	 administradoras de cartões de crédito;
VII.	 sociedades de arrendamento mercantil;
VIII.	 administradoras de mercado de balcão organizado;
IX.	 cooperativas de crédito;
X.	 associações de poupança e empréstimo;
XI.	 bolsas de valores e de mercadorias e futuros;
XII.	 entidades de liquidação e compensação;
XIII.	 outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim venham 

a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional.

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei Complementar, 
obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º.

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:
I.	 a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;

II.	  o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de cheques 
sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção 
ao crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e 
pelo Banco Central do Brasil;

III.	  o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei no 9.311, 
de 24 de outubro de 1996;

IV.	 a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou 
administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações 
que envolvam recursos provenientes de qualquer prática criminosa;

V.	 a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 
interessados;
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VI.	 a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 
2º, 3º, 4º, 5º, 6o, 7o e 9 desta Lei Complementar.

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de ocorrência 
de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e especialmente nos 
seguintes crimes:

I.	 de terrorismo;
II.	 de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;
III.	 de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua produção;
IV.	 de extorsão mediante sequestro;
V.	 contra o sistema financeiro nacional;
VI.	 contra a Administração Pública;
VII.	 contra a ordem tributária e a previdência social;
VIII.	 lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;
IX.	 praticado por organização criminosa.

Art. 2º 
O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às operações que realizar 
e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições.

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e investimentos mantidos em 
instituições financeiras, não pode ser oposto ao Banco Central do Brasil:

I.	 no desempenho de suas funções de fiscalização, compreendendo a apuração, 
a qualquer tempo, de ilícitos praticados por controladores, administradores, 
membros de conselhos estatutários, gerentes, mandatários e prepostos de 
instituições financeiras;

II.	 ao proceder a inquérito em instituição financeira submetida a regime especial.

§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o inciso II do § 1º poderão examinar 
quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obrigações das instituições financeiras, de 
seus controladores, administradores, membros de conselhos estatutários, gerentes, mandatários 
e prepostos, inclusive contas correntes e operações com outras instituições financeiras.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores Mobiliários, quando se tratar 
de fiscalização de operações e serviços no mercado de valores mobiliários, inclusive nas 
instituições financeiras que sejam companhias abertas.

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas de 
competência, poderão firmar convênios:

I.	 com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições financeiras, objetivando 
a realização de fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas competências;

II.	 com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de outros países, objetivando:
a.	 a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições financeiras estrangeiras, 

em funcionamento no Brasil e de filiais e subsidiárias, no exterior, de 
instituições financeiras brasileiras;

b.	 a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para a investigação de 
atividades ou operações que impliquem aplicação, negociação, ocultação 
ou transferência de ativos financeiros e de valores mobiliários relacionados 
com a prática de condutas ilícitas.

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar estende-se aos órgãos fiscalizadores 
mencionados no § 4º e a seus agentes.

§ 6o O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e os demais órgãos de 
fiscalização, nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras – COAF, de que trata o art. 14 da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, as informações 
cadastrais e de movimento de valores relativos às operações previstas no inciso I do art. 11 da 
referida Lei.

Art. 3º 
Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas 
instituições financeiras as informações ordenadas pelo Poder Judiciário, preservado o seu 
caráter sigiloso mediante acesso restrito às partes, que delas não poderão servir-se para fins 
estranhos à lide.
§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário a prestação de informações e o 
fornecimento de documentos sigilosos solicitados por comissão de inquérito administrativo 
destinada a apurar responsabilidade de servidor público por infração praticada no exercício 
de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre 
investido.
§ 2º Nas hipóteses do § 1º, o requerimento de quebra de sigilo independe da existência de 
processo judicial em curso.
§ 3º Além dos casos previstos neste artigo o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários fornecerão à Advocacia-Geral da União as informações e os documentos 
necessários à defesa da União nas ações em que seja parte.

Art. 4º
O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, e as 
instituições financeiras fornecerão ao Poder Legislativo Federal as informações e os documentos 
sigilosos que, fundamentadamente, se fizerem necessários ao exercício de suas respectivas 
competências constitucionais e legais.
§ 1º As comissões parlamentares de inquérito, no exercício de sua competência constitucional e 
legal de ampla investigação, obterão as informações e documentos sigilosos de que necessitarem, 
diretamente das instituições  financeiras, ou por intermédio do Banco Central do Brasil ou da 
Comissão de Valores Mobiliários.
§ 2º As solicitações de que trata este artigo deverão ser previamente aprovadas pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, ou do plenário de suas respectivas comissões 
parlamentares de inquérito.

Art. 5º 
O Poder Executivo disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos limites de valor, os 
critérios segundo os quais as instituições financeiras informarão à administração tributária da 
União, as operações financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços. (Regulamento)
§ 1º Consideram-se operações financeiras, para os efeitos deste artigo:

I.	 depósitos à vista e a prazo, inclusive em conta de poupança;
II.	 pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques;
III.	 emissão de ordens de crédito ou documentos assemelhados;
IV.	 resgates em contas de depósitos à vista ou a prazo, inclusive de poupança;
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V.	 contratos de mútuo;
VI.	 descontos de duplicatas, notas promissórias e outros títulos de crédito;
VII.	 aquisições e vendas de títulos de renda fixa ou variável;
VIII.	 aplicações em fundos de investimentos;
IX.	 aquisições de moeda estrangeira;
X.	 conversões de moeda estrangeira em moeda nacional;
XI.	 transferências de moeda e outros valores para o exterior;
XII.	 operações com ouro, ativo financeiro;
XIII.	 operações com cartão de crédito;
XIV.	 operações de arrendamento mercantil; 
XV.	 quaisquer outras operações de natureza semelhante que venham a ser 

autorizadas pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários 
ou outro órgão competente.

§ 2º As informações transferidas na forma do caput deste artigo restringir-se-ão a informes 
relacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais 
mensalmente movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar 
a sua origem ou a natureza dos gastos a partir deles efetuados.
§ 3º Não se incluem entre as informações de que trata este artigo as operações financeiras 
efetuadas pelas administrações direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.
§ 4º Recebidas as informações de que trata este artigo, se detectados indícios de falhas, 
incorreções ou omissões, ou de cometimento de ilícito fiscal, a autoridade interessada poderá 
requisitar as informações e os documentos de que necessitar, bem como realizar fiscalização 
ou auditoria para a adequada apuração dos fatos.
§ 5º As informações a que refere este artigo serão conservadas sob sigilo fiscal, na forma da 
legislação em vigor.

Art. 6o

As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, 
inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo 
administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados 
indispensáveis pela autoridade administrativa competente.  (Regulamento)

Parágrafo único.
O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este artigo serão 
conservados em sigilo, observada a legislação tributária.

Art. 7o 
Sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 2º, a Comissão de Valores Mobiliários, instaurado 
inquérito administrativo, poderá solicitar à autoridade judiciária competente o levantamento 
do sigilo junto às instituições financeiras de informações e documentos relativos a bens, direitos 
e obrigações de pessoa física ou jurídica submetida ao seu poder disciplinar.

Parágrafo único. 
O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, manterão permanente 
intercâmbio de informações acerca dos resultados das inspeções que realizarem, dos inquéritos 
que instaurarem e das penalidades que aplicarem, sempre que as informações forem necessárias 
ao desempenho de suas atividades.

Art. 8o 
O cumprimento das exigências e formalidades previstas nos artigos 4º, 6o e 7o, será expressamente 
declarado pelas autoridades competentes nas solicitações dirigidas ao Banco Central do Brasil, 
à Comissão de Valores Mobiliários ou às instituições financeiras.

Art. 9o 
Quando, no exercício de suas atribuições, o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários verificarem a ocorrência de crime definido em lei como de ação pública, ou indícios 
da prática de tais crimes, informarão ao Ministério Público, juntando à comunicação os 
documentos necessários à apuração ou comprovação dos fatos.
§ 1º A comunicação de que trata este artigo será efetuada pelos Presidentes do Banco Central 
do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários, admitida delegação de competência, no 
prazo máximo de quinze dias, a contar do recebimento do processo, com manifestação dos 
respectivos serviços jurídicos.
§ 2º Independentemente do disposto no caput deste artigo, o Banco Central do Brasil e a Comissão 
de Valores Mobiliários comunicarão aos órgãos públicos competentes as irregularidades e os 
ilícitos administrativos de que tenham conhecimento, ou indícios de sua prática, anexando os 
documentos pertinentes.

Art. 10. 
A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Complementar, constitui crime e 
sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa, aplicando-se, no que 
couber, o Código Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem omitir, retardar injustificadamente ou prestar 
falsamente as informações requeridas nos termos desta Lei Complementar.

Art. 11. 
O servidor público que utilizar ou viabilizar a utilização de qualquer informação obtida 
em decorrência da quebra de sigilo de que trata esta Lei Complementar responde pessoal e 
diretamente pelos danos decorrentes, sem prejuízo da responsabilidade objetiva da entidade 
pública, quando comprovado que o servidor agiu de acordo com orientação oficial.

Art. 12. 
Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. 
Revoga-se o art. 38 da Lei no 4.595, de 31 de dezembro de 1964.

Brasília, 10 de janeiro de 2001; 180o da Independência e 113º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan
Martus Tavares

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 11.1.2001
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LEI Nº 8.072
DE 25 DE JULHO DE 1990.

	
Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, 
da Constituição Federal, e determina outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º 
São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, 
de 1994)  (Vide Lei nº 7.210, de 1984)

I.	 homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado 
(art. 121, § 2º, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

II.	 latrocínio (art. 157, § 3º, in fine); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
III.	 extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso incluído pela Lei nº 

8.930, de 1994)
IV.	 extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2º 

e 3º); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
V.	 estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º);  (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
VI.	 estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Redação dada pela 

Lei nº 12.015, de 2009)
VII.	 epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, 

de 1994)
VIII.	 A (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)
VIII.	 B falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins 

terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a redação 
dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, 
de 1998)

Parágrafo único. 
Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei 
no 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 
8.930, de 1994)

Art. 2º 
Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e 
o terrorismo são insuscetíveis de:

I.	 anistia, graça e indulto;
II.	 fiança. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado. 
(Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste artigo, dar-
se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 
(três quintos), se reincidente. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
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§ 3º  Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu poderá 
apelar em liberdade. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 4º  A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos 
crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em 
caso de extrema e comprovada necessidade. (Incluído pela Lei nº 11.464, de 2007)

Art.3º 
A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados ao 
cumprimento de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja permanência 
em presídios estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso:
"Art. 83. ........................................................................................................................

V.	 cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 
hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e 
terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza."

Art. 6º 
Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo único; 
267, caput e 270; caput, todos do Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 157. ..............................................................................................................................
§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de cinco a quinze anos, 
além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.

Art. 159. ...............................................................................................................................

Pena: reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º ..................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º ..................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º ..................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.

Art. 213. ........................................................................................................................

Pena: reclusão, de seis a dez anos.

Art. 214. ........................................................................................................................

Pena: reclusão, de seis a dez anos.

Art. 223. ........................................................................................................................
Pena: reclusão, de oito a doze anos.

Parágrafo único. ............................................................................................................

Pena: reclusão, de doze a vinte e cinco anos.

Art. 267. .......................................................................................................................

Pena: reclusão, de dez a quinze anos.

Art. 270. .......................................................................................................................

Pena: reclusão, de dez a quinze anos.

Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo:
"Art. 159. ......................................................................................................................
§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o coautor que denunciá-lo à autoridade, 
facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços."

Art. 8º
Parágrafo único. 
O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando 
seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.

Art. 9º 
As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, 
caput e seus §§ 1º, 2º e 3º, 213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 
único, 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, todos do Código 
Penal, são acrescidas de metade, respeitado o limite superior de trinta anos de reclusão, 
estando a vítima em qualquer das hipóteses referidas no art. 224 também do Código Penal.

Art. 10. 
O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação:
"Art. 35. .......................................................................................................................

Parágrafo único. 
Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em dobro quando se tratar dos 
crimes previstos nos arts. 12, 13 e 14."

Art. 11.
(Vetado).

Art. 12. 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13.
Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.1990
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LEI Nº 12.850
DE 2 DE AGOSTO DE 2013.

Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal; altera o 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei no 
9.034, de 3 de maio de 1995; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

Art. 1º  
Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado.
§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 
estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a 
prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que 
sejam de caráter transnacional.
§ 2º  Esta Lei se aplica também:

I.	 às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 
iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no 
estrangeiro, ou reciprocamente;

II.	 às organizações terroristas internacionais, reconhecidas segundo as normas 
de direito internacional, por foro do qual o Brasil faça parte, cujos atos de 
suporte ao terrorismo, bem como os atos preparatórios ou de execução de atos 
terroristas, ocorram ou possam ocorrer em território nacional.

Art. 2º 
Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, 
organização criminosa:
Pena: reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas correspondentes às 
demais infrações penais praticadas.
§ 1º  Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a investigação 
de infração penal que envolva organização criminosa.
§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da organização criminosa houver 
emprego de arma de fogo.
§ 3º  A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou coletivo, da organização 
criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de execução.
§ 4º  A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):
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I.	 se há participação de criança ou adolescente;
II.	 se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa 

dessa condição para a prática de infração penal;
III.	 se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou em parte, 

ao exterior;
IV.	 se a organização criminosa mantém conexão com outras organizações 

criminosas independentes;
V.	 se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da organização.

§ 5º  Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra organização criminosa, 
poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem prejuízo 
da remuneração, quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução processual.
§ 6o A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a perda do 
cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo 
público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.
§ 7o Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta Lei, a 
Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério Público, que 
designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão.

CAPÍTULO II
DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA

Art. 3º
Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos 
em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:

I.	 colaboração premiada;
II.	 captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos;
III.	 ação controlada;
IV.	 acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes 

de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou 
comerciais; interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos 
termos da legislação específica;

V.	 afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da 
legislação específica;

VI.	 infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;
VII.	 cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e 

municipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou 
da instrução criminal.

Seção I
Da Colaboração Premiada

Art. 4º 
O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois 
terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha 
colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que 
dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

I.	 a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das 
infrações penais por eles praticadas;

II.	 a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;
III.	 a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;
IV.	 a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 

praticadas pela organização criminosa;
V.	 a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade do 
colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 
criminoso e a eficácia da colaboração.

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer 
tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do 
Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial 
ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-
se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal).

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá 
ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as 
medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional.

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá deixar de oferecer denúncia 
se o colaborador:

I.	 não for o líder da organização criminosa;
II.	 for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será 
admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos.

§ 6o O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do 
acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, 
com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o 
investigado ou acusado e seu defensor.

§ 7o Realizado o acordo na forma do § 6o, o respectivo termo, acompanhado das declarações do 
colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz para homologação, o qual deverá 
verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo para este fim, sigilosamente, 
ouvir o colaborador, na presença de seu defensor.

§ 8o O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais, ou 
adequá-la ao caso concreto.
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§ 9o Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado pelo 
seu defensor, ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia 
responsável pelas investigações.

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias 
produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor.
§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia.

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser 
ouvido em juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial.

§ 13.  Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração será feito pelos meios ou recursos 
de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados 
a obter maior fidelidade das informações.

§ 14.  Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao 
direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.

§ 15.  Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, o colaborador 
deverá estar assistido por defensor.

§ 16.  Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas declarações 
de agente colaborador.

Art. 5º
São direitos do colaborador:

I.	 usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica;
II.	 ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados;
III.	 ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;
IV.	 participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;
V.	 não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado 

ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;
VI.	 cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus

ou condenados.

Art. 6o  
O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e conter:

I.	 o relato da colaboração e seus possíveis resultados;
II.	 as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia;
III.	 a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor;
IV.	 as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de 

polícia, do colaborador e de seu defensor;
V.	 a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, 

quando necessário.

Art. 7o

O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas 
informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que 
recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, 
como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse 
do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do 
direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às 
diligências em andamento.

§ 3º O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, 
observado o disposto no art. 5º.

Seção II
Da Ação Controlada

Art. 8o

Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou administrativa relativa à ação 
praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob observação e 
acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz à formação 
de provas e obtenção de informações.

§ 1º  O retardamento da intervenção policial ou administrativa será previamente comunicado ao 
juiz competente que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e comunicará ao Ministério Público.

§ 2º  A comunicação será sigilosamente distribuída de forma a não conter informações que 
possam indicar a operação a ser efetuada.

§ 3º  Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério 
Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações.

§ 4º  Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circunstanciado acerca da ação controlada.

Art. 9o

Se a ação controlada envolver transposição de fronteiras, o retardamento da intervenção policial 
ou administrativa somente poderá ocorrer com a cooperação das autoridades dos países que 
figurem como provável itinerário ou destino do investigado, de modo a reduzir os riscos de 
fuga e extravio do produto, objeto, instrumento ou proveito do crime.

Seção III
Da Infiltração de Agentes

Art. 10. 
A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado de 
polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia 
quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada 
e sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites.

§ 1º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, 
ouvirá o Ministério Público.

§ 2º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata o art. 1º e se a 
prova não puder ser produzida por outros meios disponíveis.
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§ 3º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais 
renovações, desde que comprovada sua necessidade.

§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º, o relatório circunstanciado será apresentado ao juiz 
competente, que imediatamente cientificará o Ministério Público.

§ 5º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos seus agentes, e 
o Ministério Público poderá requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração.

Art. 11. 
O requerimento do Ministério Público ou a representação do delegado de polícia para a 
infiltração de agentes conterão a demonstração da necessidade da medida, o alcance das 
tarefas dos agentes e, quando possível, os nomes ou apelidos das pessoas investigadas e o 
local da infiltração.

Art. 12.
O pedido de infiltração será sigilosamente distribuído, de forma a não conter informações que 
possam indicar a operação a ser efetivada ou identificar o agente que será infiltrado.

§ 1º As informações quanto à necessidade da operação de infiltração serão dirigidas diretamente 
ao juiz competente, que decidirá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após manifestação do 
Ministério Público na hipótese de representação do delegado de polícia, devendo-se adotar as 
medidas necessárias para o êxito das investigações e a segurança do agente infiltrado.

§ 2º Os autos contendo as informações da operação de infiltração acompanharão a denúncia 
do Ministério Público, quando serão disponibilizados à defesa, assegurando-se a preservação 
da identidade do agente.

§ 3º Havendo indícios seguros de que o agente infiltrado sofre risco iminente, a operação 
será sustada mediante requisição do Ministério Público ou pelo delegado de polícia, dando-se 
imediata ciência ao Ministério Público e à autoridade judicial.

Art. 13. 
O agente que não guardar, em sua atuação, a devida proporcionalidade com a finalidade da 
investigação, responderá pelos excessos praticados.
Parágrafo único.  Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de crime pelo agente 
infiltrado no curso da investigação, quando inexigível conduta diversa.

Art. 14.  
São direitos do agente:

I.	 recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada;
II.	 ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 9o 

da Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999, bem como usufruir das medidas de 
proteção a testemunhas;

III.	 ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e demais informações 
pessoais preservadas durante a investigação e o processo criminal, salvo se 
houver decisão judicial em contrário;

IV.	 não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou filmado pelos meios de 
comunicação, sem sua prévia autorização por escrito.

Seção IV
Do Acesso a Registros, Dados Cadastrais, Documentos e Informações

Art. 15.  
O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, independentemente de autorização 
judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que informem exclusivamente a qualificação 
pessoal, a filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas telefônicas, instituições 
financeiras, provedores de internet e administradoras de cartão de crédito.

Art. 16.  
As empresas de transporte possibilitarão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, acesso direto e 
permanente do juiz, do Ministério Público ou do delegado de polícia aos bancos de dados de 
reservas e registro de viagens.

Art. 17.  
As concessionárias de telefonia fixa ou móvel manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, à 
disposição das autoridades mencionadas no art. 15, registros de identificação dos números dos 
terminais de origem e de destino das ligações telefônicas internacionais, interurbanas e locais.

Seção V
Dos Crimes Ocorridos na Investigação e na Obtenção da Prova

Art. 18. 
Revelar a identidade, fotografar ou filmar o colaborador, sem sua prévia autorização por escrito:

Pena: reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Art. 19. 
Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração com a Justiça, a prática de infração penal 
a pessoa que sabe ser inocente, ou revelar informações sobre a estrutura de organização 
criminosa que sabe inverídicas:

Pena: reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 20. 
Descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam a ação controlada e a 
infiltração de agentes:

Pena: reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Art. 21. 
Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informações requisitadas pelo 
juiz, Ministério Público ou delegado de polícia, no curso de investigação ou do processo:

Pena: reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. 
Na mesma pena incorre quem, de forma indevida, se apossa, propala, divulga ou faz uso dos 
dados cadastrais de que trata esta Lei.
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CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22.  
Os crimes previstos nesta Lei e as infrações penais conexas serão apurados mediante 
procedimento ordinário previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), observado o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único.
A instrução criminal deverá ser encerrada em prazo razoável, o qual não poderá exceder a 
120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis em até igual período, por 
decisão fundamentada, devidamente motivada pela complexidade da causa ou por fato 
procrastinatório atribuível ao réu.

Art. 23.
O sigilo da investigação poderá ser decretado pela autoridade judicial competente, para 
garantia da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias, assegurando-se ao defensor, 
no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao 
exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os 
referentes às diligências em andamento.

Parágrafo único.
Determinado o depoimento do investigado, seu defensor terá assegurada a prévia vista dos 
autos, ainda que classificados como sigilosos, no prazo mínimo de 3 (três) dias que antecedem 
ao ato, podendo ser ampliado, a critério da autoridade responsável pela investigação.

Art. 24.  O art. 288 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Associação Criminosa

Art. 288.
Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes:

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.

Parágrafo único. 
A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se houver a participação de 
criança ou adolescente.” (NR)

Art. 25.  
O art. 342 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 342.  .............................................................................................................................

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
.......................................................................................................................................................” (NR)

Art. 26.  
Revoga-se a Lei no 9.034, de 3 de maio de 1995.

Art. 27.
Esta Lei entra em vigor após decorridos 45 (quarenta e cinco) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.8.2013 - Edição extra
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LEI Nº 12.846
DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

	
Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  
Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira.

Parágrafo único. 
Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, personificadas 
ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem 
como a quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, 
que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de 
direito, ainda que temporariamente.

Art. 2º  
As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não.

Art. 3º  
A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 
dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe 
do ato ilícito.

§1º A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização 
individual das pessoas naturais referidas no caput.

§2º Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na 
medida da sua culpabilidade.

Art. 4º
Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão societária.

§1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita 
à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do 
patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei 
decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, exceto no caso 
de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados.
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§2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, 
as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, 
restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral 
do dano causado.

CAPÍTULO II
DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA

Art. 5º 
Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta 
Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do 
art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, 
assim definidos:

I.	 prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II.	 comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

III.	 comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 
dos atos praticados;

IV.	 no tocante a licitações e contratos:
a.	 frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expedi-

ente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;
b.	 impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público;
c.	 afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo;
d.	 fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e.	 criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f.	 obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou

g.	 manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celeb-
rados com a administração pública;

V.	 dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras 
e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

§1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações 
diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro.

§ 2º  Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações 
públicas internacionais.

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, 
entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em 
pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro 
ou em organizações públicas internacionais.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 6o  
Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos 
atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções:

I.	 multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do 
faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 
auferida, quando for possível sua estimação; e

II.	 publicação extraordinária da decisão condenatória.

§ 1º  As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo 
com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações.

§ 2º  A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica 
elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do 
ente público.

§ 3º  A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a 
obrigação da reparação integral do dano causado.

§ 4º  Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério do valor 
do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais).

§ 5º A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de 
sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na 
área da prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação 
de circulação nacional, bem como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 
(trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo visível 
ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores.

§ 6o  (VETADO).

Art. 7o

Serão levados em consideração na aplicação das sanções:
I.	 a gravidade da infração;
II.	 a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;
III.	 a consumação ou não da infração;
IV.	 o grau de lesão ou perigo de lesão;
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V.	 o efeito negativo produzido pela infração;
VI.	 a situação econômica do infrator;
VII.	 a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações;
VIII.	 a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 

e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de 
ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica;

IX.	 o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade 
pública lesados; e

X.	 (VETADO).

Parágrafo único.  
Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no inciso VIII do caput 
serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 8o  

A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da responsabilidade de 
pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, observados o contraditório 
e a ampla defesa.

§ 1º  A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de apuração 
de responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação.

§ 2º  No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - CGU terá 
competência concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de 
pessoas jurídicas ou para avocar os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para 
exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o andamento.

Art. 9o 
Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o processo e o julgamento dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a administração pública estrangeira, observado 
o disposto no Artigo 4 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 
30 de novembro de 2000.

Art. 10.  
O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido 
por comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis.

§ 1º  O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou equivalente, a pedido 
da comissão a que se refere o caput, poderá requerer as medidas judiciais necessárias para a 
investigação e o processamento das infrações, inclusive de busca e apreensão.

§ 2º  A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora que suspenda os 
efeitos do ato ou processo objeto da investigação.

§ 3º  A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da publicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos apurados 
e eventual responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as sanções a serem 
aplicadas.

§ 4º O prazo previsto no § 3º poderá ser prorrogado, mediante ato fundamentado da autoridade 
instauradora.

Art. 11. 
No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica 
prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação.

Art. 12. 
O processo administrativo, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade instauradora, 
na forma do art. 10, para julgamento.

Art. 13. 
A instauração de processo administrativo específico de reparação integral do dano não prejudica 
a aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. 
Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito apurado será inscrito em dívida ativa 
da fazenda pública.

Art. 14. 
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, observados o contraditório e 
a ampla defesa.

Art. 15.  
A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão 
do procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua existência, 
para apuração de eventuais delitos.

CAPÍTULO V
DO ACORDO DE LENIÊNCIA

Art. 16.
XI.	 A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar 

acordo de leniência com as pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 
atos previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as investigações e o 
processo administrativo, sendo que dessa colaboração resulte:

I.	 a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e
II.	 a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito 

sob apuração.
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§1º O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

I.	 a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar 
para a apuração do ato ilícito;

II.	 a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada 
a partir da data de propositura do acordo;

III.	 a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e 
permanentemente com as investigações e o processo administrativo, 
comparecendo, sob suas expensas, sempre que solicitada, a todos os atos 
processuais, até seu encerramento.

§ 2º A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no 
inciso II do art. 6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da 
multa aplicável.

§ 3º O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente 
o dano causado.

§ 4º  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a efetividade 
da colaboração e o resultado útil do processo.

§ 5º Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram 
o mesmo grupo econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em conjunto, 
respeitadas as condições nele estabelecidas.

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do 
respectivo acordo, salvo no interesse das investigações e do processo administrativo.

§ 7o Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de 
acordo de leniência rejeitada.

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida 
de celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela 
administração pública do referido descumprimento.

§ 9o A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos 
previstos nesta Lei.

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para celebrar os acordos 
de leniência no âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos 
praticados contra a administração pública estrangeira.

Art. 17. 
A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a pessoa jurídica 
responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
vistas à isenção ou atenuação das sanções administrativas estabelecidas em seus arts. 86 a 88.

CAPÍTULO VI
DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL

Art. 18. 
Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de 
sua responsabilização na esfera judicial.

Art. 19.  
Em razão da prática de atos previstos no art. 5º desta Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de representação 
judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação 
das seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras:

I.	 perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito 
direta ou indiretamente obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou 
de terceiro de boa-fé;

II.	 suspensão ou interdição parcial de suas atividades;
III.	 dissolução compulsória da pessoa jurídica;
IV.	 proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos 

de órgãos ou entidades públicas e de instituições financeiras públicas ou 
controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e máximo de 5 
(cinco) anos.

§ 1º  A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado:
I.	 ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou 

promover a prática de atos ilícitos; ou
II.	 ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade 

dos beneficiários dos atos praticados.

§ 2º (VETADO).

§ 3º As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa.

§ 4º O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou 
equivalente, do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores 
necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano causado, 
conforme previsto no art. 7o, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé.

Art. 20. 
Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções previstas no 
art. 6o, sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que constatada a omissão das 
autoridades competentes para promover a responsabilização administrativa.

Art. 21.
Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei no 7.347, de 24 
de julho de 1985.

Parágrafo único. 
A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano causado pelo ilícito, 
cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar expressamente da sentença.
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CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22.
Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
- CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta Lei.

§1º  Os órgãos e entidades referidos no caput deverão informar e manter atualizados, no Cnep, 
os dados relativos às sanções por eles aplicadas.

§2º  O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das sanções aplicadas:
I.	 razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
II.	 tipo de sanção; e
III.	 data de aplicação e data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo da 

sanção, quando for o caso.

§3º As autoridades competentes, para celebrarem acordos de leniência previstos nesta Lei, 
também deverão prestar e manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respectivo acordo, 
as informações acerca do acordo de leniência celebrado, salvo se esse procedimento vier a 
causar prejuízo às investigações e ao processo administrativo.

§ 4º  Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo de leniência, além das informações 
previstas no § 3º, deverá ser incluída no Cnep referência ao respectivo descumprimento.

§5º Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois de decorrido o 
prazo previamente estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento integral do acordo 
de leniência e da reparação do eventual dano causado, mediante solicitação do órgão ou 
entidade sancionadora.

Art. 23.
Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas 
de governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no âmbito 
do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do 
disposto nos arts. 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 24.  
A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores aplicados com fundamento nesta Lei serão 
destinados preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas.

Art. 25.  
Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, contados da data da ciência da 
infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

Parágrafo único.  
Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com a instauração de 
processo que tenha por objeto a apuração da infração.

Art. 26.  
A pessoa jurídica será representada no processo administrativo na forma do seu estatuto ou 
contrato social.

§ 1º As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela pessoa a quem couber 
a administração de seus bens.

§ 2º A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo gerente, representante ou administrador 
de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil.

Art. 27. 
A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta Lei, não adotar 
providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e administrativamente 
nos termos da legislação específica aplicável.

Art. 28.
Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira contra a administração 
pública estrangeira, ainda que cometidos no exterior.

Art. 29. 
O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica, do Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para processar e julgar fato 
que constitua infração à ordem econômica.

Art. 30.  
A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta os processos de responsabilização e 
aplicação de penalidades decorrentes de:

I.	 ato de improbidade administrativa nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho 
de 1992; e

II.	 atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou outras 
normas de licitações e contratos da administração pública, inclusive no tocante 
ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC instituído pela Lei no 
12.462, de 4 de agosto de 2011.

Art. 31.  
Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Luís Inácio Lucena Adams
Jorge Hage Sobrinho

Este texto não substitui o publicado no DOU de 2.8.2013
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LEI Nº 11.343 
DE 23 DE AGOSTO DE 2006.

	
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º 
Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes 
de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas e define crimes.

Parágrafo único.
Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar 
dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente 
pelo Poder Executivo da União.

Art. 2º  
Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a 
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas 
drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece 
a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito 
de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.

Parágrafo único.  
Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput deste 
artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, 
mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.

TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 3º  
O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com:

I.	 a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas;

II.	 a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.
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CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA NACIONAL 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 4º  
São princípios do Sisnad:

I.	 o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto 
à sua autonomia e à sua liberdade;

II.	 o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
III.	 a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, 

reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e 
outros comportamentos correlacionados;

IV.	 a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o 
estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;

V.	 a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, 
reconhecendo a importância da participação social nas atividades do Sisnad;

VI.	 o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso 
indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;

VII.	 a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de 
repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

VIII.	 a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e 
Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;

IX.	 a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a 
natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção 
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, repressão da produção 
não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;

X.	 a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão 
à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a 
estabilidade e o bem-estar social;

XI.	 a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional 
Antidrogas - Conad.

Art. 5º  
O Sisnad tem os seguintes objetivos:

I.	 contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos 
vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, 
seu tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados;

II.	 promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;
III.	 promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção 

e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua 
produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos 
órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;

IV.	 assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das 
atividades de que trata o art. 3º desta Lei.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃODO SISTEMA NACIONAL
DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

Art. 6o (VETADO)

Art. 7o

A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se 
constitui matéria definida no regulamento desta Lei.

Art. 8o (VETADO)

CAPÍTULO III  (VETADO)

Art. 9o (VETADO)

Art. 10. (VETADO)

Art. 11. (VETADO)

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. (VETADO)

Art. 14. (VETADO)

CAPÍTULO IV
DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE DROGAS

Art. 15.  (VETADO)

Art. 16.  
As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo 
sistema municipal de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade 
das pessoas, conforme orientações emanadas da União.

Art. 17.  
Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de 
informações do Poder Executivo.
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TÍTULO III
DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E REINSERÇÃO SOCIAL 
DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS

CAPÍTULO I
DA PREVENÇÃO

Art. 18.  
Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o 
fortalecimento dos fatores de proteção.

Art. 19.  
As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios 
e diretrizes:

I.	 o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na 
qualidade de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;

II.	 a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de 
orientar as ações dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar 
preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam;

III.	 o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso 
indevido de drogas;

IV.	 o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as 
instituições do setor privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo 
usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares, por meio do 
estabelecimento de parcerias;

V.	 a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades 
socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas;

VI.	 o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da redução de riscos 
como resultados desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da 
definição dos objetivos a serem alcançados;

VII.	 o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando 
em consideração as suas necessidades específicas;

VIII.	 a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de 
prevenção do uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes 
de drogas e respectivos familiares;

IX.	 o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre 
outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;

X.	 o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do 
uso indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;

XI.	 a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, 
nas instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares 
Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas;

XII.	 a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
XIII.	 o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.

Parágrafo único. 
As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao adolescente 
deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - Conanda.

CAPÍTULO II
DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES 
DE DROGAS

Art. 20. 
Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, 
para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos 
e dos danos associados ao uso de drogas.

Art. 21. 
Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e 
respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou 
reintegração em redes sociais.

Art. 22. 
As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes:

I.	 respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer 
condições, observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde e da Política Nacional de Assistência Social;

II.	 a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário 
e do dependente de drogas e respectivos familiares que considerem as suas 
peculiaridades socioculturais;

III.	 definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e 
para a redução de riscos e de danos sociais e à saúde;

IV.	 atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre 
que possível, de forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais;

V.	 observância das orientações e normas emanadas do Conad;
VI.	 o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas 

setoriais específicas.

Art. 23. 
As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as 
diretrizes do Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a 
previsão orçamentária adequada.

Art. 24. 
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do 
usuário e do dependente de drogas encaminhados por órgão oficial.
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Art. 25.  
As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à 
saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber 
recursos do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 26. 
O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos 
os serviços de atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário.

CAPÍTULO III
DOS CRIMES E DAS PENAS

Art. 27. 
As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor.

Art. 28. 
Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
será submetido às seguintes penas:

I.	 advertência sobre os efeitos das drogas;
II.	 prestação de serviços à comunidade;
III.	 medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

§1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de 
causar dependência física ou psíquica.

§2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente.

§3º As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo 
máximo de 5 (cinco) meses.

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão 
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses.

§5º A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, 
entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou 
privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou 
da recuperação de usuários e dependentes de drogas.

§6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, 
II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a:

I.	 admoestação verbal;
II.	 multa.

§ 7o  O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado.

Art. 29. 
Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6o do art. 28, o juiz, 
atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade 
nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, 
segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o 
valor do maior salário mínimo.

Parágrafo único.  
Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6o do art. 28 serão creditados 
à conta do Fundo Nacional Antidrogas.

Art. 30.  
Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal.

TÍTULO IV
DA REPRESSÃO À PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. 
É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, 
transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, 
drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais.

Art. 32.  
As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária, que 
recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento 
das condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias 
para a preservação da prova.

§1º A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
guardando-se as amostras necessárias à preservação da prova.

§ 2º A incineração prevista no § 1º deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o 
Ministério Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença 
de representante do Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto 
circunstanciado e após a perícia realizada no local da incineração.

§ 3º Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das 
cautelas necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto no 2.661, de 8 de julho 
de 1998, no que couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - Sisnama.

§ 4º As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no 
art. 243 da Constituição Federal, de acordo com a legislação em vigor.
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CAPÍTULO II
DOS CRIMES

Art. 33. 
Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, 
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
consumo ou fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:

Pena: reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil 
e quinhentos) dias-multa.

§ 1º  Nas mesmas penas incorre quem:
I.	 importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, 

oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda 
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à 
preparação de drogas;

II.	 semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-
prima para a preparação de drogas;

III.	 utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, 
administração, guarda ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.

§ 2º  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: (Vide ADI nº 4.274)
Pena: detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa.

§ 3º  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, 
para juntos a consumirem:

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28.

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um 
sexto a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Art. 34. 
Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título, 
possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou 
qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois 
mil) dias-multa.

Art. 35.  
Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer 
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e 
duzentos) dias-multa.

Parágrafo único.  
Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do 
crime definido no art. 36 desta Lei.

Art. 36. 
Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 
34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 
(quatro mil) dias-multa.

Art. 37.  
Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de 
qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) 
dias-multa.

Art. 38. 
Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo 
em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
dias-multa.

Parágrafo único.  
O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que pertença 
o agente.

Art. 39. 
Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem:

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade 
aplicada, e pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa.

Parágrafo único. 
As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 (quatro) a 6 
(seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput 
deste artigo for de transporte coletivo de passageiros.

Art. 40. 
As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se:

I.	 a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as 
circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade do delito;

II.	 o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho 
de missão de educação, poder familiar, guarda ou vigilância;
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III.	 a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos 
prisionais, de ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, 
culturais, recreativas, esportivas, ou beneficentes, de locais de trabalho coletivo, 
de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer natureza, de 
serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de 
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos;

IV.	 o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de 
fogo, ou qualquer processo de intimidação difusa ou coletiva;

V.	 caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal;
VI.	 sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem 

tenha, por qualquer motivo, diminuída ou suprimida a capacidade de 
entendimento e determinação;

VII.	 o agente financiar ou custear a prática do crime.

Art. 41. 
O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e 
o processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida 
de um terço a dois terços.

Art. 42. 
O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente.

Art. 43.  
Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que dispõe 
o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as 
condições econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 
(cinco) vezes o maior salário-mínimo.

Parágrafo único.  
As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre cumulativamente, 
podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acusado, 
considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo.

Art. 44.  
Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e insuscetíveis 
de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos.

Parágrafo único.  
Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico.

Art. 45.  
É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha 

sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.

Parágrafo único.  
Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à época do 
fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o 
juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado.

Art. 46.  
As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias previstas 
no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Art. 47.  
Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com 
competência específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto 
no art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO PENAL

Art. 48.  
O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e 
da Lei de Execução Penal.
§ 1º O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso 
com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos 
arts. 60 e seguintes da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados 
Especiais Criminais.
§ 2º Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, 
devendo o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta 
deste, assumir o compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e 
providenciando-se as requisições dos exames e perícias necessários.
§ 3º Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2º deste artigo serão tomadas 
de imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente.
§ 4º Concluídos os procedimentos de que trata o § 2º deste artigo, o agente será submetido 
a exame de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender 
conveniente, e em seguida liberado.
§ 5º  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei no 9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juizados 
Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista 
no art. 28 desta Lei, a ser especificada na proposta.

Art. 49.  
Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, sempre 
que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores 
e testemunhas previstos na Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999.
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Seção I
Da Investigação

Art. 50. 
Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada 
vista ao órgão do Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas.
§ 1º  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade 
do delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por 
perito oficial ou, na falta deste, por pessoa idônea.
§ 2º  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1º deste artigo não ficará impedido de 
participar da elaboração do laudo definitivo.

Art. 51.
O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e 
de 90 (noventa) dias, quando solto.

Parágrafo único.  
Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária.

Art. 52. 
Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, remetendo 
os autos do inquérito ao juízo:

I.	 relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a 
levaram à classificação do delito, indicando a quantidade e natureza da substância 
ou do produto apreendido, o local e as condições em que se desenvolveu a 
ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente; ou

II.	 requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias.

Parágrafo único.  
A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares:

I.	 necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser 
encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de 
instrução e julgamento;

II.	 necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o 
agente, ou que figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao 
juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento.

Art. 53.  
Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são permitidos, 
além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes 
procedimentos investigatórios:

I.	 a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos 
órgãos especializados pertinentes;

II.	 a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos 
ou outros produtos utilizados em sua produção, que se encontrem no território 
brasileiro, com a finalidade de identificar e responsabilizar maior número de 
integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.

Parágrafo único. 
Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que sejam conhecidos 
o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores.

Seção II
Da Instrução Criminal

Art. 54. 
Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou 
peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias, 
adotar uma das seguintes providências:

I.	 requerer o arquivamento;
II.	 requisitar as diligências que entender necessárias;
III.	 oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas 

que entender pertinentes.
Art. 55. 
Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias.
§1º Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir 
preliminares e invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar 
as provas que pretende produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas.
§2º As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei 
no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.
§3º  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 
(dez) dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação.
§4º Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias.
§5º Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a 
apresentação do preso, realização de diligências, exames e perícias.

Art. 56. 
Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for 
o caso, e requisitará os laudos periciais.
§ 1º Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1º, 
e 34 a 37 desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do 
denunciado de suas atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo.
§ 2º A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para 
atestar dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias.

Art. 57.
Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao 
defensor do acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, 
prorrogável por mais 10 (dez), a critério do juiz.
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Parágrafo único. 
Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para ser 
esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante.

Art. 58. 
Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos.
§ 1º  Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre 
a natureza ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo 
laudo, determinará que se proceda na forma do art. 32, § 1º, desta Lei, preservando-se, para 
eventual contraprova, a fração que fixar.
§ 2º Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério 
Público, quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a 
medida a elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico.

Art. 59.  
Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei, o réu não poderá apelar 
sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na 
sentença condenatória.

CAPÍTULO IV
DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO

Art. 60.  
O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, 
no curso do inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas 
aos bens móveis e imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou 
que constituam proveito auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 
do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.
§ 1º  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, 
no prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita 
do produto, bem ou valor objeto da decisão.
§ 2º  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação.
§ 3º  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores.
§ 4º  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações.

Art. 61.
Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou 
social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, 
ouvido o Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados 
pelos órgãos ou pelas entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico 
ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas atividades.

Parágrafo único. 
Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade 
de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório 
de registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta 
livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da 
decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.

Art. 62. 
Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes 
definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia 
judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica.

§ 1º Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste 
artigo, a autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com 
o objetivo de sua conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

§ 2º Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou 
cheques emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o 
inquérito deverá, de imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público.

§ 3º Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do 
numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos 
após a instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das 
correspondentes quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo.

§ 4º Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição 
autônoma, requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação 
dos bens apreendidos, excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar 
para serem colocados sob uso e custódia da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de 
inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenção ao uso indevido de drogas e 
operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente 
no interesse dessas atividades.

§ 5º Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4º deste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com 
a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia 
e o local onde se encontram.

§ 6o Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos 
terão tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal.

§ 7o Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a 
presença de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática 
e risco de perda de valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens 
relacionados, cientificará a Senad e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, 
se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias.

§ 8o Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por 
sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão.



80 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 81

§ 9o  Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o 
final da ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores 
de que trata o § 3º deste artigo.

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no 
curso do procedimento previsto neste artigo.

§ 11.  Quanto aos bens indicados na forma do § 4º deste artigo, recaindo a autorização sobre 
veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente 
órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, 
em favor da autoridade de polícia judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando 
estes livres do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado 
da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União.

Art. 63.
Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 
apreendido, sequestrado ou declarado indisponível.

§ 1º Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem 
objeto de tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos 
diretamente ao Funad.

§ 2º  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, 
cujo perdimento já tenha sido decretado em favor da União.

§ 3º  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao 
estabelecido no § 2º deste artigo.

§ 4º  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a 
requerimento do Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores 
declarados perdidos em favor da União, indicando, quanto aos bens, o local em que se 
encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para os fins de sua destinação nos 
termos da legislação vigente.

Art. 64. 
A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito 
Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a 
reinserção social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela 
arrecadados, para a implantação e execução de programas relacionados à questão das drogas.

TÍTULO V
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

Art. 65.
De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da igualdade 
jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais 
em vigor, e observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e  outros  instrumentos 

jurídicos internacionais relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo 
brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a outros países e organismos internacionais 
e, quando necessário, deles solicitará a colaboração, nas áreas de:

I.	 intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e 
programas voltados para atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e 
de reinserção social de usuários e dependentes de drogas;

II.	 intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos 
conexos, em especial o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de 
precursores químicos;

III.	 intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes 
de drogas e seus precursores químicos.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 66. 
Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1º desta Lei, até que seja atualizada 
a terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias 
entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS 
no 344, de 12 de maio de 1998.

Art. 67. 
A liberação dos recursos previstos na Lei no 7.560, de 19 de dezembro de 1986, em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas 
nos convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema 
previsto no art. 17 desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias.

Art. 68.  
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e 
outros, destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido 
de drogas, atenção e reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção 
não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.

Art. 69. 
No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos hospitalares, 
de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, 
venderem, adquirirem, consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro 
em que existam essas substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito:

I.	 determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas 
suas instalações;

II.	 ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas 
necessárias ao recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas;

III.	 dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito.

§ 1º  Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos no inciso 
II do caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na 
área de saúde ou de pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao 
produto a ser arrematado.
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§ 2º Ressalvada a hipótese de que trata o § 3º deste artigo, o produto não arrematado será, 
ato contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos 
Estaduais sobre Drogas e do Ministério Público.

§ 3º  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em condições 
de emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as 
destinará à rede pública de saúde.

Art. 70.  
O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal.

Parágrafo único.
Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal serão processados e 
julgados na vara federal da circunscrição respectiva.

Art. 71.  (VETADO)

Art. 72. 
Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, 
nos limites de sua jurisdição e na forma prevista no § 1º do art. 32 desta Lei, à destruição de 
drogas em processos já encerrados.

Art. 73. 
A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com 
o objetivo de prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas. (Redação dada pela Lei nº 12.219, de 2010)

Art. 74.  
Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.

Art. 75.  
Revogam-se a Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei no 10.409, de 11 de janeiro de 2002.

Brasília,  23  de  agosto  de  2006; 185º da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Guido Mantega
Jorge Armando Felix

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.2006
 

LEI No 7.560
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986.

	
Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, dispõe 
sobre os bens apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico ilícito de drogas ou 
atividades correlatas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º
Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo de Prevenção, Recuperação e de 
Combate ao Abuso de Drogas (Funcab), a ser gerido pela Secretaria Nacional de Entorpecentes, 
cujos recursos deverão ter o seu plano de aplicação e projetos submetidos à apreciação prévia 
do Conselho Federal de Entorpecentes. (Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

Art. 2º 
Constituirão recursos do Funcab: (Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

I.	 dotações específicas estabelecidas no orçamento da União; (Redação dada pela 
Lei nº 8.764, de 1993).

II.	 doações de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, 
bem como de pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras; (Redação 
dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

III.	 recursos provenientes da alienação dos bens de que trata o art. 4º desta lei; 
(Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

IV.	 recursos provenientes de emolumentos e multas, arrecadados no controle e 
fiscalização de drogas e medicamentos controlados, bem como de produtos 
químicos utilizados no fabrico e transformação de drogas de abuso; (Redação 
dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

V.	 recursos de outras origens, inclusive os provenientes de financiamentos externos 
e internos. (Incluído pela Lei nº 8.764, de 1993).

VI.	 recursos oriundos do perdimento em favor da União dos bens, direitos e valores 
objeto do crime de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins, 
previsto no inciso I do art. 1º da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998. (Incluído 
pela Lei nº 9.804, de 1999).

Parágrafo único. 
Os saldos verificados no final de cada exercício serão automaticamente transferidos para o 
exercício seguinte, a crédito do Funcab. (Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

Art. 3º 
As doações em favor do FUNCAB, efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas declarantes do 
Imposto de Renda nos termos da legislação em vigor, serão dedutíveis da respectiva base de 
cálculo de incidência do referido imposto, desde que devidamente comprovado o recebimento 
pelo CONFEN.
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Art. 4º 
Todo e qualquer bem de valor econômico, apreendido em decorrência do tráfico de drogas de 
abuso ou utilizado de qualquer forma em atividades ilícitas de produção ou comercialização 
de drogas abusivas, ou ainda, que haja sido adquirido com recursos provenientes do referido 
tráfico, e perdido em favor da União constituirá recurso do FUNCAB, ressalvados os direitos 
do lesado ou de terceiros de boa-fé e após decisão judicial ou administrativa tomada em 
caráter definitivo.

Parágrafo único.
As mercadorias a que se refere o art. 30 do Decreto-lei nº 1.455, de 7 de abril de 1976, que 
estejam relacionadas com o tráfico de drogas de abuso, sofrerão, após sua regular apreensão as 
cominações previstas no referido decreto-lei, e as mercadorias ou o produto de sua alienação 
reverterão em favor do FUNCAB.

Art. 5º  
Os recursos do Funad serão destinados: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) 

I.	 aos programas de formação profissional sobre educação, prevenção, tratamento, 
recuperação, repressão, controle e fiscalização do uso e tráfico de drogas; 
(Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

II.	 aos programas de educação técnico-científica preventiva sobre o uso de drogas; 
(Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

III.	 aos programas de esclarecimento ao público, incluídas campanhas educativas e 
de ação comunitária; (Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

IV.	 às organizações que desenvolvem atividades específicas de tratamento e 
recuperação de usuários; (Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

V.	 ao reaparelhamento e custeio das atividades de fiscalização, controle e repressão 
ao uso e tráfico ilícitos de drogas e produtos controlados; (Redação dada pela 
Lei nº 8.764, de 1993).

VI.	 ao pagamento das cotas de participação a que o Brasil esteja obrigado como 
membro de organismos internacionais ou regionais que se dediquem às 
questões de drogas; (Redação dada pela Lei nº 8.764, de 1993).

VII.	 aos custos de sua própria gestão e para o custeio de despesas decorrentes do 
cumprimento de atribuições da SENAD; (Redação dada  pela Lei nº 9.804, de 1999).

VIII.	 ao pagamento do resgate dos certificados de emissão do Tesouro Nacional que 
caucionaram recursos transferidos para a conta do FUNAD; (Incluído pela Lei 
nº 9.804, de 1999).

IX.	 ao custeio das despesas relativas ao cumprimento das atribuições e às ações 
do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, no combate aos 
crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, previstos na Lei 
no 9.613, de 1998, até o limite da disponibilidade da receita decorrente do 
inciso VI do art. 2º. (Incluído pela Lei nº 9.804, de 1999).

X.	 às entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo (Sinase). (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)

Parágrafo único. 
Observado o limite de quarenta por cento, e mediante convênios, serão destinados à Polícia 
Federal e às Polícias dos Estados e do Distrito Federal, responsáveis pela apreensão a que 
se refere o art. 4º, no mínimo vinte por cento dos recursos provenientes da alienação dos 
respectivos bens. (Redação dada  pela Lei nº 9.804, de 1999).

Art. 5º-A.  
A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), órgão gestor do Fundo Nacional 
Antidrogas (Funad), poderá financiar projetos das entidades do Sinase desde que:     (Incluído 
pela Lei nº 12.594, de 2012)

I.	 o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso possua o 
respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo aprovado; (Incluído pela Lei 
nº 12.594, de 2012)

II.	 as entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sinase que 
solicitem recursos tenham participado da avaliação nacional do atendimento 
socioeducativo; (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)

III.	 o projeto apresentado esteja de acordo com os pressupostos da Política Nacional 
sobre Drogas e legislação específica.    (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012)

Art. 6º 
O FUNCAP será estruturado de acordo com as normas de contabilidade pública e auditoria 
estabelecidas pelo Governo, devendo ter sua programação aprovada na forma prevista pelo 
Decreto-lei nº 1.754, de 31 de dezembro de 1979.

Art. 7º 
O Poder Executivo baixará os atos necessários à regulamentação desta lei.

Art. 8º 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º 
Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 2º do art. 34 da Lei nº 6.368, de 
21 de outubro de 1976.

Brasília, 19 de dezembro de 1986; 165º da Independência e 98º da República.

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard
Dilson Domingos Funaro

Este texto não substitui o publicado no DOU de  23.12.1986
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LEI No 10.744
DE 9 DE OUTUBRO DE 2003.

	
Dispõe sobre a assunção, pela União, de responsabilidades civis perante terceiros no 
caso de atentados terroristas, atos de guerra ou eventos correlatos, contra aeronaves 
de matrícula brasileira operadas por empresas brasileiras de transporte aéreo público, 
excluídas as empresas de táxi aéreo.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 126, de 2003, que o 
Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, 
para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º  
Fica a União autorizada, na forma e critérios estabelecidos pelo Poder Executivo, a assumir 
despesas de responsabilidades civis perante terceiros na hipótese da ocorrência de danos a bens 
e pessoas, passageiros ou não, provocados por atentados terroristas, atos de guerra ou eventos 
correlatos, ocorridos no Brasil ou no exterior, contra aeronaves de matrícula brasileira operadas 
por empresas brasileiras de transporte aéreo público, excluídas as empresas de táxi aéreo.

§ 1º  O montante global das despesas de responsabilidades civis referidas no caput fica limitado 
ao equivalente em reais a US$ 1,000,000,000.00 (um bilhão de dólares dos Estados Unidos 
da América) para o total dos eventos contra aeronaves de matrícula brasileira operadas por 
empresas brasileiras de transporte aéreo público, excluídas as empresas de táxi aéreo.

§ 2º  As despesas de responsabilidades civis perante terceiros, na hipótese da ocorrência de danos 
a pessoas de que trata o caput deste artigo, estão limitadas exclusivamente à reparação de danos 
corporais, doenças, morte ou invalidez sofridos em decorrência dos atos referidos no caput 
deste artigo, excetuados, dentre outros, os danos morais, ofensa à honra, ao afeto, à liberdade, 
à profissão, ao respeito aos mortos, à psique, à saúde, ao nome, ao crédito e ao bem-estar, sem 
necessidade da ocorrência de prejuízo econômico.

§ 3º  Entende-se por atos de guerra qualquer guerra, invasão, atos inimigos estrangeiros, 
hostilidades com ou sem guerra declarada, guerra civil, rebelião, revolução, insurreição, lei 
marcial, poder militar ou usurpado ou tentativas para usurpação do poder.

§ 4º  Entende-se por ato terrorista qualquer ato de uma ou mais pessoas, sendo ou não agentes 
de um poder soberano, com fins políticos ou terroristas, seja a perda ou dano dele resultante 
acidental ou intencional.

§ 5º  Os eventos correlatos, a que se refere o caput deste artigo, incluem greves, tumultos, 
comoções civis, distúrbios trabalhistas, ato malicioso, ato de sabotagem, confisco, nacionalização, 
apreensão, sujeição, detenção, apropriação, sequestro ou qualquer apreensão ilegal ou exercício 
indevido de controle da aeronave ou da tripulação em voo por parte de qualquer pessoa ou 
pessoas a bordo da aeronave sem consentimento do explorador.
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Art. 2º  
Caberá ao Ministro de Estado da Fazenda definir as normas para a operacionalização da 
assunção de que trata esta Lei, segundo disposições a serem estabelecidas pelo Poder Executivo.

Art. 3º
Caberá ao Ministro de Estado da Defesa, ouvidos os órgãos competentes, atestar que a 
despesa a que se refere o art. 1º desta Lei ocorreu em virtude de atentados terroristas, atos de 
guerra ou eventos correlatos.

Art. 4º
Fica o Poder Executivo autorizado a fixar critérios de suspensão e cancelamento da assunção 
a que se refere esta Lei.

Art. 5º 
Fica a União autorizada a emitir títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional, cujas 
características serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, para atender eventuais 
despesas de responsabilidades civis perante terceiros na hipótese da ocorrência de danos a 
bens e pessoas, passageiros ou não, provocados por atentados terroristas, atos de guerra ou 
eventos correlatos, contra aeronaves de matrícula brasileira operadas por empresas brasileiras 
de transporte aéreo público, excluídas as empresas de táxi aéreo.

Art. 6o 

A União ficará sub-rogada, em todos os direitos decorrentes dos pagamentos efetuados, 
contra aqueles que, por ato, fato ou omissão tenham causado os prejuízos pagos pela União 
ou tenham para eles concorrido, obrigando-se a empresa aérea ou o beneficiário a fornecer os 
meios necessários ao exercício dessa sub-rogação.

Art. 7o 
Na hipótese de haver diferença positiva, em favor de empresa aérea, entre o valor pago a 
título de cobertura de seguros até 10 de setembro de 2001 e o valor pago a mesmo título após 
aquela data, deverá aquela diferença ser recolhida ao Tesouro Nacional como condição para a 
efetivação da assunção de despesas a que se refere o art. 1º desta Lei.

Art. 8o 
O art. 2º da Lei no 9.825, de 23 de agosto de 1999, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 2º A receita a que se refere o art. 1º desta Lei destinar-se-á à amortização da dívida 
pública mobiliária federal.

Parágrafo único.
A receita a que se refere o caput deste artigo poderá ser destinada para atender eventuais 
despesas de responsabilidades civis perante terceiros na hipótese da ocorrência de danos a 
bens e pessoas, passageiros ou não, provocados por atentados terroristas, atos de guerra ou 
eventos correlatos, contra aeronaves de matrícula brasileira operadas por empresas brasileiras 
de transporte aéreo público, excluídas as empresas de táxi aéreo." (NR)

Art. 9o  
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. 
Fica revogada a Lei no 10.605, de 18 de dezembro de 2002.

Brasília, 31 de julho de 2003; 182º da Independência e 115º da República.
Congresso Nacional, em 9 de outubro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

Senador José Sarney
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.10.2003
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LEI Nº 8.072
DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, e determina outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º
São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 
8.930, de 1994)  (Vide Lei nº 7.210, de 1984)

I.	 homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 
121, § 2º, I, II, III, IV e V); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)

II.	 latrocínio (art. 157, § 3º, in fine); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
III.	 extorsão qualificada pela morte (art. 158, § 2º); (Inciso incluído pela Lei nº 

8.930, de 1994)
IV.	 extorsão mediante sequestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ 1º, 2º e 

3º); (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994)
V.	 estupro (art. 213, caput e §§ 1º e 2º);  (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009)
VI.	 estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1º, 2º, 3º e 4º); (Redação dada pela 

Lei nº 12.015, de 2009)
VII.	 epidemia com resultado morte (art. 267, § 1º). (Inciso incluído pela Lei nº 

8.930, de 1994)
VIII.	 A - (VETADO) (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998)
VIII.	 B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1º, § 1º-A e § 1º-B, com a 
redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho de 1998). (Inciso incluído pela 
Lei nº 9.695, de 1998)

Parágrafo único.
Considera-se também hediondo o crime de genocídio previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei 
no 2.889, de 1º de outubro de 1956, tentado ou consumado. (Parágrafo incluído pela Lei nº 
8.930, de 1994)

Art. 2º 
Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o 
terrorismo são insuscetíveis de:

I.	 anistia, graça e indulto;
II.	 fiança. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 1º  A pena por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente em regime fechado. 
(Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
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§ 2º  A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste artigo, dar-
se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 
(três quintos), se reincidente. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 3º  Em caso de sentença condenatória, o juiz decidirá fundamentadamente se o réu poderá 
apelar em liberdade. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)

§ 4º  A prisão temporária, sobre a qual dispõe a Lei no 7.960, de 21 de dezembro de 1989, nos 
crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período em 
caso de extrema e comprovada necessidade. (Incluído pela Lei nº 11.464, de 2007)
Art. 3º
A União manterá estabelecimentos penais, de segurança máxima, destinados ao cumprimento 
de penas impostas a condenados de alta periculosidade, cuja permanência em presídios 
estaduais ponha em risco a ordem ou incolumidade pública.

Art. 4º (VETADO)

Art. 5º Ao art. 83 do Código Penal é acrescido o seguinte inciso:
"Art. 83. ...................................................................................................................................................

V.	 cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 
hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e 
terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa natureza."

Art. 6º 
Os arts. 157, § 3º; 159, caput e seus §§ 1º, 2º e 3º; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo único; 
267, caput e 270; caput, todos do Código Penal, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 157. ................................................................................................................................................

§ 3º Se da violência resulta lesão corporal grave, a pena é de reclusão, de cinco a quinze anos, 
além da multa; se resulta morte, a reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.

..................................................................................................................................................................

Art. 159. ..................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de oito a quinze anos.
§ 1º ...........................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de doze a vinte anos.
§ 2º ............................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.
§ 3º ...........................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.
..................................................................................................................................................................

Art. 213. ..............................................................................................................................

Pena: reclusão, de seis a dez anos.

Art. 214. ..............................................................................................................................

Pena: reclusão, de seis a dez anos.

Art. 223. ...............................................................................................................................

Pena - reclusão, de oito a doze anos.

Parágrafo único. ...................................................................................................................

Pena: reclusão, de doze a vinte e cinco anos.

Art. 267. ...............................................................................................................................

Pena: reclusão, de dez a quinze anos.
....................................................................................................................................................................

Art. 270. ...................................................................................................................................................

Pena: reclusão, de dez a quinze anos.
.................................................................................................................................................................."

Art. 7º Ao art. 159 do Código Penal fica acrescido o seguinte parágrafo:

"Art. 159. ..............................................................................................................................

§ 4º Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o coautor que denunciá-lo à autoridade, 
facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços."

Art. 8º
Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Código Penal, quando se 
tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins 
ou terrorismo.

Parágrafo único. 
O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando 
seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.

Art. 9º
As penas fixadas no art. 6º para os crimes capitulados nos arts. 157, § 3º, 158, § 2º, 159, caput 
e seus §§ 1º, 2º e 3º, 213, caput e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, 
214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo único, todos do Código Penal, são 
acrescidas de metade, respeitado o limite superior de trinta anos de reclusão, estando a vítima 
em qualquer das hipóteses referidas no art. 224 também do Código Penal.

Art. 10. 
O art. 35 da Lei nº 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido de parágrafo 
único, com a seguinte redação:

"Art. 35. ................................................................................................................................

Parágrafo único.
Os prazos procedimentais deste capítulo serão contados em dobro quando se tratar dos crimes 
previstos nos arts. 12, 13 e 14."

Art. 11. (Vetado).
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Art. 12. 
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13.
Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR

Bernardo Cabral

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.7.1990
 

DECRETO Nº 2.799
DE 8 DE OUTUBRO DE 1998.

	
Aprova o Estatuto do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, da Constituição, DECRETA:

Art. 1º 
Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Estatuto do Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras – COAF, criado pela Lei no 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 2º  
Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de outubro de 1998; 177o da Independência e 110o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Pullen Parente
Cláudia Maria Costin

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.10.1998

A N E X O
ESTATUTO DO CONSELHO DE CONTROLE DEATIVIDADES FINANCEIRAS - COAF

Capítulo I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º
O Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, órgão de deliberação coletiva 
com jurisdição em todo território nacional, criado pela Lei no 9.613, de 3 de março de 
1998, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, com sede no Distrito Federal tem 
por finalidade disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, examinar e identificar as 
ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas em sua Lei de criação, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos e entidades.
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Parágrafo único. 
O COAF poderá manter núcleos descentralizados, utilizando-se da infraestrutura das unidades 
regionais dos órgãos a que pertencem os Conselheiros, objetivando a cobertura adequada de 
todo o território nacional.

Capítulo II
Da organização

Seção I
Da Composição do Plenário

Art. 2º 
O plenário será presidido pelo Presidente do COAF e integrado por um representante de cada 
um dos seguintes órgãos e entidades: (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)

I.	 Banco Central do Brasil; (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
II.	 Comissão de Valores Mobiliários; (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
III.	 Superintendência de Seguros Privados; (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, 

de 2004)
IV.	 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; (Redação dada pelo Decreto nº 

5.101, de 2004)
V.	 Secretaria da Receita Federal; (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
VI.	 Agência Brasileira de Inteligência - ABIN; (Redação dada pelo Decreto nº 

5.101, de 2004)
VII.	 Controladoria-Geral da União; (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
VIII.	 Ministério das Relações Exteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
IX.	 Ministério da Previdência Social; (Incluído pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
X.	 Ministério da Justiça; e (Incluído pelo Decreto nº 5.101, de 2004)
XI.	 Departamento de Polícia Federal. (Incluído pelo Decreto nº 5.101, de 2004)

Parágrafo único.  
Os conselheiros serão servidores públicos efetivos da administração federal, designados pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, atendendo, no caso dos incisos VI a XI, à indicação dos 
respectivos Ministros de Estado. (Redação dada pelo Decreto nº 5.101, de 2004)

Art.3º  
O Conselho contará com o apoio de uma Secretaria-Executiva, dirigida por um Secretário-
Executivo, nomeado pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Seção II
Do Cargo de Presidente

Art. 4º  
O cargo de Presidente do COAF é de dedicação exclusiva, não se admitindo qualquer 
acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.

§ 1º  Aplicam-se ao cargo de Presidente, no que couber, o disposto nos arts. 5º e 6o.

§ 2º  O presidente do Conselho será nomeado pelo Presidente da República, mediante indicação 
do Ministro de Estado da Fazenda.

Seção III
Do Mandato de Conselheiro

Art. 5º  
O mandato de Conselheiro será de três anos, permitida a recondução.

§ 1º  A perda de mandato de Conselheiro se dará nos casos de:
I.	 incapacidade civil absoluta;
II.	 condenação criminal em sentença transitada em julgado;
III.	 improbidade administrativa comprovada mediante processo disciplinar de 

conformidade com o que prevê a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e a 
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;

IV.	 perda do cargo efetivo no órgão de origem ou aposentadoria;
V.	 infração ao disposto no art.6o.

§ 2º Também perderá o mandato, automaticamente, o membro do COAF, que faltar 
injustificadamente a três reuniões ordinárias consecutivas, ou dez intercaladas.

§ 3º  Ocorrendo a perda de mandato ou a renúncia de Conselheiro será designado substituto, 
que cumprirá mandato regular, observado o disposto no caput deste artigo.

§ 4º  A função de Conselheiro será exercida sem prejuízo das atribuições regulares nos órgãos 
de origem do membro do COAF.

Seção IV
Das vedações

Art. 6o  
Ao Presidente, aos Conselheiros e aos servidores da Secretaria-Executiva do COAF, ou à sua 
disposição, é vedado:

I.	 participar, na forma de controlador, administrador, gerente preposto ou 
mandatário, das pessoas jurídicas com atividades relacionadas no art. 9º, caput 
e parágrafo único da Lei nº 9.613, de 1998;

II.	 emitir parecer sobre matéria de sua especialização, fora de suas atribuições 
funcionais, ainda que em tese, ou atuar como consultor de qualquer das pessoas 
jurídicas a que se refere o inciso anterior;

III.	 manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo 
pendente de julgamento no Conselho.
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Capítulo III
Das competências e atribuições

Seção I
Da Competência do Plenário

Art. 7o  
Ao Plenário do COAF, compete:

I.	 zelar pela observância da legislação pertinente, do seu Estatuto e do Regimento 
Interno do Conselho;

II.	 disciplinar a matéria de sua competência, nos termos da Lei nº 9.613, de 1998;
III.	 receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas, 

nos termos do art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998;
IV.	 decidir sobre infrações e aplicar as penalidades administrativas previstas no 

art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, às pessoas jurídicas de que trata o art. 9º da 
referida Lei, para as quais não exista órgão próprio fiscalizador ou regulador;

V.	 expedir as instruções destinadas às pessoas jurídicas a que se refere o 
inciso anterior;

VI.	 elaborar a relação de transações e operações suspeitas, nos termos do § 1º do 
art. 11 da Lei nº 9.613, de 1998;

VII.	 coordenar e propor mecanismos de cooperação e de troca de informações que 
viabilizem ações rápidas e eficientes na prevenção e na repressão à ocultação ou 
dissimulação de bens, direitos e valores;

VIII.	 solicitar informações ou requisitar documentos às pessoas jurídicas, para as 
quais não exista órgão fiscalizador ou regulador, ou por intermédio do órgão 
competente, quando for o caso;

IX.	 determinar a comunicação às autoridades competentes, quando concluir pela 
existência de crimes, de fundados indícios de sua prática, ou de qualquer 
outro ilícito;

X.	 manifestar-se sobre propostas de acordos internacionais, em matéria de sua 
competência, ouvindo, quando for o caso, os demais órgãos ou entidades 
públicas envolvidas com a matéria.

Seção II
Da Competência da Secretaria-Executiva

Art. 8o  

À Secretaria-Executiva compete:
I.	 receber das instituições discriminadas no art. 9º da Lei nº 9.613, de 1998, 

diretamente ou por intermédio dos órgãos fiscalizadores ou reguladores, as 
informações cadastrais e de movimento de valores considerados suspeitos, em 
conformidade com os arts. 10 e 11 da referida Lei;

II.	 concentrar as solicitações encaminhadas às unidades descentralizadas;
III.	 receber relatos, inclusive anônimos, referentes a operações consideradas suspeitas;
IV.	 catalogar, classificar, identificar, cotejar e arquivar as informações, relatos e 

dados recebidos e solicitados;

V.	 solicitar informações mantidas nos bancos de dados dos órgãos e entidades 
publicas e privadas;

VI.	 analisar os relatos, os dados e as informações recebidas e solicitadas, elaborar e 
arquivar dossiês contendo os estudos realizados;

VII.	 solicitar investigações aos órgãos e entidades da administração pública federal 
quando houver indícios de operações consideradas suspeitas, nas informações 
recebidas ou solicitadas ou em decorrência das análises procedidas;

VIII.	 secretariar os trabalhos do Conselho, em caráter permanente;
IX.	 preparar, para decisão do Ministro de Estado da Fazenda, os recursos contra 

decisões das autoridades competentes mencionados no artigo anterior;
X.	 exercer outras atribuições conferidas pelo Plenário ou pela Presidência.

Seção III
Das Atribuições do Presidente

Art. 9o  
Ao Presidente do COAF incumbe:

I.	 presidir, com direito a voto, inclusive o de qualidade, as reuniões do Plenário 
do Conselho;

II.	 editar os atos normativos e regulamentares necessários ao aperfeiçoamento dos 
trabalhos do Conselho;

III.	 convocar reuniões e determinar a organização da respectiva pauta;
IV.	 assinar os atos oficiais do COAF, bem como as decisões do Plenário;
V.	 determinar a intimação dos interessados;
VI.	 orientar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas do Conselho e 

da Secretaria-Executiva;
VII.	 oficiar as autoridades competentes, sempre que os exames concluírem pela 

existência de fortes indícios de irregularidades;
VIII.	 designar perito, para auxiliar nas atividades do Conselho, quando a matéria 

reclamar conhecimentos técnicos específicos;
IX.	 convidar representante de órgãos ou entidades publica ou privada para participar 

das reuniões, sem direito a voto.

Seção IV
Das Atribuições dos Conselheiros

Art. 10.  
Aos Conselheiros incumbe:

I.	 emitir votos nos processos e questões submetidas ao Plenário;
II.	 proferir despachos e lavrar decisões nos processos em que forem relatores;
III.	 submeter ao Plenário a requisição de informações e documentos que interessem 

ao processo, observado o sigilo legal, bem como determinar as diligências que 
se fizerem necessárias ao exercício de suas funções;

IV.	 desincumbir-se das demais tarefas que lhes forem cometidas no Regimento 
Interno do Conselho;

V.	 exercer outras atribuições conferidas pelo Plenário ou pela Presidência.
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CAPÍTULO IV
Do intercâmbio de informações

Art. 11. 
O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários, a Superintendência de Seguros 
Privados, o Departamento de Polícia Federal, a Subsecretaria de Inteligência da Casa Militar 
da Presidência da República e os demais órgãos e entidades públicas com atribuições de 
fiscalizar e regular as pessoas sujeitas às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, 
de 1998, prestarão as informações e a colaboração necessárias ao cumprimento das atribuições 
do COAF e sua Secretaria-Executiva.

§ 1º A troca de informações sigilosas entre o COAF e os órgãos referidos no caput, quando 
autorizada judicialmente, implica transferência de responsabilidade pela preservação do sigilo.

§ 2º Os pedidos de informação de que trata o caput serão encaminhados mediante formulário 
específico, assinados por autoridade administrativa competente, ou acessados os dados 
armazenados em banco de dados eletrônico, por servidor ou funcionário devidamente cadastrado.

§ 3º As solicitações de informações dos órgãos que compõem o COAF e deste aos referidos 
órgãos serão atendidas prioritariamente.

§ 4º As informações solicitadas ao COAF serão encaminhadas ao solicitante, na forma de 
formulários ou relatórios específicos, caracterizando o seu encaminhamento a transferência 
da responsabilidade pela preservação do sigilo legal, quando for o caso.

§ 5º Os órgãos referidos no caput estabelecerão mecanismos de compatibilização de seus 
sistemas de dados, para facilitar a troca de informações eletrônicas, que não estejam protegidas 
pelo sigilo legal.

Art. 12.  
O COAF poderá compartilhar informações com autoridades pertinentes de outros países e de 
organismos internacionais, com base na reciprocidade ou em acordos.

Art. 13.
Recebida solicitação de informação referente aos crimes previstos no art. 1º da Lei nº 9.613, 
de 1998, procedente de autoridade ou órgão competente de outro país, o COAF atenderá ou 
encaminhará, se for o caso, a solicitação aos órgãos competentes, para que sejam tomadas as 
providências cabíveis objetivando o atendimento da solicitação.

CAPÍTULO V
Do processo administrativo

Art. 14. 
As infrações administrativas previstas na Lei nº 9.613, de 1998, serão apuradas e punidas 
mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único.
O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários, a Superintendência de Seguros 
Privados e demais órgãos ou entidades responsáveis pela aplicação de penas administrativas 
previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, observarão seus procedimentos e, no que couber, o 
disposto neste Estatuto.

Art. 15. 
O COAF e os órgãos fiscalizadores e reguladores das pessoas a que se refere o art. 9º da Lei nº 
9.613, de 1998, poderão promover averiguações preliminares, em caráter reservado.

Parágrafo único.
Nas averiguações preliminares, a autoridade competente, nos termos das normas internas do 
respectivo órgão ou entidade, poderá requerer esclarecimentos às pessoas físicas ou jurídicas, 
diretamente relacionadas com o objeto da averiguação.

Art. 16. 
Concluídas as averiguações preliminares, a autoridade responsável proporá a instauração do 
processo administrativo ou determinará o seu arquivamento, submetendo, neste último caso, 
a decisão à revisão superior.

Art. 17. 
O processo administrativo será instaurado em prazo não superior a dez dias úteis, contado do 
conhecimento da infração, do recebimento das comunicações a que se refere o inciso II do art. 
11 da Lei nº 9.613, de 1998, ou do conhecimento das conclusões das averiguações preliminares, 
por ato fundamentado da autoridade competente, que especificará os fatos a serem apurados.

Art. 18. 
O acusado será intimado para apresentar defesa no prazo de quinze dias, devendo apresentar 
as provas de seu interesse, sendo-lhe facultado apresentar novos documentos a qualquer 
momento, antes de encerrada a instrução processual.

§ 1º A intimação conterá inteiro teor do ato de instauração do processo administrativo.

§ 2º A intimação do acusado será feita pelo correio, com aviso de recebimento, ou, não tendo 
êxito a intimação postal, por edital publicado uma única vez no Diário Oficial da União, 
contando-se os prazos do recebimento da intimação, ou da publicação, conforme o caso.

§ 3º O acusado poderá acompanhar o processo administrativo, pessoalmente ou por seu 
representante legal, quando pessoa jurídica, ou por advogado legalmente habilitado, sendo-
lhes assegurado amplo acesso ao processo, que permanecerá nas dependências do órgão ou 
entidade processante, e a obtenção de cópias das peças dos autos.

Art. 19.
Será considerado revel o acusado que, intimado, não apresentar defesa no prazo a que se refere 
o artigo anterior, incorrendo em confissão quanto à matéria de fato, contra ele correndo os 
demais prazos, independentemente de nova intimação.

Parágrafo único. 
Qualquer que seja a fase em que se encontre o processo, nele poderá intervir o revel, sem 
direito à repetição de qualquer ato já praticado.

Art. 20.  
Decorrido o prazo de apresentação da defesa, a autoridade responsável pela condução do 
processo poderá determinar a realização de diligências e a produção de provas de interesse do 
processo, sendo-lhe facultado requisitar do acusado novas informações, esclarecimentos ou 
documentos, a serem apresentados no prazo fixado pela autoridade requisitante, mantendo-se 
o sigilo legal, quando for o caso.
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Art. 21. 
A decisão será proferida no prazo máximo de sessenta dias após o termino da instrução.

Art. 22.  
Os órgãos e entidades responsáveis pela aplicação das penas administrativas previstas na Lei 
nº 9.613, de 1998 fiscalizarão o cumprimento de suas decisões.

§ 1º Descumprida a decisão, no todo ou em parte, será o fato comunicado à autoridade 
competente, que determinará providências para sua execução judicial.

§ 2º Quando se tratar de decisão do COAF a representação judicial será feita por advogado da 
Advocacia-Geral da União.

Art. 23. 
Das decisões do COAF caberá recurso para o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 
Nacional no prazo de quinze dias, contado da data de ciência da decisão.  (Redação dada pelo 
Decreto nº 7.835, de 2012)

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 24.  
As despesas com a instalação e funcionamento do COAF e da Secretaria-Executiva correrão 
por conta do orçamento do Ministério da Fazenda.

Art. 25.  
O Advogado-Geral da União designará advogado da Advocacia-Geral da União, que atuará 
junto ao COAF.

Art. 26. 
O Regimento Interno do COAF será aprovado mediante ato do Ministro de Estado da Fazenda.

 

PORTARIA Nº 330
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998

Aprova o Regimento Interno do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF
 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, INTERINO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 26 do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 
8 de outubro de 1998, RESOLVE:

Art. 1º 
Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, 
criado pelo art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º 
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 1998.

ANEXO À PORTARIA Nº 330
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998

Regimento interno do conselho de controle de atividades financeiras - COAF

CAPÍTULO I
Do conselho

Seção I
Da Composição e Organização

Art. 1º 
O Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, órgão de deliberação coletiva, 
com jurisdição em todo território nacional, criado pela Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, tem sede no Distrito Federal e atribuições 
previstas na referida Lei e no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de outubro 1998.

Seção II
Do Plenário

Art. 2º 
O Plenário é composto de um Presidente, nomeado pelo Presidente da República, por indicação 
do Ministro de Estado da Fazenda, e de oito Conselheiros, escolhidos dentre os integrantes do 
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quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN, da Secretaria da Receita Federal - SRF, da Subsecretaria de Inteligência 
da Casa Militar da Presidência da República, do Departamento de Polícia Federal - DPF e 
do Ministério das Relações Exteriores, e designados pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
atendendo, nesses três últimos casos, à indicação dos respectivos Ministros de Estado.

Seção III
Do Presidente

Art. 3º 
O cargo de Presidente do Conselho é de dedicação exclusiva, não se admitindo qualquer 
acumulação, salvo as constitucionalmente permitidas.

Parágrafo único. 
Ao cargo de Presidente aplica-se, no que couber, o disposto nos arts. 5º e 6º do Estatuto 
aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 1998.

Seção IV
Da Secretaria-Executiva

Art. 4º
O Conselho contará com uma Secretaria-Executiva, conforme o disposto no art. 3º, parágrafo 
único do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 1998.

§ 1º A Secretaria-Executiva será dirigida por um Secretário-Executivo, nomeado pelo Ministro 
de Estado da Fazenda.

§ 2º Aplicam-se aos servidores da Secretaria-Executiva as vedações contidas no art. 6º, do 
Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 1998.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES

Seção I
Da Competência do Plenário

Art. 5º
Ao Plenário, sem prejuízo de outras atribuições, compete:

I.	 zelar pela observância e aplicação da legislação pertinente, do seu Estatuto e do 
Regimento Interno do Conselho;

II.	 disciplinar a matéria de sua competência, nos termos da Lei nº 9.613, de 1998;
III.	 receber, examinar e identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas, 

nos termos do art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998;
IV.	 decidir sobre infrações e aplicar as penalidades administrativas previstas no 

art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, às pessoas mencionadas no art. 9º da referida 

Lei, para as quais não exista órgão próprio fiscalizador ou regulador;
V.	 expedir as instruções destinadas às pessoas a que se refere o inciso anterior;
VI.	 elaborar a relação de transações e operações suspeitas, nos termos do § 1º do art. 

11 da Lei nº 9.613, de 1998;
VII.	 coordenar e propor mecanismos de cooperação e de troca de informações, no 

país e no exterior, que viabilizem ações rápidas e eficientes na prevenção e na 
repressão à ocultação ou dissimulação de bens, direitos e valores;

VIII.	 solicitar informações ou requisitar documentos às pessoas jurídicas, para as 
quais não exista órgão fiscalizador ou regulador, ou por intermédio do órgão 
competente, quando for o caso;

IX.	 determinar a comunicação às autoridades competentes, quando concluir pela 
existência de crimes, de fundados indícios de sua prática, ou de qualquer 
outro ilícito;

X.	 manifestar-se sobre propostas de acordos internacionais, em matéria de sua 
competência, ouvindo, quando for o caso, os demais órgãos ou entidades 
públicas envolvidas com a matéria.

Seção II
Da Competência do Presidente

Art. 6º 
Compete ao Presidente:

I.	 presidir, com direito a voto, inclusive o de qualidade, as reuniões do Plenário 
do Conselho;

II.	 dar posse aos membros do Conselho;
III.	 representar o Conselho perante os Poderes da República, dos Estados e dos 

Municípios, e demais autoridades, inclusive internacionais;
IV.	 editar os atos normativos e regulamentares necessários ao aperfeiçoamento dos 

trabalhos do Conselho;
V.	 convocar reuniões e determinar a organização da respectiva pauta;
VI.	 assinar os atos oficiais do COAF e as decisões do Plenário;
VII.	 determinar a intimação dos interessados;
VIII.	 orientar, coordenar e supervisionar as atividades administrativas do Conselho e 

da Secretaria-Executiva;
IX.	 oficiar às autoridades competentes, sempre que os exames concluírem pela 

existência de fortes indícios de irregularidades;
X.	 designar perito, para auxiliar nas atividades do Conselho, quando a matéria 

reclamar conhecimentos técnicos específicos;
XI.	 convidar representante de órgãos ou entidades públicas ou privadas para 

participar das reuniões, sem direito a voto;
XII.	 designar dia para o julgamento dos processos;
XIII.	 executar e fazer executar as decisões do Conselho;
XIV.	 decidir sobre o recebimento dos recursos para o Ministro de Estado da 

Fazenda, contra decisões das autoridades competentes dos órgãos ou entidades 
fiscalizadoras ou reguladoras das pessoas elencadas no art. 9º da Lei nº 9.613, de 
1998, relacionados com as infrações de que trata a mencionada Lei, bem assim 
contra as decisões do Conselho, resolvendo os incidentes que se suscitarem;

XV.	 compartilhar informações com autoridades competentes de outros países e de 
organismos internacionais.



106 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 107

Seção III
Das atribuições dos Conselheiros

Art. 7º 
São atribuições dos Conselheiros:

I.	 emitir votos nos processos e questões submetidas ao Conselho;
II.	 proferir despachos e lavrar decisões nos processos em que forem Relatores;
III.	  submeter ao Conselho requisição de informações e documentos que interessem 

ao processo, observado o sigilo legal, quando for o caso, bem como determinar 
as diligências que se fizerem necessárias ao exercício de suas funções;

IV.	 propor ao plenário o exame de fatos que indiquem indícios de irregularidade, 
nos termos da Lei nº 9.613, de 1998;

V.	 desincumbir-se das demais tarefas que lhes forem cometidas pelo Regimento 
Interno do Conselho;

VI.	 exercer outras atribuições conferidas pelo Plenário ou pela Presidência.

Seção IV
Das atribuições do Relator

Art. 8º 
São atribuições do Relator:

VII.	 ordenar e dirigir o processo;
VIII.	 submeter ao Presidente ou ao Plenário, conforme a competência, questões de 

ordem para o bom andamento dos processos;
IX.	 encaminhar para julgamento os feitos que lhe couberem por distribuição;
X.	 redigir a decisão, quando o seu voto for o vencedor no julgamento;
XI.	 presidir as audiências de instrução.

Seção VI
Das Atribuições da Secretaria-Executiva

Art. 9º 
São atribuições da Secretaria-Executiva:

I.	 receber das instituições discriminadas no art. 9º da Lei nº 9.613, de 1998, 
diretamente ou por intermédio dos órgãos fiscalizadores ou reguladores as 
informações cadastrais e de movimento de valores considerados suspeitos, em 
conformidade com os seus arts. 10 e 11;

II.	 receber relatos, inclusive anônimos, referentes a operações consideradas suspeitas;
III.	 catalogar, classificar, identificar, cotejar e arquivar as informações, relatos e 

dados recebidos e solicitados;
IV.	 solicitar informações mantidas nos bancos de dados dos órgãos e entidades 

públicas e privadas;
V.	 analisar os relatos, os dados e as informações recebidas e solicitadas, elaborar e 

arquivar dossiês contendo os estudos delas decorrentes;
VI.	 solicitar investigações aos órgãos e entidades públicas federais quando houver 

indícios de operações consideradas suspeitas nas informações recebidas ou 
solicitadas ou em decorrência das análises procedidas por intermédio das mesmas;

VII.	 preparar, para decisão de Ministro de Estado da Fazenda, os recursos contra 
decisões das autoridades competentes dos órgãos ou entidades fiscalizadoras 
ou reguladoras das pessoas elencadas no art. 9º da Lei nº 9.613, de 1998, 
relacionados com as infrações de que trata a Lei nº 9.613, de 1998, bem assim 
contra as decisões do Conselho;

VIII.	 secretariar, em caráter permanente, os trabalhos do Conselho;
IX.	 fiscalizar o cumprimento das decisões do Conselho;
X.	 exercer outras atribuições conferidas pelo Conselho ou pela Presidência.

CAPÍTULO III
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I
Da instauração e da distribuição

Art. 10 
O processo administrativo será instaurado em prazo não superior a dez dias úteis, contado do 
conhecimento da infração, do recebimento das comunicações a que se refere o inciso II do art. 
11 da Lei nº 9.613, de 1998, ou do conhecimento das conclusões das averiguações preliminares, 
por despacho fundamentado do Presidente, que especificará os fatos a serem apurados.

Art. 11 
O acusado será intimado para apresentar defesa no prazo de quinze dias, devendo apresentar 
as provas de seu interesse, sendo-lhe facultado apresentar novos documentos a qualquer 
momento antes de encerrada a instrução processual.

§ 1º A intimação conterá o inteiro teor do ato de instrução do processo administrativo.

§ 2º A intimação do acusado será feita pelo correio, com aviso de recebimento, ou, não tendo 
êxito a intimação postal, por edital publicado uma única vez no Diário Oficial da União, 
contando-se os prazos do recebimento da intimação, ou da publicação, conforme o caso.

Art. 12 
Será considerado revel o acusado que, intimado, não apresentar defesa no prazo a que se refere 
o art. anterior, incorrendo em confissão quanto à matéria de fato, contra ele correndo os demais 
prazos, independentemente de nova intimação.

Parágrafo único. 
Qualquer que seja a fase em que se encontre o processo nele poderá intervir o revel, sem direito 
à repetição de qualquer ato já praticado.

Art. 13 
Decorrido o prazo de apresentação da defesa, o Relator poderá determinar a realização de 
diligências e a produção de provas de interesse do processo, sendo-lhe facultado requisitar do 
acusado novas informações, esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo 
fixado pela autoridade requisitante, mantendo-se sigilo legal quando for o caso.
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Art. 14 
A distribuição dos processos será feita automaticamente, observada a ordem de instauração 
dos feitos.

Art. 15 
Far-se-á a distribuição entre todos os Conselheiros, inclusive os que estejam em gozo de férias 
por até trinta dias.

§ 1º Em caso de impedimento ou suspeição do Relator, o processo será redistribuído, 
compensando-se a distribuição.

§ 2º Haverá, também, compensação quando o processo tiver de ser distribuído, por prevenção, 
a determinado Conselheiro.

Art. 16
A distribuição do processo torna preventa a competência do Relator para os processos 
posteriores que com ele guardem inequívoca inter-relação, seja pelas pessoas envolvidas, seja 
pelo objeto da investigação.

§ 1º Vencido o Relator, a prevenção referir-se-á ao Conselheiro designado para lavrar a decisão.

§ 2º A prevenção poderá ser arguida pelos interessados, até o início do julgamento.

Art. 17
Nos casos de afastamento de Conselheiro, proceder-se-á da seguinte forma:

I.	 se o afastamento for por prazo não superior a trinta dias, serão redistribuídos, 
com oportuna compensação, os processos considerados de natureza urgente;

II.	 se o afastamento for por prazo superior a trinta dias, será suspensa a distribuição 
ao Conselheiro afastado e os processos a seu cargo, considerados de natureza 
urgente, serão redistribuídos, com oportuna compensação, aos demais 
integrantes do Conselho;

Art. 18 
Na arguição de suspeição ou impedimento a Conselheiro, observar-se-á o disposto nos 
arts.76 a 89.

Seção II
Da Instrução

Art. 19
O Relator poderá realizar audiência de instrução, quando concluir por necessária ao andamento 
do processo, que será presidida por ele, lavrando-se o respectivo termo que será juntado aos 
autos.

§1º O investigado e o respectivo advogado, se houver, serão notificados da designação da 
audiência com, no mínimo, cinco dias úteis de antecedência.

§2º O Relator deliberará sobre o que for requerido em audiência.

Seção III
Do Julgamento do Processo

Art. 20 
Recebido o processo do Relator, o Presidente o incluirá na pauta de julgamentos.

Art. 21 
Na sessão de julgamento, o Presidente, feito o relatório, dará a palavra ao investigado ou ao seu 
advogado para sustentação oral, pelo tempo máximo de quinze minutos.

Parágrafo único. 
Se houver mais de um investigado não representado pelo mesmo advogado, o prazo será 
contado em dobro e dividido igualmente pelo número de investigados, se diversamente não o 
convencionarem.

Art. 22 
Cada Conselheiro poderá falar duas vezes sobre o assunto em discussão e mais uma vez, se for 
o caso, para explicar a modificação de voto. Nenhum falará sem que o Presidente lhe conceda 
a palavra, nem interromperá aquele que a estiver usando.

§ 1º Em qualquer fase do julgamento, poderão os Conselheiros pedir esclarecimentos ao Relator 
sobre fatos e circunstâncias pertinentes à matéria em debate, ou, ainda, pedir vista dos autos, 
caso em que o julgamento será suspenso. Surgindo questão nova, o próprio Relator poderá 
pedir a suspensão do julgamento.

§ 2º Formulado pedido de vista por algum membro do Conselho, retomar-se-á o julgamento 
a partir de seu voto quando o processo for devolvido, ainda que alterada a ordem de votação.

Art. 23 
Nos julgamentos, o pedido de vista não impede que votem os Conselheiros que se tenham 
por habilitados a fazê-lo, e o Conselheiro que o formular deverá apresentar os autos para 
prosseguimento do julgamento, até a primeira sessão subsequente.

§ 1º O julgamento que tiver sido iniciado prosseguirá, computando-se os votos já proferidos 
pelos Conselheiros, mesmo que não compareçam ou hajam deixado o exercício do cargo, ainda 
que o Conselheiro afastado seja o Relator.

§ 2º Não participarão do julgamento os Conselheiros que não tenham assistido ao relatório ou 
aos debates, salvo quando se derem por esclarecidos.

§ 3º Se, para efeito do quórum ou desempate na votação, for necessário o voto de Conselheiro nas 
condições do parágrafo anterior, serão renovados o relatório e a sustentação oral, computando-
se os votos anteriormente proferidos.

§ 4º Até ser proclamado o resultado pelo Presidente, o Conselheiro poderá alterar seu voto.

Art. 24 
Concluído o debate oral, o Presidente tomará o voto do Relator e, a partir deste, dos demais 
Conselheiros, em ordem decrescente de antiguidade e, em igualdade de condição, em ordem 
decrescente de idade, votando o Presidente por último.

Art. 25 
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O Presidente proclamará a decisão, que será redigida pelo Relator.

§ 1º Vencido o Relator, será designado, para redigir a decisão, o Conselheiro que primeiro 
tenha votado nos termos da decisão final.

§ 2º A decisão conterá remissão aos registros da sessão de julgamento - em especial os nomes 
dos Conselheiros presentes, com especificação, se houver, dos Conselheiros vencidos e a 
matéria em que o foram, e os impedidos - que dela farão parte integrante.

§ 3º Subscreverão a decisão o Presidente e o Relator ou o Conselheiro que a tenha redigido.

§ 4º A decisão será publicada no Diário Oficial da União até quinze dias úteis após sua proclamação.

Art. 26 
A decisão do COAF, que em qualquer hipótese será fundamentada, quando for pela existência 
de infração administrativa, conterá:

I.	 especificação dos fatos que constituam a infração apurada e a indicação das 
providências a serem tomadas pelos responsáveis para fazê-la cessar;

II.	 prazo dentro do qual devam ser iniciadas e concluídas as providências referidas 
no inciso anterior;

III.	 as sanções aplicadas.

Art. 27 
As questões preliminares serão julgadas antes do mérito, deste não se conhecendo se 
incompatível com a decisão daquelas.

§ 1º Se, antes ou no curso do relatório, algum dos Conselheiros suscitar preliminar, será 
ela, antes de julgada, discutida pelas partes, que poderão usar da palavra. Se não acolhida a 
preliminar, prosseguir-se-á no julgamento.

§ 2º Quando a preliminar versar nulidade suprível, converter-se-á o julgamento em diligência 
e o Relator, se for necessário, ordenará a remessa dos autos à Secretaria-Executiva, para os 
fins de direito.

Art. 28 
Se for rejeitada a preliminar, ou, se embora acolhida, não vedar a apreciação do mérito, seguir-
se-ão a discussão e o julgamento da matéria principal, e sobre ela também proferirão votos os 
Conselheiros vencidos na anterior conclusão.

Art. 29 
Preferirá aos demais, o processo cujo julgamento houver sido suspenso.

Art. 30
Os processos conexos poderão ser objeto de um só julgamento, fazendo-se a oportuna apensação.

Parágrafo único. 
Os processos que versem sobre a mesma questão jurídica, ainda que apresentem aspectos 
peculiares, poderão ser julgados conjuntamente.

Art. 31 
Os julgamentos obedecerão à ordem de antiguidade dos feitos.

Parágrafo único. 
A antiguidade apurar-se-á pela ordem de numeração dos feitos no Protocolo da Secretaria-
Executiva do Conselho.

Art. 32 
Desejando proferir sustentação oral, poderão os advogados requerer que na sessão imediata 
seja o feito julgado prioritariamente.

Art. 33
O julgamento, uma vez iniciado, ultimar-se-á na mesma sessão, ainda que excedida a hora regimental.

Art. 34 
O Plenário poderá converter o julgamento em diligência, quando necessária ao julgamento da causa.

Art. 35 
As decisões do COAF serão tomadas por maioria simples, com a presença mínima de cinco membros.

Art. 36 
Das decisões do COAF caberá recurso para o Ministro de Estado da Fazenda, no prazo de 
quinze dias da ciência da decisão.

Art. 37
O recurso interposto conterá, obrigatoriamente :

I.	 o nome do interessado e a qualificação;
II.	 os fundamentos de fato e de direito, com a indicação da ilegalidade impugnada;
III.	 o pedido de nova decisão.

Art. 38 
É da competência do Presidente do COAF apreciar o cabimento dos recursos interpostos.

§ 1º Os recursos serão recebido, de regra, em efeito devolutivo;

§ 2º Da decisão que não admitir o recurso caberá agravo, em cinco dias, dirigido ao Ministro 
de Estado da Fazenda.

I.	 O agravo deverá ser apresentado na Secretaria-Executiva do COAF para as 
providência pertinentes.

II.	 O recurso de agravo deverá ser fundamentado.

Art. 39 
A ata de cada sessão Plenária será submetida à aprovação na sessão seguinte.

Seção IV
Da execução

Art. 40 
O cumprimento das decisões do COAF será fiscalizado pela Secretaria-Executiva.

§ 1º Descumprida a decisão, no todo ou em parte, será o fato comunicado ao Presidente, que 
encaminhará o processo ao membro da Advocacia-Geral da União, designado nos termos do 
art. 25 do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 1998, para as providências cabíveis.
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§ 2º Os incidentes que ocorram no curso da execução serão decididos pelo Presidente que 
poderá submeter a questão ao Plenário.

CAPÍTULO IV
DAS SESSÕES DO CONSELHO

Art. 41 
Haverá sessões ordinárias do Conselho nos dias e hora designados em ato do Presidente, e 
extraordinárias, mediante convocação.

§1º As sessões ordinárias terão a duração de quatro horas, com intervalo de trinta minutos, 
podendo ser prorrogadas sempre que o serviço o exigir.

§2º As sessões extraordinárias terão início à hora designada e serão encerradas quando 
cumprido o fim a que se destinem.

Art. 42 
Somente terão acesso ao recinto das sessões, além dos funcionários autorizados pelo Presidente, 
os interessados e seus procuradores, salvo decisão diversa do Plenário.

Art. 43
Nas sessões, o Presidente tem assento na parte central da mesa de julgamento. Os demais 
Conselheiros sentar-se-ão, pela ordem de antiguidade, e, em igualdade de condição, em ordem 
decrescente de idade, alternadamente, nos lugares laterais, a começar pela direita.

§ 1º Os advogados ocuparão a tribuna para formular requerimento e produzir sustentação 
oral, pelo tempo máximo de 15 minutos.

§ 2º Aos advogados é facultado requerer que conste de ata sua presença na sessão de julgamento, 
podendo prestar esclarecimentos em matéria de fato.

Art. 44
Nas sessões do Conselho, observar-se-á a seguinte ordem, no que couber:

I.	 verificação do número de Conselheiros;
II.	 leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;
III.	 indicações e propostas;
IV.	 julgamento dos processos.

CAPÍTULO V
DOS ATOS E FORMALIDADES

Seção I
Disposições Gerais

Art. 45 
Os atos processuais serão autenticados, conforme o caso, mediante a assinatura ou rubrica dos 
Conselheiros ou dos servidores da Secretaria-Executiva para tal fim qualificados.

§ 1º É exigida a assinatura usual na correspondência oficial, nas decisões e nas certidões.

§ 2º Os livros necessários ao expediente serão rubricados pelo Presidente ou por funcionário 
da Secretaria-Executiva que designar.

§ 3º As rubricas e assinaturas usuais dos servidores serão registradas em livro próprio, para 
identificação do signatário.

Art. 46
As peças que devam integrar ato ordinatório, instrutório ou executório poderão ser a ele 
anexadas em cópia autenticada.

Art. 47 
Se as nulidades ou irregularidades no processamento dos feitos forem sanáveis, proceder-se-á 
pelo modo menos oneroso para as partes e para o serviço do Conselho.

Art. 48 
As intimações serão feitas pelo correio, com aviso de recebimento, ou, não tendo êxito a 
intimação postal, por edital publicado uma única vez no Diário Oficial da União, contando-se 
os prazos do recebimento da intimação, ou da publicação, conforme o caso.

Parágrafo único.
A intimação conterá o inteiro teor do ato de instrução do processo administrativo.

Art. 49 
Da publicação do expediente de cada processo constará, além do nome das partes, o de 
seu advogado.

§ 1º É suficiente a indicação do nome de um dos advogados, quando a parte houver constituído 
mais de um ou o constituído substabelecer a outro com reserva de poderes.

§ 2º A retificação de publicação no Diário Oficial da União, com efeito de intimação, decorrente 
de incorreções ou omissões, será providenciada pela Secretaria-Executiva, "exofficio", ou 
mediante despacho do Presidente ou do Relator, conforme dispuser ato normativo da 
Presidência do Conselho.

Art. 50 
A publicação da pauta de julgamento antecederá quarenta e oito horas, pelo menos, à sessão 
em que os processos possam ser chamados e será certificada nos autos.

Art. 51
A vista ao acusado e interessados transcorre nas dependências do Conselho, podendo 
o acusado acompanhar o processo administrativo, pessoalmente ou por seu titular e seus 
diretores ou gerentes, quando pessoa jurídica, ou por advogado legalmente habilitado, 
sendo-lhes assegurado amplo acesso ao processo, que permanecerá nas dependências do 
órgão ou entidade processante.
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Seção II
Das informações processuais

Art. 52 
A Secretaria-Executiva assegurará ao investigado, ou a seu advogado regularmente habilitado, 
o exame dos autos em suas dependências.

§ 1º Serão fornecidas certidões e cópias de peças dos processos aos investigados ou seus 
advogados, mediante ressarcimento do custo correspondente.

§ 2º As cópias de peças com caráter restrito ou sigiloso dependerão de decisão do Presidente.

§ 3º É vedado o acesso aos autos de pessoas estranhas ao processo.

§ 4º É vedada a divulgação de qualquer informação constante nos autos, sem prévia e expressa 
determinação do Relator ou do Presidente, sob pena de responsabilidade.

Art. 53 
Nos casos em que a lei o preveja ou nos casos em que o interesse público o exigir, o Relator 
determinará o sigilo de documentos e informações, cuja autuação será feita em apartado.

Art. 54 
É vedado aos membros do Conselho fornecer ou divulgar as informações de caráter sigiloso, 
conhecidas ou obtidas em decorrência do exercício de suas funções, inclusive para os seus 
órgãos de origem.

Seção III
Das Atas e da Reclamação por Erro

Art. 55
As atas serão lidas e submetidas à aprovação na sessão seguinte.

Art. 56 
Contra erro contido em ata, poderá o interessado reclamar, dentro de quarenta e oito horas, 
em petição dirigida ao Presidente do Conselho.

§ 1º Não se admitirá a reclamação quando importar modificação do julgado.

§ 2º A reclamação não suspenderá o prazo para recurso, salvo o disposto no art. 30.

Art. 57 
A petição será entregue ao Protocolo, e por este encaminhada ao encarregado da ata, que a 
levará a despacho no mesmo dia, com sua informação.

Art. 58 
Se o pedido for julgado procedente, far-se-á retificação da ata e nova publicação.

Art. 59 
A decisão que julgar a reclamação será irrecorrível.

Seção IV
Das Decisões

Art. 60 
Subscrevem a decisão o Presidente e o Relator que a lavrou. Se o Relator for vencido na questão 
principal, ficará designado outro Relator para redigir a decisão.

§ 1º Se o Relator, por ausência ou outro motivo relevante não o puder fazer, lavrará a decisão 
o Conselheiro que o seguir na ordem de antiguidade e, em igualdade de condição, em ordem 
decrescente de idade.

§ 2º Se o Presidente, por ausência ou outro motivo relevante, não puder assinar a decisão, 
apenas o Relator o fará, mencionando-se, no local da assinatura do Presidente, a circunstância.

Art. 61 
A publicação da decisão, por suas conclusões e ementa, far-se-á, para efeito de intimação às 
partes, no "Diário Oficial da União".

Art. 62
Será juntada aos autos, como parte integrante da decisão, a ata do julgamento que conterá:

I.	 a decisão proclamada pelo Presidente;
II.	 os nomes do Relator, ou, quando vencido, do que for designado, e dos demais 

Conselheiros que tiverem participado do julgamento;
III.	 os nomes dos Conselheiros impedidos, suspeitos e ausentes;
IV.	 os nomes dos advogados que tiverem feito sustentação oral.

Seção V
Dos Prazos

Art. 63
Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos prescritos no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 
2.799, de 1998 e neste Regimento. Quando houver omissão, o Presidente ou o Relator, conforme 
o caso, determinará os prazos.

Parágrafo único. 
Não havendo preceito legal nem assinação pelo Presidente ou Relator, será de cinco dias o 
prazo para a prática de ato processual a cargo da parte.

Art. 64 
Os prazos estabelecidos são corridos, não se interrompendo nos feriados.

Art. 65 
Suspende-se o curso do prazo por obstáculo criado pelo investigado ou ocorrendo qualquer 
das hipóteses de morte ou perda da capacidade processual do investigado; ou por motivo de 
força maior, casos em que o prazo será restituído por tempo igual ao que faltava para a sua 
complementação.

Art. 66
Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de qualquer ato, o direito de praticá-lo, 
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ficando salvo, porém, à parte provar que não o realizou por justa causa.

§ 1º Reputa-se justa causa o evento imprevisto, alheio à vontade da parte, que a impediu de 
praticar o ato por si ou por mandatário.

§ 2º Verificada a justa causa o Relator permitirá à parte a prática do ato no prazo que lhe assinar.

Art. 67
Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do começo e 
incluindo o do vencimento.

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se ao vencimento cair em 
feriado ou em dia em que for determinado o fechamento da Secretaria-Executiva do Conselho.

§ 2º Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil após a intimação.

Art. 68
A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor.

Art. 69 
Havendo motivo justificado, pode o Relator exceder, por igual tempo, os prazos que este 
Regimento lhe assina.

Art. 70 
O Presidente e Relator, no exercício de suas respectivas atribuições, proferirão:

I.	 os despachos de expediente, no prazo de 48 horas;
II.	 as decisões, no prazo de dez dias.

Art. 71 
Incumbirá ao servidor da Secretaria-Executiva remeter os autos conclusos no prazo de vinte e 
quatro horas e executar os atos processuais no prazo de quarenta e oito horas, contados:

I.	 da data em que houver concluído o ato processual anterior;
II.	 da data em que tiver ciência da ordem, quando determinada pelo Presidente 

ou pelo Relator.

Parágrafo único. 
Ao receber os autos, certificará o servidor o dia e a hora em que ficou ciente da ordem, 
referida no inciso II.

Art. 72 
Os prazos no Conselho correrão da intimação do investigado ou da intimação postal, 
contando-se os prazos do recebimento da intimação, ou da publicação, conforme o caso.

§ 1º Nos demais atos processuais, o prazo será contado da publicação no Diário Oficial 
da União, da qual deverão constar o nome do investigado e de seu advogado legalmente 
habilitado, se houver.

§ 2º Não correm os prazos quando houver comprovado motivo de força maior, reconhecido 
pelo Conselho.

§ 3º As informações oficiais apresentadas fora do prazo por justo motivo poderão ser admitidas, 
se ainda oportuna a sua apreciação.

Art. 73 
Os prazos para diligências serão fixados nos atos que as ordenarem, salvo disposição em 
contrário deste Regimento.

Art. 74 
Salvo disposição em contrário, os servidores da Secretaria-Executiva terão o prazo de quarenta 
e oito horas para os atos do processo.

Seção VI
Das Despesas Processuais

Art. 75 
No Conselho, não serão devidas custas processuais.

§ 1º Não são custas os preços cobrados pelo fornecimento de cópias autenticadas ou não, ou de 
certidões e traslados por fotocópia ou processo equivalente de reprodução.

§ 2º O pagamento dos preços será antecipado ou garantido com depósito, consoante tabela 
aprovada pelo Presidente.

CAPÍTULO VI
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO DOS CONSELHEIROS

Art. 76 
É defeso ao Conselheiro exercer as suas funções no processo administrativo:

I.	 em que for interessado ou acusado;
II.	 em que interveio como mandatário do acusado, oficiou como perito, ou prestou 

depoimento como testemunha;
III.	 quando nele estiver postulando, como advogado do acusado, o seu cônjuge ou 

qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta; ou a linha colateral 
até o segundo grau;

IV.	 quando cônjuge, parente, consanguíneo ou afim, do acusado, em linha reta, ou, 
na colateral, até o terceiro grau.

Parágrafo único. 
No caso do número III, o impedimento só se verifica quando o advogado já estava exercendo 
o patrocínio da causa; é, porém, vedado ao advogado pleitear no processo, a fim de criar o 
impedimento do Conselheiro.

Art. 77 
Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do Conselheiro, quando:

I.	 amigo íntimo ou inimigo capital do acusado;
II.	 algum acusado for credor ou devedor do Conselheiro, de seu cônjuge ou de 

parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;
III.	 herdeiro presuntivo, donatário ou empregador do acusado;
IV.	 receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar o acusado 

acerca do objeto da causa;
V.	 interessado no julgamento da causa em favor do acusado.
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Parágrafo único. 
Poderá ainda o Conselheiro e o Presidente declararem-se suspeitos por motivo de foro 
íntimo a qualquer tempo.

Art. 78 
Aplicam-se os motivos de impedimento e suspeição a todos os Conselheiros e ao Presidente. 
Quando membro do COAF violar o dever de abstenção, ou não se declarar suspeito, poderá 
ser recusado pelo acusado.

Art. 79 
Aplicam-se também os motivos de impedimento e de suspeição :

I.	 ao perito e assistentes técnicos;
II.	 ao intérprete.

Art. 80
O interessado ou acusado deverá arguir o impedimento ou a suspeição, em petição 
fundamentada e devidamente instruída, na primeira oportunidade em que lhe couber falar 
nos autos; o Presidente mandará processar o incidente em separado e sem suspensão da 
causa, ouvindo o arguido no prazo de cinco dias, facultando a prova quando necessária e 
julgando o pedido.

Art. 81
Em caso de impedimento ou suspeição do Presidente o julgamento será presidido por 
Conselheiro designado pelo Presidente em despacho nos autos, observando a ordem 
decrescente de antiguidade, e, em igualdade de condição, em ordem decrescente de idade.

Art. 82 
A arguição de suspeição do Relator poderá ser suscitada até quinze dias após a distribuição, 
quando fundada em motivo preexistente; no caso de motivo superveniente, o prazo de 
quinze dias será contado do fato que a ocasionou, a dos demais Conselheiros, até o início 
do julgamento.

Art. 83 
A suspeição deverá ser deduzida em petição assinada pela própria parte, ou advogado legalmente 
habilitado, indicando os fatos que a motivaram e acompanhada de prova documental e rol de 
testemunhas, se houver.

Art. 84 
Se o Conselheiro averbado de suspeito for o Relator e reconhecer a suspeição, por despacho 
nos autos, ordenará a remessa deles ao Presidente, para nova distribuição.

Parágrafo único 
Não aceitando a suspeição, o Conselheiro continuará vinculado ao feito. Neste caso, será 
suspenso o julgamento até a solução do incidente, que será autuado em apartado, com 
designação do Relator.

Art. 85 
Autuada e distribuída a petição, e se reconhecida, preliminarmente, a relevância da arguição, o 
Relator mandará ouvir o Conselheiro recusado, no prazo de cinco dias, e, com ou sem resposta, 
ordenará o processo, colhendo as provas.

§ 1º Se a suspeição for de manifesta improcedência, o Relator a rejeitará liminarmente.

§ 2º A afirmação de suspeição pelo arguido, ainda que por outro fundamento, põe fim ao incidente.

Art. 86 
Preenchidas as formalidades do artigo anterior, o Relator levará o incidente à mesa, na primeira 
sessão, quando se procederá ao julgamento, sem a presença do Conselheiro recusado.

§ 1º Competirá ao Conselho o julgamento do incidente.

§ 2º Será ilegítima a suspeição quando o arguente a tiver provocado ou, depois de manifestada 
a causa, praticar qualquer ato que importe a aceitação do Conselheiro recusado.

Art. 87 
Afirmados o impedimento ou a suspeição pelo arguido, ter-se-ão por nulos os atos por 
ele praticados.

Art. 88 
A arguição será sempre individual, não ficando os demais Conselheiros impedidos de apreciá-
la, ainda que também recusados.

Art. 89
Não se fornecerá, salvo ao arguente e ao arguido, certidão de qualquer peça do processo de suspeição.

Parágrafo único. 
Da certidão constará, obrigatoriamente, o nome do requerente e a decisão que houver 
sido proferida.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90
Serão aprovados em Resolução do Plenário, entre outras, as regras e procedimentos relativos:

I.	 ao estabelecimento de normas complementares relativas a seu funcionamento e 
à ordem dos trabalhos;

II.	 à cobrança das multas referidas na Lei nº 9.613, de 1998;
III.	 ao comportamento ético dos servidores da Secretaria Executiva;

Art. 91 
A proposta de emenda do Regimento deverá ser apresentada por membro do Conselho em 
sessão ordinária, permanecendo em mesa durante duas sessões ordinárias consecutivas, para 
receber sugestões, após o que o assunto será colocado em discussão e votação.
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Art. 92 
A alteração deste Regimento somente será aprovada em sessão ordinária por voto favorável de 
pelo menos cinco Conselheiros.

Art. 93 
São publicações do COAF:

I.	 pauta de julgamento;
II.	 atas das sessões plenárias e de distribuição, ementas, decisões e despachos; e
III.	 relatório anual.

Art. 94 
O Presidente, em ato próprio, especificará as atribuições dos setores do Conselho, bem assim 
dos chefes e servidores.

Art. 95 
Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão solucionados 
pelo Presidente, ouvido o Plenário.

Art. 96 
Este Regimento entra em vigor na data de sua publicação.
 

PORTARIA Nº 350
DE 16 DE OUTUBRO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, INTERINO,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 237 da Constituição Federal; no 
art. 53 do Decreto-lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pelo Decreto-lei 
nº 2.472, de 1º de setembro de 1988; no art. 23 do Decreto-lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, 
com a redação dada pela Medida Provisória no 66, de 29 de agosto de 2002; no art. 81, § 1º, da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada pela Medida Provisória nº 66, de 
2002; no art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e no art. 80 da Medida Provisória no 
2.158, de 24 de agosto de 2001, RESOLVE:

Art. 1º 
A Secretaria da Receita Federal (SRF) e o Banco Central do Brasil (BC) estabelecerão, no 
âmbito de suas respectivas competências de atuação, procedimentos especiais de investigação 
e controle das operações de comércio exterior, com vistas a coibir a ação fraudulenta de 
interpostas pessoas, como meio de dificultar a identificação da origem dos recursos aplicados, 
ou dos responsáveis por infração contra os sistemas tributário e financeiro nacionais.

§ 1º A identificação de empresa sujeita a procedimentos especiais de investigação e controle 
será baseada na existência de indício de incompatibilidade entre a capacidade econômica e 
financeira apresentada e os valores transacionados nas operações internacionais.

§ 2º A SRF e o BC poderão adotar indicadores objetivos para a identificação dos indícios de 
incompatibilidade referidos no parágrafo anterior.

§ 3º Para aplicação do disposto no caput, a SRF e o BC adotarão mecanismos que garantam a 
necessária celeridade na troca de informações de natureza cadastral de que dispuserem.

Art. 2º 
Os procedimentos especiais a serem estabelecidos pela SRF, para efeito do disposto no art 1º, 
poderão abranger:

I.	 a exigência de prestação e comprovação de informações relativas à estrutura e 
constituição da empresa, previamente à habilitação de seus representantes no 
Sistema Integrado do Comércio Exterior (Siscomex);

II.	 a exigência de comprovação, pelo adquirente ou vendedor das mercadorias, 
da origem lícita dos recursos empregados na operação e da efetiva condução 
da transação comercial junto ao vendedor ou adquirente das mercadorias no 
exterior;

III.	  a exigência de garantia para a entrega das mercadorias importadas;
IV.	 a instauração de procedimento tendente à declaração de inaptidão da inscrição 

empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), nos termos do § 1º 
do art. 81 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a redação dada pela 
Medida Provisória nº 66, de 29 de agosto de 2002; e

V.	 a suspensão da habilitação de representante do importador ou do exportador, 
no Siscomex.
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Art. 3º 
Caso a SRF ou o BC venha a detectar indício que possa configurar a ocorrência de crime de 
"lavagem de dinheiro" ou de ocultação de bens, direitos e valores, definido na Lei nº 9.613, de 
3 de março de 1998, deverá:

I.	 dar conhecimento imediato desse fato ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF);

II.	 instaurar procedimento de investigação dando conhecimento desse fato 
ao outro órgão, sem prejuízo da comunicação posterior dos respectivos 
resultados ao COAF.

Art. 4º 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO SAMPAIO MALAN

 

PORTARIA Nº 537
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013

Estabelece procedimentos a serem adotados por sociedades que distribuam dinheiro ou 
bens mediante exploração de loterias disciplinadas pelo Decreto-Lei nº 204, de 27 de 
fevereiro de 1967, para fins de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo, e dá outras providências.

O Ministro de Estado da Fazenda, no uso das atribuições que lhe conferem o "caput" e respectivo 
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando o disposto no Decreto-
Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e na Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003, resolve:

Seção I
Do Alcance

Art. 1º 
Ficam estabelecidos, na forma desta Portaria, procedimentos a serem adotados pelas pessoas 
jurídicas das esferas de governo federal, estadual ou do Distrito Federal cuja atividade seja a 
distribuição de dinheiro ou bens, móveis ou imóveis, mediante exploração de loterias de que 
trata o Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967, para fins de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

§1º O disposto nesta Portaria deve ser observado pelas pessoas jurídicas discriminadas no 
caput deste artigo em todos os negócios e operações em curso de realização ou que vierem a se 
realizar, inclusive quando envolverem:

I.	 a compra ou venda de outros bens ou a prestação de serviços sem pertinência 
ou desvinculados da atividade principal da pessoa jurídica; ou

II.	 a compra e venda de bens móveis ou imóveis integrantes do ativo da pessoa jurídica.

§2º O disposto nesta Portaria não compromete, invalida ou destitui a validade de normas 
instituídas em razão do exercício das competências institucionais de outros órgãos ou entidades 
públicas igualmente dedicados, dentre outras atividades, ao combate à lavagem de dinheiro e 
ao financiamento do terrorismo.

§3º Para os fins do disposto nesta Portaria, as pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo, quando 
objeto de referência, serão intituladas Loteria ou Loterias, conforme a circunstância o justifique.

Seção II
Da Política de Prevenção

Art. 2º 
Deve ser adotada e implementada política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo compatível com o porte e volume de operações da Loteria.
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§1º A política de prevenção deve abranger, no mínimo, procedimentos e controles destinados:
I.	 à realização de diligência para qualificação dos clientes e demais envolvidos 

nas operações realizadas, quando, nos termos da regulamentação em vigor, for 
obrigatória a identificação do ganhador;

II.	 à identificação do beneficiário final das operações realizadas;
III.	 à identificação de operações ou propostas de operações:

a.	 suspeitas; ou
b.	 de comunicação obrigatória;

IV.	 à verificação periódica da atuação de permissionários ou prepostos;
V.	 à mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços ou tecnologias possam 

ser utilizados para lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo; e
VI.	 à verificação periódica da eficácia da política adotada.

§2º A política de prevenção deve ser formalizada expressamente mediante aprovação da direção 
máxima da Loteria ou órgão ou entidade pública competente das esferas de governo federal, 
estadual ou do Distrito Federal, conforme o caso, e abranger procedimentos dedicados:

I.	 à seleção e ao treinamento de pessoal da Loteria;
II.	 à disseminação de seu conteúdo aos integrantes do quadro de pessoal da 

Loteria ou ao pessoal exógeno em atuação no seu âmbito, via processos 
institucionalizados de caráter contínuo;

III.	 ao monitoramento das atividades desenvolvidas pelos integrantes do quadro de 
pessoal da Loteria ou pessoal exógeno em atuação no seu âmbito; e

IV.	 à prevenção de conflitos entre os interesses comerciais ou empresariais e os 
mecanismos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo.

§3º A Loteria é responsável por avaliar, em relação às partes envolvidas, eventual suspeição 
acerca das propostas ou operações de sua clientela, com especial atenção àquelas incomuns 
ou cujas características possam configurar sérios indícios dos crimes discriminados na Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, ou com tais crimes se relacionar, nos aspectos referentes a 
valores, forma de realização, finalidade, complexidade, meios ou instrumentos utilizados ou 
fundamento econômico deficiente ou inexistente.

Seção III
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos

Art. 3º
É imperativa a manutenção, pela Loteria, de cadastro acerca de sua clientela e dos demais 
envolvidos nas suas operações, inclusive representantes e procuradores, quando houver a 
identificação do ganhador.

§1º O cadastro deve conter, no mínimo:
I.	 nome completo do ganhador;
II.	 número de inscrição do ganhador no Cadastro de Pessoa Física (CPF), mantido 

pelo Ministério da Fazenda;
III.	 número do documento de identificação do ganhador, denominação do órgão 

ou entidade expedidor ou, se estrangeiro, número do passaporte ou carteira 
civil;

IV.	 enquadramento em qualquer das condições previstas no art. 1º da Resolução nº 
15, de 28 de março de 2007, do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(COAF);

V.	 enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da 
Resolução nº 16, de 28 de março de 2007, do COAF;

VI.	 data da inserção, no cadastro, dos dados a respeito do ganhador e, quando for o 
caso, de eventual atualização de dados; e

VII.	 as correspondências impressas e as trocadas em meio eletrônico que disponham 
sobre a realização de operações da Loteria.

§2º Para fins de realização de suas operações, impende à Loteria:
I.	 assegurar-se acerca da atualidade, no momento da realização do negócio, das 

informações cadastrais relativas à sua clientela;
II.	 adotar procedimentos adicionais de verificação, sempre que houver:

a.	 dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do cadastro; 
b.	 suspeita da prática de qualquer dos crimes previstos na Lei nº 9.613, 
de 1998, ou de situações relacionadas a tais crimes.

Art. 4º
Visando à identificação do beneficiário final, fica a cargo da Loteria a adoção de medidas 
adequadas e suficientes para permitir entendimento claro, livre de quaisquer dúvidas, sobre 
a composição acionária e a estrutura de controle de seus concessionários e permissionários.

Parágrafo único. 
Se não for possível identificar o beneficiário final, a Loteria deve dedicar especial atenção às 
atividades do concessionário ou permissionário com vistas a avaliar a conveniência, ou não, de 
estabelecer ou manter relação de negócio.

Seção IV
Do Registro das Operações

Art. 5º 
Deve ser mantido, pela Loteria, registro de toda entrega ou pagamento de prêmio em que haja 
identificação do ganhador.

Parágrafo único. 
Do registro devem constar, no mínimo:

I.	 identificação do ganhador (nome completo, CPF e Registro Geral, no mínimo);
II.	 sobre o pagamento do prêmio: tipo ou modalidade de loteria; número e data do 

concurso; data do pagamento do prêmio; valor do prêmio; e descrição do prêmio, 
se em dinheiro ou bens, bem como a forma e o meio de pagamento utilizado;

III.	 sobre a unidade responsável pelo acolhimento da aposta: razão social e nome 
fantasia (denominação comercial ou de fachada); número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), mantido pelo Ministério da 
Fazenda; nome e número de inscrição no CPF de cada um de seus responsáveis, 
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permissionários, sócios ou representantes legais, bem como de cada beneficiário 
final; números ou ramais para contato telefônico e endereço completo 
(logradouro, complemento, se for o caso, bairro, cidade ou município, Unidade 
da Federação e Código de Endereçamento Postal - CEP);

IV.	 sobre a unidade responsável pelo pagamento do prêmio:
razão social, nome fantasia (denominação comercial ou de fachada); 
número de inscrição no CNPJ; números ou ramais para contato telefônico e 
endereço completo (logradouro, complemento, se for o caso, bairro, cidade ou 
município, Unidade da Federação e Código de Endereçamento Postal - CEP); e 
identificação da pessoa que autorizou o pagamento do prêmio; 

V.	 a fundamentação da decisão de proceder ou não à comunicação de que trata o 
art. 6º e às análises de que trata o §3º do art. 2º, todos desta Portaria.

Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 6º 
Considerada a possibilidade de configuração de indícios da ocorrência dos crimes previstos 
na Lei nº 9.613, de 1998, ou de relação com tais crimes, devem ser analisadas com especial 
atenção e, se vislumbrada alguma suspeição, comunicadas ao COAF:

I.	 venda de bilhete, acolhimento de aposta ou pagamento de prêmio por unidade 
descentralizada, por produto e de forma consolidada, em montante ou 
frequência acumulados considerados não justificados quanto à localidade, à 
frequência, à quantidade ou ao valor;

II.	 pagamento de prêmio envolvendo pessoa domiciliada em jurisdição 
considerada, pelo Grupo de Ação Contra a Lavagem de Dinheiro e o 
Financiamento do Terrorismo (GAFI), de alto risco ou caracterizada por 
deficiências estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo, ou em países ou dependências qualificados, pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), como de tributação favorecida 
ou regime fiscal privilegiado;

III.	 pagamento de mais de um prêmio a uma mesma pessoa;
IV.	 pagamento de prêmio com base em aposta máxima para a modalidade de jogo;
V.	 resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao fornecimento 

de informações, ou prestação de informação falsa ou de difícil ou onerosa 
verificação, para a formalização do cadastro ou registro da operação;

VI.	 atuação do cliente ou demais envolvidos no sentido de induzir à não-realização 
dos registros exigidos pela legislação de prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo; e

VII.	 quaisquer outras operações que, considerados as partes e demais envolvidos, 
os valores, o modo de realização e o meio e a forma de pagamento, possam 
configurar sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, 
de 1998, ou com tais crimes relacionar-se.

Art. 7º 
Independentemente de análise ou qualquer outra consideração, devem ser comunicadas ao 
COAF as seguintes operações ou propostas de operação:

I.	 pagamento de prêmio, em espécie, de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 
(dez mil reais), em qualquer modalidade de jogo;

II.	 pagamento de prêmio, por meio de cheque emitido ao portador, de valor igual 
ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), em qualquer modalidade de jogo;

III.	 qualquer das hipóteses previstas na Resolução nº 15, de 28 de março de 2007, 
do COAF.

Art. 8º 
Caso não haja, durante o ano civil, identificação de operação ou proposta de operação a que se 
referem os arts. 6º e 7º, a Loteria deve prestar à Seae declaração a esse respeito até o dia 31 de 
janeiro do ano seguinte.

Art. 9º 
As comunicações e a declaração de que trata esta Seção V (arts. 6º, 7º e 8º) devem ser efetuadas 
em meio eletrônico no sítio do COAF, na "internet", no endereço www.coaf.fazenda.gov.br, de 
acordo com instruções definidas no referido portal.

Parágrafo único. 
As informações fornecidas ao COAF são protegidas por sigilo.

Seção VI
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos

Art. 10.
Os cadastros e registros de que tratam os arts. 3º e 5º, bem como as correspondências de que 
trata o art. 3º, devem ser conservados, pela Loteria, por no mínimo 5 (cinco) anos, contados da 
entrega ou pagamento do prêmio.

Seção VII
Das Disposições Finais

Art. 11. 
É imperativa a efetivação recorrente dos procedimentos para apuração de suspeição, pela 
Loteria, inclusive, quando necessário, com a realização de diligências outras, além das 
expressamente previstas nesta Portaria.

Art. 12. 
A utilização de informações existentes em bancos de dados de órgãos ou entidades públicas, bem como 
de organizações privadas, não substitui ou supre as exigências previstas nos arts. 3º e 4º, admitido seu 
uso para confirmar dados e informações previamente coletados, em caráter complementar.

Art. 13.
A Loteria deve se cadastrar e manter seu cadastro atualizado no sítio da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico, de acordo com instruções definidas no referido portal.
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Parágrafo único. 
Nos casos em que o acolhimento de apostas ou o pagamento de prêmios sejam feitos por 
intermédio de unidades descentralizadas, inclusive por casas lotéricas e assemelhadas, fica a 
Loteria encarregada de manter guarda das informações relativas às unidades descentralizadas.

Art. 14. 
Não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa as comunicações de boa-fé, feitas na 
forma discriminada no art. 11 da Lei nº 9.613, de 1998.

Art. 15. 
As Loterias, inclusive seus administradores, que deixarem de cumprir com as obrigações desta 
Portaria sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998.

Art. 16.
Cabe à Loteria acompanhar, no sítio do COAF, na "internet", a divulgação de informações 
adicionais, bem como as relativas às localidades de que trata o inciso II do art. 6º, visando ao 
aprimoramento de controles e, em especial, o estabelecimento da
política a que se refere o art. 2º.

Parágrafo único. 
À Loteria cumpre, ainda, atender as requisições formuladas pelo COAF na periodicidade, 
forma e condições estabelecidas pelo referido colegiado, e preservar, nos termos da lei, o sigilo 
das informações prestadas.

Art. 17. 
A Secretaria de Acompanhamento Econômico poderá expedir, nos limites de suas competências 
institucionais, normas complementares com vistas ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 18. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUIDO MANTEGA

 

NORMAS DO COAF
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RESOLUÇÃO Nº 6
DE 2 DE JULHO DE 1999

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas administradoras de cartões 
de credenciamento ou de cartões de crédito.

A Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do artigo 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de 
outubro de 1998, torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 30 de 
junho de 1999, com base no artigo 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º 
Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, regulamentada pelo 
Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998, as administradoras de cartões de credenciamento 
ou de cartões de crédito deverão observar as disposições constantes da presente Resolução.

Parágrafo único. 
Enquadram-se nas disposições desta Resolução as pessoas jurídicas, com sede ou representação 
no território nacional, que exerçam a atividade de administração de cartões de credenciamento 
ou de cartões de crédito, em caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, 
cumulativamente ou não, nas suas várias modalidades.

Seção II
Da Identificação dos Clientes e Manutenção de Cadastros

Art. 2º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão identificar seus clientes e manter cadastro nos 
termos desta Resolução.

Art. 3º 
O cadastro deverá conter informações sobre os intervenientes na operação que permitam 
verificar sua adequada identificação, a compatibilidade entre as correspondentes movimentações 
de recursos, atividade econômica e capacidade financeira.

Seção III
Dos Registros das Transações

Art. 4º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão manter registro de toda transação realizada.
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Art. 5º 
Do registro da fatura mensal deverá constar, no mínimo, as seguintes informações:

I.	 valor e data de concretização da operação;
II.	  identificação das partes e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

- CPF - ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; e
III.	  referência do ramo de atividade.

Seção IV
Das Operações Suspeitas

Art. 6º 
As pessoas mencionadas no art. 1º dispensarão especial atenção às operações ou propostas 
que, nos termos do Anexo a esta Resolução, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionarem-se.

Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 7º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão comunicar ao COAF qualquer operação prevista 
no artigo 6º, no prazo de 24 horas após sua identificação, abstendo-se de dar ciência aos 
clientes de tal ato.

Art. 8º
As comunicações feitas de boa-fé, ao COAF, conforme previsto no § 2º do art. 11 da Lei nº 
9.613, de 1998, não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 9º 
As informações mencionadas no art. 7º poderão ser encaminhadas por meio de processo eletrônico.

Seção VI
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 10. 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão:

I.	 manter os registros previstos nesta Resolução pelo período mínimo de cinco 
anos, a partir da conclusão da transação;

II.	 indicar ao COAF, até 30 de julho de 1999, o nome e a qualificação do responsável 
pelo cumprimento das obrigações ora estabelecidas; e

III.	 atender, a qualquer tempo, às requisições de informação formuladas pelo 
COAF, a respeito de intervenientes e transações.

Art. 11. 
O descumprimento das obrigações desta Resolução acarretará a aplicação pelo COAF das 
sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto no Decreto n° 2.799, 
de 1998, e na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda n° 330, de 18 de dezembro de 1998.

Art. 12. 
O COAF disponibilizará, anteriormente ao início dos efeitos desta Resolução, endereço 
eletrônico na Internet para recebimento de comunicações.

Art. 13. 
Fica a Presidência do Conselho autorizada a baixar as instruções complementares a esta 
Resolução, em especial no que se refere às disposições constantes da Seção V - Das Comunicações 
ao COAF.

Art. 14. 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 2 de 
agosto de 1999.

Brasília, 2 de julho de 1999.

Adrienne Giannetti Nelson de Senna

Anexo
Relação de operações suspeitas

1.	 Descumprimento por funcionário de administradora de cartões de 
credenciamento ou de cartões de crédito das exigências cadastrais que levem à 
entrega efetiva de cartões de credenciamento ou de cartões de crédito.

2.	 Oferecimento de informação cadastral falsa ou prestação de informação 
cadastral de difícil ou onerosa verificação.

3.	 Ocorrência de saldo credor, em fatura, com habitualidade, de valor 
considerado expressivo.

4.	 Alta concentração sem causa aparente, de compras de um titular em um mesmo 
estabelecimento conveniado.

5.	 Pedidos habituais de cancelamento de transações, após pagamento da fatura, 
com a devolução de valor pago.

6.	 Desvios frequentes nos padrões e standards adotados por cada administradora 
de cartões de credenciamento ou de cartões de crédito, no monitoramento das 
compras de seus titulares.

7.	 Ultrapassagem com habitualidade de gastos mensais, pelo titular, dos limites 
monitorados pelas administradoras de cartões de credenciamento ou de cartões 
de crédito.

8.	 Aumento no volume dos negócios com cartão de crédito por parte de um 
estabelecimento conveniado, sem motivo aparente.

9.	 Solicitações frequentes de elevação de limites de gastos mensais, pelo titular, 
sem comprovação de aumento da capacidade financeira.

10.	 Outras operações que, por suas características, no que se refere a partes 
envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos utilizados, ou pela falta 
de fundamento econômico ou legal, possam configurar hipótese de crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionarem-se.
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RESOLUÇÃO Nº 7
DE 15 DE SETEMBRO DE 1999

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas Bolsas de Mercadorias
e corretores que nelas atuam.

A Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de 
outubro de 1998, torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 14 de 
setembro de 1999, com base no § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º 
Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e 
valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e no Decreto nº 2.799, 
de 8 de outubro de 1998, as Bolsas de Mercadorias e os corretores que nelas atuam deverão 
observar as disposições constantes da presente Resolução.

Seção II
Da Identificação dos Clientes e Manutenção de Cadastros

Art. 2º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão identificar seus sócios e todos os intervenientes em 
suas operações e manter cadastro atualizado, nos termos desta Resolução.

Art. 3º
Do cadastro deverão constar, no mínimo, as seguintes informações quanto aos sócios e 
intervenientes nas operações:

I.	 se pessoa física:
a.	 nome;
b.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade da 

federação, CEP), telefone;
c.	 número do documento de identificação, nome do órgão expedidor e data de 

expedição ou dados do passaporte ou carteira civil, se estrangeiro;
d.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; e
e.	 atividade principal desenvolvida;

II.	 se pessoa jurídica:
a.	 denominação ou razão social;
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
c.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade da 

federação, CEP), telefone;
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d.	 atividade principal desenvolvida;
e.	 nome e qualificação dos representantes legais; e
f.	 nome de controladora(s), controlada(s) ou coligada(s).

Seção III
Do Registro das Transações

Art. 4º
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão manter registro de todas as transações efetivadas.

Art. 5º
Do registro deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

I.	 descrição pormenorizada das mercadorias;
II.	 valor da transação;
III.	 forma de pagamento (dinheiro, cheque, cartão de crédito, financiamento, etc.); 
IV.	 data da transação.

Seção IV
Das Operações Suspeitas

Art. 6º
As pessoas mencionadas no art. 1º dispensarão especial atenção às operações ou propostas 
que, nos termos do Anexo a esta Resolução, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionarem-se.

Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 7º
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro 
horas a partir do seu conhecimento, abstendo-se de dar ciência aos clientes de tal ato, a 
proposta ou a realização de transações previstas no art. 6º.

Art. 8º 
As comunicações ao COAF, feitas de boa fé, conforme previsto no § 2° do art. 11 da Lei n° 
9.613, de 1998, não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 9º 
As informações mencionadas no art. 7º poderão ser encaminhadas por meio de processo 
eletrônico, observadas as disposições constantes da Instrução Normativa COAF nº 1, de 26 
de julho de 1999.

Seção VI
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 10. 
Os cadastros e registros previstos nesta Resolução deverão ser conservados pelas pessoas 
mencionadas no art. 1º durante o período mínimo de cinco anos, a partir da conclusão da transação.

Art. 11. 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de 
informação formuladas pelo COAF, a respeito das transações e dos intervenientes.

Art. 12. 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão indicar, anteriormente ao início da produção 
dos efeitos desta Resolução, o nome e a qualificação do responsável pela implementação e 
acompanhamento do cumprimento do disposto nesta Resolução.

Art. 13. 
Às pessoas jurídicas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, que 
deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, 
pelo COAF, as sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto no 
Decreto nº 2.799, de 1998, e na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de 
dezembro de 1998.

Art. 14.
As disposições desta Resolução referem-se exclusivamente à venda de mercadorias em 
ambiente de Bolsa, sem prejuízo da competência do Banco Central do Brasil e da Comissão 
de Valores Mobiliários na regulamentação e fiscalização das transações com ativos financeiros 
referenciados em preços de mercadorias ou valores mobiliários.

Art. 15. 
Fica a Presidência do Conselho autorizada a baixar instruções complementares a esta Resolução.

Art. 16. 
Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 18 de 
outubro de 1999.

Brasília, 15 de setembro de 1999

Adrienne Giannetti Nelson de Senna
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Anexo
Relação de operações suspeitas

1.	 Utilização de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), em espécie, 
nas transações objeto desta Resolução.

2.	 Operação em que o proponente não se disponha a cumprir as exigências 
cadastrais ou tente induzir os responsáveis pelo cadastramento a não manter 
em arquivo registros que possam reconstituir a operação pactuada.

3.	 Proposta de compra ou venda de grande quantidade de mercadorias, sem que 
seja conhecida a origem dos recursos ou das mercadorias.

4.	 Pessoa física ou jurídica, sem tradição no mercado, movimentando grande 
volume de recursos, sem justificativa aparente.

5.	 Operação em que o proponente não aparente possuir condições financeiras 
para sua concretização, configurando a possibilidade de se tratar de "testa de 
ferro" ou "laranja", como usualmente são conhecidas as pessoas que emprestam 
seus nomes para operações escusas.

6.	 Outras operações que, por suas características, no que se refere a partes 
envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos utilizados ou pela falta 
de fundamento econômico ou legal, possam configurar hipótese de crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, ou com eles relacionarem-se.

 

RESOLUÇÃO Nº 8
DE 15 DE SETEMBRO DE 1999

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas físicas ou jurídicas 
que comercializem objetos de arte e antiguidades.

A Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de 
outubro de 1998, torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 14 de 
setembro de 1999, com base no § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º
Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e 
valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e no Decreto nº 2.799, 
de 8 de outubro de 1998, as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem objetos de arte e 
antiguidades deverão observar as disposições constantes da presente Resolução.

Parágrafo único. 
Enquadram-se nas disposições desta Resolução as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem, 
importem ou exportem, intermedeiem a compra ou a venda de objetos de arte e antiguidades, 
em caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, cumulativamente ou não.

Seção II
Da Identificação dos Clientes e Manutenção de Cadastros

Art. 2º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão identificar seus clientes e manter cadastro, nos 
termos desta Resolução.

Art. 3º 
Do cadastro deverão constar, no mínimo, as seguintes informações dos clientes:

I.	 se pessoa física:
a.	 nome;
b.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade da 

federação, CEP), telefone;
c.	 número do documento de identificação, nome do órgão expedidor e data de 

expedição ou dados do passaporte ou carteira civil, se estrangeiro; e
d.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

II.	 se pessoa jurídica:
a.	  denominação ou razão social;
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b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
c.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade da 

federação, CEP), telefone;
d.	 atividade principal desenvolvida; e
e.	 nome de controladora(s), controlada(s) ou coligada(s).

Seção III
Do Registro das Transações

Art. 4º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão manter registro de toda transação que ultrapassar 
valor equivalente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Art. 5º
Do registro deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

I.	 descrição pormenorizada de cada peça;
II.	 valor da transação;
III.	 da forma de pagamento (dinheiro, cheque, cartão de crédito, financiamento, etc.); 
IV.	 data da transação.

Parágrafo único. 
Deverão igualmente ser registradas as operações que, realizadas por uma mesma pessoa 
física ou jurídica, conglomerado ou grupo, em um mesmo mês calendário, no mesmo 
estabelecimento, superem em seu conjunto o limite estabelecido no artigo anterior.

Seção IV
Das Operações Suspeitas

Art. 6º 
As pessoas mencionadas no art. 1º dispensarão especial atenção às operações ou propostas 
que, nos termos do Anexo a esta Resolução, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionarem-se.

Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 7º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro 
horas, abstendo-se de dar ciência aos clientes de tal ato, a proposta ou a realização de transações 
previstas no art. 6º.

Art. 8º
As comunicações ao COAF, feitas de boa fé, conforme previsto no § 2° do art. 11 da Lei n° 
9.613, de 1998, não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 9º
As informações mencionadas no art. 7º poderão ser encaminhadas por meio de processo 
eletrônico, observadas as disposições constantes da Instrução Normativa COAF nº 1, de 26 de 
julho de 1999.

Seção VI
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 10. 
Os cadastros e registros previstos nesta Resolução deverão ser conservados pelas pessoas 
mencionadas no art. 1º durante o período mínimo de cinco anos, a partir da conclusão da 
transação.

Art. 11. 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de 
informação formuladas pelo COAF, a respeito de seus clientes e transações.

Art. 12. 
Às pessoas jurídicas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, que 
deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, 
pelo COAF, as sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto no 
Decreto nº 2.799, de 1998, e na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de 
dezembro de 1998.

Art. 13. 
Fica a Presidência do Conselho autorizada a baixar instruções complementares a esta Resolução.

Art. 14. 
Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 18 de 
outubro de 1999.

Brasília, 15 de setembro de 1999

Adrienne Giannetti Nelson de Senna

Anexo
Relação de operações suspeitas

1.	 Utilização de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), em espécie, 
nas transações objeto desta Resolução.

2.	 Repetidas operações em valor próximo ao limite estabelecido para registro ou 
para comunicação ao COAF.

3.	 Operação em que o proponente não se disponha a cumprir as exigências 
cadastrais ou tente induzir os responsáveis pelo cadastramento a não manter 
em arquivo registros que possam reconstituir a operação pactuada.
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4.	 Pessoas sem tradição no mercado movimentando elevadas quantias na compra 
e venda de bens objeto desta Resolução.

5.	 Operação em que o proponente não aparente possuir condições financeiras 
para sua concretização, configurando a possibilidade de se tratar de "testa de 
ferro" ou "laranja", como usualmente são conhecidas as pessoas que emprestam 
seus nomes para operações escusas.

6.	 Operação em que seja proposto pagamento por meio de transferência de 
recursos entre contas no exterior.

7.	 Proposta de superfaturamento ou subfaturamento em transações com os bens 
objeto desta Resolução.

8.	 Outras operações que, por suas características, no que se refere a partes 
envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos utilizados ou pela falta 
de fundamento econômico ou legal, possam configurar hipótese de crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, ou com eles relacionarem-se.

 

RESOLUÇÃO Nº 10
DE 19 DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas jurídicas 
não financeiras prestadoras de serviços de transferência de numerário.

A Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de 
outubro de 1998, torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 19 de 
novembro de 2001, com base no § 1º do art. 14º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º 
Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e no Decreto nº 
2.799, de 8 de outubro de 1998, as pessoas jurídicas não financeiras prestadoras de serviços 
de transferências nacionais ou internacionais de numerário deverão observar as disposições 
constantes da presente Resolução.
Parágrafo único. 
Enquadram-se nas disposições desta Resolução os representantes ou agentes das pessoas 
relacionadas no caput deste artigo, bem como as entidades que exerçam as referidas atividades 
em caráter permanente ou eventual, de forma principal ou acessória, cumulativamente ou não, 
nas suas várias modalidades.

Seção II
Do Registro das Transações

Art. 2º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão identificar os clientes e manter registro de todas as 
transações efetivadas.

Art. 3º
Do registro da transação deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:
•	 valor dos recursos transferidos;
•	 forma de pagamento da operação (dinheiro, cheque, cartão de crédito, etc.);
•	 data da transação;
•	 finalidade da remessa;
•	 nome, CPF ou CNPJ, se for o caso, e documento de identificação do remetente e do 

destinatário dos recursos;
•	 localidade de origem e de destino dos recursos.
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Seção III
Das Operações Suspeitas

Art. 4º 
As pessoas mencionadas no art. 1º dispensarão especial atenção às operações ou propostas 
que, nos termos do Anexo a esta Resolução, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionarem-se.

Seção IV
Das Comunicações ao COAF

Art. 5º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro 
horas a partir do seu conhecimento, abstendo-se de dar ciência aos clientes de tal ato, a 
proposta ou a realização de transações previstas no art. 4º.

Art. 6º 
As comunicações ao COAF, feitas de boa fé, conforme previsto no § 2º do art. 11º da Lei nº 
9.613, de 1998, não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 7º
As comunicações mencionadas no art. 5º poderão ser encaminhadas por meio de processo 
eletrônico, observadas as disposições constantes da Instrução Normativa COAF nº 001, de 26 
de julho de 1999.

Seção V
Das Disposições Gerais e Finais

Art. 8º 
Os registros previstos nesta Resolução deverão ser conservados pelas pessoas mencionadas no 
art. 1º durante o período mínimo de cinco anos a partir da conclusão da operação.

Art. 9º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de 
informação formuladas pelo COAF, a respeito das operações.

Art.10º 
As pessoas mencionadas no art. 1º deverão indicar ao COAF, o nome da pessoa responsável 
pela implementação e acompanhamento do cumprimento do disposto nesta Resolução.

Art.11º 
Às pessoas jurídicas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, que 
deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, 
pelo COAF, as sanções previstas no art. 12º da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto no 
Decreto nº 2.799, de 1998, e na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de 
dezembro de 1998.

Art.12º
As disposições desta Resolução referem-se exclusivamente à comunicação e registro das 
operações, nos termos da Lei nº 9.613, de 03.03.1998, sem prejuízo da competência do Banco 
Central do Brasil na regulamentação e fiscalização das transações sujeitas a registro junto 
àquele Órgão.

Art.13º 
As pessoas mencionadas no art. 1º desta Resolução deverão desenvolver e implementar 
procedimentos de controle que viabilizem a fiel observância das disposições nela contidas.

Art.14º 
Fica a Presidência do Conselho autorizada a baixar instruções complementares a esta Resolução.

Art.15º
Esta Resolução entra em vigor sessenta dias após a sua publicação.

Adrienne Giannetti Nelson de Senna

Anexo
Relação de operações suspeitas

•	 Transações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas que no período de 30 (trinta) dias 
superem o valor equivalente a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

•	 Solicitação de transferência de recursos, em valor igual ou superior a R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), mediante pagamento em espécie pelo remetente ou por meio de cheques de 
vários emitentes.

•	 Transações nas quais o remetente ou o destinatário não está disposto a atender às exigências 
de registro ou de identificação, apresente documentos duvidosos ou falsificados ou tenta 
induzir o funcionário da empresa de transferência financeira a não registrar a operação em 
questão.

•	 Uso de diferentes localidades para a realização de transações de um mesmo cliente ou 
beneficiário.

•	 Mudanças repentinas e evidentemente injustificáveis no montante ou na freqüência de 
transações de remessa ou recebimento por parte de um mesmo cliente.

•	 Transações repetitivas ou envolvendo quantias elevadas, tendo como ponto de origem ou 
destino regiões definidas em atos normativos como "paraísos fiscais" ou praças localizadas 
em regiões de fronteira.

•	 Transações envolvendo pessoas que não aparentam condições financeiras para a operação 
ou não pareçam estar agindo por conta própria, configurando a possibilidade de se tratar 
de "testa de ferro" ou "laranja", como usualmente são conhecidas as pessoas que emprestam 
seus nomes para operações escusas.

•	 Transações cuja freqüência, valor ou forma são indícios de mecanismos usados para burlar 
os sistemas de registro.
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•	 As pessoas físicas e/ou jurídicas, sem histórico no mercado, que realizam transferências 
internacionais envolvendo elevadas quantias em dinheiro.

•	 Aumento repentino do valor total das transações ou remessas, não justificáveis, em 
determinada praça ou região.

•	 Outras operações que, por suas características, no que se refere as partes envolvidas e 
valores ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar hipótese de 
crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, ou com eles relacionarem-se.

Publicado no Diário Oficial da União nº. 231 de 05/12/2001 - Seção 1
 

RESOLUÇÃO Nº 15
DE 28 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas físicas e jurídicas 
reguladas pelo COAF, em decorrência do contido no § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998, relativamente a operações ou propostas de operações ligadas 
ao terrorismo ou seu financiamento.

O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de 
outubro de 1998 e tendo em vista o disposto no Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 2005, 
que promulgou a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, 
adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999, torna público 
que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 27 de março de 2007, com base no § 1º do 
art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, resolveu:

Art. 1º
As pessoas arroladas no artigo 9º da Lei 9.613, de 3 de março de 1998 e que são reguladas 
pelo COAF deverão, adicionalmente às disposições das respectivas Resoluções, comunicar 
imediatamente ao COAF as operações realizadas ou os serviços prestados, ou as propostas 
para sua realização ou prestação, qualquer que seja o valor:

I.	 envolvendo Osama Bin Laden, membros da organização Al-Qaeda, membros do 
Talibã, outras pessoas, grupos, empresas ou entidades a eles associadas, conforme 
os Decretos nºs 3.267, de 30 de novembro de 1999, 3.755, de 19 de fevereiro 
de 2001, 4.150, de 6 de março de 2002, e 4.599, de 19 de fevereiro de 2003, que 
dispõem sobre a execução das Resoluções nºs 1.267, de 15 de outubro de 1999, 
1.333, de 19 de dezembro de 2000, 1.390, de 16 de janeiro de 2002, e 1.455, de 17 
de janeiro de 2003, respectivamente, todas do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, observado que a lista das pessoas e entidades está disponível no endereço 
eletrônico:http://www.un.org/sc/committees/1267/pdf/AQList.pdf;

II.	 envolvendo o antigo governo do Iraque ou de seus entes estatais, empresas ou 
agências situados fora do Iraque, bem como fundos ou outros ativos financeiros 
ou recursos econômicos que tenham sido retirados do Iraque ou adquiridos por 
Saddam Hussein ou por outros altos funcionários do antigo regime iraquiano e 
pelos membros mais próximos de suas famílias, incluindo entidades de propriedade 
ou controladas, direta ou indiretamente, por eles ou por pessoas que atuem em seu 
favor ou sob sua direção, conforme o Decreto nº 4.775, de 9 de julho de 2003, 
que dispõe sobre a execução da Resolução nº 1.483, de 22 de maio de 2003, do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, observado que a lista das pessoas e 
entidades está disponível no endereço eletrônico:
http://www.un.org/Docs/sc/committees/IraqKuwait/IraqSanctions-CommEng.htm;

III.	 envolvendo as pessoas que perpetrem ou intentem perpetrar atos terroristas ou 
deles participem ou facilitem o seu cometimento, ou as entidades pertencentes 
ou controladas, direta ou indiretamente, por essas pessoas, bem como por 
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pessoas e entidades atuando em seu nome ou sob seu comando, conforme o 
Decreto nº 3.976, de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre a execução da 
Resolução nº 1.373, de 28 de setembro de 2001, do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas;

IV.	 que possam constituir-se em sérios indícios dos atos de financiamento 
ao terrorismo, previstos na Convenção Internacional para Supressão do 
Financiamento do Terrorismo, internalizada no ordenamento jurídico nacional 
por meio do Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 2005;

V.	 que possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos nos artigos 8º 
a 29 da Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983.

Art. 2º
Às pessoas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, quando pessoa jurídica, 
que deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução serão aplicadas, cumulativamente ou 
não pelo COAF, as sanções previstas no art. 12 da Lei 9.613, de 1998, na forma do disposto no 
Decreto nº 2.799, de 1998, e na Portaria do Ministério de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de 
dezembro de 1998.

Art. 3º
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de março de 2007

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
PRESIDENTE

Publicado no DOU em 30.03.2007

RESOLUÇÃO Nº 16
DE 28 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas reguladas pelo 
COAF, na forma do § 1º do artigo 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
relativamente a operações ou propostas de operações realizadas por pessoas 
politicamente expostas.

O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8 de 
outubro de 1998 e tendo em vista o disposto no art. 52 da Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção, cuja execução e cumprimento no Brasil foram determinados pelo Decreto nº 
5.687, de 31 de janeiro de 2006, torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada 
em 27 de março de 2007, com base no § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 
resolveu:

Art. 1º. 
As pessoas arroladas no artigo 9º da Lei 9.613, de 3 de março de 1998 e que são reguladas pelo 
COAF deverão, adicionalmente às disposições das respectivas Resoluções, adotar as providências 
previstas nesta Resolução para o estabelecimento de relação de negócios e o acompanhamento 
de operações ou propostas de operações realizadas pelas pessoas politicamente expostas.

§ 1º Consideram-se pessoas politicamente expostas os agentes públicos que desempenham 
ou tenham desempenhado, nos últimos cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e 
dependências estrangeiras, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus 
representantes, familiares e estreitos colaboradores.

§ 2º No caso de pessoas politicamente expostas brasileiras, para efeito do § 1º devem ser 
abrangidos: 

I.	 os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União;
II.	 os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União:

a.	 de Ministro de Estado ou equiparado;
b.	 de Natureza Especial ou equivalente;
c.	 de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista;
d.	 do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 6, e equivalentes;

III.	 os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal 
e dos Tribunais Superiores;

IV.	 os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral 
da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do 
Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais 
da República e os Procuradores-Gerais de Justiça dos estados e do Distrito 
Federal;
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V.	 os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União;

VI.	 os governadores de Estado e do Distrito Federal, os presidentes de Tribunal 
de Justiça, de Assembleia Legislativa e de Câmara Distrital e os presidentes 
de Tribunal e de Conselho de Contas de Estado, de Municípios e do Distrito 
Federal;

VII.	 os Prefeitos e Presidentes de Câmara Municipal de capitais de Estados.

§ 3º No caso de pessoas politicamente expostas estrangeiras, para fins do § 1 º as pessoas 
obrigadas mencionadas no caput podem adotar as seguintes providências:

I.	 solicitar declaração expressa do cliente a respeito da sua classificação;
II.	 recorrer a informações publicamente disponíveis;
III.	 recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas politicamente 

expostas;
IV.	 considerar a definição constante do glossário dos termos utilizados nas 40 

Recomendações do GAFI, não aplicável a indivíduos em posições ou categorias 
intermediárias ou inferiores, segundo a qual uma "pessoa politicamente 
exposta" é aquela que exerce ou exerceu importantes funções públicas em um 
país estrangeiro, tais como, chefes de estado e de governo, políticos de alto 
nível, altos servidores dos poderes públicos, magistrados ou militares de alto 
nível, dirigentes de empresas públicas ou dirigentes de partidos políticos.

§ 4º O prazo de cinco anos referido no § 1º deve ser contado, retroativamente, a partir da data 
de início da relação de negócio ou da data em que a pessoa passou a se enquadrar como pessoa 
politicamente exposta.

§ 5º Para efeito do § 1º são considerados familiares os parentes, na linha direta, até o primeiro 
grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada.

Art. 2º
Para fins de cumprimento do disposto no art. 1º:

I.	 a comunicação ao COAF, prevista no Inciso II do art. 11 da Lei nº 9.613, de 3 de 
março de 1998, deve incluir a informação de que se trata de pessoa identificada 
como pessoa politicamente exposta;

II.	 os procedimentos internos desenvolvidos e implementados de acordo com as 
Resoluções mencionadas no caput do art. 1º, devem também:
a.	 ser estruturados de forma a possibilitar a identificação de pessoas consid-

eradas politicamente expostas;
b.	 identificar a origem dos recursos das operações das pessoas e beneficiários 

efetivos identificados como pessoas politicamente expostas, podendo ser 
considerada a compatibilidade das operações com o patrimônio constante 
dos cadastros respectivos.

§ 1º É obrigatória a autorização prévia do responsável, na empresa obrigada, pela observância 
das normas emitidas pelo COAF, ou do dirigente ou proprietário da pessoa obrigada, para 
o estabelecimento de relação de negócios com pessoa politicamente exposta ou para o 

prosseguimento de relações já existentes quando a pessoa passe a se enquadrar nessa qualidade.

§ 2º As pessoas obrigadas mencionadas no art. 1º devem dedicar especial atenção reforçada e 
contínua da relação de negócio mantida com pessoa politicamente exposta.

Art. 3º
As pessoas obrigadas mencionadas no art. 1º devem dedicar especial atenção reforçada a 
propostas de início de relacionamento e as operações com pessoas politicamente expostas 
oriundas de países com os quais o Brasil possua elevado número de transações financeiras e 
comerciais, fronteiras comuns ou proximidade étnica, linguística ou política.

Art. 4º 
Às pessoas mencionadas no art. 1º, bem como aos seus administradores, quando pessoa jurídica, 
que deixarem de cumprir as obrigações desta Resolução serão aplicadas, cumulativamente ou 
não, pelo COAF, as sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto 
no Decreto nº 2.799, de 1998, e na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de 
dezembro de 1998.

Art. 5º 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 3 de 
setembro de 2007.

Brasília, 28 de março de 2007

Antonio Gustavo Rodrigues
PRESIDENTE

Publicado no DOU em 30.03.2007 



Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 153

RESOLUÇÃO Nº 21
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas empresas de fomento comercial, 
na forma do § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 1998.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS – 
COAF, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto n° 2.799, de 8.10.1998, torna público que o Plenário do Conselho, com base no art. 7º, 
incisos II, V e VI do referido Estatuto, em sessão realizada em 5.12.2012, deliberou e aprovou a 
Resolução a seguir, em conformidade com as normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput 
e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

Seção I
Do Alcance

Art. 1º
A presente Resolução tem por objetivo estabelecer normas gerais de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao seu cumprimento as empresas 
de fomento comercial ou mercantil (factoring), em qualquer de suas modalidades, inclusive a 
securitização de ativos, títulos ou recebíveis mobiliários e gestoras afins.

Parágrafo único. 
As pessoas de que trata este artigo devem observar as disposições desta Resolução em todos os 
negócios e operações que realizarem, inclusive naqueles que envolverem:

I.	 a compra ou venda de outros bens ou a prestação de outros serviços não 
pertinentes nem vinculados à atividade principal desenvolvida; e

II.	 a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem seu ativo.

Seção II
Da Política de Prevenção

Art. 2º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem estabelecer e implementar política de prevenção à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com seu porte e volume de 
operações, a qual deve abranger, no mínimo, procedimentos e controles destinados:

I.	 à identificação e realização de devida diligência para a qualificação dos clientes 
e demais envolvidos nas operações que realizarem;

II.	 à obtenção de informações sobre o propósito e a natureza da relação de negócios;
III.	 à identificação do beneficiário final das operações que realizarem;
IV.	 à identificação de operações ou propostas de operações suspeitas ou de 

comunicação obrigatória;
V.	 à mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços e tecnologias possam ser 
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utilizados para a lavagem de dinheiro e para o financiamento do terrorismo;
VI.	 ao enquadramento das operações que realizarem e dos clientes em categorias 

de risco de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo, levando em 
consideração, no mínimo, os seguintes critérios:
a.	 tipos de clientes e demais envolvidos nas operações que realizam;
b.	 tipos de produtos e serviços negociados;
c.	 meios de pagamento utilizados; e
d.	 forma de realização das operações; e

VII.	 à verificação periódica da eficácia da política adotada.

Parágrafo único. 
A política mencionada no caput deve ser formalizada expressamente, com aprovação pelo 
detentor de autoridade máxima de gestão, abrangendo, também, procedimentos para:

I.	 a seleção e o treinamento de empregados;
II.	 a disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos 

institucionalizados de caráter contínuo;
III.	 o monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados; e
IV.	 a prevenção de conflitos entre os interesses comerciais e empresariais e os 

mecanismos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo.

Art. 3º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem avaliar a existência de suspeição nas propostas e/ou 
operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas incomuns ou que, por suas 
características, no que se refere a partes envolvidas, valores, forma de realização, finalidade, 
complexidade, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar sérios indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com 
eles relacionar-se.

Seção III
Da Classificação de Risco dos Clientes e das Operações

Art. 4º 
Para o enquadramento dos clientes em categorias a que se refere o art. 2º, inciso VI, as 
pessoas de que trata o art. 1º deverão utilizar, no mínimo, as seguintes informações acerca dos 
respectivos clientes:

I.	 sobre a empresa contratante:
a.	 informações do contrato social:

1.	 objeto;
2.	 valor do capital; e
3.	 tempo de existência;

b.	 atividades efetivamente desenvolvidas, inclusive tipos de bens e serviços 
negociados, características dos clientes e área geográfica de atuação;

c.	 tempo de efetiva operação;
d.	 endereço;

e.	 demonstrações contábeis, no mínimo, do ano anterior; e
f.	 instalações, quantidade de empregados, capacidade de geração de 

recebíveis e estoques; e
II.	 sobre os sócios, representantes e procuradores da empresa contratante:

a.	 perfil socioeconômico;
b.	 outras atividades desenvolvidas;
c.	 participação em outras empresas, inclusive como procurador ou detentor de 

qualquer outro tipo de mandato;
d.	 nacionalidade;
e.	 endereço residencial; e
f.	 condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF 

nº 16, de 28.3.2007.

Parágrafo único. 
As pessoas de que trata o art. 1º deverão incluir na categoria de risco mais elevada, no mínimo, 
as seguintes pessoas:

I.	 pessoa jurídica cujo beneficiário final não puder ser identificado ou cuja 
identificação for difícil ou onerosa;

II.	 cliente cuja devida diligência não puder ser completada;
III.	 cliente representado de modo contumaz por terceiros;
IV.	 cliente representado por, ou de cuja composição societária ou acionária 

participe, pessoa domiciliada em jurisdições com deficiências estratégicas de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou região 
considerada de tributação favorecida; e

V.	 cliente de qualquer forma relacionado a pessoa enquadrada em qualquer das 
condições previstas no art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007.

Art. 5º
Para o enquadramento das operações em categorias a que se refere o art. 2º, inciso VI, as 
operações de que tratam os arts. 12 e 13 deverão ser classificadas na categoria de risco mais 
elevada.

Art. 6º 
A classificação do cliente na categoria de risco mais elevada não implicará necessariamente a 
comunicação de todas as suas operações ao COAF.

Seção IV
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos

Art. 7º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e dos demais envolvidos 
nas operações que realizarem, inclusive representantes e procuradores, em relação aos quais 
devem constar, no mínimo:

I.	 para clientes classificados na categoria de risco mais baixa:
a.	 razão social e nome de fantasia;
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;



156 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 157

c.	 identificação dos beneficiários finais ou o registro das medidas adotadas 
com o objetivo de identificá-los, nos termos do art. 10, bem como seu 
enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III 
do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007 ou na condição de pessoa 
politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007;

d.	 data de constituição;
e.	 endereço;
f.	 número de telefone;
g.	 atividade(s) principal(is) desenvolvida(s);
h.	valor do faturamento em cada um dos últimos três anos;
i.	 registro da análise que determinou a categorização de risco do cliente, 

nos termos do art. 4º;
j.	 as seguintes informações sobre todos os sócios, representantes e 

procuradores, exceto no caso das sociedades anônimas de capital aberto, 
cujas informações deverão alcançar os controladores, presidente e 
dirigentes autorizados a praticar atos de gestão que onerem o patrimônio:

1.	 nome completo;
2.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
3.	 endereço residencial e comercial, inclusive eletrônico;
4.	 número(s) de telefone fixo(s) e móvel(is);
5.	 enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III do 

art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e
6.	 enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da 

Resolução COAF nº 16, de 28.03.2007;
k.	 registro do propósito e da natureza da relação de negócio;
l.	 data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações; e
m.	 as correspondências impressas e eletrônicas que disponham sobre a 

realização de operações; ou
II.	 para clientes classificados na categoria de risco mais elevada:

a.	 todas as informações previstas no inciso I;
b.	 cópia do contrato social e alterações;
c.	 cópia do cartão de inscrição no CNPJ;
d.	 relatório de visita contendo informações sobre:

1.	 faturamento do último semestre civil, quando se tratar de micro ou pequena 
empresa, ou demonstrações contábeis atualizadas, para as demais; e

2.	 compatibilidade das instalações, quantidade de empregados, capacidade de 
geração de recebíveis e estoques com o faturamento; e
a.	 cópias dos seguintes documentos sobre todos os sócios, representantes e 

procuradores, exceto no caso das sociedades anônimas de capital aberto, 
cujas informações deverão alcançar os controladores, presidente e dirigen-
tes autorizados a praticar atos de gestão que onerem o patrimônio:

1.	 documento de identificação; e
2.	 comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF.

§ 1º Na(s) categoria(s) de risco intermediária(s), se houver, as pessoas de que trata o art. 1º 
deverão, adicionalmente ao disposto no inciso I do caput, incluir no cadastro informações ou 
documentos, proporcionalmente ao respectivo risco.

§ 2º Devem ainda constar do cadastro o registro dos procedimentos e as análises de que 
trata o art. 9º.

Art. 8º 
Para a realização das operações de que trata esta Resolução, as pessoas de que trata o art. 
1º deverão assegurar-se de que as informações cadastrais do cliente estejam atualizadas no 
momento da realização do negócio.

Art. 9º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar procedimentos adicionais de verificação sempre 
que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do cadastro ou quando 
houver suspeita da prática dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou de situações a 
eles relacionadas.

Art. 10. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar medidas adequadas para compreenderem a 
composição acionária e a estrutura de controle dos clientes pessoas jurídicas, com o objetivo 
de identificar seu beneficiário final.

Parágrafo único. 
Quando não for possível identificar o beneficiário final, as pessoas de que trata o art. 1º devem 
dispensar especial atenção à operação, avaliando a conveniência de realizá-la ou deestabelecer 
ou manter a relação de negócio.

Seção V
Do Registro das Operações

Art. 11. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todos os serviços que prestarem e de 
todas as operações que realizarem, do qual devem constar, no mínimo:

I.	 a identificação do cliente;
II.	 sobre o representante do cliente:

a.	 nome do signatário do aditivo;
b.	 CPF do signatário do aditivo; e
c.	 cargo/função do signatário do aditivo;

III.	 sobre a operação:
a.	 data;
b.	 valor bruto;
c.	 valor líquido, se houver;
d.	 descrição pormenorizada da diferença entre os valores bruto e líquido, se 

houver;
e.	 forma e instruções de pagamento; e
f.	 comprovante(s)/recibo(s) da quitação, contendo:
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1.	 meio de pagamento;
2.	 data do pagamento; e
3.	 no caso de pagamento em espécie ou por meio de cheque ao portador, 

identificação do signatário representante da empresa e do portador;
IV.	  sobre o lastro da operação:

a.	 se operação de fomento comercial ou mercantil (factoring), em qualquer de 
suas modalidades:

1.	 tipos de títulos negociados;
2.	 identificação dos títulos negociados (número, data, valor, etc);
3.	 nome/razão social dos sacados; e
4.	 CPF/CNPJ dos sacados; ou

b.	 se operação prevista no parágrafo único do art. 1º:
1.	 tipos de mercadorias, bens ou serviços comercializados, adquiridos ou 

alienados;
2.	 descrição pormenorizada das mercadorias, bens ou serviços comercializados, 

adquiridos ou alienados (data, valor, motivo, etc);
3.	 nome/razão social da contraparte na operação; e
4.	 CPF/CNPJ da contraparte na operação;
V.	 registro da análise que determinou a categorização de risco da operação, nos 

termos do art. 5º; e
VI.	 o registro fundamentado da decisão de proceder ou não às comunicações de 

que trata o art. 12, bem como das análises de que trata o art. 3º.

Seção VI
Das Comunicações ao COAF

Art. 12. 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir podem configurar 
sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com 
eles relacionar-se, devendo ser analisadas com especial atenção e, se consideradas suspeitas, 
comunicadas ao COAF:

I.	 operação que aparente não ser resultante de atividades ou negócios usuais do 
cliente ou do seu ramo de negócio;

II.	 operação cuja origem ou fundamentação econômica ou legal não sejam 
claramente aferíveis;

III.	 operação incompatível com o patrimônio, a capacidade econômico-financeira, 
ou a capacidade de geração dos recebíveis do cliente;

IV.	 operação com cliente cujo beneficiário final não é possível identificar;
V.	 operação envolvendo pessoa jurídica domiciliada em jurisdições consideradas 

pelo Grupo de Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo (GAFI) de alto risco ou com deficiências estratégicas de prevenção 
e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou países 
ou dependências considerados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) de tributação favorecida e/ou regime fiscal privilegiado;

VI.	 operação envolvendo pessoa jurídica cujos beneficiários finais, sócios, 
acionistas, procuradores ou representantes legais mantenham domicílio 
em jurisdições consideradas pelo GAFI de alto risco ou com deficiências 
estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo ou países ou dependências considerados pela RFB de tributação 
favorecida e/ou regime fiscal privilegiado;

VII.	 resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao fornecimento 
de informações ou prestação de informação falsa ou de difícil ou onerosa 
verificação, para a formalização do cadastro ou o registro da operação;

VIII.	 atuação do cliente ou demais envolvidos, inclusive sócios e acionistas, no 
sentido de induzir a não realização dos registros exigidos pela legislação de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo;

IX.	 operação da qual decorra pagamento que, por solicitação do cliente ou 
demais envolvidos, não seja por meio de Transferência Eletrônica Disponível 
– TED, Documento de Crédito – DOC, transferência entre contas ou cheque 
nominativo;

X.	 operação envolvendo pagamento a terceiro, mesmo quando autorizado pelo 
cliente, desde que não destinado, comprovadamente, a fornecedor de bens ou 
serviços do cliente, ou recebimento oriundo de terceiro que não o sacado;

XI.	 pagamento distribuído entre várias pessoas ou utilizando diferentes meios;
XII.	 operação lastreada em títulos ou recebíveis falsos ou negócios simulados;
XIII.	 operação em que o cliente dispense vantagens, prerrogativas ou condições 

especiais normalmente consideradas valiosas para qualquer cliente;
XIV.	 quaisquer tentativas de burlar os controles e registros exigidos pela legislação de 

prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, inclusive 
mediante:
a.	 fracionamento;
b.	 pagamento em espécie;
c.	 pagamento por meio de cheque emitido ao portador; ou
d.	 outros meios;

XV.	 outras situações designadas em ato do Presidente do COAF; e
XVI.	 quaisquer outras operações que, considerando as partes e demais envolvidos, 

os valores, modo de realização e meio e forma de pagamento, ou a falta de 
fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios indícios da 
ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com eles 
relacionar-se.

Art. 13. 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser comunicadas 
ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração:

I.	 qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual 
ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), ou equivalente em outra 
moeda, em espécie, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis 
que integrem o ativo das pessoas de que trata o art. 1º;

II.	 qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou 
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superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), por meio de cheque emitido ao 
portador, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem 
o ativo das pessoas de que trata o art. 1º;

III.	 qualquer das hipóteses previstas na Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e
IV.	 outras situações designadas em ato do Presidente do COAF.

Art. 14. 
Caso não sejam identificadas, durante o ano civil, operações ou propostas a que se referem os 
arts. 12 e 13, as pessoas de que trata o art. 1º devem declarar tal fato ao COAF até o dia 31 de 
janeiro do ano seguinte.

Art. 15. 
As comunicações de que tratam os arts. 12 e 13, bem como a declaração de que trata o art. 14, 
devem ser efetuadas em meio eletrônico no sítio do COAF, no endereço  www.coaf.fazenda.
gov.br, de acordo com as instruções ali definidas.

Parágrafo único.
As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo.

Seção VII
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos

Art. 16. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros de que tratam os arts. 
7º e 11, bem como as correspondências de que trata o art. 7º, por no mínimo 5 (cinco) anos, 
contados do encerramento da relação contratual com o cliente.

Seção VIII
Das Disposições Finais

Art. 17. 
Os procedimentos para apuração de suspeição devem ser recorrentes, inclusive, quando 
necessário, com a realização de outras diligências além das expressamente previstas nesta 
Resolução.

Art. 18. 
A utilização de informações existentes em bancos de dados de entidades públicas ou privadas 
não substitui nem supre as exigências previstas nos artigos 7º, 8º, 9º, e 10, admitido seu uso 
para, em caráter complementar, confirmar dados e informações previamente coletados.

Art. 19. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no sítio 
do COAF, de acordo com as instruções ali definidas.

Art. 20. 
As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998, não 
acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 21. 
As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que deixarem de cumprir 
as obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 
3.3.1998.

Art. 22. 
De modo a aprimorar os controles de que trata esta Resolução, em especial o estabelecimento 
da política a que se refere o art. 2º, e para os fins referidos nos arts. 3º e 12, as pessoas de que 
trata o art. 1º devem acompanhar no sítio do COAF a divulgação de informações adicionais, 
bem como aquelas relativas às localidades de que tratam os incisos V e VI do art. 12.

Art.  23. 
As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas pelo COAF na 
periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da 
lei, o sigilo das informações prestadas.

Art. 24. 
Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares para o 
cumprimento desta Resolução.

Art. 25. 
Esta Resolução entrará em vigor em 1.3.2013, quando ficarão revogadas a Resolução nº 13, de 
30.9.2005, e a Resolução nº 20, de 29.8.2012.

Brasília, 20 de dezembro de 2012.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 23
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas pessoas físicas ou jurídicas 
que comercializam joias, pedras e metais preciosos, na forma do § 1º do art. 14 da 
Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS – 
COAF, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto n° 2.799, de 8.10.1998, torna público que o Plenário do Conselho, com base no art. 7º, 
incisos II, V e VI do referido Estatuto, em sessão realizada em 5.12.2012, deliberou e aprovou a 
Resolução a seguir, em conformidade com as normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput 
e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

Seção I
Do Alcance

Art. 1º 
A presente Resolução tem por objetivo estabelecer normas gerais de prevenção à lavagem 
de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao seu cumprimento as pessoas 
físicas ou jurídicas que comercializem por qualquer meio, inclusive leilões, joias, pedras e 
metais preciosos, próprios ou de terceiros, incluindo aqueles dados em garantia.

Parágrafo único. 
As pessoas de que trata este artigo que tenham como atividade principal o comércio de joias, 
pedras e metais preciosos devem observar a presente Resolução em todas as operações e 
negócios que realizarem, inclusive naqueles que envolverem:

I.	 a compra ou venda de outros bens ou a prestação de outros serviços não 
pertinentes nem vinculados à atividade principal desenvolvida; e

II.	 a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem seu ativo.

Seção II
Da Política de Prevenção

Art. 2º 
As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 1º devem estabelecer e implementar política 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com seu 
volume de operações e, no caso das pessoas jurídicas, com seu porte, a qual deve abranger, no 
mínimo, procedimentos e controles destinados:

I.	 à identificação e realização de devida diligência para a qualificação dos clientes, 
e demais envolvidos nas operações que realizarem;

II.	 à identificação do beneficiário final das operações que realizarem;
III.	 à identificação de operações ou propostas de operações suspeitas ou de 

comunicação obrigatória;
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IV.	 à mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços e tecnologias possam 
ser utilizados para a lavagem de dinheiro e para o financiamento do terrorismo; 

V.	 à verificação periódica da eficácia da política adotada.

§ 1º A política mencionada no caput deve ser formalizada expressamente, com aprovação pelo 
detentor de autoridade máxima de gestão, abrangendo, também, procedimentos para:

I.	 a seleção e o treinamento de empregados;
II.	 a disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos 

institucionalizados de caráter contínuo;
III.	 o monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados; e
IV.	 a prevenção de conflitos entre os interesses comerciais/empresariais e os 

mecanismos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

§ 2º As disposições do § 1º deste artigo não se aplicam às pessoas físicas e às jurídicas 
enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL.

Art. 3º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem avaliar a existência de suspeição nas propostas e/ou 
operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas incomuns ou que, por suas 
características, no que se refere a partes envolvidas, valores, forma de realização, finalidade, 
complexidade, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar sérios indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com 
eles relacionar-se.

Seção III
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos

Art. 4º  
Nas operações de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), as pessoas de que 
trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e dos demais envolvidos, inclusive 
representantes e procuradores, em relação aos quais devem constar, no mínimo:

I.	 se pessoa física:
a.	 nome completo;
b.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
c.	 número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 

estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil;
d.	 enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III 

do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e
e.	 enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos 

da Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007; ou
II.	 se pessoa jurídica:

a.	 razão social e nome de fantasia;
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
c.	 nome completo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF 

e número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 
estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil, do(s) seu(s) preposto(s); 

d.	 identificação dos beneficiários finais, nos casos em que a soma das 

operações, no período de seis meses, ultrapassar, o montante de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou o registro das medidas adotadas 
com o objetivo de identificá-los, nos termos do art. 7º, bem como o 
enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III 
do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007 ou na condição de pessoa 
politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007;

III.	  data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações; e
IV.	 as correspondências impressas e eletrônicas que disponham sobre a realização 

de operações.

Parágrafo único. 
Devem ainda constar do cadastro o registro dos procedimentos e as análises de que trata o art. 6º.

Art. 5º 
Para a realização das operações de que trata esta Resolução, as pessoas de que trata o art. 
1º deverão assegurar-se de que as informações cadastrais do cliente estejam atualizadas no 
momento da realização do negócio.

Art. 6º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar procedimentos adicionais de verificação sempre 
que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do cadastro ou quando 
houver suspeita da prática dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou de situações a 
eles relacionadas.

Art. 7º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar medidas adequadas para compreenderem a 
composição acionária e a estrutura de controle dos clientes pessoas jurídicas, com o objetivo de 
identificar seu beneficiário final na situação prevista na alínea “d”, do inciso II do art. 4º.

Parágrafo único. 
Quando não for possível identificar o beneficiário final, as pessoas de que trata o art. 1º devem 
dispensar especial atenção à operação, avaliando a conveniência de realizá-la ou de estabelecer 
ou manter a relação de negócio.

Seção IV
Do Registro das Operações

Art. 8º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todas as operações que realizarem, 
do qual devem constar, no mínimo:

I.	 a identificação do cliente;
II.	 descrição pormenorizada das mercadorias;
III.	 valor da operação;
IV.	 data da operação;
V.	 forma de pagamento;
VI.	 meio de pagamento; e
VII.	 o registro fundamentado da decisão de proceder às comunicações de que trata 

o art. 9º, bem como das análises de que trata o art. 3º.
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Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 9º 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser comunicadas 
ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração:

I.	 qualquer operação ou conjunto de operações de um mesmo cliente no período 
de seis meses, que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou 
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), ou equivalente em outra moeda, em 
espécie, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem 
o ativo das pessoas de que trata o art. 1º;

II.	 qualquer das hipóteses previstas na Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e
III.	 outras situações designadas em ato do Presidente do COAF.

Art. 10. 
Adicionalmente ao disposto no artigo 9º, deverão ser comunicadas ao COAF quaisquer operações 
que, considerando as partes e demais envolvidos, os valores, modo de realização e meio e forma 
de pagamento, ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios indícios 
da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com eles relacionar-se.

Art. 11. 
Caso não sejam identificadas, durante o ano civil, operações ou propostas a que se referem os 
arts. 9º e 10, as pessoas de que trata o art. 1º devem declarar tal fato ao COAF até o dia 31 de 
janeiro do ano seguinte.

Art. 12. 
As comunicações de que tratam os arts. 9º e 10, bem como a declaração de que trata o art. 11 
devem ser efetuadas em meio eletrônico no sítio do COAF, no endereço www.coaf.fazenda.
gov.br, de acordo com as instruções ali definidas.

Parágrafo único. 
As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo.

Seção VI
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos

Art.13. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros de que tratam os arts. 
4º e 8º, bem como as correspondências de que trata o art. 4º, por no mínimo 5 (cinco) anos, 
contados do encerramento da relação contratual com o cliente.

Seção VII
Das Disposições Finais

Art. 14. 
Os procedimentos para apuração de suspeição devem ser recorrentes, inclusive, quando necessário, 
com a realização de outras diligências além das expressamente previstas nesta Resolução.

Art. 15. 
A utilização de informações existentes em bancos de dados de entidades públicas ou privadas 
não substitui nem supre as exigências previstas nos artigos 4º, 5º, 6º, e 7º, admitido seu uso 
para, em caráter complementar, confirmar dados e informações previamente coletados.

Art. 16. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no sítio 
do COAF, de acordo com as instruções ali definidas.

Art. 17. 
As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998, não 
acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 18. 
As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que deixarem de cumprir as 
obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

Art. 19. 
De modo a aprimorar os controles de que trata esta Resolução, em especial o estabelecimento 
da política a que se refere o art. 2º, e para os fins referidos nos art. 3º e 9º, as pessoas de que 
trata o art. 1º devem acompanhar no sítio do COAF a divulgação de informações adicionais, 
bem como aquelas relativas a jurisdições consideradas pelo Grupo de Ação contra a Lavagem 
de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI) de alto risco ou com deficiências 
estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo 
ou países ou dependências considerados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de 
tributação favorecida e/ou regime fiscal privilegiado.

Art. 20. 
As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas pelo COAF na 
periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da 
lei, o sigilo das informações prestadas.

Art. 21. 
Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares para o 
cumprimento desta Resolução.

Art. 22. 
Esta Resolução entrará em vigor em 1.6.2013, quando ficará revogada a Resolução nº 4, de 2.6.1999.

Brasília, 20 de dezembro de 2012.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 24
DE 16 DE JANEIRO DE 2013.

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas pessoas físicas ou jurídicas 
não submetidas à regulação de órgão próprio regulador que prestem, mesmo que 
eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento 
ou assistência, na forma do § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS – 
COAF, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto n° 2.799, de 8.10.1998, torna público que o Plenário do Conselho, com base no art. 7º, 
incisos II, V e VI do referido Estatuto, em sessão realizada em 16.1.2013, deliberou e aprovou a 
Resolução a seguir, em conformidade com as normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput 
e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

Seção I
Do Alcance

Art. 1º 
A presente Resolução tem por objetivo estabelecer normas gerais de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao seu cumprimento as pessoas físicas 
ou jurídicas não submetidas à regulação de órgão próprio regulador que prestem, mesmo que 
eventualmente, serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou 
assistência, de qualquer natureza, nas seguintes operações:

I.	 de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou 
participações societárias de qualquer natureza;

II.	 de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos;
III.	 de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 

valores mobiliários;
IV.	 de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, fundações, 

fundos fiduciários ou estruturas análogas;
V.	 financeiras, societárias ou imobiliárias; e
VI.	 de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 

desportivas ou artísticas profissionais.

§1º As pessoas de que trata este artigo devem observar as disposições desta Resolução na 
prestação de serviço ao cliente, inclusive quando o serviço envolver a realização de operações 
em nome ou por conta do cliente.

§2º As pessoas jurídicas de que trata este artigo devem observar as disposições desta Resolução 
em todos os negócios e operações que realizarem, inclusive naqueles que envolverem:

I.	 a compra ou venda de outros bens ou a prestação de outros serviços não 
pertinentes nem vinculados à atividade principal desenvolvida; e

II.	 a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem seu ativo.
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Seção II
Da Política de Prevenção

Art. 2º 
As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art.1º devem estabelecer e implementar política 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com seu 
volume de operações e, no caso das pessoas jurídicas, com seu porte, a qual deve abranger, no 
mínimo, procedimentos e controles destinados:

I.	 à identificação e realização de devida diligência para a qualificação dos clientes 
e demais envolvidos nas operações que realizarem;

II.	 à obtenção de informações sobre o propósito e a natureza da relação de negócios;
III.	 à identificação do beneficiário final das operações que realizarem;
IV.	 à identificação de operações ou propostas de operações suspeitas ou de 

comunicação obrigatória;
V.	 à mitigação dos riscos de que novos produtos, serviços e tecnologias possam 

ser utilizados para a lavagem de dinheiro e para o financiamento do terrorismo; 
VI.	 à verificação periódica da eficácia da política adotada.

§ 1º A política mencionada no caput deve ser formalizada expressamente, com aprovação pelo 
detentor de autoridade máxima de gestão, abrangendo, também, procedimentos para:

I.	 a seleção e o treinamento de empregados;
II.	 a disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos 

institucionalizados de caráter contínuo;
III.	 o monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados; e
IV.	 a prevenção de conflitos entre os interesses comerciais e empresariais e os 

mecanismos de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

§ 2º As disposições do § 1º deste artigo não se aplicam às pessoas físicas e às jurídicas 
enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES NACIONAL.

Art. 3º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem avaliar a existência de suspeição nas propostas e/ou 
operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas incomuns ou que, por suas 
características, no que se refere a partes envolvidas, valores, forma de realização, finalidade, 
complexidade, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar sérios indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com 
eles relacionar-se.

Seção III
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos

Art. 4º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e dos demais envolvidos 
nas operações que realizarem, inclusive representantes e procuradores, em relação aos quais 
devem constar, no mínimo:

I.	 se pessoa física:
a.	 nome completo;
b.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
c.	 número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 

estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil;
d.	 endereço completo;
e.	 enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III 

do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e
f.	 enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos 

da Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007; ou
II.	 se pessoa jurídica:

a.	 razão social e nome de fantasia;
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
c.	 endereço completo;
d.	 identificação dos sócios e dos demais envolvidos, bem como seu enquadra-

mento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III do art. 1º 
da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007 ou na condição de pessoa politica-
mente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007; e

e.	 identificação dos beneficiários finais ou o registro das medidas adotadas 
com o objetivo de identificá-los, nos termos do art. 7º, bem como seu 
enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III 
do art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007 ou na condição de pessoa 
politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, de 28.3.2007.

III.	 registro do propósito e da natureza da relação de negócio;
IV.	 data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações; e
V.	 as correspondências impressas e eletrônicas que disponham sobre a realização 

de operações.

Parágrafo único. 
Devem ainda constar do cadastro o registro dos procedimentos e as análises de que trata o art. 6º.

Art. 5º
Para a prestação dos serviços ou a realização das operações de que trata esta Resolução, as 
pessoas de que trata o art. 1º deverão assegurar-se de que as informações cadastrais do cliente 
estejam atualizadas no momento da realização do negócio.

Art. 6º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar procedimentos adicionais de verificação sempre 
que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do cadastro ou quando 
houver suspeita da prática dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou de situações a 
eles relacionadas.

Art. 7º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem adotar medidas adequadas para compreenderem a 
composição acionária e a estrutura de controle dos clientes pessoas jurídicas, com o objetivo 
de identificar seu beneficiário final.



172 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 173

Parágrafo único. 
Quando não for possível identificar o beneficiário final, as pessoas de que trata o art. 1º devem 
dispensar especial atenção à operação, avaliando a conveniência de realizá-la ou deestabelecer 
ou manter a relação de negócio.

Seção IV
Do Registro das Operações

Art. 8º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todos os serviços que prestarem e 
de todas as operações que realizarem, do qual devem constar, no mínimo:

I.	 a identificação do cliente;
II.	 descrição pormenorizada do serviço prestado ou da operação realizada;
III.	 valor do serviço prestado ou da operação realizada;
IV.	 data da prestação do serviço ou da realização da operação;
V.	 forma de pagamento;
VI.	 meio de pagamento; e
VII.	 o registro fundamentado da decisão de proceder ou não às comunicações de 

que trata o art. 9º, bem como das análises de que trata o art. 3º.

Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 9º 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir podem configurar 
sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, ou com 
eles relacionar-se, devendo ser analisadas com especial atenção e, se consideradas suspeitas, 
comunicadas ao COAF:

I.	 operação que aparente não ser resultante de atividades ou negócios usuais do 
cliente ou do seu ramo de negócio;

II.	 operação cuja origem ou fundamentação econômica ou legal não sejam 
claramente aferíveis;

III.	 operação incompatível com o patrimônio ou com a capacidade econômico-
financeira do cliente;

IV.	 operação com cliente cujo beneficiário final não é possível identificar;
V.	 operação envolvendo pessoa jurídica domiciliada em jurisdições consideradas 

pelo Grupo de Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo (GAFI) de alto risco ou com deficiências estratégicas de prevenção 
e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou países 
ou dependências considerados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) de tributação favorecida e/ou regime fiscal privilegiado;

VI.	 operação envolvendo pessoa jurídica cujos beneficiários finais, sócios, 
acionistas, procuradores ou representantes legais mantenham domicílio 
em jurisdições consideradas pelo GAFI de alto risco ou com deficiências 

estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo ou países ou dependências considerados pela RFB de tributação 
favorecida e/ou regime fiscal privilegiado;

VII.	 resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao fornecimento 
de informações ou prestação de informação falsa ou de difícil ou onerosa 
verificação, para a formalização do cadastro ou o registro da operação;

VIII.	 operação injustificadamente complexa ou com custos mais elevados que visem 
a dificultar o rastreamento dos recursos ou a identificação do seu real objetivo;

IX.	 operação aparentemente fictícia ou com indícios de superfaturamento ou 
subfaturamento;

X.	 operação com cláusulas que estabeleçam condições incompatíveis com as 
praticadas no mercado;

XI.	 qualquer tentativa de burlar os controles e registros exigidos pela legislação de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, inclusive 
mediante:
a.	 fracionamento;
b.	 pagamento em espécie;
c.	 pagamento por meio de cheque emitido ao portador; ou
d.	 outros meios;

XII.	 outras situações designadas em ato do Presidente do COAF; e
XIII.	 quaisquer outras operações que, considerando as partes e demais 

envolvidos, os valores, modo de realização e meio e forma de pagamento, 
ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios 
indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, 
ou com eles relacionar-se.

Art. 10 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser comunicadas 
ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração:

I.	 qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual ou 
superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) ou equivalente em outra moeda, em 
espécie, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem 
o ativo das pessoas jurídicas de que trata art. 1º;

II.	 qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor igual 
ou superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por meio de cheque emitido ao 
portador, inclusive a compra ou venda de bens móveis ou imóveis que integrem 
o ativo das pessoas jurídicas de que trata o art. 1º;

III.	 qualquer das hipóteses previstas na Resolução COAF nº 15, de 28.3.2007; e
IV.	 outras situações designadas em ato do Presidente do COAF.

Art. 11. 
Caso não sejam identificadas, durante o ano civil, operações ou propostas a que se referem os 
arts. 9º e 10, as pessoas de que trata o art. 1º devem declarar tal fato ao COAF até o dia 31 de 
janeiro do ano seguinte.
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Art. 12. 
As comunicações de que tratam os arts. 9º e 10, bem como a declaração de que trata o art. 11, 
devem ser efetuadas em meio eletrônico no sítio do COAF, no endereço www.coaf.fazenda.gov.br, 
de acordo com as instruções ali definidas.

Parágrafo único. 
As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo.

Seção VI
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos

Art. 13. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros de que tratam os arts. 
4º e 8º, bem como as correspondências de que trata o art. 4º, por no mínimo 5 (cinco) anos, 
contados do encerramento da relação contratual com o cliente.

Seção VII
Das Disposições Finais

Art. 14. 
Os procedimentos para apuração de suspeição devem ser recorrentes, inclusive, quando necessário, 
com a realização de outras diligências além das expressamente previstas nesta Resolução.

Art. 15. 
A utilização de informações existentes em bancos de dados de entidades públicas ou privadas 
não substitui nem supre as exigências previstas nos artigos 4º, 5º, 6º, e 7º, admitido seu uso 
para, em caráter complementar, confirmar dados e informações previamente coletados.

Art.16. 
As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no sítio 
do COAF, de acordo com as instruções ali definidas.

Art.17. 
As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998, não 
acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 18. 
As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que deixarem de 
cumprir as obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 
9.613, de 3.3.1998.

Art. 19. 
De modo a aprimorar os controles de que trata esta Resolução, em especial o estabelecimento 
da política a que se refere o art. 2º, e para os fins referidos nos arts. 3º e 9º, as pessoas de que 
trata o art. 1º devem acompanhar no sítio do COAF, a divulgação de informações adicionais, 
bem como aquelas relativas às localidades de que tratam os incisos V e VI do art. 9º.

Art. 20. 
As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas pelo COAF na 
periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da 
lei, o sigilo das informações prestadas.

Art. 21. 
Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares para o 
cumprimento desta Resolução.

Art. 22. 
Esta Resolução entrará em vigor em 01.03.2013.

Brasília, 16 de janeiro de 2013.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 25
DE 16 DE JANEIRO DE 2013

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas pessoas físicas ou jurídicas que 
comercializem bens de luxo ou de alto valor ou intermedeiem a sua comercialização, 
na forma do § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS – 
COAF, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto n° 2.799, de 8.10.1998, torna público que o Plenário do Conselho, com base no art. 7º, 
incisos II, V e VI do referido Estatuto, em sessão realizada em 16.1.2013, deliberou e aprovou a 
Resolução a seguir, em conformidade com as normas constantes dos arts. 9º, 10, 11 e 14, caput 
e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998.

Seção I
Do Alcance

Art. 1º
A presente Resolução tem por objetivo estabelecer procedimentos de prevenção à lavagem 
de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, sujeitando-se ao seu cumprimento as pessoas 
físicas ou jurídicas que comercializem bens móveis de luxo ou de alto valor ou intermedeiem a 
sua comercialização, ainda que por meio de leilão.

Parágrafo único. 
Para os fins desta Resolução, entende-se como de luxo ou alto valor o bem móvel cujo valor 
unitário seja igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente em outra moeda.

Seção II
Do Cadastro de Clientes e Demais Envolvidos

Art. 2º 
Nas operações de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente em 
outra moeda, as pessoas de que trata o art. 1º devem manter cadastro de seus clientes e dos 
demais envolvidos, inclusive representantes e procuradores, em relação aos quais devem 
constar, no mínimo:

I.	 se pessoa física:
a.	 nome completo;
b.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
c.	 número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 

estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil; e
d.	 endereço completo; ou
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II.	 se pessoa jurídica:
a.	 razão social e nome de fantasia;
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
c.	 nome completo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF 

e número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 
estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil, do(s) seu(s) preposto(s); e

d.	 endereço completo.

Seção III
Do Registro das Operações

Art. 3º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem manter registro de todas as operações que realizarem 
de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou equivalente em outra moeda, do 
qual devem constar, no mínimo:

I.	 a identificação do cliente;
II.	 descrição pormenorizada dos bens/mercadorias;
III.	 valor da operação;
IV.	 data da operação;
V.	 forma de pagamento; e
VI.	 meio de pagamento.

Seção IV
Das Comunicações ao COAF

Art. 4º 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser comunicadas 
ao COAF, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração:

I.	 qualquer operação ou conjunto de operações de um mesmo cliente no 
período de seis meses que envolva o pagamento ou recebimento de valor 
igual ou superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) ou equivalente em outra 
moeda, em espécie; e

II.	 outras situações designadas em ato do Presidente do COAF.

Art. 5º
Adicionalmente ao disposto no artigo 4º, deverão ser comunicadas ao COAF quaisquer 
operações que, considerando as partes e demais envolvidos, os valores, modo de realização 
e meio e forma de pagamento, ou a falta de fundamento econômico ou legal, possam 
configurar sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, 
ou com eles relacionar-se.

Art. 6º 
As comunicações de que tratam os arts. 4º e 5º devem ser efetuadas em meio eletrônico no sítio 
do COAF, no endereço www.coaf.fazenda.gov.br, de acordo com as instruções ali definidas.
Parágrafo único. As informações fornecidas ao COAF serão protegidas por sigilo.

Seção V
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos

Art.7º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem conservar os cadastros e registros de que tratam os arts. 
2º e 3º por no mínimo 5 (cinco) anos, contados da conclusão da operação.

Seção VI
Das Disposições Finais

Art. 8º 
As pessoas de que trata o art. 1º devem cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no sítio 
do COAF, de acordo com as instruções ali definidas.

Art. 9º 
As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 3.3.1998, não 
acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 10. 
As pessoas de que trata o art. 1º, bem como os seus administradores, que deixarem de cumprir 
as obrigações desta Resolução sujeitam-se às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 
3.3.1998.

Art. 11. 
As pessoas de que trata o art. 1º deverão atender às requisições formuladas pelo COAF na 
periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da 
lei, o sigilo das informações prestadas.

Art. 12. 
Fica o Presidente do COAF autorizado a expedir instruções complementares para o 
cumprimento desta Resolução.

Art. 13. 
Esta Resolução entrará em vigor em 1.3.2013.

Brasília, 16 de janeiro de 2013.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 26
DE 06 DE AGOSTO DE 2013

Revoga a Resolução n° 14, de 23.10.2006, que dispõe sobre os procedimentos 
a serem observados pelas pessoas jurídicas que exerçam atividades de promoção 
imobiliária ou compra e venda de imóveis.

O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8.10.1998, 
torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 22.5.2013, com base no art. 
7º, incisos II, V e VI do referido Estatuto e em conformidade com as normas constantes dos 
arts. 9º, 10, 11 e 14, caput e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998, 
DELIBEROU e APROVOU:

Art. 1º 
Fica revogada a Resolução nº 14, de 23.10.2006.

Art. 2º 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de agosto de 2013.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 27
DE 6 DE NOVEMBRO DE 2013

Revoga a Resolução nº 3, de 2.6.1999, a Resolução nº 5, de 2.7.1999,
e a Resolução n° 22, de 20.12.2012.

O Presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso IV do art. 9º do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.799, de 8.10.1998, 
torna público que o Plenário do Conselho, em sessão realizada em 2.10.2013, com base no art. 
7º, incisos II e V do referido Estatuto e em conformidade com as normas constantes dos arts. 
9º, 10, 11 e 14, caput e § 1º, todos da Lei nº 9.613, de 3.3.1998, 
DELIBEROU e APROVOU:

Art. 1º 
Ficam revogadas a Resolução nº 3, de 2.6.1999, a Resolução nº 5, de 2.7.1999, e a Resolução nº 
22, de 20.12.2012.

Art. 2º 
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO GUSTAVO RODRIGUES
Presidente



NORMAS DO BANCO CENTRAL
DO BRASIL (BACEN)



Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 187

CIRCULAR Nº 3.461
DE 24 DE JULHO DE 2009

Consolida as regras sobre os procedimentos a serem adotados na prevenção 
e combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei nº 9.613,
de 3 de março de 1998. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 23 de julho de 
2009, com base no disposto nos arts. 10, inciso IX, e 11, inciso VII, da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e tendo em vista o disposto 
na Convenção Internacional para Supressão do Financiamento do Terrorismo, adotada pela 
Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999, promulgada por meio do 
Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 2005, 
D E C I D I U: 

Art. 1º 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil devem implementar políticas, procedimentos e controles internos, de forma compatível 
com seu porte e volume de operações, destinados a prevenir sua utilização na prática dos 
crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. (Redação dada pela Circular nº 
3.654, de 27/3/2013.) 

§ 1º As políticas de que trata o caput devem: 
I.	 especificar, em documento interno, as responsabilidades dos integrantes de 

cada nível hierárquico da instituição; 
II.	 contemplar a coleta e registro de informações tempestivas sobre clientes, que 

permitam a identificação dos riscos de ocorrência da prática dos mencionados 
crimes; 

III.	 definir os critérios e procedimentos para seleção, treinamento e acompanhamento 
da situação econômico-financeira dos empregados da instituição; 

IV.	 incluir a análise prévia de novos produtos e serviços, sob a ótica da prevenção 
dos mencionados crimes; 

V.	 ser aprovadas pelo conselho de administração ou, na sua ausência, pela diretoria 
da instituição; 

VI.	 receber ampla divulgação interna. 

§ 2º Os procedimentos de que trata o caput devem incluir medidas prévia e expressamente 
estabelecidas, que permitam: 

I.	 confirmar as informações cadastrais dos clientes e identificar os beneficiários 
finais das operações;

II.	 possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas politicamente expostas. 

§ 3º Para os fins desta circular, considera-se cliente eventual ou permanente qualquer 
pessoa natural ou jurídica com a qual seja mantido, respectivamente em caráter eventual ou 
permanente, relacionamento destinado à prestação de serviço financeiro ou à realização de 
operação financeira. 
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§ 4º Os procedimentos de que trata o caput devem ser reforçados para início de relacionamento com: 
I.	 instituições financeiras, representantes ou correspondentes localizados no 

exterior, especialmente em países, territórios e dependências que não adotam 
procedimentos de registro e controle similares aos definidos nesta circular; 

II.	 clientes cujo contato seja efetuado por meio eletrônico, mediante 
correspondentes no País ou por outros meios indiretos. 

§ 5º As políticas e procedimentos internos de controle de que trata o caput devem ser 
implementados também pelas dependências e subsidiárias situadas no exterior das instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
(Incluído pela Circular nº 3.583, de 12/3/2012) 

§ 6º O diretor responsável pela implementação e cumprimento das medidas estabelecidas 
nesta Circular, nos termos do art. 18, deve informar por escrito ao Banco Central do Brasil 
sobre a existência de legislação ou regulamentação que impeça ou limite a aplicação do 
disposto no § 5º a suas dependências e subsidiárias situadas no exterior. (Incluído pela 
Circular nº 3.583, de 12/3/2012) 

Manutenção de Informações Cadastrais Atualizadas

Art. 2º
As instituições mencionadas no art. 1º devem coletar e manter atualizadas as informações 
cadastrais de seus clientes permanentes, incluindo, no mínimo: 

I.	 qualificação do cliente: 
a.	 pessoas naturais: nome completo, filiação, nacionalidade, data e local do 

nascimento, documento de identificação (tipo, número, data de emissão 
e órgão expedidor) e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); e 

b.	 pessoas jurídicas: firma ou denominação social, atividade principal, 
forma e data de constituição, informações referidas na alínea “a” que 
qualifiquem e autorizem os administradores, mandatários ou prepostos, 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e 
dados dos atos constitutivos devidamente registrados na forma da lei;(In-
ciso I com redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

II.	 endereços residencial e comercial completos; (Redação dada pela Circular nº 
3.654, de 27/3/2013.) 

III.	 número do telefone e código de Discagem Direta a Distância (DDD); (Redação 
dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

IV.	 valores de renda mensal e patrimônio, no caso de pessoas naturais, e de 
faturamento médio mensal referente aos doze meses anteriores, no caso de 
pessoas jurídicas; e (Incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

V.	 declaração firmada sobre os propósitos e a natureza da relação de negócio 
com a instituição. (Incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 1º As informações relativas a cliente pessoa natural devem abranger as pessoas naturais 
autorizadas a representá-la. 

§ 2º As informações cadastrais relativas a cliente pessoa jurídica devem abranger as pessoas 
naturais autorizadas a representá-la, bem como a cadeia de participação societária, até alcançar 
a pessoa natural caracterizada como beneficiário final. 

§ 3º Excetuam-se do disposto no § 2º as pessoas jurídicas constituídas sob a forma de companhia 
aberta ou entidade sem fins lucrativos, para as quais as informações cadastrais devem abranger 
as pessoas naturais autorizadas a representá-las, bem como seus controladores, administradores 
e diretores, se houver. 

§ 4º As informações cadastrais relativas a cliente fundo de investimento devem incluir a 
respectiva denominação, número de inscrição no CNPJ, bem como as informações de que 
tratam os incisos I a III relativas às pessoas responsáveis por sua administração. (Redação dada 
pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 5º As instituições mencionadas no art. 1º devem realizar testes de verificação, com periodicidade 
máxima de um ano, que assegurem a adequação dos dados cadastrais de seus clientes. 

Art. 3º 
As instituições mencionadas no art. 1º devem obter as seguintes informações cadastrais de seus 
clientes eventuais, do proprietário e do destinatário dos recursos envolvidos na operação ou 
serviço financeiro: 

I.	 quando pessoa natural, o nome completo e o número de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF); e (Redação dada pela Circular nº 3.517, de 7/12/2010.) 

II.	 quando pessoa jurídica, a razão social e número de inscrição no CNPJ. 

Parágrafo único. 
Admite-se o desenvolvimento de procedimento interno destinado à identificação de operações 
ou serviços financeiros eventuais que apresentem baixo risco de utilização para lavagem 
de dinheiro ou de financiamento ao terrorismo, para os quais é dispensada a exigência de 
obtenção das informações cadastrais de clientes, ressalvado o cumprimento do disposto nos 
demais artigos desta circular. (Redação dada pela Circular nº 3.517, de 7/12/2010.) 

Pessoas Expostas Politicamente (PEP)

Art. 4º 
As instituições de que trata o art. 1º devem obter de seus clientes permanentes informações que 
permitam caracterizá-los ou não como pessoas expostas politicamente (PEP) e identificar a 
origem dos fundos envolvidos nas transações dos clientes assim caracterizados. (Redação dada 
pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 1º Consideram-se PEP os agentes públicos que desempenham ou tenham desempenhado, 
nos últimos cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, 
empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras 
pessoas de seu relacionamento próximo. (Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 2º No caso de clientes brasileiros, devem ser abrangidos: 
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I.	 os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União; 
II.	 os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União: 

a.	 de ministro de estado ou equiparado; 
b.	 de natureza especial ou equivalente; 
c.	 de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; 
d.	 do Grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou equivalentes; 

III.	  os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal, dos 
tribunais superiores, dos tribunais regionais federais, do trabalho e eleitorais, 
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal; 
(Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

IV.	 os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador- Geral 
da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do 
Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da 
República e os Procuradores- Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal; 

V.	 os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União; 

VI.	 os governadores de Estado e do Distrito Federal, os presidentes de tribunal de 
justiça, de assembleia e câmara legislativa, os presidentes de tribunal de contas 
de Estado, do Distrito Federal e de Município, e de conselho de contas dos 
Municípios; (Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

VII.	 os prefeitos e presidentes de Câmara Municipal de capitais de Estados. 

§ 3º No caso de clientes estrangeiros, para fins do disposto no caput, as instituições mencionadas 
no art. 1º devem adotar pelo menos uma das seguintes providências: 

I.	 solicitar declaração expressa do cliente a respeito da sua classificação; 
II.	 recorrer a informações publicamente disponíveis; 
III.	 consultar bases de dados comerciais sobre PEP; e (Redação dada pela Circular 

nº 3.654, de 27/3/2013.) 
IV.	 considerar como PEP a pessoa que exerce ou exerceu funções públicas 

proeminentes em um país estrangeiro, tais como chefes de estado ou de 
governo, políticos de alto nível, altos servidores governamentais, judiciais, 
do legislativo ou militares, dirigentes de empresas públicas ou dirigentes de 
partidos políticos. (Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 4º O prazo de cinco anos referido no § 1º deve ser contado, retroativamente, a partir da data 
de início da relação de negócio ou da data em que o cliente passou a se enquadrar como PEP. 
(Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 5º Para efeito do § 1º são considerados familiares os parentes, na linha reta, até o primeiro 
grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada. 

§ 6º No caso de relação de negócio com cliente estrangeiro que também seja cliente de 
instituição estrangeira fiscalizada por entidade governamental assemelhada ao Banco Central 
do Brasil, admite-se que as providências em relação a PEP sejam adotadas pela instituição 
estrangeira, desde que assegurado ao Banco Central do Brasil o acesso aos respectivos dados e 
procedimentos adotados. (Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 7º As operações ou propostas de operações que possuam PEP como parte envolvida serão 
sempre consideradas como merecedoras de especial atenção, conforme previsto no art. 10. 
(Incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 8º O disposto neste artigo também se aplica a pessoa que exerce ou exerceu função de alta 
administração em uma organização internacional de qualquer natureza, assim considerados 
diretores, subdiretores, membros de conselho ou funções equivalentes. (Incluído pela Circular 
nº 3.654, de 27/3/2013.) 

Início ou Prosseguimento de Relação de Negócio

Art. 5º 
As instituições de que trata o art. 1º somente devem iniciar qualquer relação de negócio ou dar 
prosseguimento a relação já existente com o cliente se observadas as providências estabelecidas 
nos arts. 2º, 3º e 4º, conforme o caso. (Redação dada pela Circular nº 3.583, de 12/3/2012.) 

Registros de Serviços Financeiros e Operações Financeiras

Art. 6º 
As instituições de que trata o art. 1º devem manter registros de todos os serviços financeiros 
prestados e de todas as operações financeiras realizadas com os clientes ou em seu nome. 

§ 1º No caso de movimentação de recursos por clientes permanentes, os registros devem conter 
informações consolidadas que permitam verificar: 

I.	 a compatibilidade entre a movimentação de recursos e a atividade econômica e 
capacidade financeira do cliente; 

II.	 a origem dos recursos movimentados; 
III.	 os beneficiários finais das movimentações. 

§ 2º O sistema de registro deve permitir a identificação: 
I.	 das operações que, realizadas com uma mesma pessoa, conglomerado financeiro 

ou grupo, em um mesmo mês calendário, superem, por instituição ou entidade, 
em seu conjunto, o valor de R$10.000,00 (dez mil reais); 

II.	 das operações que, por sua habitualidade, valor ou forma, configurem artifício 
que objetive burlar os mecanismos de identificação, controle e registro. 

Registros de Depósitos em Cheque, Liquidação de Cheques Depositados 
em Outra Instituição Financeira e da Utilização de Instrumentos de 
Transferência de Recursos

Art. 7º 
As instituições de que trata o art. 1º devem manter registros específicos das operações de 
transferência de recursos. 

§ 1º O sistema de registro deve permitir a identificação: 
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I.	 das operações referentes ao acolhimento em depósitos de Transferência 
Eletrônica Disponível (TED), de cheque, cheque administrativo, cheque ordem 
de pagamento e outros documentos compensáveis de mesma natureza, e à 
liquidação de cheques depositados em outra instituição financeira; 

II.	 das emissões de cheque administrativo, de cheque ordem de pagamento, 
de ordem de pagamento, de Documento de Crédito (DOC), de TED e de 
outros instrumentos de transferência de recursos, quando de valor superior a 
R$1.000,00 (mil reais). 

§ 2º Os registros de que trata o inciso I do § 1º efetuados por instituição depositária devem 
conter, no mínimo, os dados relativos ao valor e ao número do cheque depositado, o código 
de compensação da instituição sacada, os números da agência e da conta de depósitos sacadas. 
(Redação dada pela Circular nº 3.517, de 7/12/2010.) 

§ 3º Os registros de que trata o inciso I do § 1º efetuados por instituição sacada devem conter, 
no mínimo, os dados relativos ao valor e ao número do cheque, o código de compensação da 
instituição depositária, os números da agência e da conta de depósitos depositárias, cabendo 
à instituição depositária fornecer à instituição sacada os dados relativos ao seu código de 
compensação e aos números da agência e da conta de depósitos depositárias (Redação dada 
pela Circular nº 3.517, de 7/12/2010.) 

§ 4º No caso de cheque utilizado em operação simultânea de saque e depósito na própria 
instituição sacada, com vistas à transferência de recursos da conta de depósitos do emitente 
para conta de depósitos de terceiros, os registros de que trata o inciso I do § 1º devem conter, 
no mínimo, os dados relativos ao valor e ao número do cheque sacado, bem como aos números 
das agências sacada e depositária e das respectivas contas de depósitos. 

§ 5º Os registros de que trata o inciso II do § 1º devem conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I.	 o tipo e o número do documento emitido, a data da operação, o nome e o 

número de inscrição do adquirente ou remetente no CPF ou no CNPJ; 
II.	 quando pagos em cheque, o código de compensação da instituição, o número 

da agência e da conta de depósitos sacadas referentes ao cheque utilizado para 
o respectivo pagamento, inclusive no caso de cheque sacado contra a própria 
instituição emissora dos instrumentos referidos neste artigo; 

III.	 no caso de DOC, o código de identificação da instituição destinatária no 
sistema de liquidação de transferência de fundos e os números da agência, da 
conta de depósitos depositária e o número de inscrição no CPF ou no CNPJ do 
respectivo titular; 

IV.	 no caso de ordem de pagamento: 
a.	 destinada a crédito em conta: os números da agência destinatária e da conta 

de depósitos depositária; 
b.	 destinada a pagamento em espécie: os números da agência destinatária e de 

inscrição do beneficiário no CPF ou no CNPJ. 

§ 6º Em se tratando de operações de transferência de recursos envolvendo pessoa física 
residente no exterior desobrigada de inscrição no CPF, na forma definida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB), a identificação prevista no § 5º, incisos I e IV, alínea "b", pode 
ser efetuada pelo número do respectivo passaporte, complementada com a nacionalidade da 

referida pessoa e, quando for o caso, o organismo internacional de que seja representante para 
o exercício de funções específicas no País. 

§ 7º A identificação prevista no § 5º, incisos I e IV, alínea "b", não se aplica às operações de 
transferência de recursos envolvendo pessoa jurídica com domicílio ou sede no exterior 
desobrigada de inscrição no CNPJ, na forma definida pela RFB. 

§ 8º A instituição sacada deve informar à instituição depositária e a instituição depositária 
deve informar à instituição sacada, quando requeridas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis contados a partir da data de solicitação, os números de inscrição no CPF ou CNPJ dos 
titulares da conta sacada e da conta depositária referentes às operações de transferência de 
valores efetuadas mediante cheque, cheque administrativo, cheque ordem de pagamento e 
outros documentos compensáveis de mesma natureza, e à liquidação de cheques depositados 
em outra instituição financeira. (Incluído pela Circular nº 3.517, de 7/12/2010.) 

Registros de Cartões Pré-Pagos

Art. 8º 
As instituições de que trata o art. 1º devem manter registros específicos da emissão ou recarga 
de valores em um ou mais cartões pré-pagos. 

§ 1º O sistema de registro deve permitir a identificação da: 
I.	 emissão ou recarga de valores em um ou mais cartões pré-pagos, em montante 

acumulado igual ou superior a R$100.000,00 (cem mil reais) ou o equivalente 
em moeda estrangeira, no mês calendário; 

II.	 emissão ou recarga de valores em cartão pré-pago que apresente indícios de 
ocultação ou dissimulação da natureza, da origem, da localização, da disposição, 
da movimentação ou da propriedade de bens, direitos e valores. 

§ 2º Para fins do disposto no caput, define-se cartão pré-pago como o cartão apto a receber 
carga ou recarga de valores em moeda nacional ou estrangeira oriundos de pagamento em 
espécie, de operação cambial ou de transferência a débito de contas de depósito. 

§ 3º Os registros das ocorrências de que tratam os incisos I e II do § 1º devem conter as seguintes 
informações: 

I.	 o nome ou razão social e o respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ 
da pessoa natural ou jurídica responsável pela emissão ou recarga de valores 
em cartão pré-pago, no caso de emissão ou recarga efetuada por residente ou 
domiciliado no País; 

II.	 o nome, o número do passaporte e o respectivo país emissor, no caso de emissão 
ou recarga de valores em cartão pré-pago efetuada por pessoa natural não 
residente no País ou domiciliada no exterior; 

III.	 o nome e o respectivo número de inscrição no CPF da pessoa natural a quem se 
destina o cartão pré-pago; 

IV.	 a identificação das instituições, das agências e das contas de depósito ou de 
poupança debitadas, os nomes dos titulares das contas e respectivos números 
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de inscrição no CPF, no caso de emissão ou recarga de valores em cartão pré-
pago oriundos de transferências a débito de contas de depósito ou de poupança 
tituladas por pessoas naturais; 

V.	 a identificação das instituições, das agências e das contas de depósito ou de 
poupança debitadas, os nomes dos titulares das contas e respectivos números 
de inscrição no CNPJ, bem como os nomes das pessoas naturais autorizadas a 
movimentá-las e respectivos números de inscrição no CPF, no caso de emissão 
ou recarga de valores em cartão pré-pago oriundos de transferências a débito 
de contas de depósito ou de poupança tituladas por pessoas jurídicas; 

VI.	 a data e o valor de cada emissão ou recarga de valores em cartão pré-pago; 
VII.	 o propósito da emissão do cartão pré-pago; 
VIII.	 o nome e o respectivo número de inscrição no CPF das pessoas naturais que 

representem as pessoas jurídicas responsáveis pela emissão ou recarga de 
valores em cartão pré-pago. 

Registros de Movimentação Superior a R$100.000,00 em Espécie

Art. 9º 
Os bancos comerciais, a Caixa Econômica Federal, os bancos múltiplos com carteira comercial 
ou de crédito imobiliário, as sociedades de crédito imobiliário, as sociedades de poupança e 
empréstimo e as cooperativas de crédito devem manter registros específicos das operações 
de depósito em espécie, saque em espécie, saque em espécie por meio de cartão pré-pago ou 
pedido de provisionamento para saque. 

§ 1º O sistema de registro deve permitir a identificação de: 
I.	 depósito em espécie, saque em espécie, saque em espécie por meio de cartão 

pré-pago ou pedido de provisionamento para saque, de valor igual ou superior 
a R$100.000,00 (cem mil reais); 

II.	 depósito em espécie, saque em espécie, saque em espécie por meio de cartão 
pré-pago ou pedido de provisionamento para saque, que apresente indícios de 
ocultação ou dissimulação da natureza, da origem, da localização, da disposição, 
da movimentação ou da propriedade de bens, direitos e valores; 

III.	 emissão de cheque administrativo, TED ou de qualquer outro instrumento 
de transferência de fundos contra pagamento em espécie, de valor igual ou 
superior a R$100.000,00 (cem mil reais). 

§ 2º Os registros de que trata o caput devem conter as informações abaixo indicadas: 
I.	 o nome e o respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ, conforme o 

caso, do proprietário ou beneficiário dos recursos e da pessoa que efetuar o 
depósito, o saque em espécie ou o pedido de provisionamento para saque; 

II.	 o tipo e o número do documento, o número da instituição, da agência e da 
conta corrente de depósitos à vista ou da conta de poupança a que se destinam 
os valores ou de onde o valor será sacado, conforme o caso; 

III.	 o nome e o respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ, conforme o 
caso, dos titulares das contas referidas no inciso II, se na mesma instituição; 

IV.	 o nome e o respectivo número de inscrição no CPF, no caso de saque em espécie 

por meio de cartão pré-pago cujo portador seja residente ou domiciliado no 
País; 

V.	 o nome e o número do passaporte e o respectivo país emissor, no caso de saque 
em espécie por meio de cartão pré-pago cujo portador seja não residente no 
País ou domiciliado no exterior; 

VI.	 a data e o valor do depósito, do saque em espécie, do saque em espécie por meio 
de cartão pré-pago ou do provisionamento para saque. 

§ 3º As instituições financeiras devem requerer de seus clientes comunicação prévia, com, 
no mínimo, um dia útil de antecedência, de saque em espécie, de valor igual ou superior a 
R$100.000,00 (cem mil reais). (Incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 4º O atendimento ao disposto no § 3º deve ser realizado sem prejuízo do previsto no art. 2º 
da Resolução nº 3.695, de 26 de março de 2009. (Incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

Especial Atenção

Art. 10. 
As instituições de que trata o art. 1º devem dispensar especial atenção a: 

I.	 operações ou propostas cujas características, no que se refere às partes 
envolvidas, valores, formas de realização e instrumentos utilizados, ou que, 
pela falta de fundamento econômico ou legal, indiquem risco de ocorrência dos 
crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles relacionados; 

II.	 propostas de início de relacionamento e operações com pessoas politicamente 
expostas de nacionalidade brasileira e as oriundas de países com os quais o 
Brasil possua elevado número de transações financeiras e comerciais, fronteiras 
comuns ou proximidade étnica, linguística ou política; 

III.	 indícios de burla aos procedimentos de identificação e registro estabelecidos 
nesta circular; 

IV.	 clientes e operações em que não seja possível identificar o beneficiário final; 
V.	 operações oriundas ou destinadas a países ou territórios que aplicam 

insuficientemente as recomendações do GAFI, conforme informações 
divulgadas pelo Banco Central do Brasil; e (Redação dada pela Circular nº 
3.517, de 7/12/2010.) 

VI.	 situações em que não seja possível manter atualizadas as informações cadastrais 
de seus clientes. 

§ 1º A expressão “especial atenção” inclui os seguintes procedimentos: 
I.	 monitoramento contínuo reforçado, mediante a adoção de procedimentos mais 

rigorosos para a apuração de situações suspeitas; (Redação dada pela Circular 
nº 3.654, de 27/3/2013.) 

II.	 análise com vistas à verificação da necessidade das comunicações de que tratam 
os arts. 12 e 13; 

III.	 avaliação da alta gerência quanto ao interesse no início ou manutenção do 
relacionamento com o cliente. 

§ 2º Considera-se alta gerência qualquer detentor de cargo ou função de nível hierárquico superior 
ao daquele ordinariamente responsável pela autorização do relacionamento com o cliente. 
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Manutenção de Informações e Registros

Art. 11. 
As informações e registros de que trata esta circular devem ser mantidos e conservados 
durante os seguintes períodos mínimos, contados a partir do primeiro dia do ano seguinte 
ao do término do relacionamento com o cliente permanente ou da conclusão das operações: 

I.	 10 (dez) anos, para as informações e registros de que trata o art. 7º; 
II.	 5 (cinco) anos, para as informações e registros de que tratam os arts. 6º, 8º e 9º. 
III.	 5 (cinco) anos, para as informações cadastrais definidas nos arts. 2º e 3º. 

(Incluído pela Circular nº 3.517, de 7/12/2010.) 

Parágrafo único. 
As informações de que trata o art. 2º devem ser mantidas e conservadas juntamente com 
o nome da pessoa incumbida da atualização cadastral, o nome do gerente responsável pela 
conferência e confirmação das informações prestadas e a data de início do relacionamento 
com o cliente permanente. 

Comunicações ao Coaf

Art. 12. 
As instituições de que trata o art. 1º devem comunicar ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (Coaf), na forma determinada pelo Banco Central do Brasil: 

I.	 as ocorrências de que trata o art. 8º, § 1º, inciso I; e (Redação dada pela Circular 
nº 3.654, de 27/3/2013.) 

II.	 as ocorrências de que trata o art. 9º, § 1º, incisos I e III. (Redação dada pela 
Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 1º Devem também ser comunicadas ao Coaf as propostas de realização das operações de 
que tratam os incisos I e II do caput. (Renumerado e com redação dada pela Circular nº 
3.654, de 27/3/2013.) 

§ 2º As comunicações das ocorrências mencionadas no caput devem ser realizadas até o dia 
útil seguinte àquele em que verificadas. (Incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

Art. 13.
As instituições de que trata o art. 1º devem comunicar ao Coaf, na forma determinada pelo 
Banco Central do Brasil: 

I.	 as operações realizadas ou serviços prestados cujo valor seja igual ou superior a 
R$10.000,00 (dez mil reais) e que, considerando as partes envolvidas, os valores, 
as formas de realização, os instrumentos utilizados ou a falta de fundamento 
econômico ou legal, possam configurar a existência de indícios dos crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998; 

II.	 as operações realizadas ou serviços prestados que, por sua habitualidade, 
valor ou forma, configurem artifício que objetive burlar os mecanismos de 
identificação, controle e registro; 

III.	 as operações realizadas ou os serviços prestados, qualquer que seja o valor, 
a pessoas que reconhecidamente tenham perpetrado ou intentado perpetrar 

atos terroristas ou neles participado ou facilitado o seu cometimento, bem 
como a existência de recursos pertencentes ou por eles controlados direta ou 
indiretamente; 

IV.	 os atos suspeitos de financiamento do terrorismo. 

§ 1º O disposto no inciso III aplica-se também às entidades pertencentes ou controladas, direta 
ou indiretamente, pelas pessoas ali mencionadas, bem como por pessoas e entidades atuando 
em seu nome ou sob seu comando. 

§ 2º As comunicações das ocorrências de que tratam os incisos I a IV do caput devem ser 
realizadas até o dia útil seguinte àquele em que forem verificadas. (Redação dada pela Circular 
nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 3º Devem também ser comunicadas ao Coaf as propostas de realização das operações e atos 
descritos nos incisos I a IV. 

Art. 14. 
As comunicações de que tratam os arts. 12 e 13 deverão ser efetuadas sem que seja dada ciência 
aos envolvidos ou a terceiros. (Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

§ 1º As comunicações relativas a cliente identificado como pessoa politicamente exposta devem 
incluir especificamente essa informação. 

§ 2º A alteração ou o cancelamento de comunicação efetuados após o quinto dia útil seguinte 
ao da sua inclusão devem ser acompanhados de justificativa da ocorrência. 

Art. 15. 
As comunicações de que tratam os arts. 12 e 13 relativas a instituições integrantes de 
conglomerado financeiro e a instituições associadas a sistemas cooperativos de crédito podem 
ser efetuadas, respectivamente, pela instituição líder do conglomerado econômico e pela 
cooperativa central de crédito. 

Art. 15-A. 
As instituições de que trata o art. 1º que não tiverem efetuado comunicações nos termos dos 
arts. 12 e 13 em cada ano civil deverão prestar declaração, por meio do Sistema de Controle 
de Atividades Financeiras (Siscoaf), atestando a não ocorrência de transações passíveis de 
comunicação conforme previsto nesta Circular. 

Parágrafo único. 
A declaração mencionada no caput deve ser: 

I.	 enviada em até dez dias úteis após o encerramento do ano civil; 
II.	 considerada para fins da verificação do atendimento ao disposto no art. 11, 

inciso III, da Lei nº 9.613, de 1998; e 
III.	 fornecida, no que se refere ao art. 12, apenas pelas instituições que mantêm os 

registros mencionados nos arts. 8º e 9º desta Circular.” 
(Artigo 15-A incluído pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

Art. 16.
As instituições de que trata o art. 1º devem manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os documentos 
relativos às análises de operações ou propostas que fundamentaram a decisão de efetuar ou não 
as comunicações de que tratam os arts. 12 e 13. 
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Procedimentos Internos de Controle

Art. 17.
O Banco Central do Brasil aplicará, cumulativamente ou não, as sanções previstas no art. 12 da 
Lei nº 9.613, de 1998, na forma estabelecida pela legislação, às instituições mencionadas no art. 
1º desta Circular, bem como aos seus administradores que deixarem de cumprir as obrigações 
estabelecidas nesta Circular. (Redação dada pela Circular nº 3.654, de 27/3/2013.) 

Art. 18. 
As instituições de que trata o art. 1º devem indicar ao Banco Central do Brasil diretor 
responsável pela implementação e cumprimento das medidas estabelecidas nesta circular, 
bem como pelas comunicações de que tratam os arts. 12 e 13. 

§ 1º Para fins da responsabilidade de que trata o caput, admite-se que o diretor indicado desempenhe 
outras funções na instituição, exceto a relativa à administração de recursos de terceiros. 

§ 2º No caso de conglomerados financeiros, admite-se a indicação de um diretor responsável 
pela implementação e cumprimento das medidas estabelecidas nesta circular, bem como pelas 
comunicações referentes às respectivas instituições integrantes. 

Art. 19. 
O Banco Central do Brasil divulgará: 

I.	 os procedimentos para efetuar as comunicações de que tratam os arts. 12 e 13; 
II.	 operações e situações que podem configurar indício de ocorrência dos crimes 

previstos na Lei nº 9.613, de 1998; 
III.	 situações exemplificativas de relacionamento próximo, para fins do 

disposto no art. 4º. 

Art. 20. 
A atualização das informações cadastrais relativas a clientes permanentes cujos relacionamentos 
tenham sido iniciados antes da entrada em vigor desta circular deve ser efetuada em 
conformidade com os testes de verificação de que trata o § 5º do art. 2º. 

Art. 21.
Esta circular entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos 30 (trinta) dias 
após a data de publicação para os relacionamentos com clientes permanentes ou eventuais 
estabelecidos a partir dessa data. 

Art. 22. 
Ficam revogadas as Circulares ns. 2.852, de 3 de dezembro de 1998, 3.339, de 22 de dezembro 
de 2006, e 3.422, de 27 de novembro de 2008, e os arts. 1º e 2º da Circular nº 3.290, de 5 de 
setembro de 2005. 

Brasília, 24 de julho de 2009. 

Alexandre Antonio Tombini
Diretor 	

Alvir Alberto Hoffmann 
Diretor 

CIRCULAR Nº 3.583
DE 12 DE MARÇO DE 2012

Altera a Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, que consolida as regras sobre os 
procedimentos a serem adotados na prevenção e combate às atividades relacionadas 
com os crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 8 de março de 
2012, com base no disposto nos arts. 10, inciso IX, e 11, inciso VII, da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e tendo em vista o disposto 
na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, promulgada pelo 
Decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004, na Convenção Interamericana contra o Terrorismo, 
promulgada pelo Decreto nº 5.639, de 26 de dezembro de 2005, na Convenção Internacional 
para Supressão do Financiamento do Terrorismo, promulgada pelo Decreto nº 5.640, de 26 de 
dezembro de 2005, e na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo 
Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, 
R E S O L V E : 

Art. 1º 
Os arts. 1º e 5º da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1º ......................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................................... 

§ 5º As políticas e procedimentos internos de controle de que trata o caput devem ser 
implementados também pelas dependências e subsidiárias situadas no exterior das instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 6º O diretor responsável pela implementação e cumprimento das medidas estabelecidas nesta 
Circular, nos termos do art. 18, deve informar por escrito ao Banco Central do Brasil sobre a 
existência de legislação ou regulamentação que impeça ou limite a aplicação do disposto no § 
5º a suas dependências e subsidiárias situadas no exterior." (NR) 

"Art. 5º As instituições de que trata o art. 1º somente devem iniciar qualquer relação de 
negócio ou dar prosseguimento a relação já existente com o cliente se observadas as 
providências estabelecidas nos arts. 2º, 3º e 4º, conforme o caso." (NR) Circular nº 3.583, de 
12 de março de 2012. 

Art. 2º 
Esta Circular entra em vigor na datade sua publicação. 

Luiz Awazu Pereira da Silva 
Diretor de Regulação do Sistema Financeiro 

Anthero de Moraes Meirelles 
Diretor de Fiscalização
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CIRCULAR Nº 3.612
DE 31 DE OUTUBRO DE 2012

Disciplina a prestação de informações relacionadas às resoluções do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU) incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 31 de outubro de 
2012, com base no art. 9º da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e em razão do estabelecido 
no Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945, que promulga a Carta das Nações Unidas, da 
qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em São 
Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência de Organização Internacional 
das Nações Unidas, 
R E S O L V E : 

Art. 1º 
A existência de fundos, de outros ativos financeiros ou de recursos econômicos pertencentes 
ou controlados, direta ou indiretamente, pelas pessoas e entidades listadas nas resoluções do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), deve ser imediatamente comunicada 
pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil ao Banco Central do Brasil/Departamento de Prevenção a Ilícitos Financeiros e de 
Atendimento de Demandas de Informações do Sistema Financeiro (Decic). 

Art. 2º 
A Secretaria-Executiva (Secre) do Banco Central do Brasil, por meio de Comunicado, informará 
às instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil os decretos que tratam do assunto. 

Art. 3º 
Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º 
Ficam revogadas a Circular nº 3.570, de 23 de dezembro de 2011, bem como as disposições 
constantes do título 1, capítulo 16, seção 2, do Regulamento do Mercado de Câmbio e Capitais 
Internacionais (RMCCI). 

Luiz Awazu Pereira da Silva 
Diretor de Regulação do Sistema Financeiro

Anthero de Moraes Meirelles
Diretor de Fiscalização
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CIRCULAR Nº 3.654
DE 27 DE MARÇO DE 2013

Altera a Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, que consolida as regras sobre os 
procedimentos a serem adotados na prevenção e combate às atividades relacionadas 
com os crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 20 de março de 
2013, com base no disposto nos arts. 10, inciso IX, e 11, inciso VII, da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, 10, 11 e 11-A da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, tendo em vista o 
disposto na Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, 
promulgada pelo Decreto nº 154, de 26 de junho de 1991, na Convenção das Nações Unidas 
contra o Crime Organizado Transnacional, promulgada pelo Decreto nº 5.015, de 12 de 
março de 2004, na Convenção Internacional para Supressão do Financiamento do Terrorismo, 
promulgada pelo Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 2005, na Convenção Interamericana 
contra o Terrorismo, promulgada pelo Decreto nº 5.639, de 26 de dezembro de 2005, e na 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 
de janeiro de 2006, 
R E S O L V E : 

Art. 1º 
Os arts. 1º, 2º, 4º, 9º, 10, 12, 13, 14 e 17 da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil devem implementar políticas, procedimentos e controles internos, de forma 
compatível com seu porte e volume de operações, destinados a prevenir sua utilização na 
prática dos crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998...................................” (NR) 

“Art. 2º .................................................................................................................................................... 
I - qualificação do cliente: 

a) pessoas naturais: nome completo, filiação, nacionalidade, data e local do nascimento, 
documento de identificação (tipo, número, data de emissão e órgão expedidor) e número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); e 

b) pessoas jurídicas: firma ou denominação social, atividade principal, forma e data de 
constituição, informações referidas na alínea “a” que qualifiquem e autorizem os administradores, 
mandatários ou prepostos, número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e dados dos atos constitutivos devidamente registrados na forma da lei; 

IV. endereços residencial e comercial completos; Circular nº 3.654 de 27 de março de 2013 
Página 2 de 5 

V. número do telefone e código de Discagem Direta a Distância (DDD); 

VI. valores de renda mensal e patrimônio, no caso de pessoas naturais, e de faturamento médio 
mensal referente aos doze meses anteriores, no caso de pessoas jurídicas; e 



204 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 205

VII. declaração firmada sobre os propósitos e a natureza da relação de negócio com a 
instituição. 
..................................................................................................................................................................

§ 4º As informações cadastrais relativas a cliente fundo de investimento devem incluir a 
respectiva denominação, número de inscrição no CNPJ, bem como as informações de que 
tratam os incisos I a III relativas às pessoas responsáveis por sua administração. 
.......................................................................................................................................................” (NR) 

“Pessoas Expostas Politicamente (PEP) 

Art. 4º As instituições de que trata o art. 1º devem obter de seus clientes permanentes 
informações que permitam caracterizá-los ou não como pessoas expostas politicamente (PEP) 
e identificar a origem dos fundos envolvidos nas transações dos clientes assim caracterizados. 

§ 1º Consideram-se PEP os agentes públicos que desempenham ou tenham desempenhado, 
nos últimos cinco anos, no Brasil ou em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, 
empregos ou funções públicas relevantes, assim como seus representantes, familiares e outras 
pessoas de seu relacionamento próximo. 

§ 2º No caso de clientes brasileiros, devem ser abrangidos: 
..................................................................................................................................................................

III. os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal, dos tribunais 
superiores, dos tribunais regionais federais, do trabalho e eleitorais, do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal; 

..........................................................................................................................................................
IV. os governadores de Estado e do Distrito Federal, os presidentes de tribunal de justiça, de 
assembleia e câmara legislativa, os presidentes de tribunal de contas de Estado, do Distrito 
Federal e de Município, e de conselho de contas dos Municípios; 
..................................................................................................................................................................
§ 3º............................................................................................................................................................ 
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III. consultar bases de dados comerciais sobre PEP; e 

IV. considerar como PEP a pessoa que exerce ou exerceu funções públicas proeminentes 
em um país estrangeiro, tais como chefes de estado ou de governo, políticos de alto nível, 
altos servidores governamentais, judiciais, do legislativo ou militares, dirigentes de empresas 
públicas ou dirigentes de partidos políticos. 

§ 4º O prazo de cinco anos referido no § 1º deve ser contado, retroativamente, a partir da data 
de início da relação de negócio ou da data em que o cliente passou a se enquadrar como PEP. 
.................................................................................................................................................................. 

§ 6º No caso de relação de negócio com cliente estrangeiro que também seja cliente de 
instituição estrangeira fiscalizada por entidade governamental assemelhada ao Banco Central 
do Brasil, admite-se que as providências em relação a PEP sejam adotadas pela instituição 
estrangeira, desde que assegurado ao Banco Central do Brasil o acesso aos respectivos dados 
e procedimentos adotados. 

§ 7º As operações ou propostas de operações que possuam PEP como parte envolvida serão 

sempre consideradas como merecedoras de especial atenção, conforme previsto no art. 10. 

§ 8º O disposto neste artigo também se aplica a pessoa que exerce ou exerceu função de alta 
administração em uma organização internacional de qualquer natureza, assim considerados 
diretores, subdiretores, membros de conselho ou funções equivalentes...............................” (NR) 

“Art. 9º.....................................................................................................................................................
§ 3º As instituições financeiras devem requerer de seus clientes comunicação prévia, com, 
no mínimo, um dia útil de antecedência, de saque em espécie, de valor igual ou superior a 
R$100.000,00 (cem mil reais). 

§ 4º O atendimento ao disposto no § 3º deve ser realizado sem prejuízo do previsto no art. 2º 
da Resolução nº 3.695, de 26 de março de 2009.” (NR) 

"Art. 10.....................................................................................................................................................
§ 1º ........................................................................................................................................................... 
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I - monitoramento contínuo reforçado, mediante a adoção de procedimentos mais rigorosos 
para a apuração de situações suspeitas; 
.......................................................................................................................................................” (NR) 

“Art. 12. .................................................................................................................................................. 

I - as ocorrências de que trata o art. 8º, § 1º, inciso I; e 

II - as ocorrências de que trata o art. 9º, § 1º, incisos I e III. 

§ 1º Devem também ser comunicadas ao Coaf as propostas de realização das operações de que 
tratam os incisos I e II do caput. 

§ 2º As comunicações das ocorrências mencionadas no caput devem ser realizadas até o dia útil 
seguinte àquele em que verificadas.” (NR) 

“Art. 13. .................................................................................................................................................. 

§ 2º As comunicações das ocorrências de que tratam os incisos I a IV do caput devem ser 
realizadas até o dia útil seguinte àquele em que forem verificadas. 
.......................................................................................................................................................” (NR) 

“Art. 14. As comunicações de que tratam os arts. 12 e 13 deverão ser efetuadas sem que seja 
dada ciência aos envolvidos ou a terceiros. 
.........................................................................................................................................................” (NR) 

“Art. 17. O Banco Central do Brasil aplicará, cumulativamente ou não, as sanções previstas no art. 
12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma estabelecida pela legislação, às instituições mencionadas no 
art. 1º desta Circular, bem como aos seus administradores que deixarem de cumprir as obrigações 
estabelecidas nesta Circular.” (NR) 

Art. 2º 
A Circular nº 3.461, de 2009, fica acrescida do art. 15-A, com a seguinte redação: 

“Art. 15-A. As instituições de que trata o art. 1º que não tiverem efetuado comunicações nos 
termos dos arts. 12 e 13 em cada ano civil deverão prestar declaração, por meio do Sistema 



206 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 207

de Controle de Atividades Financeiras (SISCOAF), atestando a não ocorrência de transações 
passíveis de comunicação conforme previsto nesta Circular. 

Parágrafo único. A declaração mencionada no caput deve ser: 

I - enviada em até dez dias úteis após o encerramento do ano civil; Circular nº 3.654 de 27 de 
março de 2013 Página 5 de 5 

II - considerada para fins da verificação do atendimento ao disposto no art. 11, inciso III, da Lei 
nº 9.613, de 1998; e 

III - fornecida, no que se refere ao art. 12, apenas pelas instituições que mantêm os registros 
mencionados nos arts. 8º e 9º desta Circular.” 

Art. 3º 
Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 

Luiz Edson Feltrim
Diretor de Regulação do Sistema 

Anthero de Moraes Meirelles
Diretor de Fiscalização

CIRCULAR Nº 3.691
DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013

Regulamenta a Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre o 
mercado de câmbio e dá outras providências. 

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 12 de dezembro de 
2013, com base no disposto no art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, nos arts. 10, 
inciso VII, e 11, inciso III, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, no art. 6º da Resolução 
nº 3.312, de 31 de agosto de 2005, no art. 38 da Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, no 
art. 21 da Resolução nº 3.954, de 24 de fevereiro de 2011, no art. 4º da Resolução nº 4.033, de 
30 de novembro de 2011, no art. 2º da Resolução nº 4.198, de 15 de março de 2013, e tendo em 
vista o art. 12 da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, e o art. 1º da Resolução nº 3.222, de 29 
de julho de 2004, 
R E S O L V E : 

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 1º 
Esta Circular trata das disposições normativas e dos procedimentos relativos ao mercado de 
câmbio tratado pela Resolução nº 3.568, de 29 de maio de 2008, que engloba as operações: 

I.	 de compra e de venda de moeda estrangeira e as operações com ouro-instrumento 
cambial, realizadas com instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 
operar no mercado de câmbio, bem como as operações em moeda nacional 
entre residentes, domiciliados ou com sede no País e residentes, domiciliados 
ou com sede no exterior; 

II.	 relativas aos recebimentos, pagamentos e transferências do e para o exterior 
mediante a utilização de cartões de uso internacional, bem como as operações 
referentes às transferências financeiras postais internacionais, inclusive vales 
postais e reembolsos postais internacionais. 

Art. 2º 
As pessoas físicas e as pessoas jurídicas podem comprar e vender moeda estrangeira ou realizar 
transferências internacionais em reais, de qualquer natureza, sem limitação de valor, sendo 
contraparte na operação agente autorizado a operar no mercado de câmbio, observada a 
legalidade da transação, tendo como base a fundamentação econômica e as responsabilidades 
definidas na respectiva documentação. 
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Parágrafo único. 
O disposto no caput aplica-se, também, às compras e às vendas de moeda estrangeira por pessoas 
físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no País, para fins de constituição de 
disponibilidade no exterior e do seu retorno, bem como às operações de backtoback. 

Art. 3º 
Aplica-se às operações no mercado de câmbio, adicionalmente, o seguinte: 

I.	 as transferências financeiras relativas às aplicações no exterior por instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil devem observar a regulamentação específica; 

II.	 os fundos de investimento podem efetuar transferências do e para o exterior 
relacionadas às suas aplicações fora do País, obedecida a regulamentação 
editada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as regras cambiais 
editadas pelo Banco Central do Brasil; 

III.	 as transferências financeiras relativas a aplicações no exterior por entidades de 
previdência complementar devem observar a regulamentação específica. 

Art. 4º 
Devem ser observadas as disposições específicas de cada operação, tratadas em títulos 
próprios desta Circular, ressaltando-se que a realização de transferências do e para o exterior 
está condicionada, ainda, ao cumprimento e à observância da legislação e da regulamentação 
sobre o assunto, inclusive de outros órgãos governamentais. 

Art. 5º 
As transferências de recursos de que trata esta Circular implicam para o cliente, na forma 
da lei, a assunção da responsabilidade pela legitimidade da documentação apresentada à 
instituição autorizada a operar no mercado de câmbio. 

Art. 6º 
É facultada a liquidação, no mercado de câmbio, em moeda estrangeira equivalente, de 
compromissos em moeda nacional, de qualquer natureza, firmados entre pessoas físicas ou 
jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no País e pessoas físicas ou jurídicas residentes, 
domiciliadas ou com sede no exterior, mediante apresentação da documentação pertinente. 

Art. 7º 
A realização de operações destinadas à proteção contra o risco de variações de taxas de juros, 
de paridades entre moedas estrangeiras e de preços de mercadorias no mercado internacional 
deve observar o estabelecido na Resolução nº 3.312, de 31 de agosto de 2005, e na Circular nº 
3.689, de 16 de dezembro de 2013. 

Art. 8º 
É permitido às pessoas físicas e jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no País pagar 
suas obrigações com o exterior: 

I.	 em moeda estrangeira, mediante operação de câmbio; 
II.	 em moeda nacional, mediante crédito à conta de depósito titulada pela pessoa 

física ou jurídica residente, domiciliada ou com sede no exterior, aberta e 
movimentada no País nos termos da legislação e regulamentação em vigor; 

III.	 com utilização de disponibilidade própria, no exterior, observadas, quando 

for o caso, disposições específicas contidas na legislação e regulamentação em 
vigor, em especial as contidas na Circular nº 3.689, de 2013. 

Art. 9º 
As operações do mercado de câmbio de que trata a presente Circular devem ser realizadas 
exclusivamente por meio de instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil para tal 
finalidade, conforme disposto no Título II desta Circular. 

Art. 10. 
Para efeitos desta Circular, as referências à compra ou à venda de moeda estrangeira significam 
que a instituição autorizada a operar no mercado de câmbio é a compradora ou a vendedora, 
respectivamente. 

Art. 11. 
Os pagamentos ao e os recebimentos do exterior devem ser efetuados por meio de transferência 
bancária ou, excepcionalmente, por outra forma prevista na legislação e nesta Circular. 

§ 1º Nas remessas de recursos ao exterior, a respectiva mensagem eletrônica deve conter, 
obrigatoriamente, o nome, número do documento de identificação, endereço e número da 
conta bancária ou do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do remetente da ordem, quando a forma de entrega da 
moeda pelo remetente não for débito em conta. 

§ 2º Os ingressos de recursos por meio de mensagens eletrônicas que não contenham o nome, 
o endereço, o documento de identificação e a conta bancária do remetente no exterior devem 
ser objeto de maior cuidado por parte das instituições financeiras. 

Art. 12. 
A instituição autorizada a operar no mercado de câmbio deve comunicar imediatamente ao 
beneficiário o recebimento de ordem de pagamento em moeda estrangeira oriunda do exterior 
a seu favor, informando-o de que pode ser negociada de forma integral ou parcelada. 
Parágrafo único. 
A ordem de pagamento não cumprida no exterior deve ser objeto de contratação de câmbio com 
o tomador original da ordem, utilizando-se a mesma classificação cambial da transferência ao 
exterior e código de grupo específico, cabendo ao banco comunicar o fato ao referido tomador 
no prazo de até três dias úteis, contados a partir da data em que o banco recebeu a informação 
do não cumprimento da ordem por parte de seu correspondente no exterior. 

Art. 13. 
A taxa de câmbio é livremente pactuada entre os agentes autorizados a operar no mercado de 
câmbio ou entre estes e seus clientes, podendo as operações de câmbio ser contratadas para 
liquidação pronta ou futura e, no caso de operações interbancárias, a termo, observado que: 

I.	 nas operações para liquidação pronta ou futura, a taxa de câmbio deve refletir 
exclusivamente o preço da moeda negociada para a data da contratação da 
operação de câmbio, sendo facultada a pactuação de prêmio ou bonificação nas 
operações para liquidação futura; 

II.	 nas operações para liquidação a termo, a taxa de câmbio é livremente pactuada 
entre as partes e deve espelhar o preço negociado da moeda estrangeira para a data 
da liquidação da operação de câmbio. 
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Art. 14. 
Sujeita-se às penalidades e demais sanções previstas na legislação e regulamentação em vigor, 
a compra ou a venda de moeda estrangeira a taxas que se situem em patamares destoantes 
daqueles praticados pelo mercado ou que possam configurar evasão cambial e formação 
artificial ou manipulação de preços. 

Art. 15. 
Para determinação da equivalência em dólares dos Estados Unidos das operações de 
câmbio cursadas em outras moedas estrangeiras deve ser utilizada a correlação paritária 
mais recentemente disponível, na data do evento, no Sistema de Informações Banco Central 
(Sisbacen), transação PTAX800, opção 1. 

Art. 16. 
Nas operações de câmbio com clientes para liquidação pronta de até US$100.000,00 (cem mil 
dólares dos Estados Unidos), ou o seu equivalente em outras moedas, os agentes autorizados a 
operar no mercado de câmbio devem encaminhar ao Banco Central do Brasil o Valor Efetivo 
Total (VET), expresso em reais por unidade de moeda estrangeira e calculado considerando a 
taxa de câmbio, os tributos incidentes e as tarifas eventualmente cobradas. 

Art. 17. 
Os agentes autorizados a operar no mercado de câmbio, bem como as empresas responsáveis 
pelas transferências financeiras decorrentes da utilização de cartões de uso internacional e 
as empresas que realizam transferências financeiras postais internacionais, devem zelar pelo 
cumprimento da legislação e regulamentação cambial. 

Art. 18. 
Devem os agentes autorizados a operar no mercado de câmbio observar as regras para a 
perfeita identificação dos seus clientes, bem como verificar as responsabilidades das partes 
envolvidas e a legalidade das operações efetuadas. 

Art. 19. 
Nas operações de até US$3.000,00 (três mil dólares dos Estados Unidos) ou seu equivalente em 
outras moedas, o recebimento e a entrega da moeda nacional e da moeda estrangeira podem 
ser realizados, também, com o uso de máquinas dispensadoras de cédulas. 

Parágrafo único. 
Nas operações de compra e de venda de moeda estrangeira realizadas por meio de máquinas 
dispensadoras de cédulas, a identificação do cliente deve ser efetuada por meio de cartão de 
uso internacional, com validação eletrônica da titularidade, ou por meio de passaporte, com 
leitura de dados e validação eletrônica de autenticidade. 

Art. 20. 
Na operação de venda de moeda estrangeira, o contravalor em moeda nacional deve ser 
recebido pelo vendedor por meio de: 

I.	 débito de conta de depósito titulada pelo comprador; 
II.	 acolhimento de cheque de emissão do comprador, cruzado, nominativo ao 

vendedor e não endossável; ou 
III.	 Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou qualquer outra ordem de 

transferência bancária de fundos, desde que emitida em nome do comprador e 
que os recursos sejam debitados de conta de depósito de sua titularidade. 

Art. 21. 
Na operação de compra de moeda estrangeira, o contravalor em moeda nacional deve ser 
entregue ao vendedor por meio de: 

I.	 crédito à conta de depósito titulada pelo vendedor; 
II.	 TED ou qualquer outra ordem de transferência bancária de fundos emitida pelo 

comprador para crédito em conta de depósito titulada pelo vendedor; 
III.	 cheque emitido pelo comprador, nominativo ao vendedor, cruzado e não 

endossável. 

Art. 22. 
Excetuam-se do disposto nos arts. 20 e 21 as compras e as vendas de moeda estrangeira 
cujo contravalor em moeda nacional não ultrapasse R$10.000,00 (dez mil reais), por cliente, 
podendo nessa situação ser aceito o pagamento ou o recebimento dos reais por meio de 
qualquer instrumento de pagamento em uso no mercado financeiro, inclusive em espécie. 

Art. 23. 
A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) está autorizada à prática das modalidades 
de vale postal internacional e de reembolso postal internacional, podendo conduzir sob o 
mecanismo de vale postal internacional operações com clientes, para liquidação pronta, não 
sujeitas ou vinculadas a registro no Banco Central do Brasil e de até US$50.000,00 (cinquenta 
mil dólares dos Estados Unidos) ou o seu equivalente em outras moedas. 

§ 1º Quanto às operações de que trata o caput, devem ser observadas as disposições aplicáveis 
às operações de câmbio em geral, em especial em relação à legalidade da transação, tendo como 
base a fundamentação econômica e as responsabilidades definidas na respectiva documentação, 
bem como em relação à identificação dos clientes, entrega ou recebimento do contravalor em 
moeda nacional e à vedação à compensação entre os pagamentos de interesse da ECT. 

§ 2º Nas operações com vales postais internacionais é obrigatória a entrega ao cliente pela ECT 
de comprovante para cada operação realizada, contendo a identificação das partes e a indicação 
da moeda estrangeira, da natureza da operação, da taxa de câmbio, dos valores em moeda 
estrangeira e em moeda nacional, bem como do VET. 

Art. 24. 
Nas operações em que for exigida a realização de pagamento antecipado ao exterior, caso 
não venha a se concretizar a operação que respaldou a transferência, o comprador da moeda 
estrangeira deve providenciar o retorno ao País dos recursos correspondentes, utilizando-se a 
mesma classificação da transferência ao exterior, quando do efetivo ingresso dos recursos, com 
utilização de código de grupo específico. 

Art. 25. 
Não são admitidos fracionamentos de operações de câmbio para fins de utilização de 
prerrogativa especialmente concedida nos termos desta Circular. 

Art. 26. 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, podem converter câmbio manual em 
sacado e câmbio sacado em manual entre si ou com instituições financeiras do exterior. 
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Parágrafo único. 
Por solicitação das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, o Banco Central do 
Brasil pode, a seu critério, transformar câmbio manual em sacado ou vice-versa, bem como 
realizar operações de arbitragem. 

Art. 27. 
É facultativa a interveniência de sociedade corretora quando da contratação de operação de 
câmbio de qualquer natureza, independentemente do valor da operação, sendo livremente 
pactuado entre as partes o valor da corretagem. 

Art. 28. 
A contratação de câmbio e a transferência internacional em reais relativas aos pagamentos 
ao exterior e aos recebimentos do exterior devem ser realizadas separadamente pelo total de 
valores de mesma natureza. 

Art. 29. 
Nos contratos de câmbio ou nas transferências internacionais em reais que tiverem, 
respectivamente, liquidação ou lançamento no sistema, na mesma data, a contratação e o 
registro da transferência internacional em reais devem ser efetuados pelos valores integrais, 
podendo a movimentação dos recursos, do e para o exterior, ser efetuada pelo valor líquido, 
respeitadas as condições de legítimos credor e devedor previstas na regulamentação. 

Art. 30. 
As operações simultâneas de câmbio ou de transferências internacionais em reais 
são consideradas, para todos os efeitos, operações efetivas, devendo ser adotados os 
procedimentos operacionais previstos na regulamentação e comprovado o recolhimento dos 
tributos incidentes nas operações. 

§ 1º No caso de assunção de obrigação de operação de empréstimo externo, sujeito a registro 
no Banco Central do Brasil, contratado de forma direta ou mediante emissão de títulos no 
exterior, as operações simultâneas de câmbio ou de transferências internacionais em reais 
deverão ser realizadas pelo cessionário da obrigação. 

§ 2º A liquidação das operações simultâneas de câmbio em que a forma de entrega da moeda 
estrangeira seja classificada como “simbólica” deve ser pronta e ter o mesmo valor e moeda. 

§ 3º Deve ser utilizado o código de grupo 46 no caso de operações simultâneas de câmbio ou 
de transferências internacionais em reais referentes à conversão de haveres de não residentes 
no País em modalidade de capital estrangeiro registrável no Banco Central do Brasil; à 
transferência entre modalidades de capital estrangeiro registrado no Banco Central do Brasil; 
e à incorporação em portfólio de não residente no País de BrazilianDepositaryReceipt (BDR) 
emitido por instituição depositária, cujo lastro seja valor mobiliário de propriedade do mesmo 
investidor não residente e depositado junto à instituição custodiante de programa de BDR, na 
forma prevista na regulamentação da CVM. 

Art. 31. 
As operações de câmbio relativas a transferências financeiras do e para o exterior, a título 
de devolução de valores não aplicados na finalidade originalmente indicada ou transferidos 

de forma indevida, devem ser classificadas sob o mesmo código de natureza da operação de 
câmbio a que se vincula a devolução, com utilização do código de grupo “49 - devolução de 
valores”, e vinculadas ao contrato de câmbio original. 

Parágrafo único. 
Na hipótese de devolução de valores relativos a operações objeto de registro no Banco Central 
do Brasil, deve ser indicado, no campo próprio do contrato de câmbio de devolução, o número 
do respectivo registro. 

Art. 32. 
As instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio, quando do curso de operações 
com pessoas físicas e jurídicas, inclusive sociedades e instituições financeiras, situadas em 
países que não aplicam ou aplicam insuficientemente as recomendações do Grupo de Ação 
contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI), devem registrar em 
relatório o exame de tais operações e, no caso de não estarem claramente caracterizadas em sua 
legalidade e fundamentação econômica, comunicar ao Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras (COAF), na forma determinada pelo Banco Central do Brasil. 

TÍTULO II
AGENTES DO MERCADO DE CÂMBIO

CAPÍTULO ÚNICO

Art. 33. 
As autorizações para a prática de operações no mercado de câmbio podem ser concedidas pelo 
Banco Central do Brasil a bancos múltiplos, bancos comerciais, caixas econômicas, bancos de 
investimento, bancos de desenvolvimento, bancos de câmbio, agências de fomento, sociedades 
de crédito, financiamento e investimento, sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, 
sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de câmbio. 

Art. 34. 
Os agentes do mercado de câmbio podem realizar as seguintes operações: 

I.	 bancos, exceto de desenvolvimento, e a Caixa Econômica Federal: todas as 
operações previstas nesta Circular; 

II.	 bancos de desenvolvimento, sociedades de crédito, financiamento e investimento 
e agências de fomento: operações específicas autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil; 

III.	 sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, sociedades distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de câmbio: 
a.	 operações de câmbio com clientes para liquidação pronta de até 

US$100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos) ou o seu equivalente 
em outras moedas; e 

b.	 operações para liquidação pronta no mercado interbancário, arbitragens 
no País e, por meio de banco autorizado a operar no mercado de câmbio, 
arbitragem com o exterior; 
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IV.	 agências de turismo, observado o prazo de validade da autorização de que trata 
o art. 36: compra e venda de moeda estrangeira em espécie, cheques e cheques 
de viagem relativos a viagens internacionais. 

Parágrafo único. 
Observado, em cada parcela, o limite de que trata a alínea “a” do inciso III, é facultada a 
realização de operação de câmbio relativa a parcelas de pagamento ou de recebimento previstas 
em programação de desembolso referente a negócio cujo valor total exceda o citado limite. 

Art. 35. 
Para ser autorizada a operar no mercado de câmbio, a instituição financeira deve indicar diretor 
responsável pelas operações relacionadas ao mercado de câmbio e apresentar projeto, nos 
termos fixados pelo Banco Central do Brasil, indicando, no mínimo, os objetivos operacionais 
básicos e as ações desenvolvidas para assegurar a observância da regulamentação cambial e 
prevenir e coibir os crimes tipificados na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998. 

Art. 36. 
O prazo de validade da autorização detida para operar no mercado de câmbio por agência 
de turismo cujos controladores finais tenham apresentado pedido de autorização ao Banco 
Central do Brasil até 30 de novembro de 2009, devidamente instruído com os documentos 
de números 1 a 7 e 10 a 18 do Anexo VII à Circular nº 3.179, de 26 de fevereiro de 2003, 
visando à constituição e ao funcionamento de instituição do Sistema Financeiro Nacional 
passível de operar no mercado de câmbio, observa as disposições a seguir, sem prejuízo do 
posterior atendimento de outras exigências de instrução de processos, efetuadas com base na 
regulamentação em vigor: 

I.	 caso o pedido seja deferido, a autorização concedida à agência de turismo 
perde a validade concomitantemente com a data de início das atividades da 
nova instituição autorizada, respeitado o prazo previsto no plano de negócios; e 

II.	 na hipótese de arquivamento ou indeferimento do pedido, a autorização 
concedida à agência de turismo perde a validade trinta dias após a decisão do 
Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único.
As autorizações para operar no mercado de câmbio detidas pelas demais agências de turismo 
e pelos meios de hospedagem de turismo expiraram em 31 de dezembro de 2009. 

Art. 37. 
Relativamente às autorizações para a prática de operações no mercado de câmbio, o Banco 
Central do Brasil pode, motivadamente: 

I.	 revogá-las ou suspendê-las temporariamente em razão de conveniência e 
oportunidade; 

II.	 cassá-las em razão de irregularidades apuradas em processo administrativo, ou 
suspendê-las cautelarmente, na forma da lei; 

III.	 cancelá-las em virtude da não realização, pela instituição, de operação de câmbio 
por período superior a 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 38. 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, podem abrir posto permanente ou 
provisório para a condução de operações de câmbio, após efetuar o seu cadastro no Sistema 
de Informações sobre Entidades de Interesse do Banco Central (Unicad) até o dia anterior à 
data de início de suas operações, observado que, para efeitos de referido cadastro, considera-se 
posto de câmbio a instalação utilizada para realização de operações de câmbio situada fora de 
dependência da instituição. 

Art. 39. 
As instituições a que se refere o art. 33, quando autorizadas a operar no mercado de câmbio, 
podem contratar na forma prevista no art. 9º da Resolução nº 3.954, de 24 de fevereiro de 2011, 
as sociedades, os empresários individuais, as associações e as empresas individuais definidos 
na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), os prestadores de serviços notariais 
e de registro de que trata a Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, e as empresas públicas. 

§ 1º A instituição contratante de que trata o caput deve seguir as disposições da Resolução nº 
3.954, de 2011, no que couber, bem como ter acesso irrestrito à documentação de identificação 
dos clientes e das operações conduzidas pela empresa contratada. 

§ 2º Os dados cadastrais das empresas contratadas devem ser registrados no Unicad previamente 
à realização dos negócios previstos no caput. 

§ 3º As agências de turismo ainda autorizadas a operar no mercado de câmbio pelo Banco 
Central do Brasil que optarem por realizar suas operações de câmbio mediante o convênio 
de que trata o caput devem, previamente, vender o saldo em moeda estrangeira registrado 
no Sisbacen a instituição financeira autorizada a operar no mercado de câmbio e solicitar ao 
Banco Central do Brasil a revogação de sua autorização. 

TÍTULO III
OPERAÇÕES DE CÂMBIO

CAPÍTULO I
CONTRATO DE CÂMBIO

Art. 40.
Contrato de câmbio é o instrumento específico firmado entre o vendedor e o comprador de 
moeda estrangeira, no qual são estabelecidas as características e as condições sob as quais se 
realiza a operação de câmbio. 

Art. 41. 
As operações de câmbio são formalizadas por meio de contrato de câmbio, conforme o modelo 
do Anexo I a esta Circular, e seus dados devem ser registrados no Sistema Câmbio, consoante 
o disposto no capítulo II deste título, devendo a data de registro do contrato de câmbio no 
Sistema Câmbio corresponder ao dia da celebração de referido contrato. 
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Parágrafo único. 
As características de impressão do contrato de câmbio podem ser adaptadas pela instituição 
autorizada, sem necessidade de prévia anuência do Banco Central do Brasil, observada a 
integridade das informações requeridas. 

Art. 42. 
Relativamente à assinatura dos contratos de câmbio: 

I.	 o Banco Central do Brasil somente reconhece como válida a assinatura 
digital dos contratos de câmbio por meio de utilização de certificados digitais 
emitidos no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil), sendo 
responsabilidade da instituição interveniente a verificação da utilização 
adequada da certificação digital por parte do cliente na operação, incluindo-se 
a alçada dos demais signatários e a validade dos certificados digitais envolvidos; 

II.	 no caso de assinatura manual, esta é aposta após a impressão do contrato de 
câmbio, em pelo menos duas vias originais, destinadas ao comprador e ao 
vendedor da moeda estrangeira. 

Art. 43. 
No caso de certificação digital no âmbito da ICP-Brasil, a instituição autorizada a operar no 
mercado de câmbio, negociadora da moeda estrangeira, deve: 

I.	 utilizar aplicativo para a assinatura digital de acordo com padrão divulgado 
pelo Departamento de Tecnologia da Informação (Deinf) do Banco Central 
do Brasil; 

II.	 estar apto a tornar disponível, de forma imediata, ao Banco Central do Brasil, 
pelo prazo de cinco anos, contados do término do exercício em que ocorra a 
contratação ou, se houver, a liquidação, o cancelamento ou a baixa, a impressão 
do contrato de câmbio e dele fazer constar a expressão “contrato de câmbio 
assinado digitalmente”; 

III.	 manter pelo mesmo prazo, em meio eletrônico, o arquivo original do contrato 
de câmbio, das assinaturas digitais e dos respectivos certificados digitais. 

Art. 44.
No caso de assinatura manual de contrato de câmbio, a instituição autorizada a operar no 
mercado de câmbio deve manter via original de referido contrato, pelo prazo de cinco anos, 
contados do término do exercício em que ocorra a contratação ou, se houver, a liquidação, o 
cancelamento ou a baixa. 

Art. 45. 
A liquidação, o cancelamento e a baixa de contrato de câmbio não elidem responsabilidades 
que possam ser imputadas às partes e ao corretor interveniente, nos termos da legislação e 
regulamentação vigentes, em função de apurações que venham a ser efetuadas pelo Banco 
Central do Brasil. 

Art. 46. 
São os seguintes os tipos de contratos de câmbio e suas aplicações: 

I.	 compra: destinado às operações de compra de moeda estrangeira realizadas 
pelas instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio; 

II.	 venda: destinado às operações de venda de moeda estrangeira realizadas pelas 
instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio. 

Art. 47. 
Cláusulas ajustadas entre as partes devem ser inseridas nos contratos de câmbio e somente 
devem ser informadas ao Banco Central do Brasil quando solicitadas. 

CAPÍTULO II
REGISTRO NO SISTEMA CÂMBIO

Art. 48.
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, devem observar a seguinte grade horária 
de utilização do Sistema Câmbio, horário de Brasília: 

I.	 grade padrão: 
a.	 registro dos eventos de câmbio no mercado primário com abertura às 9h e 

fechamento às 19h; 
b.	 consultas com abertura às 8h e fechamento às 21h; 
c.	 serviços disponíveis no Sistema Câmbio com abertura às 8h e fechamento às 21h; 
d.	 registro dos eventos de câmbio no mercado interbancário, exceto os de arbi-

tragens, com abertura às 9h e fechamento às 17h; 
e.	 registro dos demais eventos de câmbio no mercado interbancário, inclusive 

os de contratação de arbitragens, com abertura às 9h e fechamento às 19h; 
II.	 grade de exceção: em situação de excepcionalidade e mediante comunicação ao 

mercado, o Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig) 
do Banco Central do Brasil pode estabelecer grade de exceção para utilização 
do Sistema Câmbio; 

III.	 operações negociadas após o fechamento da grade: a data de contratação, para 
fins de registro, é a do movimento subsequente. 

Art. 49. 
As informações referentes às operações de câmbio devem ser transmitidas por mensagem, conforme 
modelos padronizados divulgados no Catálogo de Serviços do Sistema Financeiro Nacional, que 
contém as instruções para elaboração e formatação da mensagem, os valores válidos e admitidos 
nos campos, os fluxos seguidos pelo processamento de recepção e crítica das mensagens. 

Art. 50. 
São passíveis de geração automática do evento de liquidação no Sistema Câmbio as operações 
de compra e de venda de moeda estrangeira com clientes contratadas para liquidação pronta, 
de qualquer natureza, não sujeitas ou vinculadas a registro no Banco Central do Brasil e com 
apenas um pagador/recebedor no exterior, vedada a alteração, cancelamento ou baixa. 

Art. 51. 
É facultado às corretoras de câmbio, na condição de intermediadoras nas operações de câmbio, 
editar a contratação, a alteração e o cancelamento do contrato de câmbio para posterior 
confirmação da instituição autorizada. 
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Parágrafo único. 
As edições de contratação, alteração e cancelamento de que trata o caput somente podem ser 
confirmadas por banco autorizado no mesmo dia. 

Art. 52. 
Em situações excepcionais, a anulação do registro da contratação ocorre apenas para corrigir 
erros ou eliminar duplicidade, observado que: 

I.	 se ocorrer em data posterior à contratação, o registro anulado por motivo de 
erro deve ser vinculado ao registro que o sucedeu e o registro anulado por 
motivo de duplicidade deve ser vinculado ao registro que será mantido na 
base do Banco Central do Brasil, o qual poderá determinar sua reversão em 
situações consideradas indevidas; 

II.	 se ocorrer no mesmo dia da contratação, a vinculação é facultativa. 

Art. 53. 
A contratação de cancelamento de operação de câmbio é efetuada mediante o consenso das 
partes e observância aos princípios de ordem legal e regulamentar aplicáveis. 

Art. 54. 
As citações ou informações complementares que derivem de normas específicas devem ser 
incluídas no campo “Outras Especificações” do contrato de câmbio. 

Art. 55. 
São registradas no Sistema Câmbio e dispensadas da formalização do contrato de câmbio: 

I.	 as operações de câmbio relativas a arbitragens celebradas com instituições 
bancárias no exterior ou com o Banco Central do Brasil; 

II.	 as operações de câmbio em que o próprio banco seja o comprador e o vendedor 
da moeda estrangeira; 

III.	 os cancelamentos de saldos de contratos de câmbio cujo valor seja igual 
ou inferior a US$5.000,00 (cinco mil dólares dos Estados Unidos) ou seu 
equivalente em outras moedas; 

IV.	 as operações cursadas no mercado interbancário e com instituições 
financeiras do exterior; 

V.	 operações de compra e de venda de moeda estrangeira de até US$3.000,00 (três 
mil dólares dos Estados Unidos) ou do seu equivalente em outras moedas. 

Art. 56. 
Os dados das operações de câmbio registradas no Sistema Câmbio devem ser compatíveis com 
os saldos das contas que compõem a posição de câmbio das instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 57. 
O registro de operações de câmbio em dia diverso do movimento somente será admitido para 
as situações de que trata o art. 52, ressalvadas as soluções de contingência do Sistema Câmbio 
ou as situações decorrentes de fatores alheios à vontade das instituições autorizadas a operar 
no mercado de câmbio. 

Art. 58. 
As instituições autorizadas a operar em câmbio devem manter a base de dados de suas 
operações de câmbio atualizada e disponível ao Banco Central do Brasil, observado que a 
referida base de dados substitui, para todos os fins e efeitos, o documento Registro Geral de 
Operações de Câmbio (RGO). 

Art. 59. 
As agências de turismo que ainda detenham autorização para operar no mercado de câmbio 
pelo Banco Central do Brasil devem registrar, a cada dia útil, no Sisbacen - transação PMTF, 
até às 12h, horário de Brasília, as informações referentes às suas operações realizadas no dia 
útil anterior ou, caso não as tenham realizado, a indicação expressa de tal inocorrência, pela 
mesma via, entendido que os movimentos de sábados, domingos, feriados e dias não úteis 
serão incorporados ao do primeiro dia útil subsequente, observado que: 

I.	 quando interligadas ao Sisbacen: promovem os registros diretamente naquele 
Sistema, inclusive a indicação de não ter realizado operações no dia; 

II.	 quando não interligadas ao Sisbacen: promovem os registros através de sua 
instituição centralizadora, à qual devem transmitir diariamente as informações 
necessárias, inclusive, se for o caso, a indicação de não ter realizado operações 
no dia, observado que só é permitida a eleição de uma instituição centralizadora 
para cada cidade em que opere a instituição autorizada, ainda que nela existam 
várias dependências/postos de câmbio autorizados para a instituição. 

§ 1º A instituição centralizadora a que se refere o inciso II é livremente escolhida pela instituição 
autorizada, exigindo-se que, além de estar interligada ao Sisbacen, esteja autorizada a operar no 
mercado de câmbio. 

§ 2º A eventual alteração de instituição centralizadora deve ser objeto de prévia comunicação 
ao Desig. 

Art. 60. 
As mensagens do Banco Central do Brasil destinadas aos agentes autorizados a operar no 
mercado de câmbio são transmitidas por meio do Sisbacen diretamente ou à instituição por 
eles indicada como autorizada para registrar no Sistema suas operações, caso o agente não 
esteja interligado ao Sisbacen. 

Art. 61. 
O agente autorizado a operar no mercado de câmbio não interligado ao Sisbacen e sua 
instituição centralizadora são responsáveis pelas informações que fizerem constar do Sistema, 
cabendo à instituição centralizadora a responsabilidade pelo fiel registro da informação que 
lhe for transmitida. 

Art. 62. 
Além das informações específicas requeridas nesta Circular, devem ser identificados no Sistema 
Câmbio o nome do remetente ou do beneficiário dos recursos no exterior, seu país e sua relação 
de vínculo com o cliente da operação de câmbio. 

Art. 63. 
A instituição contratante de que trata o art. 39 deve transmitir ao Banco Central do Brasil, até 
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o dia dez de cada mês, via internet, a relação dos negócios realizados por meio de empresa 
contratada, efetuados no mês imediatamente anterior, conforme instruções disponíveis no 
site do Banco Central, www.bcb.gov.br / menu Câmbio e Capitais Internacionais / Sistemas. 

§ 1º É facultado à instituição autorizada a operar no mercado de câmbio adotar essa mesma 
sistemática de envio mensal de informações com relação às operações conduzidas diretamente 
com seus clientes, relativas a transferências unilaterais e viagens internacionais. 

§ 2º Para as operações efetuadas sob a referida sistemática, independentemente de serem 
realizadas diretamente pela instituição contratante ou pela instituição contratada: 

I.	 as operações estão limitadas a US$3.000,00 (três mil dólares dos Estados 
Unidos), ou seu equivalente em outras moedas; 

II.	 é obrigatória a entrega ao cliente de comprovante para cada operação de 
câmbio realizada, contendo a identificação das partes e a indicação da moeda 
estrangeira, da taxa de câmbio, dos valores em moeda estrangeira e em moeda 
nacional, bem como do VET; 

III.	 a sensibilização da posição de câmbio da instituição contratante se dá pelo 
registro no Sistema Câmbio, diariamente, de operação de compra e de venda 
pelo montante consolidado (operações realizadas diretamente pela contratante 
e pelo conjunto de suas contratadas) de cada moeda estrangeira, figurando a 
instituição contratante ao mesmo tempo como compradora e vendedora, com 
uso de código de natureza específico, observado que a liquidação de referidas 
operações de câmbio ocorre de forma pronta e automática. 

§ 3º No caso de uso da sistemática de envio mensal de informações referentes a operações com 
utilização de máquina dispensadora de cédulas, a transmissão dos dados das operações ao Banco 
Central do Brasil é realizada até o dia dez de cada mês, via internet, conforme instruções contidas 
no endereço eletrônico www.bcb.gov.br / menu Câmbio e Capitais Internacionais / Sistemas. 

Art. 64. 
A ECT deve transmitir via internet ao Banco Central do Brasil até o dia dez de cada mês, de 
forma consolidada, a relação de vales postais emitidos e recebidos no mês imediatamente 
anterior, conforme instruções contidas no endereço eletrônico www.bcb.gov.br / menu 
Câmbio e Capitais Internacionais / Sistemas. 

CAPÍTULO III
ADIANTAMENTO SOBRE O CONTRATO DE CÂMBIO

Art. 65.
O adiantamento sobre contrato de câmbio constitui antecipação parcial ou total por conta do 
preço em moeda nacional da moeda estrangeira comprada para entrega futura, podendo ser 
concedido a qualquer tempo, a critério das partes. 

Art. 66.
No cancelamento ou baixa de contrato de câmbio com adiantamento deve ser observado o 
disposto no capítulo V deste título. 

Art. 67.
No caso de exportação, o valor do adiantamento deve ser consignado no próprio contrato de 
câmbio, mediante averbação do seguinte teor: “Para os fins e efeitos do art. 75 (e seus parágrafos) 
da Lei nº 4.728, de 14.7.1965, averba-se por conta deste contrato de câmbio o adiantamento de 
R$_______.” 

Parágrafo único. 
A averbação de que trata o caput, a critério das partes, pode ser acrescida da seguinte expressão: 
“Operação vinculada à utilização de crédito obtido junto ao (indicar nome do banqueiro no 
exterior, país e cidade).” 

Art. 68. 
Nos casos de falência, liquidação extrajudicial ou intervenção na instituição financeira que 
concedeu o adiantamento sobre contrato de câmbio de exportação, devem ser observados os 
seguintes procedimentos com vistas à satisfação das obrigações decorrentes da utilização de 
créditos obtidos no exterior para financiamento das exportações: 

I.	 os pagamentos devem ser realizados com base nos recursos recebidos e oriundos 
dos contratos de câmbio de exportação, objeto dos adiantamentos concedidos, 
observada a proporcionalidade em relação ao total dos créditos tomados; 

II.	 na hipótese de o contrato de câmbio conter averbação na forma do art. 67, os recursos 
recebidos do exportador devem ser utilizados no pagamento do respectivo crédito 
tomado no exterior, observado que se houver caracterização de inadimplência do 
exportador, o pagamento ao banqueiro ocorre na forma do inciso I. 

CAPÍTULO IV
LIQUIDAÇÃO, ALTERAÇÃO, CANCELAMENTO OU BAIXA DE CONTRATO DE CÂMBIO

Art. 69. 
A liquidação de contrato de câmbio ocorre quando da entrega de ambas as moedas, nacional e 
estrangeira, objeto da contratação ou de títulos que as representem. 

Art. 70. 
As operações de câmbio contratadas para liquidação pronta devem ser liquidadas em até dois 
dias úteis da data da contratação, excluídos os dias não úteis nas praças das moedas envolvidas 
(dias não úteis na praça de uma moeda e/ou na praça da outra moeda). 

Parágrafo único. 
A liquidação no mesmo dia da contratação de câmbio é obrigatória para a compra ou venda de 
moeda estrangeira em espécie, em cheques de viagem ou para carregamento ou descarregamento 
de cartões pré-pagos. 

Art. 71. 
As operações de câmbio abaixo indicadas podem ser contratadas para liquidação futura, 
devendo a liquidação ocorrer em até: 

I.	 mil e quinhentos dias, no caso de operações interbancárias e de arbitragem, bem 
como nas operações de natureza financeira em que o cliente seja a Secretaria do 
Tesouro Nacional; 
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II.	 trezentos e sessenta dias, no caso de operações de câmbio de importação e de 
natureza financeira, com ou sem registro no Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. 
Os prazos relativos à liquidação de contrato de câmbio referente a exportação estão contidos 
no capítulo I do título IV. 

Art. 72. 
O prazo mínimo para liquidação das operações de venda de moeda estrangeira realizadas a 
título de doações de valor igual ou superior a R$100.000,00 (cem mil reais) é de um dia útil. 

Art. 73. 
É admitida liquidação em data anterior à data originalmente pactuada no contrato de câmbio 
para as operações de natureza financeira de compra e para as operações de natureza financeira 
de venda referentes a obrigações previstas na Resolução nº 3.844, de 23 de março de 2010. 

Art. 74. 
As operações de câmbio interbancárias podem ser contratadas para liquidação a termo em até 
1.500 (mil e quinhentos) dias. 

Art. 75. 
No contrato de câmbio não são suscetíveis de alteração o comprador, o vendedor, o valor em 
moeda estrangeira, o valor em moeda nacional, o código da moeda estrangeira e a taxa de 
câmbio. 

Art. 76. 
Devem ser registradas no Sistema Câmbio e formalizadas nos termos do capítulo II deste 
título as alterações relativas a prazo para liquidação do contrato de câmbio, forma de entrega 
da moeda estrangeira, natureza da operação, percentual de adiantamento e código do Registro 
Declaratório Eletrônico. 

Parágrafo único. 
Para as demais cláusulas pactuadas nos contratos de câmbio, passíveis de alteração, admite-se o 
acolhimento, pelos bancos, de comunicação formal dos clientes confirmando as modificações 
ajustadas, a qual deve constituir parte integrante do contrato de câmbio respectivo. 

Art. 77. 
O cancelamento de contrato de câmbio ocorre mediante consenso das partes e é formalizado 
por meio de novo contrato, no qual as partes declaram o desfazimento da relação jurídica 
anterior, com a observância aos princípios de ordem legal e regulamentar aplicáveis. 

Parágrafo único. 
Nos casos em que não houver consenso para o cancelamento, podem os bancos autorizados a 
operar em câmbio proceder à baixa do contrato de câmbio de sua posição cambial, observadas 
as exigências e os procedimentos regulamentares aplicáveis a cada tipo de operação. 

Art. 78. 
A baixa na posição de câmbio representa operação contábil bancária e não implica rescisão 
unilateral do contrato nem alteração da relação contratual existente entre as partes. 

§ 1º O contravalor em moeda nacional das baixas de contratos de câmbio é calculado com base 
na mesma taxa de câmbio aplicada ao contrato que se baixa. 

§ 2º Não é admitido o registro do evento de baixa de contratos de operações simultâneas de 
câmbio com os códigos de grupo da natureza da operação 46 ou 47. 

CAPÍTULO V
ENRCAGO FINANCEIRO

Art. 79.
 Tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, o cancelamento 
ou a baixa de contrato de câmbio relativo a transferências financeiras do exterior ou de contrato 
de câmbio de exportação previamente ao embarque das mercadorias para o exterior ou da 
prestação dos serviços sujeita o vendedor da moeda estrangeira ao pagamento de encargo 
financeiro. 

§ 1º O encargo financeiro é calculado: 
I.	 sobre o valor em moeda nacional correspondente à parcela do contrato de 

câmbio cancelado ou baixado; e 
II.	 com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro 

(LFT), durante o período compreendido entre a data da contratação e a do 
cancelamento ou baixa, deduzidos a variação cambial ocorrida no mesmo 
período e o montante em moeda nacional equivalente a juros calculados pela 
taxa de captação interbancária de Londres (Libor) sobre o valor em moeda 
estrangeira objeto do cancelamento ou da baixa. 

§ 2º O banco é notificado do valor do encargo financeiro por intermédio do Sistema de 
Lançamentos do Banco Central (SLB), ou por outro meio que assegure o recebimento. 

Art. 80. 
O valor em moeda nacional do encargo financeiro deve ser recolhido pelo banco comprador da 
moeda estrangeira, observados os seguintes procedimentos: 

I.	 é assegurado o prazo de cinco dias úteis, que se inicia na data do recebimento da 
notificação, para o recolhimento do encargo financeiro; 

II.	 o valor recolhido após o prazo fixado no inciso I é acrescido de juros de mora e 
multa de mora, nos termos do art. 37 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

III.	 o não pagamento do encargo acarreta a inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Banco Central do Brasil, bem como a inscrição do devedor no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados (Cadin), na forma da legislação e 
regulamentação em vigor. 

Art. 81. 
Vencido o prazo de que trata o inciso I do art. 80 e não tendo ocorrido o recolhimento do 
encargo financeiro em decorrência de decretação de falência do vendedor da moeda estrangeira 
ou de intervenção ou de liquidação extrajudicial do banco comprador da moeda estrangeira, 
aplicam-se os procedimentos a seguir indicados: 

I.	 nos casos de falência do vendedor da moeda estrangeira, cumpre ao banco 
comprador da moeda estrangeira: 
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a.	 na data do cancelamento ou da baixa do contrato de câmbio, comunicar ao 
síndico da massa falida, na forma do Anexo II desta Circular, a existência 
de débito referente ao encargo financeiro, encaminhando ao Desig cópia da 
correspondência com comprovação de recebimento pelo destinatário; 

b.	 quando do recebimento do valor do encargo, informar ao Banco Central do 
Brasil, até o dia útil seguinte, para fins do recolhimento do encargo financeiro; 

II.	 nos casos de intervenção ou de liquidação extrajudicial do banco comprador 
da moeda estrangeira, cumpre ao interventor ou ao liquidante: 
a.	 na data do cancelamento ou da baixa do contrato de câmbio, providenciar a 

cobrança do encargo junto ao vendedor da moeda estrangeira, na forma do 
Anexo III desta Circular, encaminhando ao Desig cópia da correspondên-
cia com comprovação de recebimento pelo destinatário; 

b.	 na hipótese de vir a ser decretada a falência do vendedor da moeda 
estrangeira, comunicar ao síndico da massa falida, na data do 
cancelamento ou da baixa do contrato de câmbio, a existência de débito 
referente ao encargo financeiro, na forma do Anexo IV desta Circular, 
encaminhando ao Desig cópia da correspondência com comprovação de 
recebimento pelo destinatário; 

c.	 quando do recebimento do valor do encargo, informar ao Banco Central do 
Brasil, até o dia útil seguinte, para fins do recolhimento do encargo finan-
ceiro na forma constante deste capítulo, ou para repasse direto ao Banco 
Central do Brasil do valor recebido. 

Parágrafo único. 
Nos casos de que trata o caput, o Banco Central do Brasil, após receber comunicação do banco 
comprador da moeda estrangeira sobre o recebimento do valor do encargo financeiro, poderá: 

I.	 reapresentar a notificação por intermédio do SLB, ou por outro meio que 
assegure o recebimento, sendo, nesse caso, assegurado o prazo de um dia útil, 
que se inicia na data do recebimento da notificação, para o recolhimento do 
encargo financeiro; ou 

II.	 dispensar a reapresentação da notificação, nos casos de repasse direto. 

Art. 82. 
Na situação de intervenção ou liquidação extrajudicial do banco comprador da moeda 
estrangeira, em que não tenha ocorrido a decretação de falência do vendedor da moeda 
estrangeira, há o acréscimo de juros de mora e multa de mora, nos termos do art. 37 da Lei 
nº 10.522, de 2002, contados a partir da data de cancelamento/baixa do contrato, implicando, 
quando for o caso, a inscrição do débito na Dívida Ativa do Banco Central do Brasil, e a do 
nome do devedor no Cadin. 

Art. 83. 
Na impossibilidade de pagamento ao banco sob intervenção ou em liquidação extrajudicial, 
o devedor do encargo deve fazer o recolhimento diretamente ao Banco Central do Brasil, 
hipótese em que o banco comprador das divisas fica desobrigado do recolhimento do 
encargo financeiro. 

Art. 84. 
O montante em moeda nacional do encargo financeiro de que trata este capítulo será apurado 
observando-se a seguinte fórmula: 

em que: 
I.	 EF = valor do encargo financeiro, em moeda nacional; 
II.	 RLFT = fator de remuneração da LFT entre a data da contratação da operação 

de câmbio e a data do seu cancelamento ou baixa; 
III.	 VTC = variação da taxa de câmbio de compra para a moeda da operação, entre 

a data da contratação da operação de câmbio e a data do seu cancelamento ou 
baixa; 

IV.	 VME = valor em moeda estrangeira do cancelamento ou da baixa; 
V.	 TX1 = taxa de câmbio da operação que se cancela ou se baixa; 
VI.	 J = taxa Libor para um mês, divulgada pelo Banco Central do Brasil para a 

moeda da operação, com data de cotação do dia da contratação de câmbio, 
deduzida de 1/4 (um quarto) de 1% (um por cento); 

VII.	 t = número de dias transcorridos entre a data da contratação e a data do 
cancelamento ou da baixa; 

VIII.	 TX2 = taxa de compra, para a moeda, disponível no Sisbacen, transação PTAX800, 
opção 5 - cotações para contabilidade, referente ao dia do cancelamento ou da 
baixa. 

§ 1º O fator de remuneração da LFT (RLFT) no período de referência será apurado mediante 
utilização das informações constantes da transação PTAX880 do Sisbacen, opção 1, da seguinte 
forma: 

I.	 data-início: data da contratação; 
II.	 data-fim: dia útil anterior ao do cancelamento ou da baixa; 
III.	 RLFT: índice acumulado (última coluna da linha relativa à data-início), 

multiplicado por cem. 

§ 2º A variação da taxa de câmbio (VTC) no período será obtida efetuando-se a seguinte 
operação: 
em que: 

I.	 TX1: taxa de compra, para a moeda, disponível no Sisbacen, transação 
PTAX800, opção 5 - cotações para contabilidade, referente ao dia do 
cancelamento ou da baixa; 

II.	 TX2: taxa de compra, para a moeda, disponível no Sisbacen, transação 
PTAX800, opção 5 - cotações para contabilidade, referente ao dia da contratação 
da operação. 

Art. 85. 
O encargo financeiro não se aplica a cancelamento ou baixa de valor igual ou inferior a 
US$5.000,00 (cinco mil dólares dos Estados Unidos) ou o equivalente em outra moeda, 
desde que, cumulativamente, não representem mais de 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato de câmbio. 
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CAPÍTULO VI
POSIÇÃO DE CÂMBIO E LIMITE OPERACIONAL

Art. 86. 
A posição de câmbio é representada pelo saldo das operações de câmbio (compra e venda 
de moeda estrangeira, de títulos e documentos que as representem e de ouro - instrumento 
cambial), registradas no Sistema Câmbio. 

§ 1º Para todos os fins e efeitos a posição de câmbio é sensibilizada na data do registro da 
contratação da operação de câmbio, à exceção das operações interbancárias a termo, nas quais 
a posição de câmbio é sensibilizada a partir do segundo dia útil anterior à sua liquidação. 

§ 2º A equivalência em dólares dos Estados Unidos é apurada com aplicação das paridades 
disponíveis no Sisbacen, transação PTAX800, opção 5 - cotações para contabilidade, do dia 
útil anterior, observando-se: 

I.	 para moedas do tipo “A”, deve ser utilizada a paridade de venda na forma: valor 
na moeda estrangeira/paridade; 

II.	 para moedas do tipo “B” (marcadas com asterisco na tela do sistema), deve ser 
utilizada a paridade de compra na forma: valor na moeda estrangeira x paridade. 

Art. 87. 
Relativamente a limites para posição de câmbio: 

I.	 não há limite para as posições de câmbio comprada ou vendida dos bancos e 
caixas econômicas autorizados a operar no mercado de câmbio; 

II.	 não há limite para a posição de câmbio comprada das demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, sendo a posição de 
câmbio vendida limitada a zero. 

Art. 88. 
As agências de turismo ainda autorizadas a operar no mercado de câmbio não têm posição 
de câmbio, mas devem observar o limite operacional diário de US$200.000,00 (duzentos mil 
dólares dos Estados Unidos), que representa o total em moedas estrangeiras mantido pela 
agência de turismo em caixa e na conta mantida em banco autorizado a operar no mercado de 
câmbio, de livre movimentação, de que trata o Título VII. 

Parágrafo único. 
É permitida às agências de turismo ainda autorizadas a operar no mercado de câmbio a 
aquisição de moeda estrangeira em instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional 
autorizadas a operar no mercado de câmbio para suprimentos de recursos, observado que: 

I.	 a agência de turismo registra sua compra no Sisbacen por intermédio de transação 
de prefixo PMTF, sendo dispensável o preenchimento do contrato de câmbio; 

II.	 a instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional autorizada a operar 
no mercado de câmbio emite o contrato de câmbio e registra a operação no 
Sistema Câmbio. 

Art. 89. 
O valor de eventual excesso sobre os limites atribuídos às agências de turismo ainda autorizadas 
a operar no mercado de câmbio deve ser obrigatoriamente vendido a instituição integrante do 
Sistema Financeiro Nacional autorizada a operar no mercado de câmbio, observado que a 
ocorrência de excesso sobre os limites operacionais, atribuídos às agências de turismo, implica: 

I.	 na primeira ocorrência, a advertência formal para regularização imediata do excesso; 
II.	 na segunda ocorrência, revogação da autorização para operar no mercado de 

câmbio, desde que verificada dentro do prazo de noventa dias contados da primeira. 

Parágrafo único.
Nova ocorrência havida após o prazo de noventa dias da ocorrência anterior será objeto de 
nova advertência, podendo ser revogada a autorização se configurada contumácia. 

TÍTULO IV
OPERAÇÕES COM CLIENTES

CAPÍTULO I
OPERAÇÕES NO MERCADO DE CÂMBIO RELATIVAS 
ÀS EXPORTAÇÕES DE MERCADORIAS E DE SERVIÇOS

Art. 90. 
O exportador de mercadorias ou de serviços pode manter, no exterior, a integralidade dos 
recursos relativos ao recebimento de suas exportações. 

Art. 91. 
O ingresso, no País, dos valores de exportação pode se dar em moeda nacional ou estrangeira, 
independentemente da moeda constante da documentação que ampara a exportação, 
prévia ou posteriormente ao embarque da mercadoria ou à prestação dos serviços, e os 
contratos de câmbio podem ser celebrados para liquidação pronta ou futura, observada a 
regulamentação em vigor. 

Art. 92. 
Os contratos de câmbio de exportação são liquidados mediante a entrega da moeda estrangeira 
ou do documento que a represente ao banco com o qual tenham sido celebrados. 

Art. 93. 
O recebimento do valor decorrente de exportação deve ocorrer: 

I.	 mediante crédito do correspondente valor em conta no exterior mantida em 
banco pelo próprio exportador; 

II.	 a critério das partes, mediante crédito em conta mantida no exterior por banco 
autorizado a operar no mercado de câmbio no País, na forma da regulamentação 
em vigor; ou 

III.	 por meio de transferência internacional em reais, aí incluídas as ordens 
de pagamento oriundas do exterior em moeda nacional, na forma da 
regulamentação em vigor. 

§ 1º É admitido o recebimento em forma distinta das indicadas no caput nos casos de cartão 
de uso internacional emitido no exterior, de vale postal internacional ou de outro instrumento, 
nas situações previstas nesta Circular. 

§ 2º No caso de entrega da moeda estrangeira em espécie ou cheques de viagem à instituição 
autorizada a operar no mercado de câmbio, quando o valor em moeda estrangeira for igual ou 
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superior a R$10.000,00 (dez mil reais), deve ser apresentada à instituição declaração prestada à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), dispensada a referida apresentação somente no 
caso de câmbio de exportação de fornecimentos para uso e consumo de bordo, bem como de 
pedras preciosas e semipreciosas, metais preciosos, suas obras e artefatos de joalheria realizada 
no mercado interno a residentes, domiciliados ou com sede no exterior, desde que conduzida 
ao amparo de regulamentação específica do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC). 

Art. 94. 
São vedadas instruções para pagamento ou para crédito no exterior a terceiros, de qualquer 
valor de exportação, exceto nos casos de: 

I.	 comissão de agente e parcela de outra natureza devida a terceiro, residente ou 
domiciliado no exterior, prevista no documento que ampara o embarque ou a 
prestação do serviço; 

II.	 exportações conduzidas por intermediário no exterior, cujo valor individual seja 
de até US$10.000,00 (dez mil dólares dos Estados Unidos) ou seu equivalente 
em outras moedas. 

Art. 95. 
O recebimento da receita de exportação pode ocorrer em qualquer moeda, inclusive em reais, 
independentemente da moeda constante da documentação que amparou o embarque ou a 
prestação do serviço. 

Art. 96. 
Para os fins e efeitos do disposto neste capítulo, considera-se: 

I.	 exportação de serviço: as operações assim definidas pelo MDIC; 
II.	 data de embarque: a data de emissão do conhecimento de transporte 

internacional ou, nos casos em que essa data não estiver disponível, a data 
de averbação do despacho ou, no caso de mercadoria admitida em regimes 
alfandegados especiais, a data do documento equivalente ao conhecimento de 
transporte internacional. 

Art. 97. 
A regularização de contrato de câmbio de exportação ocorre mediante prorrogação, 
liquidação, cancelamento ou baixa, observados os prazos e demais condições estabelecidos na 
regulamentação. 

Art. 98. 
A celebração de contrato de câmbio e o registro de transferência internacional em reais 
referentes a receitas de exportação podem ser realizados por pessoa diversa do exportador 
nos casos de: 

I.	 fusão, cisão ou incorporação de empresas e em outros casos de sucessão 
previstos em lei; 

II.	 decisão judicial; 
III.	 outras situações em que fique documentalmente comprovado que o beneficiário 

dos recursos possui a prerrogativa, considerando os aspectos de legalidade e 
fundamentação econômica, de ser o recebedor das receitas de exportação. 

Art. 99. 
O contrato de câmbio de exportação pode ser celebrado para liquidação pronta ou futura, 
prévia ou posteriormente ao embarque da mercadoria ou da prestação do serviço, observado 
o prazo máximo de 750 (setecentos e cinquenta) dias entre a contratação e a liquidação, bem 
como o seguinte: 

I.	 no caso de contratação prévia, o prazo máximo entre a contratação de câmbio 
e o embarque da mercadoria ou da prestação do serviço é de 360 (trezentos e 
sessenta) dias; 

II.	 o prazo máximo para liquidação do contrato de câmbio é o último dia útil do 
12º mês subsequente ao do embarque da mercadoria ou da prestação do serviço. 

Parágrafo único. 
Para os contratos de câmbio de exportação, no caso de requerimento de recuperação 
judicial, ajuizamento de pedido de falência do exportador ou em outra situação em que fique 
documentalmente comprovada a incapacidade do exportador para embarcar a mercadoria 
ou para prestar o serviço por fatores alheios à sua vontade, o embarque da mercadoria ou 
a prestação do serviço pode ocorrer até 1.500 (mil e quinhentos) dias a partir da data de 
contratação da operação de câmbio, desde que o prazo entre a contratação e a liquidação do 
contrato de câmbio não ultrapasse 1.500 (mil e quinhentos) dias. 

Art. 100. 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, com as quais forem firmados contratos 
de câmbio de exportação devem, até o dia quinze do mês subsequente às correspondentes 
liquidações, fornecer por meio de mecanismo eletrônico regulado pelo Banco Central do 
Brasil, para acesso exclusivo da RFB, os seguintes dados: 

I.	 nome empresarial e número de inscrição no CNPJ do vendedor da moeda 
estrangeira, se pessoa jurídica, ou nome e número de inscrição no CPF, se 
pessoa física; 

II.	 montante das liquidações, consolidado mensalmente por tipo de moeda 
estrangeira e por natureza da operação; 

III.	 montante do contravalor em reais das liquidações referidas no inciso II, 
consolidado mensalmente; e 

IV.	 nome e número de inscrição no CNPJ da instituição autorizada a operar no 
mercado de câmbio, compradora da moeda estrangeira. 

Art. 101. 
Para obtenção do Registro de Operação Financeira (ROF) referente ao recebimento antecipado 
de exportação de longo prazo, assim entendido o recebimento de receitas de exportação com 
anterioridade superior a 360 (trezentos e sessenta) dias em relação à data do embarque da 
mercadoria ou da prestação do serviço, é necessário o efetivo ingresso no País de tais recursos, 
observados os procedimentos constantes da Circular nº 3.689, de 2013. 

Art. 102. 
As antecipações de recursos a exportadores brasileiros a título de recebimento antecipado de 
exportação podem ser efetuadas pelo importador ou por qualquer pessoa jurídica no exterior, 
inclusive instituições financeiras. 
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Art. 103. 
O valor devido a título de juros sobre o recebimento antecipado de exportação deve ser 
quitado com o legítimo credor externo, podendo ocorrer mediante embarque de mercadorias 
ou prestação de serviços. 

Art. 104. 
Para os valores ingressados no País a título de recebimento antecipado de exportação, deve 
ocorrer no prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias: 

I.	 o embarque da mercadoria ou a prestação do serviço; 
II.	 a conversão pelo exportador, mediante anuência prévia do pagador no exterior, 

em investimento direto de capital ou em empréstimo em moeda, e registrado 
no Banco Central do Brasil; ou 

III.	 o retorno ao exterior dos valores ingressados. 

§ 1º O ingresso de que trata o caput pode se dar por transferência internacional em reais, aí 
incluídas as ordens de pagamento oriundas do exterior em moeda nacional, ou por contratação 
de câmbio para liquidação pronta ou de câmbio contratado para liquidação futura, liquidado 
anteriormente ao embarque da mercadoria ou da prestação do serviço. 

§ 2º A adoção das prerrogativas previstas nos incisos II e III implica, para o exportador, a 
observância da regulamentação tributária aplicável a recursos não destinados à exportação, 
inclusive a comprovação do pagamento do imposto de renda incidente sobre os juros 
eventualmente remetidos ao exterior e relativos à parcela ingressada cujas mercadorias não 
tenham sido embarcadas ou cujo serviço não tenha sido prestado. 

Art. 105. 
O pagamento de comissão de agente devida sobre exportação pode ser efetuado nas 
seguintes modalidades: 

I.	 em conta gráfica, observado que o valor do contrato de câmbio da exportação 
não inclui a parcela relativa à comissão de agente e que a fatura comercial e o 
saque abrangem o valor da comissão de agente; 

II.	 por dedução na fatura comercial, observado que o valor da fatura comercial 
abrange o valor da comissão e que o valor do contrato de câmbio da exportação 
e do saque não incluem o valor da comissão; 

III.	 a remeter, observado que o valor do contrato de câmbio da exportação, da 
fatura comercial e do saque abrangem o valor da comissão e que o pagamento 
da comissão ocorre mediante celebração e liquidação de contrato de câmbio 
pelo exportador, destinado à transferência financeira para o exterior em favor 
do beneficiário da comissão. 

Art. 106. 
Observada a incidência do encargo financeiro de que trata a Lei nº 7.738, de 1989, e 
regulamentado no capítulo V do título III, o contrato de câmbio de exportação sem mercadoria 
embarcada ou sem a correspondente prestação do serviço pode ser livremente cancelado, por 
acordo entre as partes, ou baixado da posição cambial da instituição financeira autorizada a 
operar no mercado de câmbio. 

Parágrafo único. 
No caso de já ter ocorrido o embarque da mercadoria ou a prestação do serviço, o cancelamento 
ou a baixa do contrato de câmbio de exportação deve ser efetuado até o último dia útil do 12º 
mês subsequente ao do embarque da mercadoria ou da prestação do serviço. 

Art. 107. 
Ocorrendo o recebimento da exportação, o contrato de câmbio baixado deve ser restabelecido 
e liquidado. 

CAPÍTULO II
PAGAMENTO DE IMPORTAÇÕES A PRAZO DE ATÉ 360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS

Art. 108. 
O pagamento da importação brasileira, em reais ou em moeda estrangeira, deve ser amparada 
em documentação com previsão de pagamento. 

§ 1º Considera-se como legítimo credor externo aquele que possui a prerrogativa, mediante 
comprovação documental, de ser o recebedor dos recursos, considerando os aspectos de 
legalidade e fundamentação econômica. 

§ 2º O pagamento de importação brasileira em reais, no País, deve ser efetuado mediante 
transferência internacional em reais para crédito à conta corrente em moeda nacional, aberta 
e mantida no Brasil nos termos da legislação e regulamentação em vigor, de titularidade do 
legítimo credor. 

Art. 109. 
A celebração de contrato de câmbio e o registro de transferência internacional em reais 
referentes a importação podem ser realizados por pessoa diversa do importador nos casos de: 

I.	 fusão, cisão ou incorporação de empresas e em outros casos de sucessão 
previstos em lei; 

II.	 decisão judicial;
III.	 outras situações em que fique documentalmente comprovado que o pagador 

da importação possui a prerrogativa, considerando os aspectos de legalidade e 
fundamentação econômica, de realizar tal pagamento. 

Art. 110. 
É facultada a antecipação do pagamento de importação registrada para pagamento a prazo de até 
360 (trezentos e sessenta) dias, observada a regulamentação de competência de outros órgãos. 

Art. 111. 
O pagamento antecipado de importação pode ser efetuado com antecipação de até 180 (cento 
e oitenta) dias à data prevista para: 

I.	 o embarque, nos casos de mercadorias importadas diretamente do exterior em 
caráter definitivo, inclusive sob o regime de drawback, ou quando destinadas 
a admissão na Zona Franca de Manaus, em Área de Livre Comércio ou em 
Entreposto Industrial; 

II.	 a nacionalização de mercadorias que tenham sido admitidas sob outros regimes 
aduaneiros especiais ou atípicos. 
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Parágrafo único. 
Exclusivamente para máquinas e equipamentos com longo ciclo de produção ou de fabricação 
sob encomenda, o prazo de antecipação deve ser compatível com o ciclo de produção ou de 
comercialização do bem, prevalecidas as condições pactuadas contratualmente, tais como 
sinal e parcelas intermediárias, observado que o prazo máximo de antecipação diretamente na 
rede bancária para importações da espécie é de 1.080 (mil e oitenta) dias com relação às datas 
indicadas nos incisos I e II. 

Art. 112. 
Não ocorrendo o embarque ou a nacionalização da mercadoria até a data informada na ocasião 
da liquidação do contrato de câmbio, deve o importador providenciar, no prazo de até trinta 
dias, a repatriação dos valores correspondentes aos pagamentos efetuados. 

Art. 113. 
Considerando as condições estabelecidas no Acordo-Marco firmado pela República Federativa 
do Brasil e pela República de Cuba em 26 de setembro de 2003, publicado no Diário Oficial da 
União de 20 de novembro de 2003, referente ao Memorando de Entendimento de 4 de março 
de 1994, cujo extrato foi publicado no Diário Oficial da União de 30 de março de 1994, e 
tendo em vista a sistemática operacional ajustada para cumprimento do disposto nos referidos 
Acordo-Marco e Memorando, as operações de câmbio relativas a pagamento de importação 
de produtos ou serviços cubanos da área de saúde, tais como vacinas, outros medicamentos 
para uso humano, meios de diagnóstico, equipamentos médicos, o produto veterinário 
“vacina recombinante contra carrapato”, embarcações pesqueiras de lagosta terminadas ou 
semielaboradas e outros produtos ou serviços que venham a ser escolhidos por acordo entre 
os dois países para realização do pagamento de débitos indicados no referido Acordo-Marco, 
bem como as relativas a pagamento de royalties sobre a venda de produtos farmacêuticos, 
subordinam-se às seguintes particularidades, sem prejuízo do cumprimento das demais 
normas a elas aplicáveis: 

I.	 o valor da mercadoria (não incorporado o valor referente ao frete e ao seguro) 
deve ser transferido ao exterior a favor do Banco do Brasil S.A., na forma 
especificada por aquela instituição; 

II.	 deve ser emitido aviso, com antecedência de dois dias úteis em relação à data 
de liquidação da operação de câmbio, ao Banco do Brasil S.A. , na forma 
especificada por aquela instituição. 

Art. 114. 
As importações pagáveis em prazos superiores a 360 (trezentos e sessenta ) dias estão sujeitas 
a registro no Banco Central do Brasil, na forma de regulamentação específica. 

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES ÀS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
RELACIONADAS OU NÃO A OPERAÇÕES COMERCIAIS

Art. 115. 
O pagamento no exterior de despesa relativa a exportação brasileira pode ser efetuado por terceiro 
que não o exportador, desde que legalmente qualificado como devedor da obrigação no exterior. 

Art. 116. 
Nas operações ligadas a despesas comerciais, de mesma natureza e para o mesmo beneficiário/
pagador, a entrega de documentos ao banco pode, mediante consenso entre as partes, ser 
substituída pela entrega de demonstrativo, indicando finalidade, documentos e valores, 
assinado pelo cliente negociador da moeda estrangeira, ao qual cabe manter em seu poder 
os documentos originais pelo prazo de cinco anos, contados a partir do ano subsequente à 
realização da operação de câmbio ou da transferência internacional em reais, para apresentação 
ao banco interveniente, quando solicitada. 

Art. 117. 
Nos casos de encomendas remetidas do exterior, na hipótese de as operações de câmbio serem 
conduzidas por intermediário ou representante, deve ser observado, adicionalmente, que: 

I.	 o intermediário ou o representante deve estar de posse de procuração de seus 
clientes para realização de referidas operações de câmbio; 

II.	 pode ser realizada operação de câmbio única, desde que seja anexada ao dossiê 
da operação relação contendo o nome de cada cliente, com indicação dos 
respectivos CPFs e o valor das remessas individuais. 

Art. 118. 
O prêmio e a indenização relativos a contrato de seguro ou resseguro celebrado em moeda 
estrangeira, inclusive de crédito a exportação, são pagos por transferência bancária, em moeda 
estrangeira, observando-se o seguinte: 

I.	 o prêmio pode ser pago, com utilização de recursos disponíveis no exterior 
ou mediante celebração e liquidação de contrato de câmbio, efetivando-se a 
entrega da moeda estrangeira para crédito na conta da empresa seguradora, do 
ressegurador ou da corretora de resseguro, conforme o caso; 

II.	 a indenização é paga com recursos das contas tratadas no capítulo VIII do 
título VII, diretamente, mediante ordem de pagamento interna ou externa ao 
beneficiário. 

Art. 119. 
Além das informações previstas na regulamentação cambial, as seguintes pessoas físicas e jurídicas 
devem fornecer ao Banco Central do Brasil, na forma e nas condições por ele estabelecidas, 
informações relacionadas aos pagamentos e recebimentos referentes às suas atividades: 

I.	 transportadores, seus agentes ou representantes, bem como empresas que 
operam o transporte internacional de passageiros, bagagens e cargas; 

II.	 sociedades seguradoras, resseguradores locais, resseguradores admitidos e 
corretoras de resseguro. 

Art. 120. 
A finalidade da transferência quando do uso dos códigos de natureza relativos a outras receitas 
ou despesas de transporte deve ser incluída no campo “Outras Especificações” do contrato de 
câmbio. 

Art. 121. 
No caso de compra de moeda estrangeira por banco autorizado a operar no mercado de 
câmbio ou de transferência internacional em reais em decorrência de pagamento efetuado por 
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residente, domiciliado ou com sede no exterior a residente, domiciliado ou com sede no País 
por venda de produtos com entrega em território brasileiro nas situações não abrangidas pelo 
art. 6º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, as operações da espécie devem ser classificadas 
sob a natureza “72904 - Capitais Estrangeiros - Outros - Aquisição de mercadorias entregues 
no país”, observado que, na hipótese de não ocorrer a entrega dos produtos no prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias contados da data do pagamento, o titular do crédito deve: 

I.	 converter, mediante anuência prévia do pagador no exterior, em investimento 
direto de capital ou em empréstimo em moeda registrado no Banco Central 
do Brasil; ou 

II.	 devolver ao exterior os valores ingressados no País a título de capitais 
estrangeiros, observada a regulamentação tributária aplicável a recursos não 
destinados à exportação. 

Art. 122. 
Para transferência de valores do ou para o exterior relacionados a serviços turísticos, a 
agência de turismo ou o prestador do serviço deve manter em seu poder relação dos viajantes, 
discriminando CPF, nº do passaporte e valores cobrados pelo beneficiário no exterior pelo 
prazo de cinco anos contados a partir da transferência. 

Art. 123. 
As receitas de turismo receptivo, auferidas por agências de turismo e demais prestadores de 
serviços turísticos classificados pelo Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur), devem ser 
negociadas com instituição financeira ou outra instituição autorizada a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, autorizada a operar no mercado de câmbio, no prazo máximo de cinco dias 
úteis após o seu recebimento, mantendo o vendedor, em seus arquivos, cópia do comprovante 
relativo à venda efetuada em seu próprio nome. 

CAPÍTULO IV
OPERAÇÕES DESTINADAS A ATENDER GASTOS PESSOAIS EM VIAGENS INTERNACIONAIS

Art. 124. 
Nas operações de compra ou de venda de moeda estrangeira de ou para viajantes, os 
documentos de identificação do cliente podem ser aceitos para fins de respaldo documental 
de que trata esta Circular. 

Art. 125. 
Aos residentes ou domiciliados no exterior, quando da saída do território nacional, é 
permitida a aquisição de moeda estrangeira com os reais inicialmente adquiridos e não 
utilizados, sendo exigida, para as negociações envolvendo valores superiores a R$10.000,00 
(dez mil reais), a apresentação: 

I.	 da declaração prestada à RFB quando do ingresso no País; ou 
II.	 do comprovante de venda anterior de moeda estrangeira, feita pelo cliente, a 

instituição autorizada a operar no mercado de câmbio. 

Art. 126. 
Aos residentes e domiciliados no exterior, transitoriamente no País, e aos brasileiros 
residentes ou domiciliados no exterior é permitido o recebimento de moeda estrangeira, em 

espécie ou em cheques de viagem, referente a ordens de pagamento a seu favor ou decorrente 
de utilização de cartão de uso internacional, devendo tais operações ser realizadas sem a 
formalização de contrato de câmbio. 

CAPÍTULO V
CARTÕES DE USO INTERNACIONAL

Art. 127. 
É permitida a utilização de cartão de uso internacional, no Brasil ou no exterior, para saque e 
para aquisição de bens e serviços, bem como para pagamento/recebimento ao/do exterior para 
aquisição de bens e serviços por meio de empresa facilitadora de pagamentos internacionais. 

Art. 128. 
Relativamente à utilização de cartão de uso internacional emitido no Brasil, o emissor deve 
transmitir ao Banco Central do Brasil, até o dia dez de cada mês, via internet (conforme 
instruções contidas no endereço eletrônico www.bcb.gov.br, opção download, aplicativo 
PSTAW10) ou via sistema Connect, os dados relativos às seguintes operações efetuadas no mês 
anterior por titular de cartão: saques e aquisições de bens e serviços, indicando o CNPJ ou o 
CPF do titular do cartão, identificado o proprietário do esquema de pagamento (bandeira), e 
o valor por beneficiário. 

Parágrafo único. 
No caso de cartão de crédito, a fatura dos gastos deve ser emitida em reais, discriminando o 
subtotal relativo aos saques e o subtotal referente às aquisições de bens e serviços, informando 
ao cliente: 

I.	 no caso de gastos em moeda estrangeira, a moeda em que foi realizado cada 
gasto, devendo a fatura ser paga pelo valor equivalente em reais do dia do 
pagamento; 

II.	 no caso de gastos em reais, a discriminação de cada gasto, sendo vedada 
indexação a qualquer moeda estrangeira. 

Art. 129. 
Quanto à utilização de cartão de uso internacional emitido no exterior: 

I.	 pode ser aceito por estabelecimento credenciado a aceitar referido instrumento 
por empresa credenciadora ou proprietária do esquema de pagamento 
domiciliada no Brasil; 

II.	 também pode ser aceito por banco múltiplo com carteira comercial ou de 
crédito imobiliário, banco comercial e a Caixa Econômica Federal, nas 
seguintes situações: 
a.	 crédito a conta de depósitos à vista ou a conta de depósitos de poupança 

de que trata a Resolução nº 3.203, de 17 de junho de 2004, por meio de 
cartão de crédito; 

b.	 nos termos da Resolução nº 3.213, de 30 de junho de 2004, crédito por 
meio de cartão de crédito titulado por pessoa física para crédito a conta 
de depósitos à vista ou a conta de depósitos de poupança titulada por 
pessoa física domiciliada no País, bem como dar cumprimento a ordem de 
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pagamento em reais, transmitida por meio de cartão de pagamento e de 
outro instrumento titulado por pessoa física, em favor de pessoa física 
domiciliada no País; 

III.	 o credenciador, o proprietário do esquema de pagamentos ou as instituições 
referidas na alínea “b” do inciso II devem transmitir ao Banco Central do 
Brasil, até o dia dez de cada mês, via internet (conforme instruções contidas no 
endereço eletrônico www.bcb.gov.br, opção download, aplicativo PSTAW10) 
ou via sistema Connect, a relação dos valores relativos aos saques e às aquisições 
de bens e serviços realizadas no mês anterior, discriminando o CNPJ ou o CPF 
do beneficiário, o proprietário do esquema de pagamento (bandeira), o tipo do 
instrumento e seu número identificador e país de emissão. 

Art. 130. 
É admitido o recebimento resultante da venda de bens e serviços ao exterior com uso de 
empresa facilitadora de pagamentos internacionais domiciliada no País, observado que 
referida empresa deve: 

I.	 transmitir ao Banco Central do Brasil, até o dia dez de cada mês, via internet 
(conforme instruções contidas no endereço eletrônico www.bcb.gov.br, 
opção download, aplicativo PSTAW10) ou via sistema Connect, a relação dos 
valores relativos às aquisições de bens e serviços realizadas no mês anterior, 
discriminando o CNPJ ou o CPF do beneficiário e, relativamente ao pagador 
no exterior, seu nome, país e o número de inscrição na empresa; 

II.	 efetuar o pagamento ao beneficiário dos recursos exclusivamente em reais, 
mediante crédito à sua conta de depósito ou em cartão de crédito de sua 
titularidade. 

Art. 131. 
O banco mantenedor da conta em reais titulada por empresa facilitadora de pagamentos 
internacionais é responsável por identificar negócios caracterizados como passíveis de especial 
atenção pela regulamentação sobre prevenção e combate às atividades relacionadas com os 
crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998. 

Art. 132. 
A aquisição no exterior de bens e serviços por meio de empresas facilitadoras de pagamentos 
internacionais é permitida somente mediante o uso de cartão de crédito de uso internacional, 
devendo o emissor observar o disposto no art. 128. 

Art. 133. 
Os emissores, credenciadores, proprietários do esquema de pagamentos, empresas facilitadoras 
de pagamentos internacionais e as instituições referidas no art. 129, inciso II, devem manter 
em seu poder os documentos que comprovem as informações encaminhadas ao Banco Central 
do Brasil, bem como prestar esclarecimentos e adotar providências para regularizar situações 
em desacordo com os dispositivos deste Título. 

Art. 134. 
O Banco Central do Brasil comunicará aos órgãos públicos competentes, na forma da lei, 
eventuais indícios de irregularidades ou de crime de ação pública que venham a ser detectados 
nas operações tratadas neste capítulo. 

CAPÍTULO VI
DOCUMENTAÇÃO, CADASTRAMENTO DE CLIENTES
E ACOMPANHAMENTO DAS OPERAÇÕES

Art. 135.
As instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio devem desenvolver mecanismos 
que permitam evitar a prática de operações que configure artifício que objetive burlar os 
instrumentos de identificação, de limitação de valores e de cadastramento de clientes, previstos 
na regulamentação. 

Art. 136. 
Cumpre às instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio adotar, com relação 
aos documentos que respaldam suas operações, os procedimentos necessários a evitar sua 
reutilização e consequente duplicidade de efeitos. 

Art. 137. 
A realização de operações no mercado de câmbio está sujeita à comprovação documental. 

Parágrafo único. 
Sem prejuízo do dever de identificação dos clientes, nas operações de compra e de venda de 
moeda estrangeira até US$3.000,00 (três mil dólares dos Estados Unidos), ou do seu equivalente 
em outras moedas, são dispensadas a apresentação de documentação referente aos negócios 
jurídicos subjacentes e a guarda de cópia do documento de identificação do cliente. 

Art. 138.
Ressalvadas as disposições específicas previstas na legislação em vigor, os documentos 
vinculados a operações no mercado de câmbio devem ser mantidos em arquivo da instituição 
autorizada a operar no mercado de câmbio, em meio físico ou eletrônico, pelo prazo de cinco 
anos contados do término do exercício em que ocorra a contratação ou, se houver, a liquidação, 
o cancelamento ou a baixa, de forma que, no caso de arquivo eletrônico, o Banco Central do 
Brasil possa verificar de imediato e sem ônus: 

I.	 o arquivo original do documento e os arquivos das assinaturas digitais das partes 
do documento e dos respectivos certificados digitais no âmbito da ICP-Brasil, se 
a regulamentação exigir a guarda do documento original; ou 

II.	 o arquivo do documento, se a regulamentação não exigir a guarda do 
documento original. 

Art. 139. 
As instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio devem certificar-se da qualificação 
de seus clientes, mediante a realização, entre outras providências julgadas pertinentes, da sua 
identificação, das avaliações de desempenho, de procedimentos comerciais e de capacidade 
financeira, devendo organizar e manter atualizados: 

I.	 ficha cadastral, na forma e pelo prazo estabelecidos pela regulamentação sobre 
os procedimentos a serem adotados na prevenção e combate às atividades 
relacionadas com os crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998, também exigível 
para a atividade de corretagem de operação de câmbio; e 

II.	 documentos comprobatórios em meio físico ou eletrônico, observado que neste 
caso seja permitida ao Banco Central do Brasil a verificação do arquivo de 
forma imediata e sem ônus. 
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Parágrafo único. 
No caso de assinatura digital do contrato de câmbio no âmbito da ICP-Brasil, as instituições 
participantes do negócio são responsáveis pela verificação da utilização adequada da certificação 
digital dos demais participantes, incluindo-se a alçada dos demais signatários e a validade dos 
certificados digitais envolvidos. 

Art. 140. 
A instituição autorizada a operar no mercado de câmbio deve tornar disponível, quando 
solicitada pelo Banco Central do Brasil, até às 10h do dia indicado na solicitação, hora de 
Brasília, a documentação relativa a operações no mercado de câmbio, podendo ser solicitada, 
no exame caso a caso, a apresentação de documentos adicionais julgados necessários. 

Art. 141. 
São consideradas sujeitas às penalidades previstas na legislação em vigor as seguintes 
ocorrências relacionadas a operações no mercado de câmbio: 

I.	 registro de informações incorretas, incompletas ou intempestivas no Sistema 
de Câmbio; 

II.	 ausência, no dossiê da operação, de comprovação documental que a respalde; 
III.	 não liquidação de operação de câmbio na forma prevista na regulamentação; e 
IV.	 não vinculação de operações no mercado de câmbio a documentos ou registros 

informatizados, quando exigida pela regulamentação. 

Art. 142. 
A liquidação de operações no mercado de câmbio por valor indevido ou sem o pertinente respaldo 
documental pode ensejar a repatriação do valor em moeda estrangeira transferido indevidamente. 

Art. 143. 
A aplicação da multa ou repatriação de valores determinada pelo Banco Central do Brasil 
não elide responsabilidades que possam ser imputadas às partes e a corretor porventura 
interveniente na operação, nos termos da legislação e regulamentação em vigor, em função de 
apurações que venham, a qualquer tempo, a ser efetuadas. 

TÍTULO V
OPERAÇÕES ENTRE INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS 
E COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO EXTERIOR

CAPÍTULO I
OPERAÇÕES ENTRE INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A OPERAR NO MERCADO DE CÂMBIO

Art. 144. 
Observada a regulamentação prudencial e a relativa à posição de câmbio, as operações de que 
trata este capítulo podem ser realizadas independentemente das operações com clientes ou do 
valor da posição de câmbio na abertura dos movimentos diários. 

Art. 145. 
Consideram-se operações realizadas no mercado interbancário aquelas realizadas entre 
instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio, previstas nesta Circular. 

§ 1º As operações no mercado interbancário podem ser celebradas para liquidação pronta, 
futura ou a termo, vedados o cancelamento, a baixa, a prorrogação ou a liquidação antecipada 
das mesmas. 

§ 2º As operações de câmbio interbancárias a termo têm as seguintes características: 
I.	 a taxa de câmbio é livremente pactuada entre as partes e deve espelhar o preço 

negociado da moeda estrangeira para a data da liquidação da operação de câmbio; 
II.	 possuem código de natureza de operação específico; 
III.	 são celebradas para liquidação em data futura, com entrega efetiva e simultânea 

das moedas, nacional e estrangeira, na data da liquidação das operações de câmbio; 
IV.	 não são admitidos adiantamentos das moedas. 

Art. 146. 
A compra e a venda de moeda estrangeira por arbitragem são registradas com atribuição, às 
moedas compradas e vendidas, do mesmo contravalor em moeda nacional. 

Art. 147. 
As operações no mercado interbancário são realizadas com ou sem intermediação de câmara 
ou prestador de serviços de compensação e de liquidação cujo sistema tenha sido autorizado 
pelo Banco Central do Brasil para liquidação de operações de câmbio. 

Parágrafo único. 
Eventual operação com câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação, 
decorrente de inadimplemento por participante do compromisso original, deve ser classificada 
sob o código de natureza “67926 - Obrigações Vinculadas a Operações Interbancárias”. 

Art. 148. 
Representa compromisso firme e irrevogável entre as partes, substituindo, para todos os efeitos 
legais, o formulário a que se refere o § 2º do art. 23 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962: 

I.	 no caso de operação realizada no País sem intermediação de câmara ou prestador 
de serviços de compensação e de liquidação, a confirmação, pela instituição 
vendedora da moeda estrangeira, dos dados da operação registrados no Sistema 
Câmbio pela instituição compradora da moeda estrangeira; 

II.	 no caso de operação realizada por intermédio de câmara ou prestador de 
serviços de compensação e de liquidação: 
a.	 a confirmação no Sistema Câmbio, pela câmara ou prestador de serviços 

de compensação e de liquidação, dos dados da operação registrados pela 
instituição compradora da moeda estrangeira e confirmados pela instituição 
vendedora da moeda estrangeira, quando não houver uso de sistemas de 
negociação sem identificação da contraparte (tela cega); 

b.	 a verificação da identidade, no Sistema Câmbio, das chaves contidas nas 
mensagens enviadas pela instituição compradora e pela instituição vende-
dora com a chave enviada pela câmara ou prestador de serviços de compen-
sação e de liquidação, quando houver uso de sistemas de negociação sem 
identificação da contraparte (tela cega); 

III.	 no caso de arbitragem no País, a confirmação, pela instituição contraparte 
da operação, dos dados registrados no Sistema Câmbio pela outra instituição 
parte da operação; 
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IV.	 no caso de operação realizada com instituição no exterior, o registro, pela 
instituição no País, dos dados no Sistema Câmbio; 

V.	 no caso de operação realizada com o Banco Central, o registro será feito de forma 
automática no Sistema Câmbio, dispensando confirmação pela contraparte. 

Art. 149. 
No caso de operação realizada sem intermediação de câmara ou prestador de serviços de 
compensação e de liquidação, a confirmação da operação no Sistema Câmbio pela instituição 
vendedora da moeda estrangeira implica a celebração de dois contratos de câmbio onde 
figuram como partes contratantes a instituição compradora e a instituição vendedora da 
moeda estrangeira. 

Art. 150. 
No caso de operação realizada por intermédio de câmara ou prestador de serviços de 
compensação e de liquidação, a confirmação ou a verificação da identidade no Sistema 
Câmbio, tratadas no inciso II do art. 148, implica a celebração de quatro contratos de câmbio, 
da seguinte forma: 

I.	 I - um par de contratos de câmbio em que figuram como partes contratantes 
a instituição compradora da moeda estrangeira e a câmara ou prestador de 
serviços de compensação e de liquidação; 

II.	 II - um par de contratos de câmbio em que figuram como partes contratantes a 
instituição vendedora da moeda estrangeira e a câmara ou prestador de serviços 
de compensação e de liquidação. 

Art. 151. 
Os contratos de câmbio de que trata este capítulo são registrados no Sistema Câmbio para 
liquidação em dia certo, não sendo admitidos cancelamentos, baixas, prorrogações ou 
antecipações do prazo pactuado. 

Art. 152. 
No caso de operação de câmbio realizada sem intermediação de câmara ou prestador de 
serviços de compensação e de liquidação: 

I.	 a instituição compradora da moeda estrangeira registra os dados da operação, 
no Sistema Câmbio devendo efetuar tal registro em até trinta minutos após o 
ajuste das condições com a instituição vendedora da moeda estrangeira; 

II.	 a instituição vendedora da moeda estrangeira confirma no Sistema Câmbio os 
dados e elementos da operação no decorrer dos primeiros trinta minutos que se 
iniciam com o registro feito pela instituição compradora da moeda estrangeira; 

III.	 dois contratos de câmbio são registrados conforme o art. 149, os quais não são 
liquidados de forma automática pelo Sistema Câmbio; 

IV.	 as instituições compradora e vendedora da moeda estrangeira devem registrar 
a liquidação das operações no Sistema Câmbio; 

V.	 a operação registrada pela instituição compradora da moeda estrangeira e 
não confirmada pela instituição vendedora da moeda estrangeira no prazo 
indicado no inciso II é bloqueada pelo sistema, ficando a reativação do registro 
no Sistema Câmbio a cargo da instituição compradora da moeda estrangeira; 

VI.	 no caso de operação com o Banco Central do Brasil, a informação à instituição 
contraparte sobre o registro é prestada pelo Sistema Câmbio. 

Art. 153. 
No caso de operação de câmbio realizada por intermédio de câmara ou prestador de serviços 
de compensação e de liquidação em que não houver uso de sistemas de negociação sem 
identificação da contraparte (tela cega): 

I.	 a instituição compradora da moeda estrangeira registra os dados da operação 
no Sistema Câmbio, devendo efetuar tal registro em até trinta minutos após o 
ajuste das condições com o banco vendedor da moeda estrangeira; 

II.	 a instituição vendedora da moeda estrangeira confirma os dados e elementos 
da operação no decorrer dos primeiros trinta minutos que se iniciam com o 
registro feito pela instituição compradora da moeda estrangeira, devendo ser 
observado, nos casos em que a confirmação seja devida após o fechamento da 
grade horária do mercado interbancário, o horário de fechamento da grade 
adicionado de quinze minutos para tal providência, respeitado o prazo máximo 
de trinta minutos; 

III.	 a câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação confirma 
os dados e elementos da operação no decorrer dos primeiros trinta minutos 
que se iniciam com a confirmação feita pela instituição vendedora da moeda 
estrangeira, devendo ser observado, nos casos em que a confirmação seja devida 
após o fechamento da grade horária do mercado interbancário, o horário de 
fechamento da grade adicionado de trinta minutos para tal providência, 
respeitado o prazo máximo de trinta minutos; 

IV.	 quatro contratos de câmbio são registrados no Sistema Câmbio na forma do art. 150, 
e o evento de liquidação de cada contrato de câmbio é efetuado automaticamente 
pelo Sistema Câmbio; 

V.	 a operação registrada pela instituição compradora da moeda estrangeira e não 
confirmada pela instituição vendedora da moeda estrangeira no prazo indicado 
no inciso II é bloqueada pelo sistema, ficando a reativação do registro no Sistema 
Câmbio a cargo da instituição compradora da moeda estrangeira; 

VI.	 a operação confirmada pela instituição vendedora da moeda estrangeira e 
não confirmada pela câmara ou prestador de serviços de compensação e de 
liquidação no prazo indicado no inciso III é bloqueada pelo sistema, ficando a 
reativação do registro no Sistema Câmbio a cargo da instituição compradora da 
moeda estrangeira e respectivas confirmações pela instituição vendedora e pela 
câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação. 

Art. 154. 
No caso de operação de câmbio realizada por intermédio de câmara ou prestador de serviços 
de compensação e de liquidação com uso de sistemas de negociação sem identificação da 
contraparte (tela cega): 

I.	 a câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação, imediatamente 
após o fechamento da operação no sistema de negociação, pelas instituições 
compradora e vendedora da moeda estrangeira, registra os dados da operação 
no Sistema Câmbio e os informa às instituições compradora e vendedora; 

II.	 as instituições compradora e vendedora, após recebimento da informação da 
câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação, confirmam 
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os dados da operação, em até trinta minutos, no sistema Câmbio, observado 
o prazo limite de trinta minutos após o fechamento da grade horária do 
mercado interbancário; 

III.	 os quatro contratos de câmbio são registrados na forma do art. 150, por 
ocasião da verificação da identidade referida no inciso II do art. 148, e o 
evento de liquidação de cada contrato de câmbio é efetuado automaticamente 
pelo Sistema Câmbio; 

IV.	 a inobservância do contido no inciso II implica o expurgo das referidas 
operações do Sistema Câmbio as quais serão consideradas inexistentes. 

Art. 155. 
São atribuídos de forma automática pelo Sistema Câmbio os códigos de natureza de operações 
realizadas por intermédio de câmara ou prestador de serviços de compensação e de liquidação. 

Art. 156. 
Quando do registro das operações de câmbio interbancárias, à exceção das operações de 
arbitragem, deve ser informado se há finalidade de: 

I.	 giro financeiro; e 
II.	 passagem de linha. 

Parágrafo único. 
Para efeitos do disposto no caput, consideram-se: 

I.	 operações que tenham por finalidade o giro financeiro: aquelas contratadas por 
bancos que atuam em posição intermediária e final em uma cadeia de operações 
negociada cujo resultado corresponde a uma operação entre dois bancos que 
não seria comportada por seus próprios limites operacionais recíprocos ou por 
outros fatores impeditivos; 

II.	 operações que tenham por finalidade a passagem de linha: aquelas em que um 
banco entrega moeda estrangeira a outro por intermédio de uma operação 
de venda de moeda estrangeira para liquidação em determinada data e, 
simultaneamente, contrata o recebimento dessa mesma moeda estrangeira por 
meio de uma operação de compra para liquidação em um dia a mais em relação 
à data de liquidação da operação de venda. 

Art. 157. 
A entrega da moeda nacional relativa aos contratos de câmbio de que trata este capítulo é 
efetuada por meio de comando próprio no Sistema de Transferências de Reservas (STR). 

Art. 158. 
A instituição que concorrer para a ineficiência ou dificultar o funcionamento regular do 
mercado interbancário está sujeita às sanções legais e regulamentares cabíveis, inclusive o 
impedimento para atuar no referido mercado. 

Art. 159. 
No caso de operação de arbitragem no País, a confirmação no Sistema Câmbio pela instituição 
contraparte implica a celebração de dois pares de contratos de câmbio, onde figuram como 
partes contratantes a instituição compradora e a instituição vendedora das moedas estrangeiras, 
sendo cada par de contratos relativo a cada moeda arbitrada, observado que: 

I.	 uma instituição parte registra os dados da operação no Sistema Câmbio, 
devendo efetuar tal registro em até trinta minutos após o ajuste das condições 
com a instituição contraparte da operação; 

II.	 a instituição contraparte da operação confirma no Sistema Câmbio os dados e 
elementos da operação no decorrer dos primeiros trinta minutos, que se iniciam 
com o registro feito pela outra instituição parte da operação; 

III.	 quatro contratos de câmbio são registrados no Sistema Câmbio conforme o 
caput, os quais não são liquidados de forma automática pelo Sistema Câmbio; 

IV.	 as instituições parte e contraparte da operação devem liquidar as operações no 
Sistema Câmbio; 

V.	 a operação registrada pela instituição parte e não confirmada pela instituição 
contraparte no prazo indicado no inciso II é bloqueada pelo sistema, ficando 
a reativação do registro no Sistema Câmbio a cargo da instituição parte da 
operação. 

Art. 160. 
O registro no Sistema Câmbio de operação interbancária de compra e de venda de moeda 
estrangeira é efetuado sob identificador único. 

CAPÍTULO II
OPERAÇÕES COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS NO EXTERIOR

Art. 161. 
As instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio, podem realizar operações 
com instituições financeiras no exterior, observado que o relacionamento financeiro com a 
instituição externa deve se verificar, exclusivamente, por meio de banco autorizado a operar no 
mercado de câmbio. 

Art. 162. 
A compra e a venda de moeda estrangeira por arbitragem devem ser registradas no Sistema 
Câmbio atribuindo-se às moedas compradas e vendidas o mesmo contravalor em moeda nacional. 

Art. 163. 
É compulsória a identificação das partes contratantes nas operações de câmbio, inclusive o país 
e a cidade do parceiro da transação. 

Art. 164. 
As disposições sobre a utilização das contas de residentes, domiciliados ou com sede no 
exterior tituladas por instituições financeiras do exterior para a realização de transferência 
internacional em reais de interesse de terceiros estão contidas no Título VI desta Circular. 

Art. 165. 
Os bancos autorizados a operar no mercado de câmbio, exceto os de desenvolvimento, bem 
como a Caixa Econômica Federal, podem realizar operações de compra e de venda de moeda 
estrangeira com instituição bancária do exterior, em contrapartida a reais em espécie recebidos 
do ou enviados para o exterior, na forma da regulamentação em vigor, observado que: 
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I.	 referidas operações de câmbio possuem código de natureza específico e devem 
ser realizadas em uma única agência da instituição autorizada a operar no 
mercado de câmbio, previamente registrada pelo diretor responsável pelas 
operações relacionadas ao mercado de câmbio no Sistema Câmbio; 

II.	 uma via da declaração de entrada e saída dos recursos no e do País, prestada na 
forma da regulamentação em vigor, deve constar obrigatoriamente do dossiê 
da respectiva operação de câmbio; 

III.	 é obrigatória a obtenção prévia de CNPJ junto à RFB para o banco estrangeiro 
contraparte na operação; 

IV.	 é obrigatório o uso de cédulas novas para envio ao exterior, observado que a 
instituição bancária responsável pela remessa de cédulas ao exterior também é 
responsável pela manutenção de registro e controle da numeração das cédulas 
enviadas, enquanto não editada norma específica por parte do Departamento 
do Meio Circulante (Mecir) do Banco Central Brasil. 

Art. 166. 
Para o curso das operações de que trata este capítulo, as instituições financeiras e as demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, autorizadas a operar no 
mercado de câmbio, devem adotar medidas para conhecer os procedimentos de prevenção 
à lavagem de dinheiro adotados pelo banco do exterior, contraparte na operação, de forma a 
cumprir com as recomendações do GAFI e certificar-se de que não se trata de instituição que: 

I.	 não tenha presença física no país onde está constituída e licenciada; e 
II.	 não seja afiliada a nenhum grupo de serviços financeiros que seja objeto de 

efetiva supervisão. 

CAPÍTULO III
OPERAÇÕES COM OURO

Art. 167. 
As disposições deste capítulo restringem-se ao ouro classificado como instrumento cambial 
por instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional. 

§ 1º O ouro-instrumento cambial é aquele constante da posição de câmbio das instituições de 
que trata o caput e é decorrente das operações: 

I.	 de compra de ouro-ativo financeiro da própria instituição; 
II.	 de compra ou de venda de ouro do ou ao Banco Central do Brasil com essa 

finalidade; 
III.	 de compra ou de venda de ouro-instrumento cambial entre as instituições 

constantes do caput; ou 
IV.	 de arbitragem com outra instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional 

ou com instituição do exterior, na forma da regulamentação cambial. 

§ 2º Uma vez incorporado à posição de câmbio da instituição, o ouro somente pode ser 
negociado com outra instituição integrante do sistema financeiro autorizada a operar no 
mercado de câmbio, com instituição externa ou com o Banco Central do Brasil, observadas as 
mesmas condições estabelecidas para a negociação de moeda estrangeira. 

§ 3º As operações de que trata este capítulo devem ser registradas no Sistema Câmbio tomando 
por unidade o grama e classificadas como moeda XAU e, quanto à sua natureza, na forma da 
Circular nº 3.690, de 16 de dezembro de 2013. 

§ 4º As disposições normativas relativas às operações com ouro-instrumento cambial são as 
mesmas das operações de compra e de venda de moeda estrangeira, inclusive no tocante à 
composição e aos limites de posição de câmbio e à possibilidade de operações de arbitragem. 

TÍTULO VI
CONTAS DE DOMICILIADOS NO EXTERIOR EM MOEDA NACIONAL
E TRANSFERÊNCIAS INTERNACIONAIS EM REAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 168. 
As pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no exterior, podem ser 
titulares de contas de depósito em moeda nacional no País, exclusivamente em agências que 
operem em câmbio de instituições bancárias autorizadas a operar no mercado de câmbio, 
observadas as disposições deste Título.

§ 1º As contas de residentes, domiciliados ou com sede no exterior devem conter características 
que as diferenciem das demais contas de depósito, de modo a permitir sua pronta identificação. 

§ 2º É obrigatório o cadastramento no Sisbacen de contas de depósito em moeda nacional, 
no País, tituladas por pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no 
exterior, na transação PCAM 260, opção 1, pelo banco depositário dos recursos. 

§ 3º O cadastramento a que se refere o § 2º deve ser efetuado concomitantemente à abertura 
da conta. 

§ 4º Nas transferências amparadas em registros do Banco Central do Brasil, o número do 
respectivo registro deve ser consignado no campo “Outras Especificações” da tela do Sisbacen. 

Art. 169. 
Relativamente ao Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (Cosif): 

I.	 no subtítulo “4.1.1.60.10-5 - Provenientes de Vendas de Câmbio”, qualquer 
movimentação a crédito somente pode resultar do efetivo ingresso de moeda 
estrangeira no País, pela liquidação de operações de câmbio, devendo constar do 
histórico da partida contábil o número da operação de câmbio correspondente; 

II.	 eventuais redepósitos de recursos em reais, originalmente decorrentes de 
saques ou de transferências efetuados a débito do referido subtítulo, devem ser 
registrados a crédito do subtítulo “4.1.1.60.20-8 - De Outras Origens”; 

III.	 o subtítulo “4.1.1.60.30-1 - De Instituições Financeiras” restringe-se aos registros 
contábeis de contas tituladas por bancos do exterior que mantenham relação de 
correspondência com o banco brasileiro depositário dos recursos, exercida de 
forma habitual, expressiva e recíproca, ou possuam com este relação inequívoca 
de vínculo decorrente de controle de capital, compreendidas as instituições 
controladas ou controladoras. 
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Parágrafo único. 
As disposições do inciso III abrangem também as agências no exterior de bancos brasileiros e 
de bancos estrangeiros autorizados a funcionar no País. 

Art. 170. 
As instituições financeiras, no que se refere às relações transfronteiriças entre bancos 
correspondentes e a outras relações semelhantes, devem: 

I.	 obter informação suficiente sobre a instituição correspondente de forma a 
compreender plenamente a natureza de sua atividade e conhecer, a partir de 
informações publicamente disponíveis, a reputação da instituição e a qualidade 
da sua supervisão, incluindo se a instituição foi objeto de uma investigação 
ou de uma ação de autoridade de supervisão, relacionada com a lavagem de 
dinheiro ou com o financiamento do terrorismo, e certificar-se de que não se 
trata de instituição que: 
a.	 não tenha presença física no país onde está constituída e licenciada; e 
b.	 não seja afiliada a nenhum grupo de serviços financeiros que seja objeto de 

efetiva supervisão; 
II.	 avaliar os controles adotados pela instituição correspondente destinados ao 

combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; 
III.	 obter aprovação do diretor responsável pelas operações relacionadas ao mercado 

de câmbio antes de estabelecer novas relações de correspondência; 
IV.	 documentar as responsabilidades respectivas de cada instituição quanto ao 

combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 

Art. 171. 
As instituições financeiras que não se enquadrem no disposto no parágrafo único do art. 169 
e no art. 170 só podem ser titulares de contas com subtítulos “Provenientes de Vendas de 
Câmbio” ou “De Outras Origens”. 

Art. 172.
Devem ser observadas nas transferências internacionais em reais, no que couber, os mesmos 
critérios, disposições e exigências estabelecidos para as operações de câmbio em geral e as 
orientações específicas previstas neste capítulo. 

Art. 173. 
As transferências internacionais do e para o exterior em moeda nacional, de valor igual ou 
superior a R$10.000,00 (dez mil reais), sujeitam-se à comprovação documental a ser prestada 
ao banco no qual é movimentada a conta de domiciliados no exterior. 

Art. 174. 
Cumpre aos bancos depositários adotar, com relação aos documentos que respaldam as 
transferências internacionais em reais, todos os procedimentos prudenciais necessários a evitar 
a sua reutilização e consequente duplicidade de efeitos, tanto para novas transferências em 
moeda nacional como para acesso ao mercado de câmbio, bem como exigir a apresentação dos 
comprovantes de quitação dos tributos incidentes sobre a operação. 

Art. 175.
Podem ser livremente convertidos em moeda estrangeira, para remessa ao exterior, os 

saldos dos recursos próprios existentes nas contas de pessoas físicas ou jurídicas, residentes, 
domiciliados ou com sede no exterior, independentemente do subtítulo, vedada a sua utilização 
para conversão em moeda estrangeira de recursos de terceiros. 

Art. 176.
As operações de câmbio relativas ao ingresso e ao retorno ao exterior de recursos registrados 
nas contas de que trata este Título devem ser classificadas da seguinte forma: 

I.	 caso o remetente ou o beneficiário no exterior não seja o próprio titular da conta: 
sob o fato-natureza específico correspondente ao tipo de operação negociada; 

II.	 caso o remetente ou o beneficiário no exterior seja o próprio titular da conta: sob 
o fato-natureza “72502 - Capitais Estrangeiros - Depósitos e disponibilidades - 
Disponibilidades no País”. 

Art. 177. 
É vedada a utilização das contas de residentes, domiciliados ou com sede no exterior para a 
realização de transferência internacional em reais de interesse de terceiros. 

§ 1º Excetua-se o disposto no caput no caso de utilização de conta titulada por instituição 
financeira do exterior tratada no parágrafo único do art. 169 e no art. 170 para a realização de 
transferência internacional em reais de interesse de terceiros, utilizando-se código de grupo 
específico, quando destinado ao cumprimento de ordem de pagamento em reais oriunda 
do exterior por instituição autorizada a operar no mercado de câmbio com código de grupo 
“60 - Ordens de pagamento em reais – Terceiros”, observado que em tais situações o banco 
mantenedor de referida conta: 

I.	 deve informar, por meio da transmissão de arquivo mensal, ao Banco Central 
do Brasil as ordens de pagamento de valor inferior a R$10.000,00 (dez mil reais); 

II.	 pode informar, por meio da transmissão de arquivo mensal, ao Banco Central 
do Brasil as ordens de pagamento de valor igual ou superior a R$10.000,00 (dez 
mil reais) e inferior a R$100.000,00 (cem mil reais). 

§ 2º A transmissão do arquivo tratado nos incisos I e II do § 1º é efetuada até o dia cinco de cada 
mês, contendo dados das transferências efetuadas no mês imediatamente anterior, conforme 
instruções para sua confecção disponíveis no endereço eletrônico www.bcb.gov.br / menu 
Câmbio e Capitais Internacionais / Sistemas / Transferências de arquivos. 

CAPÍTULO II
MOVIMENTAÇÕES

Art. 178. 
Para fins e efeitos deste Título, caracterizam: 

I.	 ingressos de recursos no País: os débitos efetuados pelo banco depositário em 
contas tituladas por pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou 
com sede no exterior, exceto quando se tratar de movimentação direta entre 
duas contas da espécie; 

II.	 saídas de recursos do País: os créditos efetuados pelo banco depositário em 
contas tituladas por pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou 
com sede no exterior, exceto quando os recursos provierem de venda de moeda 
estrangeira ou diretamente de outra conta da espécie. 
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Art. 179. 
O banco depositário dos recursos deve registrar no Sisbacen, transação PCAM260, opção 2, 
no mesmo dia em que forem realizadas, todas as transferências internacionais em reais de 
valor igual ou superior a R$10.000,00 (dez mil reais) e aquelas que, independentemente do 
valor, sejam sujeitas a registro de capitais estrangeiros. 

§ 1º Os registros de que trata o caput abrangem também: 
I.	 os débitos e créditos realizados em contrapartida à liquidação de operações de 

câmbio, de valor igual ou superior a R$10.000,00 (dez mil reais), classificadas 
sob a natureza-fato “72502”; 

II.	 as movimentações diretas de recursos entre contas de residentes, domiciliados 
ou com sede no exterior (natureza-fato “72605”), de valor igual ou superior a 
R$10.000,00 (dez mil reais), ainda que estas não caracterizem transferências 
internacionais em moeda nacional; 

III.	 as movimentações realizadas em contrapartidas a operações de câmbio não 
classificadas como disponibilidades no País. 

§ 2º As informações referentes às transferências internacionais em reais de valor igual ou 
superior a R$10.000,00 (dez mil reais) e inferior a R$100.000,00 (cem mil reais), desde que não 
sujeitas a registro de capitais estrangeiros, poderão ser enviadas ao Banco Central do Brasil, 
até o dia cinco de cada mês, por meio de arquivo que contenha os dados das transferências 
efetuadas no mês imediatamente anterior, conforme instruções para sua confecção disponíveis 
no endereço eletrônico www.bcb.gov.br / menu Câmbio e Capitais Internacionais / Sistemas / 
Transferências de arquivos. 

Art. 180. 
As movimentações para crédito nas contas de que trata este Título devem ser efetuadas por 
meio de: 

I.	 débito de conta mantida pelo pagador no próprio banco depositário; 
II.	 acolhimento de cheque de emissão do pagador, cruzado, nominativo ao banco 

depositário ou ao titular da conta, contendo no verso a destinação dos recursos 
e a natureza da transferência; ou 

III.	 TED, emitida por outra instituição financeira em nome próprio, exclusivamente 
quando a operação for de seu interesse, ou em nome do pagador, devendo 
a natureza da transferência, em qualquer caso, ser informada no campo 
“histórico”. 

Art. 181. 
Os débitos nas contas de que trata este Título devem ser feitos, exclusivamente para crédito em 
conta titulada pelo beneficiário no País, por meio de: 

I.	 TED, documento de crédito (DOC) ou qualquer outra ordem de transferência 
de fundos, emitidos pelo banco depositário em nome do titular da conta, 
devendo, no caso de TED, a natureza da transferência ser informada no campo 
“histórico”; ou 

II.	 cheque administrativo ou de emissão do titular da conta, quando se tratar de 
depósito à vista, nominativo ao beneficiário, cruzado, contendo no verso a 
destinação dos recursos e a natureza da transferência. 

Art. 182. 
Pode ser realizada com utilização de qualquer instrumento de pagamento em uso no 
mercado financeiro, inclusive em espécie, a movimentação de valor inferior a R$10.000,00 
(dez mil reais). 

Art. 183. 
Nas contas tituladas por embaixada, repartição consular ou representação de organismo 
internacional acreditado pelo Governo brasileiro, a movimentação de qualquer valor pode 
ser feita em espécie ou com a utilização de qualquer instrumento de pagamento em uso no 
mercado financeiro. 

§ 1º Os débitos e os créditos às contas tituladas por embaixadas, repartições consulares ou 
representações de organismos internacionais acreditados pelo Governo brasileiro estão 
dispensados de comprovação documental e da declaração do motivo da transferência, devendo 
essas operações ser classificadas com os códigos apropriados de “Serviços Diversos - Receitas e 
despesas governamentais”, conforme o caso. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às movimentações de recursos em contas particulares 
de funcionários das referidas entidades. 

Art. 184. 
Nas movimentações de valor igual ou superior a R$10.000,00 (dez mil reais) é obrigatória 
a identificação da proveniência e destinação dos recursos, da natureza dos pagamentos e 
da identidade dos depositantes de valores nestas contas bem como dos beneficiários das 
transferências efetuadas, devendo tais informações constar do dossiê da operação. 

Parágrafo único. 
Devem os cheques utilizados para a movimentação das contas de que trata este capítulo conter, 
no verso, as informações que permitam efetuar a identificação a que se refere o caput. 

Art. 185. 
O banco depositário, recebendo instruções para movimentação em conta de pessoas físicas 
ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no exterior sem o atendimento ao contido 
neste capítulo, não efetivará a operação, devendo adotar os procedimentos regulamentares 
para a rejeição ou a devolução do instrumento de pagamento, caracterizando tratar-se de 
transferência internacional em reais. 

Art. 186. 
Nas movimentações em contas de que trata este capítulo, relativamente a aplicações financeiras 
e resgates na própria instituição pelo titular da conta, a operação deve ser classificada sob o 
código de natureza “72605”, exclusivo para movimentações em reais para fins de registro de 
aplicações financeiras e resgates no próprio banco depositário, observado que em qualquer 
caso a destinação ou a proveniência dos recursos deve ser declarada no campo “Outras 
Especificações” da tela de registro de movimentação do Sisbacen ou do leiaute do arquivo de 
que trata o § 2º do art. 179. 
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TÍTULO VII
CONTAS EM MOEDA ESTRANGEIRA NO PAÍS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 187. 
Podem ser titulares de contas em moeda estrangeira no País na forma da legislação e 
regulamentação em vigor, observadas as disposições deste Título: 

I.	 agências de turismo e prestadores de serviços turísticos; 
II.	 embaixadas, legações estrangeiras e organismos internacionais; 
III.	 Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; 
IV.	 empresas administradoras de cartões de crédito de uso internacional; 
V.	 empresas encarregadas da implementação e desenvolvimento de projetos do 

setor energético; 
VI.	 estrangeiros transitoriamente no País e brasileiros residentes ou domiciliados 

no exterior; 
VII.	 sociedades seguradoras, resseguradoras e corretoras de resseguro; 
VIII.	 transportadores residentes, domiciliados ou com sede no exterior; e 
IX.	 agentes autorizados a operar no mercado de câmbio. 

§ 1º As contas em moedas estrangeiras devem ser mantidas exclusivamente em bancos 
autorizados a operar no mercado de câmbio. 

§ 2º Observado o contido no capítulo VIII deste título, os recursos mantidos nas contas de que 
trata este Título podem ser livremente aplicados no mercado internacional. 

CAPÍTULO II
CONTAS DAS AGÊNCIAS DE TURISMO E PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Art. 188. 
As agências de turismo e os prestadores de serviços turísticos que operam com turismo 
emissivo e/ou receptivo, autorizados ou não a operar no mercado de câmbio, podem manter 
conta em moeda estrangeira, de movimentação restrita, em bancos autorizados a operar no 
mercado de câmbio no País. 

§ 1º Os depósitos nas referidas contas podem ocorrer por intermédio de recursos em moeda 
estrangeira adquiridos no mercado de câmbio para pagamento de compromissos ligados ao 
turismo emissivo ou por meio de recursos em moeda estrangeira oriundos do exterior ou 
recebidos de não residentes em trânsito no País para liquidação de compromissos ligados 
ao turismo receptivo. 

§ 2º Os débitos em referidas contas podem ocorrer pela efetivação de remessa para o exterior 
em pagamento de prestação de serviços turísticos ou para crédito em conta em moeda 
estrangeira no País por outros prestadores de serviços turísticos na condição de operador 
emissivo ou, ainda, para conversão em moeda nacional para pagamento de serviços relativos 
ao turismo receptivo. 

§ 3º Nos casos de cancelamentos, totais ou parciais, de serviços ligados ao turismo receptivo, 
pode ser efetuado o retorno ao exterior de recursos mantidos na conta, mediante apresentação, 
ao banco depositário, de aviso de crédito ou documento de efeito equivalente, emitido pelo 
contratante de serviço no exterior à época do seu pagamento. 

§ 4º É vedado o recebimento, no País, de moeda estrangeira oriunda da referida conta ou 
a sua conversão para moeda nacional, a não ser na situação prevista no § 2º ou quando do 
cancelamento total ou parcial de serviço turístico, caso em que o banco depositário deve exigir 
a documentação comprobatória de tal situação. 

§ 5º A débito das contas em moedas estrangeiras previstas neste artigo os bancos podem acolher 
transferências para aplicações em depósitos a prazo ou de aviso prévio, remunerados na forma 
que ficar ajustada entre as partes. 

CAPÍTULO III
CONTAS DAS EMBAIXADAS, LEGAÇÕES ESTRANGEIRAS 
E ORGANISMOS INTERNACIONAIS

Art. 189. 
As contas em moedas estrangeiras abertas com base no art. 26 do Decreto nº 42.820, de 16 de 
dezembro de 1957, tituladas por embaixadas, legações estrangeiras e organismos internacionais 
reconhecidos pelo Governo brasileiro são movimentadas exclusivamente com recursos 
em moeda estrangeira, sendo vedada a ocorrência de saldos devedores, podendo os bancos 
autorizados: 

I.	 acatar cheques contra elas emitidos, recebidos em cobrança; 
II.	 acolher solicitações de seus respectivos titulares para: 

a.	 emitir ordens de pagamento em moeda estrangeira sobre o exterior; 
b.	 efetuar pagamentos em moeda estrangeira, exclusivamente a membros da 

embaixada, legação estrangeira ou organismo internacional titular da conta; 
c.	 efetuar pagamentos no País em reais, mediante contratação de câmbio, na 

forma da regulamentação em vigor. 

CAPÍTULO IV
CONTA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Art. 190. 
A conta titulada pela ECT é de movimentação restrita e deve observar o seguinte: 

I.	 somente pode ser aberta e alimentada com moeda estrangeira oriunda de 
compras efetuadas pela ECT no mercado de câmbio ou de transferências 
financeiras em favor da ECT recebidas do exterior; 

II.	 os valores mantidos na conta destinam-se, exclusivamente, à efetivação de 
pagamentos devidos às administrações postais internacionais decorrentes da 
utilização da sistemática de vale postal internacional e reembolso postal; 

III.	 deve ser mantida em um único banco autorizado a operar no mercado de câmbio; 
IV.	 seu saldo deve se restringir ao nível necessário à cobertura dos pagamentos 

sob a sistemática; 
V.	 é vedado o recebimento no País de moeda estrangeira. 
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CAPÍTULO V
CONTAS DAS EMPRESAS ADMINISTRADORAS
DE CARTÃO DE CRÉDITO INTERNACIONAL

Art. 191. 
As contas em moeda estrangeira tituladas por empresas administradoras de cartão de crédito 
internacional, de movimentação restrita, devem observar as seguintes disposições: 

I.	 somente pode ser aberta e movimentada com recursos em moeda estrangeira 
oriundos de compras, em bancos autorizados, pelos valores correspondentes às 
importâncias recebidas dos titulares dos cartões internacionais; 

II.	 os valores mantidos na conta destinam-se, exclusivamente, à efetivação de 
pagamentos devidos a companhias internacionais de cartões de crédito pelas 
utilizações de cartões brasileiros no exterior e em lojas francas, no País; 

III.	 é vedado o recebimento da moeda estrangeira pelo titular da conta ou sua 
conversão a moeda nacional. 

CAPÍTULO VI
CONTAS DAS EMPRESAS ENCARREGADAS DA IMPLEMENTAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DO SETOR ENERGÉTICO

Art. 192. 
Este capítulo trata da abertura e movimentação de contas em moedas estrangeiras tituladas por 
empresas encarregadas da implementação e desenvolvimento, no País, de projetos relacionados 
com a prospecção, produção, exploração, processamento e transporte de petróleo e de gás 
natural, e com a geração e transmissão de energia elétrica, observado que referidas contas têm 
movimentação restrita, conforme indicado a seguir: 

I.	 somente podem acolher em depósito recursos em moedas estrangeiras 
equivalentes aos reais recebidos em decorrência das atividades previstas no 
caput e destinados à liquidação de compromissos e obrigações no exterior 
previstos nas normas do Banco Central do Brasil; 

II.	 com exceção da hipótese prevista no parágrafo único do art. 196, os saques 
sobre as contas somente podem ser efetuados para remessa ao exterior em 
pagamento de obrigações que integrem os projetos, consignados ou não em 
Certificados de Registro emitidos pelo Banco Central do Brasil, devendo ser 
observada a legislação cambial vigente; 

III.	 os recursos existentes nas contas podem ser livremente aplicados no mercado 
internacional, a exclusivo critério do titular, observado que: 
a.	 na hipótese de perdas nas aplicações efetuadas é vedada a recomposição do 

saldo a partir de novas aquisições de moeda estrangeira com recursos de re-
ceitas internas em reais que não sejam decorrentes das atividades do projeto; 

b.	 na hipótese de ganhos nas aplicações efetuadas, o rendimento correspon-
dente compõe o saldo de principal, dispensado o respectivo ingresso no 
País mediante contratação de câmbio, desde que o rendimento seja destina-
do a honrar compromissos referentes ao projeto no exterior. 

Parágrafo único. 
Os extratos de movimentação das contas e os demonstrativos dos valores remissíveis ao exterior 
devem ser arquivados pelo prazo de cinco anos, contados do término do exercício em que tenha 
ocorrido a movimentação, para apresentação ao Banco Central do Brasil, quando solicitados. 

Art. 193. 
Para a abertura das contas de que trata este capítulo, as empresas devem possuir delegação 
(concessão, autorização ou permissão) da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 
ou da Agência Nacional do Petróleo (ANP) ou, ainda, de órgão estadual responsável pela 
delegação, quando for o caso. 

Parágrafo único. 
A perda da delegação de que trata o caput implica a perda da faculdade de manutenção da conta 
em moeda estrangeira, devendo ser providenciado seu encerramento e a conversão para reais 
do saldo porventura existente no prazo de cinco dias úteis, mediante realização de operação de 
câmbio, na forma da regulamentação em vigor. 

Art. 194. 
A conta em moeda estrangeira é única por empresa e por projeto, sendo vedada a manutenção 
ou o financiamento de saldos devedores, ainda que eventuais. 

Art. 195. 
Somente pode abrir e movimentar a conta em moeda estrangeira de que trata este capítulo 
a empresa que, cumulativamente, seja responsável por projeto cuja implementação e 
desenvolvimento tenham sido iniciados a partir de 10 de setembro de 1999, bem como cujos 
recursos destinados à sua implementação e desenvolvimento tenham iniciado o seu ingresso no 
País a partir de 10 de setembro de 1999 e tenham sido registrados no Banco Central do Brasil. 

Art. 196. 
No caso de delegação a consórcio, todas as empresas participantes podem ser titulares de contas 
em moeda estrangeira desde que venham a auferir receitas decorrentes das atividades previstas 
no caput do art. 192, observado que: 

I.	 a empresa constituída com o propósito específico de administrar o consórcio 
também pode ser titular de conta em moeda estrangeira, a qual pode acolher 
em depósito exclusivamente recursos das empresas participantes do consórcio 
destinados a honrar compromissos relativos ao projeto no exterior; 

II.	 no caso de a empresa líder não ser constituída com o propósito específico 
de administrar o consórcio, mas que seja participante ativa da execução do 
projeto, é permitido que essa empresa seja titular de uma segunda conta em 
moeda estrangeira, a qual pode acolher em depósito exclusivamente recursos 
das empresas participantes do consórcio destinados a honrar compromissos 
relativos ao projeto no exterior. 

Parágrafo único. 
Os depósitos tratados nos incisos I e II são efetuados exclusivamente em moeda estrangeira, 
mediante transferência bancária, sendo dispensada a contratação do câmbio no caso de a 
transferência ocorrer entre contas tratadas neste capítulo. 

Art. 197. 
O interessado na abertura e movimentação da conta em moeda estrangeira deve apresentar ao 
Desig, previamente à abertura da conta, correspondência indicando o banco autorizado onde 
a conta será mantida, e documento comprovando a delegação de que trata o caput do art. 193. 
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Parágrafo único. 
Na hipótese de delegação anterior a 10 de setembro de 1999, para que possa ser verificado 
o disposto no art. 195, o interessado deve adicionalmente apresentar ao Desig declaração 
da ANEEL ou da ANP ou, ainda, de órgão estadual responsável pela delegação, de que a 
implementação e o desenvolvimento do projeto tenha ocorrido a partir da referida data. 

Art. 198. 
O banco autorizado deve observar os seguintes procedimentos para a abertura e movimentação 
da conta em moeda estrangeira: 

I.	 o interessado deve apresentar manifestação do Desig de que a empresa está 
contemplada pelas disposições da Resolução nº 2.644, de 10 de setembro de 1999; 

II.	 a operação de câmbio destinada à obtenção de moeda estrangeira para depósito 
na conta em moeda estrangeira deve ser classificada sob o código de natureza 
“67517 - Capitais brasileiros - Depósitos e disponibilidades - Depósitos em conta 
no País em Moeda Estrangeira”; 

III.	 para a liquidação de compromissos e obrigações no exterior, o titular da conta 
deve promover a celebração simultânea de contratos de câmbio de compra, 
classificado sob o código de natureza “67517 - Capitais Brasileiros - Depósitos 
e disponibilidades - Depósitos em conta no País em Moeda Estrangeira”, e de 
venda, conforme o caso, classificado sob o código de natureza correspondente ao 
compromisso ou à obrigação com o exterior; 

IV.	 as operações de câmbio de que trata este artigo são contratadas para 
liquidação pronta. 

CAPÍTULO VII
CONTAS DOS ESTRANGEIROS TRANSITORIAMENTE 
NO PAÍS E DOS BRASILEIROS RESIDENTES NO EXTERIOR

Art. 199. 
Os estrangeiros transitoriamente no País e os brasileiros residentes no exterior podem 
manter apenas uma conta por moeda em um mesmo banco, por praça, sendo que referidas 
contas são movimentadas por meio de ordens ou cheques, observado que somente podem 
ser abertas e alimentadas mediante transferência bancária do exterior, não sendo admitida a 
ocorrência de saldo negativo. 

§ 1º Os bancos depositários podem acatar cheques emitidos contra tais contas, recebidos 
em cobrança de banqueiros do exterior, ou de bancos no País autorizados a operar no 
mercado de câmbio. 

§ 2º Podem os bancos acolher, também, solicitações dos titulares das contas para: 
I.	 saque ou emissão de ordens de pagamento em moeda estrangeira para o exterior; 
II.	 efetuar pagamentos de compromissos no País em moeda nacional; 
III.	 conversão a moeda nacional. 

§ 3º Nas hipóteses dos incisos II e III do § 2º, as pertinentes operações devem ser sempre 
precedidas da correspondente compra da moeda estrangeira por banco autorizado a operar 
no mercado de câmbio. 

CAPÍTULO VIII
CONTAS DAS SOCIEDADES SEGURADORAS, RESSEGURADORAS
E CORRETORAS DE RESSEGURO

Art. 200.
São permitidas a abertura e a manutenção, em banco autorizado a operar no mercado de câmbio, 
de contas em moeda estrangeira tituladas por sociedade seguradora, inclusive seguradora de 
crédito à exportação, ressegurador local, ressegurador admitido ou corretora de resseguro, 
observada a regulamentação editada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). 

Art. 201. 
A movimentação de conta em moeda estrangeira titulada por sociedade seguradora, 
ressegurador local ou ressegurador admitido é restrita a: 

I.	 recebimentos e pagamentos de prêmios, indenizações, recuperações de crédito 
e outros valores previstos em contratos de seguro, resseguro, retrocessão e 
cosseguro, celebrados em moeda estrangeira; 

II.	 rendimentos da aplicação dos saldos existentes, observada a regulamentação 
relativa à aplicação de recursos garantidores; 

III.	 acolhimentos em depósito de recursos para manutenção do saldo mínimo da 
conta, definido pelo CNSP, no caso de ressegurador admitido, observado que 
o saque dos recursos destinados à manutenção de saldo mínimo somente pode 
ser promovido após a liberação do vínculo pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep). 

Art. 202. 
As aplicações dos recursos garantidores das provisões técnicas de sociedade seguradora e de 
ressegurador local vinculadas às operações em moeda estrangeira e as aplicações dos recursos 
exigidos no País para a garantia das obrigações de ressegurador admitido estão sujeitas a 
regulamentação específica. 

Art. 203. 
O uso da conta em moeda estrangeira titulada por corretora de resseguros é restrita ao trânsito 
dos valores referentes a prêmios, indenizações e outros valores previstos em contratos de 
resseguro celebrados em moeda estrangeira, observado que os valores em moeda estrangeira 
referentes à remuneração da corretora de resseguros devem ser imediatamente convertidos 
para reais, mediante contratação e liquidação do câmbio. 

Art. 204. 
Relativamente às contas de que trata este capítulo: 

I.	 os valores nelas mantidos podem ser livremente convertidos para reais, mediante 
contratação e liquidação de operação de câmbio, na forma da regulamentação em 
vigor, com exceção dos valores relativos às aplicações dos recursos garantidores 
das provisões técnicas que tenham vedada a sua conversão para reais; 

II.	 é dispensada a contratação de câmbio para transferência de recursos entre tais 
contas; 

III.	 é vedado o financiamento ou a manutenção de saldos devedores em tais contas; 
IV.	 a perda do credenciamento pela Susep implica a perda da faculdade de 
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manutenção da conta em moeda estrangeira, devendo ser providenciado seu 
encerramento e promovida a conversão para reais do saldo porventura existente 
no prazo de cinco dias úteis, mediante realização de operação de câmbio, na 
forma da regulamentação em vigor. 

Art. 205. 
Para o pagamento, no País, da indenização de seguro em moeda estrangeira contratado no País, 
a sociedade seguradora deve emitir ordem de pagamento em moeda estrangeira diretamente 
ao beneficiário, que promoverá a celebração e/ou a liquidação de contrato de câmbio. 

CAPÍTULO IX
CONTAS DOS TRANSPORTADORES RESIDENTES, 
DOMICILIADOS OU COM SEDE NO EXTERIOR

Art. 206. 
São permitidas a abertura e a manutenção em banco autorizado a operar no mercado de câmbio 
de conta de depósito em moeda estrangeira titulada por transportador residente, domiciliado 
ou com sede no exterior, com base no Decreto nº 42.820, de 1957, e na Resolução nº 3.222, de 
29 de julho de 2004, que pode ser alimentada com recursos resultantes da conversão de moeda 
nacional auferida no País em decorrência de suas atividades. 

Art. 207. 
Nos contratos de câmbio celebrados para fins de transferência ao exterior de receitas auferidas 
no País pelos transportadores residentes, domiciliados ou com sede no exterior é facultada 
a retenção transitória de valores estimados para futura utilização no pagamento de despesas 
incorridas no País. 

§ 1º Os contratos de câmbio tratados no caput são liquidados pelo valor integralmente 
contratado e de forma pronta, podendo ocorrer o envio de ordem de pagamento ao exterior 
por valor inferior ao do contrato de câmbio correspondente e a diferença servir para, no prazo 
de noventa dias, contados da data da contratação do câmbio, ser empregada no pagamento das 
despesas incorridas no País pelo transportador residente, domiciliado ou com sede no exterior, 
devendo, quando do pagamento de tais despesas, ser celebrados os respectivos contratos de 
câmbio na forma da regulamentação em vigor. 

§ 2º Para fins de apuração dos valores em moeda estrangeira referentes às despesas incorridas 
no País tratadas no § 1º, a critério das partes, pode ser utilizada qualquer taxa de câmbio 
que esteja entre as taxas mínima e máxima disponíveis no Sisbacen, no período referente à 
permanência do veículo transportador em território nacional. 

§ 3º Caso o valor estimado para o custeio de que trata o caput tenha sido superior ao 
efetivamente despendido no Brasil, deve ser enviada nova ordem de pagamento ao exterior 
com o valor não utilizado no País, observado o prazo de noventa dias referido no § 1º. 

Art. 208. 
É vedada a existência de saldos negativos na conta de que trata o art. 206 e para os valores 
retidos de que trata o art. 207. 

CAPÍTULO X
CONTAS DOS AGENTES AUTORIZADOS A OPERAR NO MERCADO DE CÂMBIO

Art. 209. 
Os bancos autorizados a operar no mercado de câmbio podem abrir e manter contas em 
moedas estrangeiras tituladas por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, autorizadas a operar no mercado de câmbio. 

Art. 210. 
As agências de turismo que ainda possuem autorização do Banco Central do Brasil para operar 
no mercado de câmbio podem manter apenas uma conta em moeda estrangeira em banco 
autorizado a operar no mercado de câmbio por praça, sendo que o saldo mantido na referida 
conta compõe o limite operacional da agência de turismo. 

Art. 211. 
As contas de que trata este capítulo são movimentadas por meio de ordens ou cheques, 
observado que: 
I - devem ser registradas, pelos bancos depositários, na rubrica própria do Cosif; 
II - somente podem ser abertas e abastecidas com recursos em moedas estrangeiras; 
III - não é admitida a ocorrência de saldos negativos. 

Art. 212. 
A débito dessas contas podem os bancos depositários: 

I.	 acatar cheques contra elas emitidos, recebidos em cobrança de banqueiros do 
exterior ou de bancos no País autorizados a operar no mercado de câmbio; 

II.	 acolher solicitações de seus respectivos titulares para: 
a.	 saque ou emissão de ordens de pagamento em moeda estrangeira sobre o 

exterior; 
b.	 efetuar pagamentos de compromissos no País em moeda nacional; 
c.	 conversão a moeda nacional. 

Parágrafo único. 
As operações de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso II devem ser precedidas da correspondente 
compra da moeda estrangeira por banco autorizado a operar no mercado de câmbio. 

Art. 213. 
Os bancos autorizados a operar no mercado de câmbio mantenedores de contas em moedas 
estrangeiras permitidas neste capítulo devem tomar medidas para conhecer os procedimentos 
de prevenção à lavagem de dinheiro adotados pelos titulares dessas contas, de forma a cumprir 
com as recomendações do GAFI, bem como devem aplicar procedimentos internos de 
Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento ao Terrorismo (PLD/CFT) no 
acompanhamento da movimentação das referidas contas. 

TÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 214. 
Esta Circular entra em vigor em 3 de fevereiro de 2014. 
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Art. 215. 
A partir de 3 de fevereiro de 2014, todas as referências ao Regulamento do Mercado de Câmbio 
e Capitais Internacionais (RMCCI), divulgado pela Circular nº 3.280, de 9 de março de 2005, 
passam a se referir a esta Circular, à Circular nº 3.690, de 16 de dezembro de 2013, e à Circular 
nº 3.689, de 16 de dezembro de 2013. 

Art. 216. 
Ficam revogados, a partir de 3 de fevereiro de 2014: 

I.	 a Circular nº 1.357, de 28 de setembro de 1988; 
II.	 a Circular nº 3.280, de 9 de março de 2005; 
III.	 a Circular nº 3.283, de 29 de abril de 2005; 
IV.	 a Circular nº 3.291, de 8 de setembro de 2005; 
V.	 a Circular nº 3.295, de 11 de outubro de 2005; 
VI.	 a Circular nº 3.299, de 18 de novembro de 2005; 
VII.	 a Circular nº 3.302, de 15 de dezembro de 2005; 
VIII.	 os arts. 3º e 4º da Circular nº 3.305, de 28 de dezembro de 2005; 
IX.	 a Circular nº 3.307, de 29 de dezembro de 2005; 
X.	 a Circular nº 3.308, de 4 de janeiro de 2006; 
XI.	 a Circular nº 3.315, de 17 de fevereiro de 2006; 
XII.	 a Circular nº 3.319, de 3 de abril de 2006; 
XIII.	 a Circular nº 3.321, de 17 de abril de 2006; 
XIV.	 a Circular nº 3.325, de 24 de agosto de 2006; 
XV.	 a Circular nº 3.328, de 4 de outubro de 2006; 
XVI.	 a Circular nº 3.330, de 27 de outubro de 2006; 
XVII.	 a Circular nº 3.331, de 16 de novembro de 2006; 
XVIII.	 a Circular nº 3.344, de 7 de março de 2007; 
XIX.	 a Circular nº 3.348, de 3 de maio de 2007; 
XX.	 a Circular nº 3.376, de 12 de fevereiro de 2008; 
XXI.	 a Circular nº 3.379, de 13 de março de 2008; 
XXII.	 a Circular nº 3.385, de 30 de maio de 2008; 
XXIII.	 a Circular nº 3.390, de 27 de junho de 2008; 
XXIV.	 a Circular nº 3.420, de 13 de novembro de 2008; 
XXV.	 a Circular nº 3.428, de 24 de dezembro de 2008; 
XXVI.	 a Circular nº 3.430, de 16 de janeiro de 2009; 
XXVII.	 a Circular nº 3.436, de 6 de fevereiro de 2009; 
XXVIII.	 a Circular nº 3.448, de 26 de março de 2009; 
XXIX.	 a Circular nº 3.454, de 18 de maio de 2009; 
XXX.	 a Circular nº 3.462, de 24 de julho de 2009; 
XXXI.	 a Circular nº 3.491, de 24 de março de 2010; 
XXXII.	 a Circular nº 3.493, de 24 de março de 2010; 
XXXIII.	 a Circular nº 3.505, de 21 de setembro de 2010; 
XXXIV.	 a Circular nº 3.507, de 6 de outubro de 2010; 
XXXV.	 a Circular nº 3.519, de 22 de dezembro de 2010; 
XXXVI.	 a Circular nº 3.525, de 10 de fevereiro de 2011; 
XXXVII.	 a Circular nº 3.527, de 3 de março de 2011; 

XXXVIII.	 a Circular nº 3.531, de 13 de abril de 2011; 
XXXIX.	 a Circular nº 3.533, de 25 de abril de 2011; 
XL.	 a Circular nº 3.545, de 4 de julho de 2011; 
XLI.	 a Circular nº 3.551, de 21 de julho de 2011; 
XLII.	 a Circular nº 3.554, de 3 de agosto de 2011; 
XLIII.	 a Circular nº 3.556, de 17 de agosto de 2011; 
XLIV.	 a Circular nº 3.565, de 8 de dezembro de 2011; 
XLV.	 a Circular nº 3.575, de 2 de fevereiro de 2012; 
XLVI.	 a Circular nº 3.580, de 1º. de março de 2012; 
XLVII.	 a Circular nº 3.584, de 12 de março de 2012; 
XLVIII.	 a Circular nº 3.589, de 5 de abril de 2012; 
XLIX.	 a Circular nº 3.591, de 2 de maio de 2012; 
L.	 a Circular nº 3.604, de 28 de junho de 2012; 
LI.	 a Circular nº 3.605, de 29 de junho de 2012; 
LII.	 a Circular nº 3.607, de 3 de agosto de 2012; 
LIII.	 a Circular nº 3.617, de 4 de dezembro de 2012; 
LIV.	 a Circular nº 3.626, de 19 de fevereiro de 2013; 
LV.	 a Circular nº 3.627, de 19 de fevereiro de 2013; 
LVI.	 a Circular nº 3.650, de 18 de março de 2013; 
LVII.	 a Circular nº 3.653, de 27 de março de 2013; 
LVIII.	 a Circular nº 3.661, de 3 julho de 2013; 
LIX.	 a Circular nº 3.667, de 11 de setembro de 2013; 
LX.	 a Circular nº 3.672, de 23 de outubro de 2013; 
LXI.	 a Carta Circular nº 2.397, de 17 de agosto de 1993; 
LXII.	 a Carta Circular nº 3.039, de 30 de agosto de 2002; 
LXIII.	 a Carta Circular nº 3.481, de 4 de janeiro de 2011; 
LXIV.	 o Comunicado Decam nº 2.223, de 7 de novembro de 1990. 

Art. 217. 
Fica ressalvada da revogação determinada pelo art. 216 as disposições da Seção 5 do capítulo 12 
do título 1 do RMCCI para as irregularidades ali tratadas, desde que pendentes de julgamento 
definitivo nas instâncias administrativas. 

Luiz Edson Feltrim
Diretor de Regulação, substituto 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17/12/2013, Seção 1, p. 27-36, e no Sisbacen.
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CARTA-CIRCULAR N° 3.151
DE 1 DE DEZEMBRO DE 2004

Divulga instruções para as comunicações previstas no art. 4º da Circular 2.852, de 3 
de dezembro de 1998, e na Carta- Circular 3.098, de 11 de junho de 2003. 

(vide Redação dada pela Carta-Circular 3.409, de 12/8/2009.) 
Com base no disposto no art. 4º da Circular 2.852/98, informamos que as comunicações e 
os registros previstos no referido normativo e na Carta-Circular 3.098/03, devem ser feitos 
por meio da transação PCAF500 do Sistema de Informações Banco Central - Sisbacen, com 
observância das instruções ora divulgadas, ou mediante transmissão de arquivos pela Internet 
com a utilização do aplicativo PSTAW10, de que trata a Carta-Circular 2.847/99, disponível na 
página do Banco Central na Internet. 

2.	 A inclusão de registros na transação PCAF500 deve ser efetuada por meio 
da opção 11, no caso de informação referente às operações suspeitas de que 
trata a Circular 2.852/98, e da opção 21, se a informação for decorrente das 
determinações da Carta-Circular 3.098/03. 

3.	 Com vistas ao registro determinado pela Carta-Circular 3.098/03, a emissão 
de cheque administrativo, de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou de 
qualquer outro instrumento de transferência de fundos contra pagamento em 
espécie, de valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), deve ser 
registrada na opção 21 sob o enquadramento 94. 

4.	 (Revogado pela Carta-Circular 3.220, de 30/12/2005.) 
5.	 Até o quinto dia útil seguinte ao da inclusão do registro, a instituição pode 

alterar ou cancelar as comunicações mediante a utilização das opções 13 ou 23 
da transação PCAF500, conforme se trate de ocorrências relativas à Circular 
2.852/98, ou à Carta-Circular 3.098/03, respectivamente, devendo declarar o 
motivo do evento no campo de justificativa. Após o quinto dia, a instituição deve 
solicitar a alteração ou o cancelamento ao Banco Central do Brasil, por meio da 
Divisão de Controle de Atividades Financeiras - Dicaf do seu Departamento 
de Combate a Ilícitos Cambiais e Financeiros - Decif, mediante correio 
eletrônico para o endereço dicaf.decif@bcb.gov.br, indicando a justificativa para 
modificação/cancelamento do registro. Em se tratando de "Declaração Mensal 
de Ausência" (opção 12) ou de "Enquadramento 93" (opção 22), o cancelamento 
deverá ser sempre solicitado ao Banco Central, independentemente do lapso 
decorrido. 

6.	 Os algarismos indicativos do ano de inclusão da ocorrência, formados pelas 
quatro primeiras posições do campo "Nr. Ocorrência" (preenchido pelo sistema), 
serão representados pelos dois últimos algarismos do ano, passando o restante 
da numeração sequencial a ser composto por sete dígitos. As ocorrências já 
existentes serão renumeradas conforme esse padrão (Exemplo: a ocorrência 
200312345 será convertida para 030012345). 

7.	 Para remessa das informações por meio do aplicativo PSTAW10 devem ser 
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utilizados os leiautes disponíveis na página deste Banco Central na 
Internet, observadas as respectivas instruções. 

8.	 As respostas de processamento dos arquivos enviados serão 
recebidas pelo mesmo aplicativo. 

9.	 É admitida a realização de comunicações pela instituição líder do 
conglomerado e pelas centrais de cooperativas por conta e ordem, 
respectivamente, das demais instituições do conglomerado e das 
cooperativas singulares associadas atendidas pela área comum de 
prevenção da lavagem de dinheiro, desde que a instituição que 
detectou a ocorrência seja devidamente identificada no campo 
"ID-Bacen" . 

10.	 A responsabilidade pelas comunicações de que se trata é do diretor 
indicado na forma prevista no art. 7º da Circular 2.852, de 1998. 

11.	 Esta carta-circular entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos a partir de 6.12.2004, quando ficarão revogados a 
Carta-Circular 3.101/03, o Comunicado 11.754/04 e o anexo à Carta-
Circular 3.098/03, a ser substituído pelo anexo II a este normativo. 

Brasília, 01 de dezembro de 2004 

Departamento de Combate a Ilícitos Cambiais e Financeiros 	

Ricardo Liáo
Chefe

Departamento de Tecnologia da Informação 

Fernando de Abreu Faria 
Chefe 	
 

 

CARTA-CIRCULAR Nº 3.342
DE 2 DE OUTUBRO DE 2008

Dispõe sobre a comunicação de movimentações financeiras ligadas ao terrorismo 
e ao seu financiamento. 

Com base nos arts. 2º, parágrafo único, e 4º, caput, da Circular nº 2.852, de 3 de dezembro de 
1998, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 2005, que promulgou 
a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, adotada pela 
Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999, devem ser imediatamente 
comunicadas ao Banco Central do Brasil, por meio da transação PCAF500 do Sistema de 
Informações Banco Central - Sisbacen, as operações realizadas ou os serviços prestados, ou as 
propostas para sua realização ou prestação, qualquer que seja o valor, envolvendo as pessoas e 
entidades abaixo relacionadas, bem como a existência de fundos, outros ativos financeiros ou 
recursos econômicos pertencentes ou controlados, direta ou indiretamente: 

I.	 por Osama bin Laden, membros da organização Al-Qaeda, membros do 
Talibã, outras pessoas, grupos, empresas ou entidades a eles associadas, 
conforme os Decretos nºs 3.267, de 30 de novembro de 1999, 3.755, de 
19 de fevereiro de 2001, 4.150, de 6 de março de 2002, e 4.599, de 19 de 
fevereiro de 2003, que dispõem sobre a execução das Resoluções nºs 1.267, 
de 15 de outubro de 1999, 1.333, de 19 de dezembro de 2000, 1.390, de 16 de 
janeiro de 2002, e 1.455, de 17 de janeiro de 2003, respectivamente, todas do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, observado que a lista das pessoas 
e entidades está disponível no endereço eletrônico: http://www.un.org/Docs/
sc/committees/1267/ 1267ListEng.htm; 

II.	 pelo antigo governo do Iraque ou de seus entes estatais, empresas ou agências 
situados fora do Iraque, bem como fundos ou outros ativos financeiros ou 
recursos econômicos que tenham sido retirados do Iraque ou adquiridos por 
Saddam Hussein ou por outros altos funcionários do antigo regime iraquiano 
e pelos membros mais próximos de suas famílias, incluindo entidades de 
propriedade ou controladas, direta ou indiretamente, por eles ou por pessoas 
que atuem em seu favor ou sob sua direção, conforme o Decreto nº 4.775, de 9 
de julho de 2003, que dispõe sobre a execução da Resolução nº 1.483, de 22 de 
maio de 2003, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, observado que a 
lista das pessoas e entidades está disponível no endereço eletrônico: http://www.
un.org/Docs/sc/committees/IraqKuwait/IraqSanctionsCommEng. htm; 

III.	 pelas pessoas que perpetram ou intentam perpetrar atos terroristas ou neles 
participam ou facilitam o seu cometimento, pelas entidades pertencentes 
ou controladas, direta ou indiretamente, por essas pessoas, bem como por 
pessoas e entidades atuando em seu nome ou sob seu comando, conforme o 
Decreto nº 3.976, de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre a execução da 
Resolução nº 1.373, de 28 de setembro de 2001, do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. 
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2.	 Devem ainda ser comunicadas, nos termos do item 1 desta carta-circular, 
as operações realizadas ou os serviços prestados, ou as propostas para sua 
realização ou prestação, que possam constituir-se em sérios indícios: 

I.	 dos atos de financiamento do terrorismo, previstos na Convenção 
Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, de que trata 
o Decreto nº 5.640, de 2005; 

II.	 dos crimes previstos nos arts. 8º a 29 da Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983. 
3.	 Aplicam-se às informações de que trata esta carta-circular as disposições do 

item 3 da Carta-Circular nº 2.826, de 4 de dezembro de 1998. 
4.	 A comunicação, nos termos do art. 4º da Circular nº 2.852, de 1998, das situações 

previstas nesta carta-circular, deve ser realizada até o dia útil seguinte àquele 
em que verificadas, por meio da transação PCAF500 do Sisbacen ou mediante 
transmissão de arquivos pela internet com a utilização do aplicativo PSTAW10, 
de que trata a Carta-Circular nº 2.847, de 13 de abril de 1999, observando-se as 
instruções divulgadas pela Carta-Circular nº 3.151, de 1º de dezembro de 2004. 

5.	 Esta carta-circular entra em vigor na data de sua publicação. 
6.	 Fica revogada a Carta-Circular nº 3.246, de 24 de outubro de 2006. 

Brasília, 2 de outubro de 2008. 

Departamento de Normas do Sistema Financeiro 

Sergio Odilon dos Anjos 
Chefe, substituto 	

Departamento de Prevenção a Ilícitos Financeiros e de Atendimento 
de Demandas de Informações do Sistema Financeiro 

Ricardo Liao 
Chefe 

 

CARTA-CIRCULAR Nº 3.409
DE 12 DE AGOSTO DE 2009

Divulga instruções para as comunicações previstas nos artigos 12 e 13 
da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009. 

Tendo em vista o disposto no inciso I do art. 19 da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, 
informamos que as comunicações previstas nos arts. 12 e 13 da referida circular devem 
ser efetuadas por meio da transação PCAF500, do Sistema de Informações Banco Central 
(Sisbacen), com observância das instruções divulgadas pela Carta-Circular nº 3.151, de 1º de 
dezembro de 2004, cujos dispositivos ficam alterados da seguinte forma: 

I.	 as referências à Carta-Circular nº 3.098, de 11 de junho de 2003, passam a tratar 
das comunicações estabelecidas no art. 12 da Circular nº 3.461, de 2009; 

II.	 as referências à Circular nº 2.852, de 3 de dezembro de 1998, passam a tratar das 
comunicações estabelecidas no art. 13 da Circular nº 3.461, de 2009. 

2.	 As ocorrências de emissão ou recarga de valores em um ou mais cartões pré-
pagos de que trata o art. 8º, § 1º, inciso I, da Circular nº 3.461, de 2009, devem ser 
comunicadas por meio da opção 21 da transação PCAF500, observado que: 

I.	 as operações de emissão de cartões pré-pagos devem ser informadas sob o código 81; 
II.	 as operações de recarga de cartões pré-pagos devem ser informadas sob o código 82. 
3.	 A partir de 14 de setembro de 2009, as comunicações previstas nos arts. 12 e 13 

da Circular nº 3.461, de 2009, serão efetuadas por meio do Sistema de Controle de 
Atividades Financeiras (Siscoaf), quando a transação PCAF500 será descontinuada. 

4.	 Desse modo, o diretor responsável indicado em conformidade com o art. 18 da 
Circular nº 3.461, de 2009, deve adotar, com a máxima urgência, as medidas 
necessárias para o cadastramento de que trata a Carta-Circular nº 3.405, de 8 
de julho de 2009. 

5.	 Fica revogada a Carta-Circular nº 3.098, de 2003. 
6.	 Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de agosto de 2009. 

Departamento de Prevenção a Ilícitos Financeiros e de Atendimento
de Demandas de Informações do Sistema Financeiro 

Ricardo Liáo
Chefe 	

Departamento de Tecnologia da Informação 

José Antonio Eirado Neto 
Chefe 
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CARTA-CIRCULAR Nº 3.430
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

Esclarece aspectos relacionados à prevenção e combate às atividades relacionadas 
com os crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, tratados na Circular 
nº 3.461, de 24 de julho de 2009. 

Para fins do disposto no § 3º do art. 1º da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, são 
exemplos de serviços ou operações financeiras que acarretam o enquadramento do cliente 
como permanente: 

I.	 manutenção de conta de depósitos ou de aplicação financeira; 
II.	 operação de crédito em geral; 
III.	 aquisição de cotas de consórcio; 
IV.	 operação de arrendamento mercantil; 
V.	 aluguel de cofre; 
VI.	 custódia de valores; e 
VII.	 titularidade de cartão, vinculado ou não a conta corrente ou a operação de crédito. 
2.	 Para fins do disposto no § 3º do art. 1º da Circular nº 3.461, de 2009, são exemplos 

de serviços ou operações financeiras que podem acarretar o enquadramento de 
clientes como eventuais: 

I.	 operação de saque ou de depósito em conta de terceiros; 
II.	 pagamento de bloquetos de cobrança, de títulos, de convênios ou assemelhados; 
III.	 pagamento de salários, proventos, soldos, vencimentos, aposentadorias, pensões 

e similares na forma da Resolução nº 3.402, de 6 de setembro de 2006; e 
IV.	 co-titularidade de cartão, incluídos os portadores ou os dependentes, vinculado 

ou não a conta corrente ou a operação de crédito. 
3.	 Para os exemplos citados no parágrafo 2, o cliente só pode ser considerado 

eventual na medida em que suas operações apresentem baixo risco de utilização 
para lavagem de dinheiro ou para financiamento ao terrorismo, considerando 
as partes envolvidas, os valores, as formas de realização e os instrumentos 
utilizados ou o fundamento econômico ou legal. 

4.	 A declaração de propósitos citada no inciso III do art. 2º da Circular nº 3.461, 
de 2009, deve expressar o entendimento do cliente quanto aos propósitos e à 
natureza da relação de negócio com a instituição. 

5.	 Para fins de cumprimento do § 2º do art. 2º da Circular nº 3.461, de 2009, devem 
ser reunidas informações que permitam conhecer a estrutura de propriedade 
e controle, identificando a cadeia de controle societário até a(s) pessoa(s) 
natural(is) que detém(êm), em última instância, o controle sobre a pessoa 
jurídica cliente. Conhecida a estrutura de propriedade e controle, devem ser 
coletadas e mantidas atualizadas informações cadastrais daquelas pessoas que 
detêm poder para induzir, influenciar, utilizar ou se beneficiar da pessoa jurídica 
cliente para práticas de lavagem de dinheiro ou de financiamento ao terrorismo. 

6.	 Os testes citados no § 5º do art. 2º da Circular nº 3.461, de 2009, devem ser 
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definidos pela própria instituição, de acordo com o perfil das operações, a 
diversidade de sua base de clientes, a localização geográfica e outras variáveis 
relacionadas ao risco de utilização da instituição para fins de lavagem de 
dinheiro ou de financiamento ao terrorismo. Os resultados dos testes devem 
ser utilizados para direcionar o processo de atualização cadastral e de melhoria 
da adequação dos dados cadastrais dos clientes da instituição. 

7.	 Para fins do disposto no § 1º do art. 4º da Circular nº 3.461, de 2009, são 
exemplos de situações que caracterizam relacionamento próximo e acarretam 
o enquadramento de cliente permanente como pessoa politicamente exposta: 

I.	 constituição de pessoa politicamente exposta como procurador ou preposto; 
II.	 controle, direto ou indireto, por pessoa politicamente exposta, no caso de 

cliente pessoa jurídica; e 
III.	 movimentação habitual de recursos financeiros de ou para pessoa politicamente 

exposta cliente da instituição, não justificada por eventos econômicos, como a 
aquisição de bens ou a prestação de serviços. 

8.	 Os registros de que trata o art. 6º da Circular nº 3.461, de 2009, incluem as 
informações cadastrais definidas nos arts. 2º e 3º, devendo ser observado o 
prazo de 5 (cinco) anos para a manutenção dessas informações, conforme o 
inciso II do art. 11 da mesma circular. 

9.	 Não se aplica às administradoras de consórcio a restrição estabelecida no § 1º 
do art. 18 da Circular nº 3.461, de 2009, relativa à administração de recursos de 
terceiros por parte do diretor indicado ao Banco Central do Brasil. 

10.	 O diretor indicado na forma prevista no art. 18 da Circular nº 3.461, de 2009, é 
responsável, junto ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), 
pela manutenção do cadastro de pessoas autorizadas pela própria instituição 
a utilizar o SISCOAF, em todos os níveis de acesso, observado que qualquer 
alteração deve ser comunicada imediatamente ao COAF. 

11.	 Esta carta-circular entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2010. 

Departamento de Prevenção a Ilícitos Financeiros e de Atendimento
de Demandas de Informações do Sistema Financeiro 

Ricardo Liáo
Chefe 

Departamento de Normas do Sistema Financeiro 

Anselmo Pereira Araújo Netto 
Chefe, substituto 

 

CARTA CIRCULAR Nº 3.542
DE 12 DE MARÇO DE 2012

Divulga relação de operações e situações que podem configurar indícios de ocorrência 
dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passíveis de comunicação 
ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 

Os Chefes dos Departamentos de Prevenção a Ilícitos Financeiros e de Atendimento de 
Demandas de Informações do Sistema Financeiro (Decic), substituto, de Normas do Sistema 
Financeiro (Denor) e da Gerência-Executiva de Normatização de Câmbio e Capitais Estrangeiros 
(Gence), no uso da atribuição que confere o art. 22, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno 
do Banco Central do Brasil, anexo à Portaria nº 29.971, de 4 de março de 2005, e tendo em vista 
esclarecer o disposto no arts. 13 e 19, inciso II, da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, 
R E S O L V E M : 

Art. 1º
As operações ou as situações descritas a seguir, considerando as partes envolvidas, os valores, 
a frequência, as formas de realização, os instrumentos utilizados ou a falta de fundamento 
econômico ou legal, podem configurar indícios de ocorrência dos crimes previstos na Lei 
nº 9.613, de 3 de março de 1998, passíveis de comunicação ao Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras (COAF): 

I.	 situações relacionadas com operações em espécie em moeda nacional: 
a.	 realização de depósitos, saques, pedidos de provisionamento para saque 

ou qualquer outro instrumento de transferência de recursos em espécie, 
que apresentem atipicidade em relação à atividade econômica do cliente ou 
incompatibilidade com a sua capacidade econômico-financeira; 

b.	 movimentações em espécie realizadas por clientes cujas atividades possuam 
como característica a utilização de outros instrumentos de transferência de 
recursos, tais como cheques, cartões de débito ou crédito; 

c.	 aumentos substanciais no volume de depósitos em espécie de qualquer pes-
soa natural ou jurídica, sem causa aparente, nos casos em que tais depósitos 
forem posteriormente transferidos, dentro de curto período de tempo, a 
destino não relacionado com o cliente; 

d.	 fragmentação de depósitos, em espécie, de forma a dissimular o valor total 
da movimentação; 

e.	 realização de depósitos de grandes valores em espécie, de forma parcelada, 
especialmente em regiões geográficas de maior risco, principalmente nos 
mesmos caixas ou terminais de autoatendimento próximos, destinados a 
uma única conta ou a várias contas em municípios ou agências distintas; 

f.	 movimentação de recursos em espécie em municípios localizados em 
regiões de fronteira, que apresentem indícios de atipicidade ou de incom-
patibilidade com a capacidade econômico-financeira do cliente; 

g.	 realização de depósitos em espécie em contas de clientes que exerçam 
atividade comercial relacionada com negociação de bens de luxo ou de 
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alto valor, tais como obras de arte, imóveis, barcos, joias, automóveis ou 
aeronaves executivas; 

h.	 realização de saques em espécie de conta que receba diversos depósitos por 
transferência eletrônica de várias origens em curto período de tempo; 

i.	 realização de depósito em espécie com cédulas úmidas, malcheirosas, mo-
fadas, ou com aspecto de que foram armazenadas em local impróprio ou 
ainda que apresentem marcas, símbolos ou selos desconhecidos, empacota-
das em maços desorganizados e não uniformes; e 

j.	 realização de depósitos ou troca de grandes quantidades de cédulas de 
pequeno valor, realizados por pessoa natural ou jurídica, cuja atividade 
ou negócio não tenha como característica recebimentos de grandes quan-
tias de recursos em espécie; 

II.	 situações relacionadas com operações em espécie em moeda estrangeira e 
cheques de viagem: 
a.	 movimentação de recursos em espécie em moeda estrangeira ou cheques 

de viagem, que apresente atipicidade em relação à atividade econômica do 
cliente ou incompatibilidade com a sua capacidade econômico-financeira; 

b.	 negociações de moeda estrangeira em espécie, em municípios localizados 
em regiões de fronteira, que não apresentem compatibilidade com a nature-
za declarada da operação; 

c.	 negociações de moeda estrangeira em espécie ou cheques de viagem de-
nominados em moeda estrangeira, que não apresentem compatibilidade 
com a natureza declarada da operação; 

d.	 negociações de moeda estrangeira em espécie ou cheques de viagem denom-
inados em moeda estrangeira, realizadas por diferentes pessoas naturais, não 
relacionadas entre si, que informem o mesmo endereço residencial; e 

e.	 recebimentos de moeda estrangeira em espécie, por pessoas naturais 
residentes no exterior, transitoriamente no País, decorrentes de ordens de 
pagamento a seu favor ou da utilização de cartão de uso internacional, sem 
a evidência de propósito claro; 

III.	 situações relacionadas com dados cadastrais de clientes: 
a.	 resistência ao fornecimento de informações necessárias para o início de rel-

acionamento ou para a atualização cadastral, oferecimento de informação 
falsa ou prestação de informação de difícil ou onerosa verificação; 

b.	 abertura, movimentação de contas ou realização de operações por detentor 
de procuração ou de qualquer outro tipo de mandato;

c.	 apresentação de irregularidades relacionadas aos procedimentos de iden-
tificação e registro das operações exigidos pela regulamentação vigente, 
seguidas ou não do encerramento do relacionamento comercial; 

d.	 cadastramento de várias contas em uma mesma data, ou em curto período, 
com depósitos de valores idênticos ou aproximados, ou com outros ele-
mentos em comum, tais como origem dos recursos, titulares, procuradores, 
sócios, endereço, número de telefone, etc.; 

e.	 realização de operações em que não seja possível identificar o beneficiário 
final, observados os procedimentos definidos na regulamentação vigente; 

f.	 informação de mesmo endereço comercial por diferentes pessoas jurídicas ou 
organizações, sem justificativa razoável para tal ocorrência; 

g.	 representação de diferentes pessoas jurídicas ou organizações pelos mesmos 
procuradores ou representantes legais, sem justificativa razoável para tal ocor-
rência; 

h.	 informação de mesmo endereço residencial ou comercial por pessoas natu-
rais, sem demonstração da existência de relação familiar ou comercial; e 

i.	 incompatibilidade da atividade econômica ou faturamento informados com o 
padrão apresentado por clientes com o mesmo perfil; 

IV.	 situações relacionadas com a movimentação de contas: 
a.	 movimentação de recursos incompatível com o patrimônio, a atividade 

econômica ou a ocupação profissional e a capacidade financeira do cliente; 
b.	 transferências de valores arredondados na unidade de milhar ou que estejam 

um pouco abaixo do limite para notificação de operações; 
c.	 movimentação de recursos de alto valor, de forma contumaz, em benefício de 

terceiros; 
d.	 manutenção de numerosas contas destinadas ao acolhimento de depósitos 

em nome de um mesmo cliente, cujos valores, somados, resultem em quantia 
significativa; 

e.	 movimentação de quantia significativa por meio de conta até então pouco 
movimentada ou de conta que acolha depósito inusitado; 

f.	 ausência repentina de movimentação financeira em conta que anteriormente 
apresentava grande movimentação; 

g.	 utilização de cofres de aluguel de forma atípica em relação ao perfil do cliente; 
h.	 dispensa da faculdade de utilização de prerrogativas como recebimento de 

crédito, de juros remuneratórios para grandes saldos ou, ainda, de outros 
serviços bancários especiais que, em circunstâncias normais, sejam valiosas 
para qualquer cliente; 

i.	 mudança repentina e injustificada na forma de movimentação de recursos ou 
nos tipos de transação utilizados; 

j.	 solicitação de não observância ou atuação no sentido de induzir funcionários 
da instituição a não seguirem os procedimentos regulamentares ou formais 
para a realização de uma operação; 

k.	 recebimento de recursos com imediata compra de instrumentos para a real-
ização de pagamentos ou de transferências a terceiros, sem justificativa; 

l.	 realização de operações que, por sua habitualidade, valor e forma, configurem 
artifício para burla da identificação da origem, do destino, dos responsáveis 
ou dos beneficiários finais; 

m.	existência de contas que apresentem créditos e débitos com a utilização de 
instrumentos de transferência de recursos não característicos para a ocupação 
ou o ramo de atividade desenvolvida pelo cliente; 

n.	 recebimento de depósitos provenientes de diversas origens, sem fundamen-
tação econômico-financeira, especialmente provenientes de regiões distantes 
do local de atuação da pessoa jurídica ou distantes do domicílio da pessoa 
natural; 
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o.	 pagamentos habituais a fornecedores ou beneficiários que não apresentem 
ligação com a atividade ou ramo de negócio da pessoa jurídica; 

p.	 pagamentos ou transferências por pessoa jurídica para fornecedor 
distante de seu local de atuação, sem fundamentação econômico-financeira; 

q.	 realização de depósitos de cheques endossados totalizando valores 
significativos; 

r.	 existência de conta de depósitos à vista de organizações sem fins lucrativos 
cujos saldos ou movimentações financeiras não apresentem fundamentação 
econômica ou legal ou nas quais pareça não haver vinculação entre a ativi-
dade declarada da organização e as outras partes envolvidas nas transações; 

s.	 movimentação habitual de recursos financeiros de ou para pessoas politica-
mente expostas ou pessoas de relacionamento próximo, não justificada por 
eventos econômicos; 

t.	 existência de contas em nome de menores ou incapazes, cujos represen-
tantes realizem grande número de operações atípicas; e 

u.	 transações significativas e incomuns por meio de contas de depósitos de 
investidores não residentes constituídos sob a forma de trust; 

V.	 situações relacionadas com operações de investimento interno: 
a.	 operações ou conjunto de operações de compra ou de venda de títulos e 

valores mobiliários a preços incompatíveis com os praticados no mercado 
ou quando realizadas por pessoa cuja atividade declarada e perfil não se 
coadunem ao tipo de negociação realizada; 

b.	 realização de operações atípicas que resultem em elevados ganhos para 
os agentes intermediários, em desproporção com a natureza dos serviços 
efetivamente prestados; 

c.	 investimentos significativos em produtos de baixa rentabilidade e liquidez; 
d.	 investimentos significativos não proporcionais à capacidade econômico-fi-

nanceira do cliente, ou cuja origem não seja claramente conhecida; e 
e.	 resgates de investimentos no curtíssimo prazo, independentemente do 

resultado auferido; 
VI.	 situações relacionadas com cartões de pagamento: 

a.	 utilização, carga ou recarga de cartão em valor não compatível com a ca-
pacidade econômico-financeira, atividade ou perfil do usuário; 

b.	 realização de múltiplos saques com cartão em terminais eletrônicos em 
localidades diversas e distantes do local de contratação ou recarga; 

c.	 utilização do cartão de forma incompatível com o perfil do cliente, incluin-
do operações atípicas em outros países; 

d.	 utilização de diversas fontes de recursos para carga e recarga de cartões; e 
e.	 realização de operações de carga e recarga de cartões, seguidas imediata-

mente por saques em caixas eletrônicos. 
VII.	 situações relacionadas com operações de crédito no País: 

a.	 realização de operações de crédito no País liquidadas com recursos aparen-
temente incompatíveis com a situação econômico-financeira do cliente; 

b.	 solicitação de concessão de crédito no País incompatível com a atividade 
econômica ou com a capacidade financeira do cliente; 

c.	 realização de operação de crédito no País seguida de remessa de 
recursos ao exterior, sem fundamento econômico ou legal, e sem 
relacionamento com a operação de crédito; 

d.	 realização de operações de crédito no País, simultâneas ou consecu-
tivas, liquidadas antecipadamente ou em prazo muito curto; 

e.	 liquidação de operações de crédito no País por terceiros, sem justifi-
cativa aparente; 

f.	 concessão de garantias de operações de crédito no País por terceiros 
não relacionados ao tomador; 

g.	 realização de operação de crédito no País com oferecimento de 
garantia no exterior por cliente sem tradição de realização de oper-
ações no exterior; e 

h.	aquisição de bens ou serviços incompatíveis com o objeto da pessoa 
jurídica, especialmente quando os recursos forem originados de 
crédito no País; 

VIII.	 situações relacionadas com a movimentação de recursos oriundos de 
contratos com o setor público: 
a.	 movimentações atípicas de recursos por agentes públicos, conforme 

definidos no art. 2º da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 
b.	 movimentações atípicas de recursos por pessoa natural ou jurídica 

relacionados a patrocínio, propaganda, marketing, consultorias, 
assessorias e capacitação; 

c.	 movimentações atípicas de recursos por organizações sem fins 
lucrativos; e 

d.	 movimentações atípicas de recursos por pessoa natural ou jurídica 
relacionados a licitações; 

IX.	 situações relacionadas a consórcios: 
a.	 existência de consorciados detentores de elevado número de cotas, 

incompatível com sua capacidade econômico-financeira ou com o 
objeto da pessoa jurídica; 

b.	 aumento expressivo do número de cotas pertencentes a um mesmo 
consorciado; 

c.	 oferecimento de lances incompatíveis com a capacidade econômi-
co-financeira do consorciado; 

d.	 oferecimento de lances muito próximos ao valor do bem; 
e.	 pagamento antecipado de quantidade expressiva de prestações vin-

cendas, não condizente com a capacidade econômico-financeira do 
consorciado; 

f.	 aquisição de cotas previamente contempladas, seguida de quitação 
das prestações vincendas; 

g.	 utilização de documentos falsificados na adesão ou tentativa de 
adesão a grupo de consórcio; 

X.	 situações relacionadas a pessoas suspeitas de envolvimento com atos 
terroristas: 
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a.	 movimentações financeiras envolvendo pessoas relacionadas a atividades 
terroristas listadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas; 

b.	 realização de operações ou prestação de serviços, qualquer que seja o valor, 
a pessoas que reconhecidamente tenham cometido ou intentado cometer 
atos terroristas, ou deles participado ou facilitado o seu cometimento; 

c.	 existência de recursos pertencentes ou controlados, direta ou indireta-
mente, por pessoas que reconhecidamente tenham cometido ou intentado 
cometer atos terroristas, ou deles participado ou facilitado o seu cometi-
mento; e 

d.	 movimentações com indícios de financiamento do terrorismo; 
XI.	 situações relacionadas com atividades internacionais: 

a.	 realização ou proposta de operação com pessoas naturais ou jurídicas, 
inclusive sociedades e instituições financeiras, situadas em países que não 
apliquem ou apliquem insuficientemente as recomendações do Grupo de 
Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo 
(GAFI), ou que tenham sede em países ou dependências com tributação fa-
vorecida ou regimes fiscais privilegiados ou em locais onde seja observada 
a prática contumaz dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 
1998, não claramente caracterizadas em sua legalidade e fundamentação 
econômica; 

b.	 utilização de operações complexas e com custos mais elevados que visem 
a dificultar o rastreamento dos recursos ou a identificação da natureza da 
operação; 

c.	 realização de pagamentos de importação e recebimentos de exportação, 
antecipados ou não, por empresa sem tradição ou cuja avaliação econômi-
co-financeira seja incompatível com o montante negociado; 

d.	 realização de pagamentos a terceiros não relacionados a operações de im-
portação ou de exportação; 

e.	 realização de transferências unilaterais que, pela habitualidade, valor ou 
forma, não se justifiquem ou apresentem atipicidade; 

f.	 realização de transferências internacionais nas quais não se justifique a 
origem dos fundos envolvidos ou que se mostrem incompatíveis com a 
capacidade econômico-financeira ou com o perfil do cliente; 

g.	 realização de transferência de valores a título de disponibilidade no exteri-
or, incompatível com a capacidade econômico-financeira do cliente ou sem 
fundamentação econômica ou legal; 

h.	 realização de exportações ou importações aparentemente fictícias ou com 
indícios de superfaturamento ou subfaturamento; 

i.	 existência de informações na carta de crédito com discrepâncias em relação 
a outros documentos da operação de comércio internacional; 

j.	 realização de pagamentos ao exterior após créditos em reais efetuados nas 
contas de depósitos dos titulares das operações de câmbio por pessoas que 
não demonstrem a existência de vínculo comercial ou econômico; 

k.	 movimentações decorrentes de programa de repatriação de recursos que 
apresentem inconsistências relacionadas à identificação do titular ou do 

beneficiário final, bem como ausência de informações confiáveis sobre a 
origem e a fundamentação econômica ou legal; e 

l.	 realização de frequentes pagamentos antecipados ou à vista de importação 
em que não seja possível obter informações sobre o desembaraço aduaneiro 
das mercadorias; 

XII.	 situações relacionadas com operações de crédito contratadas no exterior: 
a.	 contratação de operações de crédito no exterior com cláusulas que esta-

beleçam condições incompatíveis com as praticadas no mercado, como 
juros destoantes da prática ou prazo muito longo; 

b.	 contratação, no exterior, de várias operações de crédito consecutivas, sem 
que a instituição tome conhecimento da quitação das anteriores; 

c.	 contratação, no exterior, de operações de crédito que não sejam quitadas 
por intermédio de operações na mesma instituição; 

d.	 contratação, no exterior, de operações de crédito, quitadas sem explicação 
aparente para a origem dos recursos; e 

e.	 contratação de empréstimos ou financiamentos no exterior, oferecendo ga-
rantias em valores ou formas incompatíveis com a atividade ou capacidade 
econômico-financeira do cliente ou em valores muito superiores ao valor 
das operações contratadas ou cuja origem não seja claramente conhecida; 

XIII.	 situações relacionadas com operações de investimento externo: 
a.	 recebimento de investimento externo direto, cujos recursos retornem ime-

diatamente a título de disponibilidade no exterior; 
b.	 recebimento de investimento externo direto, com realização quase imediata 

de remessas de recursos para o exterior a título de lucros e dividendos; 
c.	 realização de remessas de lucros e dividendos ao exterior em valores incom-

patíveis com o valor investido; 
d.	 realização de remessas ao exterior a título de investimento em montantes 

incompatíveis com a capacidade financeira do cliente; 
e.	 realização de remessas de recursos de um mesmo investidor situado no 

exterior para várias empresas no País; 
f.	 realização de remessas de recursos de vários investidores situados no exteri-

or para uma mesma empresa no País; e 
g.	 recebimento de aporte de capital desproporcional ao porte ou à nature-

za empresarial do cliente, ou em valores incompatíveis com a capacidade 
econômico-financeira dos sócios; e 

XIV.	 situações relacionadas com empregados das instituições financeiras e seus 
representantes: 
a.	 alteração inusitada nos padrões de vida e de comportamento do empregado 

ou do representante, sem causa aparente; 
b.	 modificação inusitada do resultado operacional da pessoa jurídica do repre-

sentante ou do correspondente no País, sem causa aparente; 
c.	 realização de qualquer negócio de modo diverso ao procedimento formal da 

instituição por empregado, representante ou correspondente no País; e 
d.	 fornecimento de auxílio ou informações, remunerados ou não, a cliente em 

prejuízo do programa de prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao 
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financiamento do terrorismo da instituição, ou de auxílio para estruturar 
ou fracionar operações, burlar limites regulamentares ou operacionais. 

Art. 2º 
As situações descritas nesta Carta Circular, quando aplicáveis, podem indicar parâmetros para 
a estruturação de sistemas de controles internos, inclusive informatizados, para prevenção de 
lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo implantados pelas instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 3º 
A comunicação das situações relacionadas nesta Carta Circular, bem como de outras que, 
embora não mencionadas, possam configurar indícios de ocorrência das práticas de que trata 
o art. 13 da Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, deve ser efetuada por meio do Sistema 
de Controle de Atividades Financeiras (SISCOAF). 

Art. 4º 
Esta Carta Circular entra em vigor em 14 demaio de 2012, quando fica revogada a Carta 
Circular nº 2.826, de 4 de dezembro de 1998. 

Nelson Rodrigues de Oliveira
Chefe do Departamento de Prevenção a Ilícitos Financeiros
e de Atendimento de Demandas de Informações do Sistema Financeiro, substituto 

Sergio Odilon Dos Anjos
Chefe do Departamento de Normas do Sistema Financeiro

Geraldo Magela Siqueira
Chefe da Gerência-Executiva de Normatização de Câmbio e Capitais Estrangeiros
 

NORMA DO CONSELHO 
FEDERAL DE CONTABILIDADE 

(CFC)
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RESOLUÇÃO CFC N.º 1.445/13

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos profissionais e Organizações 
Contábeis, quando no exercício de suas funções, para cumprimento das obrigações 
previstas na Lei n.º 9.613/1998 e alterações posteriores. 

Considerando a competência atribuída ao Conselho Federal de Contabilidade pelo Decreto-
Lei n.º 9295/1946 e suas alterações;

Considerando a necessidade de regulamentar o disposto nos Arts. 9, 10 e 11 da Lei n.º 
9.613/1998 e suas alterações;

Considerando que o profissional da Contabilidade não participa da gestão e das operações e 
transações praticadas pelas pessoas jurídicas e físicas;
Considerando que os serviços profissionais contábeis devem estar previstos em contratos de 
acordo com a Resolução CFC n.º 987/2003;

Considerando a diversidade dos serviços de contabilidade, que devem observar os princípios e 
as normas profissionais e técnicas específicas;

Considerando a amplitude de valores constantes nas demonstrações contábeis geradas pelas 
diversas entidades em decorrência de seu porte e volume de transações,
RESOLVE:

Seção I
Do Alcance

Art. 1º 
A presente Resolução tem por objetivo estabelecer normas gerais de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo, que sujeita ao seu cumprimento os profissionais 
e Organizações Contábeis que prestem, mesmo que eventualmente, serviços de assessoria, 
consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de qualquer natureza, nas 
seguintes operações:

I.	 de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais, ou 
participações societárias de qualquer natureza;

II.	 de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos;
III.	 de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 

valores mobiliários;
IV.	 de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, fundações, 

fundos fiduciários ou estruturas análogas;
V.	 financeiras, societárias ou imobiliárias; e
VI.	 de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 

desportivas ou artísticas profissionais.
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Parágrafo único. 
As pessoas de que trata este artigo devem observar as disposições desta Resolução na prestação 
de serviço ao cliente, inclusive quando o serviço envolver a realização de operações em nome 
ou por conta do cliente.

Seção II
Da Política de Prevenção

Art. 2º 
As pessoas físicas e jurídicas de que trata o Art. 1º devem estabelecer e implementar a política 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com seu 
volume de operações e, no caso das pessoas jurídicas, com seu porte, a qual deve abranger, no 
mínimo, procedimentos e controles destinados:

I.	 à identificação e realização de devida diligência para a qualificação dos clientes 
e demais envolvidos nas operações que realizarem;

II.	 à obtenção de informações sobre o propósito e a natureza dos serviços 
profissionais em relação aos negócios do cliente;

III.	 à identificação do beneficiário final dos serviços que prestarem;
IV.	 à identificação de operações ou propostas de operações praticadas pelo cliente, 

suspeitas ou de comunicação obrigatória;
V.	 à revisão periódica da eficácia da política implantada para sua melhoria visando 

atingir os objetivos propostos.

§ 1º A política mencionada no caput deve ser formalizada expressamente pelo profissional, 
ou com aprovação pelo detentor de autoridade máxima de gestão na Organização Contábil, 
abrangendo, também, procedimentos para, quando aplicável:

I.	 a seleção e o treinamento de empregados em relação à política implantada;
II.	 a disseminação do seu conteúdo ao quadro de pessoal por processos 

institucionalizados e de caráter contínuo; e
III.	 o monitoramento das atividades desenvolvidas pelos empregados. 

§ 2º As disposições do § 1º deste artigo não se aplicam aos profissionais e Organizações 
Contábeis que possuem faturamento até o limite estabelecido no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL.

Art. 3º
Os profissionais e Organizações Contábeis devem avaliar a existência de suspeição nas 
propostas e/ou operações de seus clientes, dispensando especial atenção àquelas incomuns 
ou que, por suas características, no que se refere a partes envolvidas, valores, forma de 
realização, finalidade, complexidade, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento 
econômico ou legal, possam configurar sérios indícios dos crimes previstos na Lei n.º 
9.613/1998 ou com eles relacionar-se.

Seção III
Do cadastro de Clientes e Demais Envolvidos

Art. 4º
Os profissionais e Organizações Contábeis devem manter cadastro de seus clientes e dos demais 
envolvidos nas operações que realizarem, inclusive representantes e procuradores, em relação 
aos quais devem constar, no mínimo:

I.	 se pessoa física:
•	 nome completo;
•	 número de inscrição no cadastro de Pessoa Física (CPF);
•	 número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, 

dados do passaporte ou carteira civil;
•	 enquadramento em qualquer das condições previstas no Art. 1º da Resolução Coaf 

n.º 15, de 28.3.2007; 
•	 e enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da 

Resolução Coaf n.º 16, de 28.3.2007; ou 
II.	 se pessoa jurídica:
•	 razão social;
•	 número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
•	 nome completo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e número 

do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se estrangeiro, dados 
do passaporte ou carteira civil, dos demais envolvidos; e

•	 identificação dos beneficiários finais ou o registro das medidas adotadas com o 
objetivo de identificá-los, nos termos do Art. 7º, bem como seu enquadramento 
na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução Coaf n.º 
16, de 28.3.2007.

III.	 registro do propósito e da natureza da relação de negócio;
IV.	 data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações; e
V.	 as correspondências impressas e eletrônicas que suportem a formalização e a 

prestação do serviço.

Parágrafo único.
Devem ainda constar do cadastro o registro dos procedimentos e as análises de que trata o Art. 
6º.

Art. 5º 
Para a realização das operações de que trata esta Resolução, as pessoas de que trata o Art. 
1º deverão assegurar-se de que as informações cadastrais do cliente estejam atualizadas no 
momento da contratação do serviço.

Art. 6º 
Os profissionais e Organizações Contábeis devem adotar procedimentos adicionais de 
verificação sempre que houver dúvida quanto à fidedignidade das informações constantes do 
cadastro, quando houver suspeita da prática dos crimes previstos na Lei n.º 9.613/1998 ou de 
situações a eles relacionadas.
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Art. 7º 
Os profissionais e Organizações Contábeis devem adotar medidas adequadas para 
compreenderem a composição acionária e a estrutura de controle dos clientes pessoas jurídicas, 
com o objetivo de identificar seu beneficiário final.

Parágrafo único.
Quando não for possível identificar o beneficiário final, as pessoas de que trata o Art. 1º devem 
dispensar especial atenção à operação, avaliando a conveniência de realizá-la ou de estabelecer 
ou manter a relação de negócio.

Seção IV
Do Registro das Operações

Art. 8º 
Os profissionais e Organizações Contábeis devem manter registro de todos os serviços que 
prestarem e de todas as operações que realizarem em nome de seus clientes, do qual devem 
constar, no mínimo:

I.	 a identificação do cliente;
II.	 descrição pormenorizada dos serviços prestados ou das operações realizadas;
III.	 valor da operação;
IV.	 data da operação;
V.	 forma de pagamento;
VI.	 meio de pagamento; e 
VII.	 o registro fundamentado da decisão de proceder, ou não, às comunicações de 

que trata o Art. 9º, bem como das análises de que trata o Art. 3º.

Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 9º
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir podem configurar 
sérios indícios da ocorrência dos crimes previstos na Lei n.º 9.613/1998 ou com eles 
relacionar-se, devendo ser analisadas com especial atenção e, se consideradas suspeitas, 
comunicadas ao Coaf:

I.	 operação que aparente não ser resultante das atividades usuais do cliente ou 
do seu ramo de negócio;

II.	 operação cuja origem ou fundamentação econômica ou legal não sejam 
claramente aferíveis;

III.	 operação incompatível com o patrimônio e com a capacidade econômica 
financeira do cliente;

IV.	 operação com cliente cujo beneficiário final não é possível identificar;
V.	 operação ou proposta envolvendo pessoa jurídica domiciliada em jurisdições 

consideradas pelo Grupo de Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o 

Financiamento do Terrorismo (GAFI) de alto risco ou com deficiências de 
prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo 
ou países ou dependências consideradas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) de tributação favorecida e/ou regime fiscal privilegiado;

VI.	 operação ou proposta envolvendo pessoa jurídica cujos beneficiários finais, 
sócios, acionistas, procuradores ou representantes legais mantenham domicílio 
em jurisdições consideradas pelo GAFI de alto risco ou com deficiências 
estratégicas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo ou países ou dependências consideradas pela RFB de tributação 
favorecida e/ou regime fiscal privilegiado; 

VII.	 resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao fornecimento 
de informações ou prestação de informação falsa ou de difícil ou onerosa 
verificação, para a formalização do cadastro ou o registro da operação;

VIII.	 operação injustificadamente complexa ou com custos mais elevados que visem 
dificultar o rastreamento dos recursos ou a identificação do real objetivo da operação;

IX.	 operação aparentemente fictícia ou com indícios de superfaturamento ou 
subfaturamento;

X.	 operação com cláusulas que estabeleçam condições incompatíveis com as 
praticadas no mercado; e

XI.	 operação envolvendo Declaração de Comprovação de Rendimentos (Decore), 
incompatível com a capacidade financeira do cliente, conforme disposto em 
Resolução específica do CFC.

XII.	 qualquer tentativa de burlar os controles e registros exigidos pela legislação de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; e

XIII.	 Quaisquer outras operações que, considerando as partes e demais envolvidos, 
os valores, modo de realização e meio de pagamento, ou a falta de fundamento 
econômico ou legal, possam configurar sérios indícios da ocorrência dos crimes 
previstos na Lei n.° 9.613/1998 ou com eles relacionar-se.

Art.10. 
As operações e propostas de operações nas situações listadas a seguir devem ser comunicadas 
ao Coaf, independentemente de análise ou de qualquer outra consideração:

I.	 prestação de serviço realizada pelo profissional ou Organização Contábil, 
envolvendo o recebimento, em espécie, de valor igual ou superior a R$30.000,00 
(trinta mil reais) ou equivalente em outra moeda;

II.	 prestação de serviço realizada pelo profissional ou Organização Contábil, 
envolvendo o recebimento, de valor igual ou superior a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), por meio de cheque emitido ao portador, inclusive a compra ou 
venda de bens móveis ou imóveis que integrem o ativo das pessoas jurídicas 
de que trata o Art.1°; 

III.	 constituição de empresa e/ou aumento de capital social com integralização em 
moeda corrente, em espécie, acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais); e

IV.	 aquisição de ativos e pagamentos a terceiros, em espécie, acima de R$ 
100.000,00 (cem mil reais);



284 | Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira Lavagem de Dinheiro: Legislação Brasileira | 285

Art.11.   
No caso dos serviços de auditoria das demonstrações contábeis, as operações e transações 
passíveis de informação de acordo com os critérios estabelecidos nos Art. 9º e 10º são aquelas 
detectadas no curso normal de uma auditoria que leva em consideração a utilização de 
amostragem para seleção de operações ou transações a serem testadas, cuja determinação da 
extensão dos testes depende da avaliação dos riscos e do controle interno da entidade para 
responder a esses riscos, assim como do valor da materialidade para execução da auditoria, 
estabelecido para as demonstrações contábeis que estão sendo auditadas de acordo com as 
normas técnicas (NBCs TA) aprovadas por este Conselho.

Art. 12. 
Nos casos de serviços de assessoria, em que um profissional ou organização contábil contratada 
por pessoa física ou jurídica para análise de riscos de outra empresa ou organização que não 
seja seu cliente, não será objeto de comunicação ao Coaf.

Art.13. 
As comunicações de que tratam os arts. 9º e 10, devem ser efetuadas no sítio eletrônico do 
COAF, de acordo com as instruções ali definidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar 
do momento em que o responsável pelas comunicações ao Coaf concluir que a operação ou a 
proposta de operação deva ser comunicada, abstendo-se de dar ciência aos clientes de tal ato.

Art. 14. 
Não havendo a ocorrência, durante o ano civil, de operações ou propostas a que se referem 
os Arts. 9º e 10, considerando o Art. 11, as pessoas de que trata o Art. 1º devem apresentar 
declaração nesses termos ao CFC por meio do sítio do Coaf até o dia 31 de janeiro do ano 
seguinte. 

Seção VI
Da Guarda e Conservação de Registros e Documentos

Art. 15. 
Os profissionais e Organizações Contábeis devem conservar os cadastros e registros de que 
tratam os Arts. 4º e 8º, bem como as correspondências de que trata o Art. 4º por, no mínimo, 
5 (cinco) anos, contados da data de entrega do serviço contratado.

Seção VII
Das Disposições Finais

Art. 16. 
A utilização de informações existentes em bancos de dados de entidades públicas ou privadas 
não substitui nem supre as exigências previstas nos Arts. 4º, 5º, 6º, e 7º, admitido seu uso para, 
em caráter complementar, confirmar dados e informações previamente coletados.

Art. 17. 
Os profissionais e Organizações Contábeis devem manter seu registro cadastral atualizado no 
Conselho Regional de Contabilidade de seu Estado. 

Art. 18. 
As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no Art. 11 da Lei n.º 9.613/1998, não 
acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.

Art. 19. 
Os profissionais e Organizações Contábeis, bem com os seus administradores que deixarem 
de cumprir as obrigações desta Resolução, sujeitar-se-ão às sanções previstas no Art. 27 do 
Decreto-Lei n.º 9295/1946 e no Art. 12 da Lei n.º 9.613/1998.

Art. 20. 
De modo a aprimorar os controles de que trata esta Resolução, em especial o estabelecimento 
da política a que se refere o Art. 2º, e para os fins referidos nos Arts. 3º e 9º, os profissionais 
e Organizações Contábeis devem acompanhar no sítio do Coaf e do CFC, a divulgação de 
informações adicionais, bem como aquelas relativas às localidades de que tratam os incisos V 
e VI do Art. 9º.

Art. 21. 
Os profissionais e Organizações Contábeis deverão atender às requisições formuladas pelo 
Coaf na periodicidade, forma e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos 
termos da lei, o sigilo das informações prestadas.

Parágrafo único. 
As comunicações previstas nesta Resolução serão protegidas por sigilo.

Art. 22. 
Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 
de janeiro de 2014.

Brasília, 26 de julho de 2013.

Contador Juarez Domingues Carneiro
Presidente
 



NORMA DO CONSELHO FEDERAL 
DE CORRETORES IMOBILIÁRIOS 

(COFECI)
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RESOLUÇÃO-COFECI Nº 1.168/2010
(Publicada no D.O.U nº 77, de 26/04/10, fls. 103, Seção 1)

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelas pessoas jurídicas que 
exerçam atividades de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis, para 
cumprimento das obrigações consignadas na Lei nº 9.613, de 03 de março de 1988 
e subsequentes alterações. 

O CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – COFECI, no exercício regular 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, inciso XVII, da Lei nº 6.530, de 12 de 
maio de 1978. 
CONSIDERANDO as obrigações que lhe são atribuídas pelo artigo 5º da Lei nº 6.530/78, como 
órgão regulador e fiscalizador do exercício da profissão de corretor de imóveis, bem como das 
pessoas jurídicas cujas atividades compreendem a promoção imobiliária e a compra e venda 
de imóveis; 
CONSIDERANDO que o artigo 9º, inciso X, da Lei nº 9.613/88 subordina essas pessoas 
jurídicas ao cumprimento das obrigações consignadas nos artigos 10 e 11 desta mesma Lei; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o Parecer PGFN/CAF/Nº 749/2008, de 23 de abril 
de 2008, da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, o artigo 14, § 1º, da Lei nº 9.613/98 
ressalva ao COFECI, na condição de órgão próprio regulador e fiscalizador das atividades de 
promoção imobiliária e compra e venda de imóveis, as obrigações de discipliná-las e, se for 
o caso, aplicar penas administrativas às empresas que as exerçam, cabendo ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras – COAF, receber, examinar e identificar as ocorrências 
suspeitas de atividades ilícitas previstas na Lei nº 9.613/98; 
CONSIDERNADO que o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis, 
de acordo com a Resolução-Cofeci nº 1.126, de 25 de março de 2009, compõem um sistema 
denominado “Sistema COFECI/CRECI”; 
CONSIDERANDO a decisão adotada pelo E. Plenário em Sessão realizada no dia 09 de abril 
de 2009, na cidade de Vitória, ES, 2 
R E S O L V E : 

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º
Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de financiamento ao terrorismo, “lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 03 de 
março de 1998, com suas subsequentes alterações, regulamentada pelo Decreto nº 2.799, de 
08 de outubro de 1998, as pessoas jurídicas que exerçam atividades de promoção imobiliária 
ou compra e venda de imóveis, em caráter permanente ou eventual, de forma principal ou 
acessória, cumulativamente ou não, tais como: construtoras, incorporadoras, imobiliárias, 
loteadoras, leiloeiras de imóveis, administradoras de bens imóveis e cooperativas habitacionais, 
dentre outras, deverão observar as disposições constantes da presente Resolução. 
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Seção II
Da Identificação dos Clientes e Manutenção de Cadastros

Art. 2º 
As pessoas mencionadas no artigo 1º deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado 
junto ao Sistema COFECI/CRECI, fornecendo as seguintes informações: 

I.	 Denominação empresarial (razão social) e de fantasia; 
II.	 Número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
III.	 Endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, Unidade da 

Federação e Código de Endereçamento Postal - CEP), endereço eletrônico 
(email) e telefones; e 

IV.	 Identificação do responsável pela observância das normas previstas na 
presente Resolução. 

Parágrafo Único
O Sistema COFECI/CRECI repassará ao COAF o cadastro de que trata este artigo, que lhe 
esteja disponível, assim como suas atualizações. 

Art. 3º
As pessoas mencionadas no artigo 1º deverão identificar e manter em seus próprios arquivos 
cadastro atualizado, nos termos desta Resolução, de seus clientes e de todos os intervenientes 
em negócios imobiliários por elas realizados ou intermediados, tais como: compradores, 
vendedores, seus cônjuges ou companheiros, administradores ou controladores, quando 
se tratar de pessoa jurídica, assim como de procuradores, representantes legais, corretores, 
advogados ou qualquer outro participante no negócio, quando for o caso. 

Art. 4º 
O cadastro dos clientes e dos intervenientes mencionados no artigo 3º deverá conter, no 
mínimo, as seguintes informações: 

I.	 se pessoa física: 
a.	 nome, sexo, data de nascimento, filiação, naturalidade, nacionalidade, 

estado civil e nome do cônjuge ou companheiro, se for o caso; 
b.	 endereço residencial completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, 

Unidade da Federação e Código de Endereçamento postal - CEP), endereço 
eletrônico (e-mail) e telefones; 

c.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
d.	 número de documento de identificação, nome do órgão expedidor e data 

de expedição ou dados do passaporte ou carteira civil, se estrangeira; e 
e.	 atividade principal desenvolvida. 

II.	 se pessoa jurídica: 
a.	 denominação empresarial (razão social) e de fantasia; 
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
c.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, Unidade da 

Federação e Código de Endereçamento Postal - CEP), endereço eletrônico 
(e-mail) e telefone; 

d.	 atividade principal desenvolvida; e 
e.	 nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 

dos administradores, proprietários, controladores, procuradores e 
representantes legais. 

§ 1º O cadastro de que trata este artigo, referente a cliente pessoa jurídica constituída sob a 
forma de empresa de capital aberto devem abranger informações sobre as pessoas naturais 
autorizadas a representá-la, bem como seus controladores e administradores, contendo todos 
os dados definidos no inciso I. 

§ 2º O cadastro de que trata este artigo, referente a cliente pessoa jurídica constituída sob forma 
diversa de empresa de capital aberto deve abranger informações sobre as pessoas naturais 
autorizadas a representá-la, bem como a cadeia de participação societária, até alcançar a pessoa 
natural caracterizada como beneficiário final, contendo todos os dados definidos no inciso I. 

Seção III 
Dos Registros das Transações

Art. 5º
As pessoas mencionadas no artigo 1º deverão manter, em arquivo próprio, registro de toda 
transação imobiliária de valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), que contenha, 
no mínimo, os seguintes dados: 

I.	 sobre a identificação do imóvel: 
a.	 descrição e endereço completo do imóvel, inclusive o Código de 

Endereçamento Postal (CEP); e 
b.	 número da matrícula e data do registro no cartório de registro de imóveis. 

II.	 sobre a identificação da transação imobiliária: 
a.	 data da transação; 
b.	 valor da transação; 
c.	 condições de pagamento: registrar se o pagamento foi efetuado à vista, a 

prazo ou mediante financiamento; e 
d.	 forma de pagamento informando a moeda utilizada e se a operação 

foi efetuada, dentre outras, em espécie, por meio de cheque, ou por 
transferência bancária ou qualquer outro instrumento, consignando seus 
respectivos dados essenciais. 

Parágrafo único
Se o pagamento for efetuado através de cheque ou transferência bancária, deverão ser informados 
os bancos envolvidos, as respectivas agências, as contas correntes e o número do cheque. 

Seção IV
Das Operações

Art. 6º
As pessoas mencionadas no artigo 1º dispensarão especial atenção às operações ou propostas 
que possam constituir-se em indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998, ou com eles 
se relacionarem, implementando procedimentos de controle interno que permitam detectá-las. 
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Seção V
Das Comunicações ao COAF

Art. 7º 
As pessoas mencionadas no artigo 1º deverão comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro 
horas, abstendo-se de dar ciência aos clientes de tal ato, a proposta ou a realização de transações 
previstas no artigo 6º ou no anexo a esta Resolução. 

Parágrafo único
As pessoas mencionadas no artigo 1º que não tiverem efetuado comunicações na forma do 
caput deste artigo, durante o semestre civil, estarão declarando, tacitamente, sob as penas da 
lei, a inocorrência de tais transações ou propostas. 

Art. 8º 
As comunicações feitas de boa-fé, conforme previsto no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.613, de 1998, 
não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa. 

Art. 9º 
As comunicações de que trata esta seção deverão ser encaminhadas por meio de formulário 
eletrônico disponível na página do COAF (http://coaf.fazenda.gov.br), ou, na eventual 
impossibilidade, por qualquer outro meio que preserve o sigilo da informação. 

Seção VI 
Das Disposições Gerais e Finais

Art.10 
Os cadastros e registros previstos nesta Resolução deverão ser conservados pelas pessoas 
mencionadas no artigo 1º durante o período mínimo de cinco anos, a partir da data informada 
como da efetivação da transação. 

Art.11
As pessoas mencionadas no artigo 1º deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de 
informações formuladas pelo COAF ou pelo Sistema COFECI/CRECI. 

Parágrafo único 
As informações fornecidas ao COAF ou ao Sistema COFECI/CRECI serão classificadas como 
confidenciais nos termos do § 1º do art. 23 da Lei nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991. 

Art.12 
Às pessoas mencionadas no artigo 1º, bem como aos seus administradores, que deixarem de 
cumprir as obrigações desta Resolução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, pelo Sistema 
COFECI/CRECI, as sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma do disposto 
no Decreto nº 2.799, de 1998, e na Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 330, de 18 de 
dezembro de 1998, sem prejuízo da aplicação cumulativa das penas previstas na Lei 6.530/78 
por infração ao Código de Ética Profissional (Resolução-Cofeci nº 326, de 25 de junho de 1992). 

Art.13 
Fica o Presidente do COFECI autorizado a baixar as instruções complementares a esta 
Resolução, em especial no que se refere às disposições constantes da Seção V – Das 
Comunicações ao COAF. 

Art.14
Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 30 
(trinta) dias após a sua publicação. 

Vitória(ES), 09 de abril de 2010. 

JOÃO TEODORO DA SILVA EDÉCIO NOGUEIRA CORDEIRO 
Presidente Diretor Secretário 

Anexo à Resolução-Cofeci nº 1168
De 09 de abril de 2010. 

RELAÇÃO DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS OU PROPOSTAS DE NEGÓCIOS PASSÍVEIS 
DE ESTAREM RELACIONADAS A CRIMES PREVISTOS NA LEI Nº 9.613/98 

1.	 Transação imobiliária cujo pagamento ou recebimento, igual ou superior a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, seja 
realizado por terceiros; 

2.	 Transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, seja realizado 
com recursos de origens diversas (cheques de várias praças e/ou de vários 
emitentes) ou de diversas naturezas; 

3.	 Transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, seja realizado em espécie; 

4.	 Transação imobiliária ou proposta igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, cujo comprador tenha sido 
anteriormente dono do mesmo imóvel; 

5.	 Transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, em especial aqueles oriundos de 
local considerado paraíso fiscal pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, tenha 
sido realizado por meio de transferência de recursos do exterior. 

6.	 Transação imobiliária cujo pagamento, igual ou superior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, seja realizado por 
pessoas residentes ou domiciliadas em cidades localizadas na faixa de fronteira 
designada no art. 20, § 2º da CF; 

7.	 Transações imobiliárias com valores inferiores aos limites estabelecidos nos itens 
1 a 6 deste anexo que, por sua habitualidade e forma, possam configurar artifício 
para a burla dos referidos limites; 

8.	 Transações imobiliárias com aparente aumento ou diminuição injustificada 
do valor do imóvel; 

9.	 Transações imobiliárias ou propostas que, por suas características, no que 
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se referem às partes envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos 
utilizados ou pela falta de fundamento econômico ou legal, possam 
configurar indícios de crime; 

10.	 Transação imobiliária incompatível com o patrimônio, a atividade principal 
desenvolvida ou a capacidade financeira presumida das partes; 

11.	 Atuação no sentido de induzir a não-manutenção dos registros da transação 
realizada; 

12.	 Resistência em prestar as informações necessárias para a formalização da transação 
imobiliária ou do cadastro, oferecimento de informação falsa ou prestação de 
informação de difícil ou onerosa verificação; 

13.	 Transação imobiliária cujo pagamento ou recebimento, igual ou superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, envolva pessoa 
física ou jurídica estrangeira ou com domicílio/sede em outro país; e 

14.	 Transação imobiliária cujo valor em contrato se mostre divergente da base de 
cálculo do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos – ITBI recolhido. 

NORMA DO CONSELHO FEDERAL
DE ECONOMIA (COFECON)
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RESOLUÇÃO Nº 1.902
DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013.

Define as obrigações das pessoas físicas e daspessoas jurídicas que exploram 
atividade de economia e finanças, em razão dos crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais eregulamentares 
conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951, Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 
1952, Lei nº 6.021, de 3 de janeiro de 1974, Lei nº 6.537, de 19 de junho de 1978, e tendo em vista 
o que consta no Processo nº 15.841/2013, apreciado e deliberado na sua 653ª Sessão Plenária, no 
dia 27 de novembro de 2013;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que “dispõe sobre os 
crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do 
sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - COAF, e dá outras providências”;

Considerando que a mencionada Lei nº 9.613/1998 inclui a participação dos órgãos reguladores 
ou fiscalizadores de atividades no combate aos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos 
e valores, nos termos do inciso IV do seu artigo 10, do inciso III do seu artigo 11 e no § 1º do 
seu artigo 11;

Considerando que as atividades de economia e finanças estão relacionadas, privativamente, 
ao profissional economista ou às empresas, entidades e escritórios que exploram as referidas 
atividades, nos termos do artigo 3º e parágrafo único do artigo 14 da Lei nº 1.411/1951, bem 
como, no que dispõe o artigo 3º do Decreto nº 31.794/1952;

Considerando o elenco de atividades da profissão de economista previsto na seção 2.3.1 - 
As atividades desempenhadas pelo economista, do capítulo 2.3 - O campo profissional do 
economista, da Consolidação da Legislação da Profissão de Economista;

Considerando os termos da Resolução nº 24 do COAF, de 16.01.2013, que regulamentando a 
Lei nº 9.613, listou em seus artigos 9º a 12 as situações que podem configurar sérios indícios da 
ocorrência dos crimes previstos na Lei ou com eles relacionar-se, devendo ser antes analisadas 
e, se consideradas suspeitas, comunicadas ao COAF,
RESOLVE:

Art. 1º
Aprovar a presente Resolução que trata das obrigações das pessoas físicas e das pessoas jurídicas 
prestadoras de serviços de economia e finanças em razão dos crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores previstos na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

Art. 2º 
As pessoas físicas e jurídicas que exploram atividades de economia e finanças são obrigadas a 
manter os seus registros e atualizados os respectivos cadastros perante os Conselhos Regionais de 
Economia das suas jurisdições, consoante disposto no inciso IV do artigo 10 da Lei nº 9.613/1998, 
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observadas as normas próprias de registro (Resolução Cofecon nº 1.879/2012 para registro de 
pessoa física e Resolução Cofecon nº 1.880/2012 para pessoa jurídica).

Art. 3º 
As pessoas físicas e jurídicas prestadoras dos serviços de economia e finanças que estão listados 
na seção 2.3.1 - As atividades desempenhadas pelo economista, do capítulo 2.3 - O campo 
profissional do economista, da Consolidação da Legislação da Profissão de Economista, deverão 
avaliar a existência de suspeição nas propostas e/ou operações de seus clientes, dispensando 
especial atenção àquelas incomuns ou que, por suas características, no que se refere a partes 
envolvidas, valores, forma de realização, finalidade, complexidade, instrumentos utilizados ou 
pela falta de fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios indícios doscrimes 
previstos na Lei nº 9.613/1998 ou com eles relacionar-se, adotando, para tanto, políticas, 
procedimentos e controles internos, compatíveis com seu porte e volume de operações, para 
mitigar os riscos de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo.

§ 1º Configurada a suspeição prevista neste artigo, o profissional ou a pessoa jurídica, por 
seu dirigente, deverá comunicar a ocorrência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após 
haver tomado conhecimento, ao Conselho de Atividades Financeiras - COAF, criado pelo 
artigo 14 da Lei nº 9.613/1998.

§ 2º A comunicação referida no parágrafo anterior deve ser efetuada em meio eletrônico no 
sítio do COAF, no endereço www.coaf.fazenda.gov.br, de acordo com as instruções ali definidas, 
configurada a proteção do seu sigilo (Artigo 12 da Resolução nº 24 do COAF).

§ 3º A inocorrência de suspeições ou fatos que demandem comunicação ao COAF no decorrer 
de um exercício deverá ser comunicada ao Conselho Regional de Economia da jurisdição do 
profissional ou da pessoa jurídica até o dia 31 de janeiro do ano seguinte, nos termos do inciso 
III do artigo 11 da Lei nº 9.613.

§ 4º São circunstâncias ou fatos que podem ensejar ou configurar sérios indícios da ocorrência 
dos crimes previstos na Lei nº 9.613 ou com eles relacionar-se, devendo ser analisadas com 
especial atenção e, se consideradas suspeitas, comunicadas ao COAF (Artigo 9º da Resolução nº 
24 do COAF):

I.	 operação que aparente não ser resultante de atividades ou negócios usuais do 
cliente ou do seu ramo de negócio;

II.	 operação cuja origem ou fundamentação econômica ou legal não sejam 
claramente aferíveis;

III.	 operação incompatível com o patrimônio ou com a capacidade econômico-
financeira do cliente;

IV.	 operação com cliente cujo beneficiário final não é possível identificar;
V.	 operação envolvendo pessoa jurídica domiciliada em jurisdições consideradas 

pelo Grupo de Ação contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo (GAFI) de alto risco ou com deficiências estratégicas de prevenção 
e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo ou países ou 
dependências considerados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) de 
tributação favorecida e/ou regime fiscal privilegiado;

VI.	 operação envolvendo pessoa jurídica cujos beneficiários finais, sócios, acionistas, 
procuradores ou representantes legais mantenham domicílio em jurisdições 
consideradas pelo GAFI de alto risco ou com deficiências estratégicas de 

prevenção e combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo 
ou países ou dependências considerados pela RFB de tributação favorecida e/ou 
regime fiscal privilegiado;

VII.	 resistência, por parte do cliente ou demais envolvidos, ao fornecimento de 
informações, ou prestação de informação falsa ou de difícil ou onerosa verificação, 
para a formalização do cadastro ou o registro da operação;

VIII.	 operação injustificadamente complexa ou com custos mais elevados que visem a 
dificultar o rastreamento dos recursos ou a identificação do seu real objetivo;

IX.	 operação aparentemente fictícia ou com indícios de superfaturamento ou 
subfaturamento;

X.	 operação com cláusulas que estabeleçam condições incompatíveis com as 
praticadas no mercado;

XI.	 qualquer tentativa de burlar os controles e registros exigidos pela legislação de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, inclusive 
mediante:
a.	 fracionamento;
b.	 pagamento em espécie;
c.	 pagamento por meio de cheque emitido ao portador;
d.	 outros meios; 

XII.	 outras situações designadas em Resolução do COAF;
XIII.	 quaisquer outras operações que, considerando as partes e demais envolvidos, 

os valores, modo de realização e meio e forma de pagamento, ou a falta de 
fundamento econômico ou legal, possam configurar sérios indícios da ocorrência 
dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 03.03.1998, ou com eles relacionar-se.

Art. 4º 
As pessoas físicas e jurídicas prestadoras de serviços de economia e finanças deverão manter 
cadastro atualizado de seus clientes e dos demais envolvidos nas operações que realizarem, 
inclusive representantes e procuradores, em relação aos quais devem constar, no mínimo (Artigo 
4º da Resolução COAF nº 24):

I.	 se pessoa física:
a.	 nome completo;
b.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
c.	 número do documento de identificação e nome do órgão expedidor ou, se 

estrangeiro, dados do passaporte ou carteira civil;
d.	 endereço completo;
e.	 enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, nos termos da 

Resolução COAF nº 16, de 28.03.2007.
II.	 se pessoa jurídica:

a.	 razão social e nome de fantasia;
b.	 número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
c.	 endereço completo;
d.	 identificação dos sócios e dos demais envolvidos, bem como seu 

enquadramento em qualquer das condições previstas nos incisos I, II e III 
do Art. 1º da Resolução COAF nº 15, de 28.03.2007 e ainda, na condição 
de pessoa politicamente exposta, nos termos da Resolução COAF nº 16, 
de 28/3/2007.
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III.	 registro do propósito e da natureza da relação de negócio;
IV.	 data do cadastro e, quando for o caso, de suas atualizações;
V.	 as correspondências impressas e eletrônicas que disponham sobre a realização 

de operações.

Art. 5º 
As pessoas físicas e jurídicas, prestadoras dos serviços técnicos de economia e finanças, devem 
adotar medidas adequadas para compreenderem a composição acionária e a estrutura de 
controle dos seus clientes pessoas jurídicas, com o objetivo de identificar seu beneficiário final.

Parágrafo único.
Quando não for possível identificar o beneficiário final da operação, as pessoas prestadoras 
de serviços técnicos de economia e finanças devem dispensar especial atenção às atividades 
da operação, avaliando a conveniência de realizá-las ou de estabelecer ou manter a relação de 
negócio com o cliente.

Art. 6º 
As pessoas prestadoras dos serviços técnicos de economia e finanças devem manter registro de 
todos os serviços que prestarem e de todas as operações que realizarem, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, constando, no mínimo:

I.	 a identificação do cliente;
II.	 descrição pormenorizada do serviço prestado ou da operação realizada;
III.	 valor do serviço prestado ou da operação realizada;
IV.	 data da prestação do serviço ou da realização da operação;
V.	 forma de pagamento;
VI.	 meio de pagamento;
VII.	 o registro fundamentado da decisão de proceder ou não as comunicações de que 

tratam os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 3º desta Resolução.

Parágrafo único. 
A existência de contrato formal supre o registro ao qual alude o caput deste artigo, quando 
dele constarem os itens ali enumerados, permanecendo para os ausentes a obrigatoriedade de 
controle por registro específico, conforme mencionado no caput supracitado.

Art. 7º 
A pessoa física ou jurídica, subordinada às obrigações desta Resolução, que deixar de cumprir 
as obrigações nela definidas, sujeita-se às sanções previstas no artigo 12 da Lei nº 9.613, de 
03.03.1998.

Art. 8º 
Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2014, revogando-se todos os atos normativos 
que tratam da mesma matéria ou disponham em sentido contrário.

LUIZ ALBERTO DE SOUZA ARANHA MACHADO
Presidente do Conselho Em exercício
 

NORMAS DA COMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS (CVM)
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TEXTO INTEGRAL
DA INSTRUÇÃO CVM Nº 301
DE 16 DE ABRIL DE 1999, COM ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELAS INSTRUÇÕES 
CVM Nº 463/08, 506/11, 523/12 E 534/13.

Dispõe sobre a identificação, o cadastro, o registro, as operações, a comunicação, 
os limites e a responsabilidade administrativa de que tratam os arts. 10, 11, 12 e 
13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, referentes aos crimes de “lavagem” ou 
ocultação de bens, direitos e valores.

Ementa com redação dada pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o 
Colegiado, em reunião realizada nesta data, tendo em vista a Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, bem como o disposto nos arts. 9º, 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e 
no parágrafo único do art. 14 do Anexo ao Decreto nº 2.799, de 8 de outubro de 1998, resolveu 
baixar a seguinte Instrução:

DO ÂMBITO E FINALIDADE

Art. 1º 
São regulados pelas disposições da presente Instrução a identificação e o cadastro de clientes, o 
registro de transações e o limite de valores, bem como as políticas, procedimentos e controles 
internos para controle das operações e o cadastramento dos clientes de que tratam os incisos 
I, II e III do art. 10, o monitoramento e a comunicação das operações e o limite referidos nos 
incisos I a III do art. 11, e a responsabilidade administrativa prevista nos arts. 12 e 13, todos 
dispositivos da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, que trata dos crimes de “lavagem” ou 
ocultação de bens, direitos e valores, inclusive no que se refere à prevenção da utilização do 
sistema financeiro para a prática de tais ilícitos.
Artigo 1º com redação dada pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.

Art. 2º  
Sujeitam-se às obrigações previstas nesta Instrução:

I.	 as pessoas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade 
principal ou acessória, cumulativamente ou não, a custódia, emissão, distribuição, 
liquidação, negociação, intermediação, consultoria ou administração de títulos 
ou valores mobiliários e a auditoria independente no âmbito do mercado de 
valores mobiliários; 

II.	 as entidades administradoras de mercados organizados; e
III.	 as demais pessoas referidas no art. 9º da Lei nº 9.613, de 1998, que se encontrem 

sob disciplina e fiscalização exercidas pela CVM.”
Artigo 2º com redação dada pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.
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DA IDENTIFICAÇÃO E CADASTRO DE CLIENTES

Art. 3º 
Para os fins do disposto no art. 10, inciso I, da Lei nº 9.613/98, as pessoas mencionadas no 
art. 2º desta Instrução identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado dos mesmos.

§ 1º As pessoas de que trata o art. 2º devem efetuar o cadastro de seus clientes contendo, no 
mínimo, as informações e os documentos indicados no Anexo I.

§ 2º As pessoas de que trata o art. 2º devem atualizar os dados cadastrais dos clientes ativos 
em intervalos não superiores a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3º Considera-se ativo, para fins desta Instrução, o cliente que tenha efetuado movimentação 
ou tenha apresentado saldo em sua conta no período de 24 meses posteriores à data da 
última atualização.

§§1º a 3º com redação dada pela Instrução CVM nº 506, de 27 de setembro de 2011.

§ 4º Serão permitidas novas movimentações das contas de titularidade de clientes inativos 
apenas mediante a atualização de seus respectivos cadastros.

§ 5º O Colegiado da CVM poderá autorizar a adoção de sistemas alternativos de cadastro, desde 
que satisfaçam os objetivos das normas vigentes e adotem procedimentos passíveis de verificação.

§ 6º Os clientes devem comunicar, de imediato, quaisquer alterações nos seus dados cadastrais.
§§4º a 6º incluídos pela Instrução CVM nº 506, de 27 de setembro de 2011.

Art. 3º-A.
As pessoas mencionadas no art. 2º deverão:

I.	 adotar continuamente regras, procedimentos e controles internos, de 
acordo com procedimentos prévia e expressamente estabelecidos, visando 
confirmar as informações cadastrais de seus clientes, mantê-las atualizadas, 
e monitorar as operações por eles realizadas, de forma a evitar o uso da 
conta por terceiros e identificar os beneficiários finais das operações; 

Inciso I com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.
II.	 identificar as pessoas consideradas politicamente expostas;
III.	 supervisionar de maneira mais rigorosa a relação de negócio mantida com 

pessoa politicamente exposta;
IV.	 dedicar especial atenção a propostas de início de relacionamento e a 

operações executadas com pessoas politicamente expostas, inclusive 
as oriundas de países com os quais o Brasil possua elevado número de 
transações financeiras e comerciais, fronteiras comuns ou proximidade 
étnica, linguística ou política; 

Incisos III e IV com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.
V.	 manter regras, procedimentos e controles internos para identificar clientes que se 

tornaram após o início do relacionamento com a instituição ou que seja constatado 
que já eram pessoas politicamente expostas no início do relacionamento com a 
instituição e aplicar o mesmo tratamento dos incisos III e IV; e

VI.	  manter regras, procedimentos e controles internos para identificar a origem 
dos recursos envolvidos nas transações dos clientes e dos beneficiários 
identificados como pessoas politicamente expostas. 

Incisos V e VI incluídos pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.

Parágrafo único
No caso de relação de negócio entre as pessoas mencionadas no art. 2º e cliente 
estrangeiro que também seja cliente de instituição estrangeira fiscalizada por autoridade 
governamental assemelhada à CVM, admite-se que as providências previstas nesta 
Instrução sejam adotadas pela instituição estrangeira, desde que assegurado à CVM o 
acesso aos dados e procedimentos adotados.

Art. 3º-B 
Para efeitos do disposto nesta Instrução considera-se:

I.	 pessoa politicamente exposta aquela que desempenha ou tenha 
desempenhado, nos últimos 5 (cinco) anos, cargos, empregos ou funções 
públicas relevantes, no Brasil ou em outros países, territórios e dependências 
estrangeiros, assim como seus representantes, familiares e outras pessoas 
de seu relacionamento próximo.

II.	 cargo, emprego ou função pública relevante exercido por chefes de estado 
e de governo, políticos de alto nível, altos servidores dos poderes públicos, 
magistrados ou militares de alto nível, dirigentes de empresas públicas ou 
dirigentes de partidos políticos; e

III.	 familiares da pessoa politicamente exposta, seus parentes, na linha direta, 
até o primeiro grau, assim como o cônjuge, companheiro e enteado.

§1º  O prazo de 5 (cinco) anos referido no inciso I deve ser contado, retroativamente, a 
partir da data de início da  relação de negócio ou da data em que o cliente passou a se 
enquadrar como pessoa politicamente exposta.

§2º  Sem prejuízo da definição do inciso I do caput deste artigo, são consideradas, no Brasil, 
pessoas politicamente expostas: 

I.	 os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo 
da União;

II.	 os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União:
a.	 de Ministro de Estado ou equiparado; 
b.	 de natureza especial ou equivalente;
c.	 de Presidente, Vice-Presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; ou
d.	do grupo direção e assessoramento superiores - DAS, nível 6, e 

equivalentes;
III.	 os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal 

e dos tribunais superiores;
IV.	 os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral 

da República, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral 
do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-
Gerais da República e os Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal;

V.	 os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União;

VI.	 os Governadores de Estado e do Distrito Federal, os Presidentes de Tribunal de 
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Justiça, de Assembleia Legislativa e de Câmara Distrital e os Presidentes de Tribunal 
e de Conselho de Contas de Estados, de Municípios e do Distrito Federal; e

VII.	 os Prefeitos e Presidentes de Câmara Municipal  de capitais de Estados.

Arts.  3º-A e  3º-B acrescentados  pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.

DO REGISTRO DE TRANSAÇÕES E DO LIMITE RESPECTIVO

Art. 4º 
As pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução manterão registro de toda transação 
envolvendo títulos ou valores mobiliários, independentemente de seu valor, de forma a permitir:

I.	 as tempestivas comunicações as quais se referem os arts. 7º e 7º-A; e

Inciso I com redação dada pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.
II.	 a verificação da movimentação financeira de cada cliente, com base em critério 

definido nas regras, procedimentos e controles internos da instituição, em face 
da situação patrimonial e financeira constante de seu cadastro, considerando:

Inciso II com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.
a.	 os valores pagos a título de liquidação de operações;
b.	 os valores ou ativos depositados a título de garantia, em operações nos 

mercados de liquidação futura; e
c.	 as transferências de valores mobiliários para a conta de custódia do cliente.

Redação dada pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.

DO PERÍODO DE CONSERVAÇÃO DOS CADASTROS E REGISTROS

Art. 5º  
Os cadastros e registros referidos, respectivamente, nos arts. 3º e 4º, bem como a documentação 
que comprove a adoção dos procedimentos previstos no art. 3º-A desta Instrução, deverão ser 
conservados, à disposição da CVM, durante o período mínimo de 5 (cinco) anos, a partir do 
encerramento da conta ou da conclusão da última transação realizada em nome do respectivo 
cliente, podendo este prazo ser estendido indefinidamente na hipótese de existência de 
investigação comunicada formalmente pela CVM à pessoa ou instituição. 
Redação dada pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.

DO MONITORAMENTO E DA COMUNICAÇÃO DAS OPERAÇÕES
Título com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.

Art. 6º
Para fins do disposto no art. 11, inciso I, da Lei nº 9.613, de 1998, as pessoas mencionadas no 
art. 2º desta Instrução devem monitorar continuamente as seguintes operações ou situações 
envolvendo títulos ou valores mobiliários:
Caput com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.

I.	 operações cujos valores se afigurem objetivamente incompatíveis com a 
ocupação profissional, os rendimentos e/ou a situação patrimonial ou financeira 
de qualquer das partes envolvidas, tomando-se por base as informações 
cadastrais respectivas;

II.	 operações realizadas entre as mesmas partes ou em benefício das mesmas 
partes, nas quais haja seguidos ganhos ou perdas no que se refere a algum dos 
envolvidos;

Redação dada pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.
III.	 operações que evidenciem oscilação significativa em relação ao volume e/ou 

frequência de negócios de qualquer das partes envolvidas;
IV.	 operações cujos desdobramentos contemplem características que possam 

constituir artifício para burla da identificação dos efetivos envolvidos e/ou 
beneficiários respectivos;

V.	 operações cujas características e/ou desdobramentos evidenciem atuação, de 
forma contumaz, em nome de terceiros; e

VI.	 operações que evidenciem mudança repentina e objetivamente injustificada 
relativamente às modalidades operacionais usualmente utilizadas pelo(s) 
envolvido(s);

VII.	 operações realizadas com finalidade de gerar perda ou ganho para as quais falte, 
objetivamente, fundamento econômico;

VIII.	 operações com a participação de pessoas naturais residentes ou entidades 
constituídas em países que não aplicam ou aplicam insuficientemente as 
recomendações do Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e 
o Financiamento do Terrorismo - GAFI;

Inciso VIII com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.
IX.	 operações liquidadas em espécie, se e quando permitido;
X.	 transferências privadas, sem motivação aparente,  de recursos e de valores 

mobiliários;
XI.	 operações cujo grau de complexidade e risco se afigurem incompatíveis com a 

qualificação técnica do cliente ou de seu representante;
XII.	 depósitos ou transferências realizadas por terceiros, para a liquidação de 

operações de cliente, ou para prestação de garantia em operações nos mercados 
de liquidação futura;

XIII.	 pagamentos a terceiros, sob qualquer forma, por conta de liquidação de 
operações ou resgates de valores depositados em garantia, registrados em nome 
do cliente;

Incisos XII e XIII com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.
XIV.	 situações em que não seja possível manter atualizadas as informações cadastrais 

de seus clientes;
XV.	 situações e operações em que não seja possível identificar o beneficiário final; e
XVI.	  situações em que as diligências previstas no art. 3º-A não possam ser concluídas.

Incisos XIV, XV e XVI incluídos pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.

§ 1º As pessoas mencionadas no caput deste artigo deverão dispensar especial atenção às 
operações em que participem as seguintes categorias de clientes:

I.	 investidores não-residentes, especialmente quando constituídos sob a forma de 
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trusts e sociedades com títulos ao portador; 
II.	 investidores com grandes fortunas geridas por áreas de instituições financeiras 

voltadas para clientes com este perfil (“private banking”); e 
III.	 pessoas politicamente expostas (art. 3º-B). 

§ 2º. Para os fins do disposto nesse artigo, as pessoas mencionadas no caput deverão analisar as 
operações em conjunto com outras operações conexas e que possam fazer parte de um mesmo 
grupo de operações ou guardar qualquer tipo de relação entre si.
Incisos VII a XIII e §§ 1º e 2º incluídos pela Instrução  CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.

Art. 7º  
Para os fins do disposto no art. 11, inciso II, da Lei nº 9.613, de 1998, e no Decreto nº 5.640, de 
26 de dezembro de 2005, as pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução devem comunicar 
ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, abstendo-se de dar ciência de tal 
ato a qualquer pessoa, inclusive àquela a qual se refira a informação, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas a contar da ocorrência que, objetivamente, permita fazê-lo, todas as transações, 
ou propostas de transação, abarcadas pelos registros previstos no art. 4º desta Instrução, que 
possam ser considerados sérios indícios de crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores provenientes de infração penal, conforme disposto no art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998, 
inclusive o terrorismo ou seu financiamento, ou com eles relacionar-se, em que:
Caput com redação dada pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.

I.	 se verifiquem características excepcionais no que se refere às partes envolvidas, 
forma de realização ou instrumentos utilizados; ou,

II.	 falte, objetivamente, fundamento econômico ou legal.
Redação dada pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.

§1º Revogado pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.

§2º  As comunicações de boa-fé não acarretarão, nos termos da lei, responsabilidade civil ou 
administrativa às pessoas referidas no caput deste artigo.

§ 3º Consideram-se operações relacionadas com terrorismo ou seu financiamento aquelas 
executadas por pessoas que praticam ou planejam praticar atos terroristas, que neles participam 
ou facilitam sua prática, bem como  por entidades pertencentes ou controladas, direta ou 
indiretamente, por  tais pessoas e as pessoas ou entidades que atuem sob seu comando.

§ 4º  A comunicação prevista no caput deste artigo deverá, ainda, informar se se trata de cliente 
considerado como pessoa politicamente exposta.

§§ 3º e 4º incluídos pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.

§ 5º  Os registros das conclusões de suas análises acerca de operações ou propostas que 
fundamentaram a decisão de efetuar, ou não, as comunicações de que trata o caput devem ser 
mantidas pelo prazo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da 
CVM, em caso de processo administrativo.
§5º incluído pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.

Art. 7º-A 
Para os fins do disposto no art. 11, inciso III, da Lei nº 9.613, de 1998, as pessoas mencionadas 
no art. 2º desta Instrução, desde que não tenha sido prestada nenhuma comunicação de que 

trata o caput do art. 7º ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, devem 
comunicar à CVM, anualmente, até o último dia útil do mês de janeiro, por meio de sistema 
eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, a não ocorrência 
no ano civil anterior das transações ou propostas de transações passíveis de serem comunicadas, 
nos termos do art. 7º.

§1º  A comunicação de que trata este artigo será protegida por sigilo.

§ 2º  A Comissão de Valores Mobiliários pode firmar convênio com o Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras – COAF e outros órgãos reguladores para fins do recebimento das 
informações referidas no caput.
Artigo 7º-A incluído pela Instrução CVM nº 534, de 4 de junho de 2013.

DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA

Art. 8º  
Às pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução que deixarem de cumprir as obrigações 
previstas nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613/98 e nesta Instrução serão aplicadas, cumulativamente 
ou não, as sanções do art. 12 da Lei nº 9.613/98, na forma prevista no Anexo ao Decreto nº 
2.799, de 8 de outubro de 1998.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º 
As pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução deverão:

I.	 adotar e implementar regras, procedimentos e controles internos que viabilizem 
a fiel observância das disposições desta Instrução, contemplando, inclusive:
a.	 a coleta e registro de informações sobre clientes para permitir a 

identificação tempestiva dos riscos de prática dos crimes mencionados no 
art. 1º desta Instrução;

b.	 a análise prévia de novas tecnologias, serviços e produtos, visando à 
prevenção dos crimes mencionados no art. 1º desta Instrução; e

c.	 a seleção e o monitoramento de funcionários, com o objetivo de garantir 
padrões elevados de seus quadros, visando à prevenção dos crimes 
mencionados no art. 1º desta Instrução;

II.	 II – manter programa de treinamento contínuo para funcionários, destinado a 
divulgar as regras, procedimentos e controles internos e prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento ao terrorismo.

III.	 Incisos I e II com redação dada pela Instrução CVM nº 523, de 28 de maio de 2012.

Art. 10. 
As pessoas mencionadas no art. 2º desta Instrução deverão ter um diretor responsável pelo 
cumprimento das obrigações ora estabelecidas, ao qual deve ser franqueado acesso aos dados 
cadastrais de clientes, bem como a quaisquer informações a respeito das operações realizadas.
Redação dada pela Instrução CVM nº 463, de 08 de janeiro de 2008.
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VIGÊNCIA

Art. 11. 
Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 2 de agosto de 1999.

Original assinado por

FRANCISCO DA COSTA E SILVA
Presidente

Anexo I incluído pela Instrução CVM nº 506, de 27 de setembro de 2011.

ANEXO I
Conteúdo mínimo do cadastro de clientes

Art. 1º  
O cadastro de clientes deve ter, no mínimo, o seguinte conteúdo:

I.	 se pessoa natural: 
a.	 nome completo;
b.	 sexo;
c.	 data de nascimento;
d.	 naturalidade; 
e.	 nacionalidade; 
f.	 estado civil; 
g.	 filiação; 
h.	nome do cônjuge ou companheiro;
i.	 natureza e número do documento de identificação, nome do órgão 

expedidor e data de expedição;
j.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF/MF;
k.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade 

da federação e CEP) e número de telefone
l.	 endereço eletrônico para correspondência;
m.	ocupação profissional;
n.	entidade para a qual trabalha; 
o.	 informações sobre os rendimentos e a situação patrimonial;
p.	 informações sobre perfil de risco e conhecimento financeiro do cliente; 
q.	 se o cliente opera por conta de terceiros, no caso dos administradores de 

fundos de investimento e de carteiras administradas; 
r.	 se o cliente autoriza ou não a transmissão de ordens por procurador; 
s.	 indicação de se há procuradores ou não;
t.	 qualificação dos procuradores e descrição de seus poderes, se houver; 
u.	datas das atualizações do cadastro;

v.	 assinatura do cliente;
w.	cópia dos seguintes documentos:

i.	 documento de identidade; e
ii.	 comprovante de residência ou domicílio. 

x.	 cópias dos seguintes documentos, se for o caso:
i.	 procuração; e
ii.	 documento de identidade do procurador.

II.	 se pessoa jurídica:
a.	 a denominação ou razão social;
b.	 nomes e CPF/MF dos controladores diretos ou razão social e inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ dos controladores diretos; 
c.	 nomes e CPF/MF dos administradores; 
d.	 nomes dos procuradores;
e.	 número de CNPJ;
f.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade da 

federação e CEP);
g.	 número de telefone;
h.	endereço eletrônico para correspondência;
i.	 atividade principal desenvolvida;
j.	 faturamento médio mensal dos últimos doze meses e a situação patrimonial;
k.	 informações sobre perfil de risco e conhecimento financeiro do cliente; 
l.	 denominação ou razão social de pessoas jurídicas controladoras, controla-

das ou coligadas;
m.	se o cliente opera por conta de terceiros, no caso dos administradores de 

fundos de investimento e de carteiras administradas; 
n.	se o cliente autoriza ou não a transmissão de ordens por representante ou 

procurador; 
o.	 qualificação dos representantes ou procuradores e descrição de seus poderes;
p.	 datas das atualizações do cadastro;
q.	 assinatura do cliente;
r.	 cópia dos seguintes documentos:

i.	 CNPJ; 
ii.	 documento de constituição da pessoa jurídica devidamente 

atualizado e registrado no órgão competente; e
iii.	 atos societários que indiquem os administradores da pessoa jurídica, 

se for o caso.
s.	 cópias dos seguintes documentos, se for o caso:

i.	 procuração; e
ii.	 documento de identidade do procurador.

III.	 nas demais hipóteses:
a.	 a identificação completa dos clientes; 
b.	 a identificação completa de seus representantes e/ou administradores; 
c.	 situação financeira e patrimonial; 
d.	 informações sobre perfil de risco e conhecimento financeiro do cliente; 
e.	 se o cliente opera por conta de terceiros, no caso dos administradores de 
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fundos de investimento e de carteiras administradas; 
f.	 datas das atualizações do cadastro; e
g.	 assinatura do cliente.

§ 1º  As alterações ao endereço constante do cadastro dependem de ordem do cliente, escrita 
ou por meio eletrônico, e comprovante do correspondente endereço.

§ 2º  No caso de investidores não residentes, o cadastro deve, adicionalmente, conter:
I.	 os nomes das pessoas naturais autorizadas a emitir ordens e, conforme o caso, dos 

administradores da instituição ou responsáveis pela administração da carteira; e
II.	 os nomes do representante legal e do responsável pela custódia dos seus 

valores mobiliários.

Art. 2º  
Do cadastro deve constar declaração, datada e assinada pelo cliente ou, se for o caso, por 
procurador legalmente constituído, de que:

I.	 são verdadeiras as informações fornecidas para o preenchimento do cadastro;
II.	 o cliente se compromete a informar, no prazo de 10 (dez) dias, quaisquer 

alterações que vierem a ocorrer nos seus dados cadastrais, inclusive eventual 
revogação de mandato, caso exista procurador;

III.	 o cliente é pessoa vinculada ao intermediário, se for o caso;
IV.	 o cliente não está impedido de operar no mercado de valores mobiliários;
V.	
VI.	 suas ordens devem ser transmitidas por escrito, por sistemas eletrônicos de 

conexões automatizadas ou telefone e outros sistemas de transmissão de voz; e
VII.	 o cliente autoriza os intermediários, caso existam débitos pendentes em seu 

nome, a liquidar os contratos, direitos e ativos adquiridos por sua conta 
e ordem, bem como a executar bens e direitos dados em garantia de suas 
operações ou que estejam em poder do intermediário, aplicando o produto 
da venda no pagamento dos débitos pendentes, independentemente de 
notificação judicial ou extrajudicial.

Parágrafo único.
Para a negociação de cotas de fundo de investimento será ainda obrigatório que conste do 
cadastro junto ao intermediário, autorização prévia do cliente, mediante instrumento próprio, 
incluindo declaração de ciência de que:
I – recebeu o regulamento e, se for o caso, o prospecto ou a lâmina;
II – tomou ciência dos riscos envolvidos e da política de investimento;
III – tomou ciência da possibilidade de ocorrência de patrimônio líquido negativo, se for o 
caso, e, neste caso, de sua responsabilidade por consequentes aportes adicionais de recursos.

Art. 3º  
Do cadastro de clientes que façam operações com derivativos em mercado organizado deve 
constar contrato padrão específico para tais operações.

Parágrafo único. 
A entidade administradora de mercado deve estabelecer o conteúdo do contrato padrão 
mencionado no caput.”

PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 31
DE 24 DE SETEMBRO DE 1999.

Inteligência do art. 3º da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999 
("Lavagem de Dinheiro"), no que se refere à manutenção e à atualização
dos dados cadastrais de clientes.

O presente parecer diz respeito à Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, doravante 
denominada simplesmente Instrução, que consubstancia a disciplina, no âmbito da CVM, da 
Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, a qual dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação 
de bens, direitos e valores. Versa o parecer, mais especificamente, sobre o art. 3º da Instrução.

Sujeitam-se às obrigações previstas na Instrução (art. 2º):
•	 as pessoas jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade 

principal ou acessória, cumulativamente ou não, a custódia, emissão, distribuição, 
liquidação, negociação, intermediação ou administração de títulos ou valores mobiliários;

•	 as bolsas de valores;
•	 as entidades do mercado de balcão organizado;
•	 as bolsas de mercadorias ou futuros;
•	 as demais pessoas referidas no art. 9º da Lei nº 9.613/98 que se encontrem sob a disciplina 

e a fiscalização exercidas pela CVM; e
•	 os administradores de todas as pessoas jurídicas acima.

O art. 3º da Instrução prevê a identificação e a manutenção de cadastro de clientes, que deve 
conter, no mínimo, os dados ali fixados. Por força da própria Lei nº 9.613/98 (art. 10, inc. I), os 
cadastros devem ser mantidos permanentemente atualizados. Para que isso seja alcançado, o 
§ 2º daquele art. 3º estabelece, adicionalmente, que os clientes devem comunicar, de imediato, 
quaisquer alterações nos seus dados cadastrais. Aos mantenedores de cadastro compete 
verificar, a cada prestação de serviço, ou periodicamente, se os dados estão atualizados, 
adotando as providências cabíveis nas situações que evidenciem desatualização, bem como 
solicitando ao cliente que o faça.

A diligência mínima exigível dos obrigados à manutenção de cadastro também consiste na 
divulgação, junto a seus clientes, do teor da Instrução, alertando-os de que o fornecimento de 
qualquer informação inverídica ou incompleta acerca da situação financeira e patrimonial, ou o 
não fornecimento de dados a respeito, podem ensejar presunção de inexistência de fundamento 
econômico, em face da incompatibilidade entre operação realizada e a situação financeira e 
patrimonial declarada, com as consequentes comunicações à CVM (art. 7º da Instrução).

A efetiva submissão à Instrução, no que se refere a dados cadastrais, pressupõe que as pessoas 
sujeitas aos seus comandos possuam clientes que operem no mercado de valores mobiliários - 
MVM. Assim, uma sociedade corretora de câmbio, títulos e valores mobiliários que não tenha 
esse tipo de cliente, porque ela não atua, de fato, no MVM, apesar de devidamente autorizada, 
não se enquadra nas regras específicas da Instrução.
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Quanto à exigência de indicação da denominação ou razão social de controladoras, controladas 
ou coligadas, no que tange ao cadastro de clientes pessoas jurídicas (art. 3º, § 1º, inc. II, al. 
"g"), o mantenedor de cadastro pode restringir-se à obtenção da denominação ou razão social 
daquelas pessoas ligadas que também sejam seus clientes.

Com efeito, a exigência apontada no item anterior decorre do disposto no art. 4º, parágrafo 
único, da Instrução, que contempla a obrigatoriedade de registro de negociações de títulos 
ou valores mobiliários realizadas com uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo, em um 
mesmo mês-calendário, pelo cliente pessoa jurídica ou as entidades a ele ligadas, cujos valores, 
no conjunto, sejam superiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Finalmente, cumpre registrar que o fato de determinadas pessoas não estarem obrigadas à 
manutenção de cadastro não as exime de observar e cumprir as demais obrigações da Instrução 
que não estejam relacionadas com dados cadastrais.

Logo, as pessoas sujeitas às obrigações previstas na norma regulamentar em exame devem, 
sob o princípio da razoabilidade e agindo com bom senso, cumprir as regras, traçadas pela 
Instrução, que lhes sejam aplicáveis.

Original assinado por

ALEXANDRE PINHEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO 

Original assinado por

SUELI DA SILVA
PROCURADORA-CHEFE
Aprovado pelo Colegiado em 24/09/99.

Original assinado por

FRANCISCO DA COSTA E SILVA
PRESIDENTE
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PORTARIA Nº 3.233/2012-DG/DPF
DE 10 DE DEZEMBRO DE 2012
(Alterada pela Portaria nº 3.258/2013 – DG/DPF, publicada no D.O.U em 14/01/2013)
(Alterada pela Portaria nº 3.559, publicada no D.O.U. em 10/06//2013)

Dispõe sobre as normas relacionadas às atividades de Segurança Privada. 

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 25 do Anexo I da Portaria no 2.877, de 30 de dezembro de 2011, e o 
art. 2º da Portaria no 195, de 13 de fevereiro de 2009, ambas do Ministério da Justiça, e tendo 
em vista o disposto na Lei no 7.102, de 20 de junho de 1983, no Decreto no 89.056, de 24 de 
novembro de 1983, na Portaria no 2.494, de 3 de setembro de 2004, do Ministério da Justiça, e 
na Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, resolve: 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º 
A presente Portaria disciplina as atividades de segurança privada, armada ou desarmada, 
desenvolvidas pelas empresas especializadas, pelas empresas que possuem serviço orgânico de 
segurança e pelos profissionais que nelas atuam, bem como regula a fiscalização dos planos de 
segurança dos estabelecimentos financeiros. 

§ 1º As atividades de segurança privada serão reguladas, autorizadas e fiscalizadas pelo 
Departamento de Polícia Federal - DPF e serão complementares às atividades de segurança 
pública nos termos da legislação específica. 

§ 2º A política de segurança privada envolve a Administração Pública e as classes patronal e 
laboral, observando os seguintes objetivos: 

I.	 dignidade da pessoa humana; 
II.	 segurança dos cidadãos; 
III.	 prevenção de eventos danosos e diminuição de seus efeitos; 
IV.	 aprimoramento técnico dos profissionais de segurança privada; e 
V.	 estímulo ao crescimento das empresas que atuam no setor. 

§ 3º São consideradas atividades de segurança privada: 
I.	 vigilância patrimonial: atividade exercida em eventos sociais e dentro de 

estabelecimentos, urbanos ou rurais, públicos ou privados, com a finalidade de 
garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do patrimônio; 

II.	 transporte de valores: atividade de transporte de numerário, bens ou valores, 
mediante a utilização de veículos, comuns ou especiais; 

III.	 escolta armada: atividade que visa garantir o transporte de qualquer tipo de 
carga ou de valor, incluindo o retorno da equipe com o respectivo armamento e 
demais equipamentos, com os pernoites estritamente necessários; 
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IV.	 segurança pessoal: atividade de vigilância exercida com a finalidade de 
garantir a incolumidade física de pessoas, incluindo o retorno do vigilante 
com o respectivo armamento e demais equipamentos, com os pernoites 
estritamente necessários; e 

V.	 curso de formação: atividade de formação, extensão e reciclagem de vigilantes. 

Art. 2º 
Para os efeitos desta Portaria são utilizadas as seguintes terminologias: 

I.	 empresa especializada: pessoa jurídica de direito privado autorizada a exercer 
as atividades de vigilância patrimonial, transporte de valores, escolta armada, 
segurança pessoal e cursos de formação; 

II.	 empresa possuidora de serviço orgânico de segurança: pessoa jurídica 
de direito privado autorizada a constituir um setor próprio de vigilância 
patrimonial ou de transporte de valores, nos termos do art. 10, § 4º da Lei no 
7.102, de 20 de junho de 1983; 

III.	 vigilante: profissional capacitado em curso de formação, empregado de 
empresa especializada ou empresa possuidora de serviço orgânico de 
segurança, registrado no DPF, e responsável pela execução de atividades de 
segurança privada; e 

IV.	 Plano de segurança: documentação das informações que detalham os 
elementos e as condições de segurança dos estabelecimentos referidos no 
Capítulo V. (texto alterado pela Portaria nº 3.258/13-DG/DPF, publicada no 
D.O.U em 14/01/2013). 

CAPÍTULO II
DAS UNIDADES DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Art. 3º 
O controle e a fiscalização das atividades de segurança privada serão exercidos pelos órgãos e 
unidades abaixo indicados: 

I.	 Comissão Consultiva para Assuntos de Segurança Privada - CCASP, órgão 
colegiado de natureza deliberativa e consultiva, presidido pelo Diretor-Executivo 
do DPF e, em suas faltas e impedimentos, pelo Coordenador-Geral de Controle 
de Segurança Privada, cuja composição e funcionamento são regulados pela 
Portaria no 2.494, de 3 de setembro de 2004, do Ministério da Justiça; 

II.	 Coordenação-Geral de Controle de Segurança Privada - CGCSP, unidade 
vinculada à Diretoria-Executiva do DPF, responsável pela coordenação 
das atividades de segurança privada, assim como pela orientação técnica e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas Delegacias de Controle 
de Segurança Privada e Comissões de Vistoria; 

III.	 Delegacias de Controle de Segurança Privada - Delesp, unidades regionais 
vinculadas às Superintendências de Polícia Federal nos Estados e no Distrito 
Federal, responsáveis pela fiscalização e controle das atividades de segurança 
privada, no âmbito de suas circunscrições, cabendo-lhe ainda: 
a.	 realizar a orientação técnica e a uniformização de procedimentos, em 

observância às normas e orientações gerais expedidas pela CGCSP; 

b.	 manter permanente contato com as Comissões de Vistoria, para 
coordenação de esforços em âmbito regional; e 

c.	 manifestar-se em relação a consultas e dúvidas efetuadas em matéria de 
controle de segurança privada, auxiliando, quando necessário, as Comissões 
de Vistoria, seguindo as normas e orientações gerais expedidas pela CGCSP; 

IV.	 Comissões de Vistoria - CVs, unidades vinculadas às Delegacias de Polícia 
Federal descentralizadas, responsáveis pela fiscalização e controle das atividades 
de segurança privada, no âmbito de suas circunscrições, presididas por um 
Delegado de Polícia Federal e compostas por, no mínimo, mais dois membros 
titulares e respectivos suplentes. 

§ 1º As CVs, cujas atribuições são as constantes desta Portaria e demais normas internas do 
órgão, serão constituídas por ato do Superintendente Regional de Polícia Federal. 

§ 2º O chefe da Delesp poderá propor, coordenar e monitorar operações de âmbito regional 
para fiscalização, realização de vistorias, e combate às atividades não autorizadas de segurança 
privada, contando, se necessário, com o auxílio da CGCSP. 

§ 3º As CVs deverão encaminhar ao Chefe da Delesp e ao Chefe da Delegacia a que estiverem 
subordinadas, ao término de cada ano civil, informações sobre as operações de fiscalização, 
vistorias e atividades de combate às atividades não autorizadas de segurança privada realizadas 
no âmbito de sua circunscrição. 

Subseção VIII
Da Comunicação de Operações Suspeitas

Art. 57. 
As empresas de transporte de valores, nos termos do disposto no art. 9o, inciso XVI, e arts. 10 e 
11, da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, deverão identificar as pessoas contratantes e manter 
cadastro atualizado contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
I - se pessoa jurídica: 

a.	 nome da empresa (razão social); 
b.	 número de inscrição no CNPJ da matriz; 
c.	 endereço completo; 
d.	 atividade principal desenvolvida; e 
e.	 nome das pessoas autorizadas a representá-la e dos proprietários; 

II - se pessoa física: 
a.	 nome; 
b.	 número de inscrição no CPF ou, se estrangeiro, que não seja inscrita no 

CPF, passaporte ou outro documento oficial que o identifique; 
c.	 endereço completo; e 
d.	 quando se tratar de estrangeiro que não seja inscrito no CPF, além do 

nome e endereço completos, deverão ser informados a filiação, data de 
nascimento, país de origem e atividade desenvolvida. 

§ 1º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deverão ser conservados durante o 
período mínimo de cinco anos a partir da efetivação da operação, ou quando esta não for 
realizada, do encaminhamento da proposta. 
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§ 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II terão seu acesso restrito independentemente 
de classificação de sigilo, nos termos do art. 31 da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Art. 58. 
As empresas de transporte de valores deverão desenvolver e implementar procedimentos de 
controle interno, para detectar operações que possam conter indícios dos crimes de que trata 
a Lei no 9.613, de 1998, ou com eles relacionar-se. 

Art. 59.
Deverão ser comunicados ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf, no 
prazo de vinte e quatro horas, abstendo-se de dar ciência do ato aos clientes, a proposta ou a 
realização de: 

I.	 operações previstas no art. 58; 
II.	 aumento substancial no volume de bens e valores transportados, sem causa 

aparente, em especial se houver instrução para entrega a terceiros; 
III.	 transporte ou guarda de bens e valores contratados por pessoas físicas ou 

jurídicas cuja atividade declarada se mostre aparentemente incompatível com 
o valor transportado ou custodiado em razão do transporte; 

IV.	 atuação no sentido de induzir empregado da empresa de transporte e guarda de 
bens e valores a não manter registros de operação realizada; 

V.	 transporte ou guarda de bens e valores que por sua frequência, valor e forma 
configurem artifícios para burlar os mecanismos de registro e comunicação 
previstos nesta Portaria; 

VI.	 proposta de transporte ou guarda de bens e valores, por intermédio de pessoas 
interpostas, que não sejam detentores de mandato, ou sem vínculo societário 
ou empregatício com a pessoa contratante, sem a revelação da verdadeira 
identidade do beneficiário; 

VII.	 resistência em facilitar as informações necessárias para o registro da operação 
ou cadastro, ou ainda o oferecimento de informação falsa; 

VIII.	 outras operações ou propostas que, por suas características, no que se refere 
a partes envolvidas, valores, forma de realização, local de recebimento e 
entrega de bens e valores, instrumentos utilizados ou pela falta de fundamento 
econômico ou legal, possam configurar indícios de crimes previstos na Lei no 
9.613, de 1998, ou com eles relacionarem-se; 

IX.	 contratação de transporte ou guarda de bens e valores em montante igual ou 
superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), cuja origem e destino sejam diferentes 
pessoas físicas ou jurídicas e não se tratem de instituições financeiras (bancos 
e caixas econômicas); 

X.	 contratação de transporte ou guarda de bens e valores, em montante igual ou 
superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), por pessoa jurídica não bancária ou 
pessoa física, cuja origem ou destino seja município de fronteira; e 

XI.	 operações com valores inferiores aos estabelecidos nas alíneas anteriores mas que, 
por sua habitualidade, valor e forma, configuram tentativa de burla dos controles. 

§ 1º A Delesp ou CV requisitará, após o final do ano civil, declaração das empresas de transporte 
de valores acerca da existência ou não de operações ou situações descritas neste artigo, com prazo 

de trinta dias para resposta, sem necessidade, em caso de resposta positiva, de fornecimento de 
dados específicos sobre eventuais operações realizadas, já informadas ao Coaf. 

§ 2º As comunicações de boa-fé feitas na forma prevista neste artigo não acarretarão responsabilidade 
civil ou administrativa, conforme disposto no art. 11, § 2º, da Lei no 9.613, de 1998. 

§ 3º As comunicações de que trata o caput deverão ser encaminhadas por meio de formulário 
eletrônico disponível na página do Coaf, sendo disponibilizado ao DPF o acesso aos dados. 

§ 4º Caso o DPF disponibilize meio eletrônico próprio para a realização da comunicação, 
deverá ser este utilizado em detrimento do previsto no § 3º. 

Art. 60. 
As empresas de transporte de valores deverão atender, a qualquer tempo, às requisições de 
informações provenientes do DPF ou do Coaf. 

Art. 61. 
As empresas de transporte de valores, bem como os seus administradores, que deixarem de 
cumprir as obrigações previstas nos arts. 57 a 60 sujeitam-se à aplicação das sanções previstas 
no art. 12 da Lei no 9.613, de 1998. 

Parágrafo único. 
As infrações de que tratam o caput serão apuradas em conformidade ao disposto nos arts. 14 a 
23 do Decreto no 2.799, de 8 de outubro de 1998. 

Art. 62. 
O disposto nos arts. 57 a 61 não se aplica aos serviços orgânicos de transporte de valores, uma 
vez que a estes é vedada a prestação de serviços a terceiros. 

CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 193.
As atividades de vigilância patrimonial, de transporte de valores, de escolta armada e de 
segurança pessoal poderão ser executadas por uma mesma empresa, desde que devidamente 
autorizada em cada uma destas atividades. 

Art. 194. 
A empresa especializada nas atividades de segurança privada adotará firma ou razão social, 
observando-se: 

I.	 a não utilização de nome de fantasia; 
II.	 a não utilização de firma ou razão social idêntica ou similar a uma outra já 

autorizada; 
III.	 a não utilização de termos de uso exclusivo pelas instituições militares ou órgãos 

de segurança pública; e 
IV.	 a não utilização de termos contrários, nocivos ou perigosos ao bem público, à 

segurança do Estado e à coletividade. 
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§1º Os interessados em constituir empresa especializada ou alterar a razão social de empresa 
especializada já autorizada deverão consultar, previamente, a CGCSP a respeito da adequação 
e disponibilidade da razão social que pretendam utilizar. 

§2º A inobservância ao § 1º acarretará o indeferimento dos pedidos, caso a razão social 
proposta não atenda às disposições do caput, incisos I a IV. 

Art. 195. 
As empresas e profissionais que não realizem atividades típicas de segurança privada não são 
disciplinados por esta Portaria. 

Art. 196. 
Nas empresas especializadas constituídas sob a forma de sociedades anônimas de capital 
fechado, os requisitos exigidos aos sócios para a autorização e revisão da autorização de 
funcionamento somente deverão ser observados pelas pessoas físicas que participam da 
administração da companhia. 

§ 1º As modificações na composição da administração da companhia deverão ser comunicadas 
no prazo de até cinco dias ao DPF, instruindo-se o procedimento com os documentos que 
comprovem os requisitos exigidos nesta Portaria para os administradores da empresa de 
segurança privada. 

§ 2º As empresas de que trata este artigo, para obtenção da autorização e revisão da autorização 
de funcionamento, deverão comprovar a nacionalidade brasileira de todos os seus acionistas. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às empresas que possuem serviço orgânico de segurança. 

Art. 197. 
As empresas de segurança privada poderão ter pessoas jurídicas como sócios. 

§ 1º Os titulares das pessoas jurídicas sócias das empresas de segurança privada deverão 
preencher os mesmos requisitos dos sócios destas. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às empresas que possuem serviço orgânico de segurança. 

Art. 198. 
As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico de segurança deverão manter 
atualizados seus dados, apresentando no máximo a cada três meses ao DPF, via sistema 
informatizado: 

I.	 relação dos empregados contratados e dispensados; 
II.	 relação de armas, munições e coletes à prova de balas; 
III.	 relação de veículos comuns e especiais, caso existam; 
IV.	 relação dos postos de serviço; e 
V.	 relação de todos os seus estabelecimentos. 

§ 1º Os veículos comuns não poderão ser utilizados antes da comunicação de sua posse ao DPF. 

§ 2º A empresa deve apresentar ao DPF, sempre que notificada, quaisquer informações 
sobre seus dados e documentos contábeis, para fins de comprovação da manutenção de seus 
requisitos e de regularidade de suas atividades. 

§ 3º As empresas especializadas deverão informar ao DPF, por qualquer meio hábil, em até 
quarenta e oito horas de antecedência, os eventos em que prestarão serviços de segurança, 
contendo as seguintes informações: 

I.	 horário; 
II.	 local; 
III.	 público estimado; e 
IV.	 nome e número de registro no DPF dos vigilantes que atuarão no evento. 

Art. 199. 
Os procedimentos previstos nesta Portaria observarão as formas e os meios disciplinados em 
normatização específica do DPF. 

§ 1º Todos os processos previstos nesta Portaria poderão ser realizados por intermédio de 
procedimentos eletrônicos, a critério e na forma nela prescrita e conforme orientações da CGCSP. 

§ 2º Os processos autorizativos serão analisados de acordo com a ordem cronológica de 
protocolo dos requerimentos, com exceção aos processos de solicitação de aquisição de armas, 
munições e petrechos dos cursos de formação de vigilantes, que terão trâmite prioritário. 

§ 3º Os processos autorizativos serão analisados no prazo de sessenta dias, contados da data 
do protocolo dos requerimentos, descontados os atrasos decorrentes de culpa das empresas, 
podendo ser prorrogado excepcionalmente pela CGCSP. 

§ 4º Os procedimentos elencados nesta Portaria poderão ser revistos a qualquer momento pela 
CGCSP, em razão de fatos graves que atentem contra a ordem pública e ao interesse da coletividade. 

§ 5º Em caso de indisponibilidade de sistema eletrônico os procedimentos previstos nesta 
Portaria poderão ser protocolizados diretamente nas unidades do DPF. 

Art. 200. 
Constatada a falta ou imprestabilidade de qualquer documento, o interessado será notificado a 
cumprir as exigências no prazo de quinze dias, contados da ciência da notificação. 

§ 1º O prazo poderá ser prorrogado, a critério da autoridade competente, mediante requerimento 
justificado do interessado apresentado antes do vencimento do referido prazo. 

§ 2º Apresentada resposta incompleta ou decorrido o prazo de que trata o caput sem que 
tenha havido o atendimento integral e tempestivo da notificação, o processo administrativo 
será arquivado por inércia do interessado, dando-se ciência ao mesmo, que poderá, a qualquer 
tempo, apresentar novo requerimento. 

§ 3º Da decisão de arquivamento caberá recurso no prazo de dez dias para autoridade 
hierarquicamente superior. 

Art. 201. 
Por ocasião da análise de qualquer recurso previsto nesta Portaria a autoridade recorrida 
poderá, em cinco dias, reconsiderar sua decisão. 

Parágrafo único. 
A falta da manifestação da autoridade recorrida no prazo do caput será interpretada 
como manutenção da decisão, devendo o recurso ser julgado pela autoridade competente 
independentemente de manifestação formal nos autos. 
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Art. 202. 
Às empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico que pretenderem, espontaneamente, 
encerrar suas atividades, aplicar-se-á o disposto no art. 173, §§ 3º e 4º, contando-se o prazo de 
noventa dias a partir da publicação da portaria de cancelamento de autorização. 

§ 1º O cancelamento da autorização de funcionamento da matriz acarretará o cancelamento de 
toda atividade da empresa no país. 

§ 2º O cancelamento da autorização de funcionamento da primeira filial autorizada em uma 
unidade da federação acarretará o cancelamento de toda atividade da empresa nessa unidade. 

Art. 203. 
As empresas especializadas e as que possuem serviço orgânico que estiverem com sua 
autorização de funcionamento vencida há mais de um ano, poderão ter sua autorização 
cancelada, de ofício pela CGCSP, após informação conclusiva da Delesp ou CV de não 
funcionamento da empresa no endereço informado ao DPF. 

Art. 204. 
Todos os atos administrativos que necessitarem de publicação em DOU deverão ser precedidos 
de recolhimento do preço público correspondente às despesas, junto à Imprensa Nacional, às 
expensas do requerente. 

Parágrafo único. 
O procedimento será arquivado por inércia do interessado, sem necessidade de despacho da 
autoridade que proferiu o ato originário, caso o boleto emitido pela imprensa nacional seja 
encaminhado e não ocorra o recolhimento até a data do seu vencimento. 

Art. 205. 
As multas e taxas decorrentes da atividade de fiscalização das empresas de segurança 
privada constituirão recursos diretamente arrecadados na Fonte 150 (cento e cinquenta), a 
serem consignados no orçamento do DPF, no Programa de Trabalho 06.030.0174.2081.001 - 
Operação do Policiamento Federal. 

Parágrafo único. 
Anualmente a CGCSP encaminhará à Procuradoria da Fazenda Nacional e a outros órgãos 
competentes, relatório das multas aplicadas e não recolhidas pelas instituições financeiras e 
empresas, para as medidas legais cabíveis. 

Art. 206. 
Os emolumentos mencionados no art. 205 serão recolhidos em moeda corrente nacional, por 
meio da GRU, com o(s) valor(es) mencionado(s) na Tabela do Anexo da Lei no 9.017, de 30 
de março de 1995 e, no caso de multas, de acordo com os valores estabelecidos nos arts. 14 e 
40 do Decreto no 89.056, de 24 de novembro de 1983, conforme disponibilizado no endereço 
eletrônico do DPF - www.dpf.gov.br. 

Art. 207. 
As empresas de curso de formação deverão implementar os novos currículos de formação, 
reciclagem e extensão previstos nesta Portaria, no prazo máximo de noventa dias a contar de 
sua publicação, respeitando-se os cursos já iniciados. 

Art. 208. 
A qualificação do vigilante em extensão em segurança para grandes eventos, prevista nos 
artigos 19 e 156, inciso XI, será exigida a partir de dez meses para eventos esportivos em 
geral, e a partir de dezoito meses para os demais, contados da publicação desta Portaria. 
(Redação conferida pela Portaria nº 3.559. de 31 de maio de 2013, publicada no D.O.U. de 
10 de junho de 2013) 

Art. 209. 
Os casos omissos serão resolvidos pela CGCSP e submetidos à aprovação do Diretor-
Executivo do DPF. 

Art. 210. 
Fica revogada a Portaria no 387, de 28 de agosto de 2006, da Direção-Geral do DPF. 

Art. 211. 
Esta Portaria entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

LEANDRO DAIELLO COIMBRA 
Diretor-Geral



  NORMA DA SUPERINTENDÊNCIA 
NACIONAL DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR (PREVIC)
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INSTRUÇÃO SPC Nº 26
DE 1º DE SETEMBRO DE 2008

Estabelece orientações e procedimentos a serem adotados pelas entidades fechadas 
de previdência complementar em observância ao disposto no art. 9º da Lei nº 9.613, 
de 3 de março de 1998, bem como no acompanhamento das operações realizadas 
por pessoas politicamente expostas e dá outras providências. 

O Secretário de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social, no usodas 
atribuições que lhe conferem os artigos 5º e 74 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio 
de2001, e o art. 11 do Decreto nº 6.417, de 31 de março de 2008, considerando as disposições 
da Leinº 9.613, de 3 de março de 1998, o disposto no Decreto nº 5.640, de 26 de dezembro de 
2005, e noDecreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, resolve: 

Art. 1º 
Com o objetivo de prevenir e combater os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos 
e valores, acompanhar operações realizadas com pessoas politicamente expostas, asentidades 
fechadas de previdência complementar – EFPC deverão observar as disposições da presente 
Instrução. 

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º 
Para fins do disposto na presente Instrução consideram-se: 

I.	 EFPC: as entidades fechadas de previdência complementar;
II.	 clientes: os participantes, beneficiários e assistidos de plano de benefícios de 

caráterprevidenciário administrado por EFPC; e 
III.	 pessoa politicamente exposta: o agente público que desempenha ou 

tenhadesempenhado, nos últimos cinco anos, no Brasil ou em país, território ou 
dependênciaestrangeira, cargo, emprego ou função pública relevante, assim como 
seus representantes,familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo. 

§1º Para fins do disposto no inciso III, são considerados familiares os parentes na linhadireta, 
até o primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada. 

§2º O prazo de cinco anos referido no inciso III deve ser contado, retroativamente, a partirda 
publicação da presente Instrução, para os que já forem clientes da EFPC, ou a partir da data de 
início da relação jurídica estabelecida com a EFPC, para os novos clientes. 

Art. 3º 
Para efeito do disposto no inciso III do art. 2º, consideram-se pessoas politicamente expostas 
brasileiras: 

I.	 os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União; 
II.	  os ocupantes de cargo no Poder Executivo da União: 
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a.	 de ministro de Estado ou equiparado; 
b.	 de natureza especial ou equivalente; 
c.	 de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 

fundaçõespúblicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; e 
d.	 do Grupo Direção e Assessoramento Superiores-DAS, nível 6, e equivalentes; 

III.	 os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e 
dosTribunais Superiores; 

IV.	 os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral 
daRepública, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do 
Trabalho, oProcurador-Geral da Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da 
República e osProcuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal; 

V.	 os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do 
Ministério Públicojunto ao Tribunal de Contas da União;  

VI.	 os governadores de Estado e do Distrito Federal, os presidentes de Tribunal de 
Justiça,de Assembleia Legislativa ou da Câmara Distrital, e os presidentes de Tri-
bunal ou Conselhode Contas de Estado, de Municípios e do Distrito Federal; e  

VII.	 os prefeitos e os presidentes de Câmara Municipal das capitais de Estado. 

Art. 4º 
No caso de pessoas politicamente expostas estrangeiras, para fins do disposto noinciso III do 
art. 2º, as EFPC poderão adotar as seguintes providências: 

I.	 solicitar declaração expressa do cliente a respeito da sua classificação; 
II.	 recorrer a informações publicamente disponíveis; 
III.	 recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas politicamente 

expostas; e 
IV.	 considerar a definição constante do Glossário dos termos utilizados nas 

40Recomendações do Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro - 
GAFI, segundoa qual uma "pessoa politicamente exposta" é aquela que exerce 
ou exerceu importantesfunções públicas em um país estrangeiro, como por 
exemplo, chefes de Estado e deGoverno, políticos de alto nível, altos servidores 
dos poderes públicos, magistrados oumilitares de alto nível, dirigentes de 
empresas públicas ou dirigentes de partidos políticos.  

CAPÍTULO II
DO CADASTRO DE CLIENTES

Art. 5º
Para os fins do disposto nos incisos I, III e IV, art. 10, da Lei nº 9613, de 3 de março de1998, as 
EFPC deverão atualizar periodicamente as informações cadastrais de seus clientes, semprejuízo 
de atualizações circunstanciais, de modo a assegurar constante fidedignidade dasinformações.

§ 4º As EFPC devem adotar procedimentos adicionais de verificação sempre que houver 
dúvidaquanto à fidedignidade das informações constantes do cadastro ou quando houver 
suspeita daprática dos crimes previstos na Lei nº 9613, de 03 de março de 1998. 

§ 5º As entidades referidas no inciso I do art. 2º devem estabelecer e executar política 
deprevençãoà lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo compatível com 

seu porte, devendo abranger procedimentos destinados à obtenção de informações sobre o 
propósito e a natureza darelação de negócios. 

§ 6º As EFPC não poderão iniciar relação ou realizar transação quando não for possível 
acompletaidentificação do cliente ou da contraparte. § 7º Os dados cadastrais devem obedecer 
a níveis de detalhamento diferenciados, proporcionais àscategorias de risco em que se 
enquadrem o cliente, devendo ser adotadas diligências adicionais paraobtenção e confirmação 
das informações. (Redação dada pela Instrução N.º 2, de 28 de maio de 2013)

CAPÍTULO III
DAS PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS

Art. 6º
As EFPC deverão desenvolver e implementar procedimentos que possibilitem:  

I.	 a identificação, dentre seus clientes, daquelas pessoas consideradas politica-
mente expostas; e

II.	 a identificação da origem dos recursos das operações com os clientes considerados 
comopessoas politicamente expostas.  

Art. 7º
É obrigatória a prévia autorização do Conselho Deliberativo da EFPC para oestabelecimento de 
relação jurídica contratual com o cliente identificado como pessoa politicamenteexposta ou para 
o prosseguimento de relação já existente quando o cliente passe a se enquadrar nessa qualidade. 

§1º O disposto no caput não se aplica às operações de caráter previdenciário, iniciadas 
oumantidas com o cliente, decorrentes de disposição legal, normativa ou contratual. 

 §2º A competência para a autorização de que trata o caput poderá ser delegada a outro órgãoda 
EFPC, a critério do Conselho Deliberativo. 

Art. 8º 
As EFPC devem dedicar especial atenção, reforçada e contínua, às relações jurídicasmantidas 
com pessoa politicamente exposta. 

CAPÍTULO IV
DO REGISTRO DE OPERAÇÕES

Art. 9º 
Para os fins do disposto no art. 10, inciso II, da Lei nº 9.613, de 1998, a EFPCmanterá registro 
que reflita todas as operações ativas e passivas que realizar e a identificação detodas as pessoas 
físicas ou jurídicas com as quais estabeleça qualquer tipo de relação jurídica cujovalor seja 
igual ou superior a R$ 10.000, 00 (dez mil reais) no mês-calendário, conservando-odurante o 
período mínimo de 5 (cinco) anos, contados retroativamente da conclusão daoperação ouda 
extinção da relação jurídica. 
Art. 10. 
Para os fins do disposto no art. 11, inciso I, da Lei nº 9.613, de 1998, as EFPCdispensarão 
especial atenção às seguintes ocorrências, dentro de sua esfera de atuação:
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I.	 contribuição ao plano de benefícios, pelo cliente, cujo valor se afigure 
objetivamenteincompatível com a sua ocupação profissional ou com seus 
rendimentos, consideradoisoladamente ou em conjunto com o de outras 
contribuições do mesmo cliente; 

II.	 aporte ao plano de benefícios efetuado por outra pessoa física que não o próprio 
clienteou por pessoa jurídica que não a patrocinadora, cujo valor, de forma 
isolada ou em conjuntocom outros aportes, num mesmo mês-calendário, seja 
igual ou superior a R$ 10.000,00 (dezmil reais); 

III.	 aumento substancial no valor mensal de contribuições previdenciárias, sem 
causa aparente;

IV.	 negociação com pagamento em espécie, a uma mesma pessoa física ou jurídica, 
cujo valor, isoladamente ou em conjunto com outras operações, seja superior a 
R$ 10.000,00(dez mil reais) em um mesmo mês-calendário; e 

V.	 venda de ativos com recebimento, no todo ou em parte, de recursos de origens 
diversas,como cheques de várias praças bancos ou emitentes, ou de diversas 
naturezas, como títulos evalores mobiliários, metais e outros ativos passíveis de 
serem convertidos em dinheiro. 

CAPÍTULO V
DA COMUNICAÇÃO DAS OPERAÇÕES

Art. 11 
Para os fins do disposto no art. 11, inciso II, da Lei nº 9.613, de 1998, a EFPC deverácomunicar 
ao COAF, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da verificação de suaocorrência: 

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica às operações decorrentes 
dopagamento de benefícios de caráter previdenciário, de empréstimos a participantes ou 
assistidos e deportabilidade. 

§ 2º Para os fins do disposto no art. 11, inciso III, da Lei nº 9.613, de 1998, a não ocorrência 
de propostas, transações ou operações passíveis de comunicação devem ser informadas pela 
EFPC àPREVIC, mediante ofício a ser encaminhado até o dia 15 (quinze) do mês de janeiro 
subsequente aoano findo.
(Redação dada pela Instrução N.º 2, de 28 de maio de 2013)

Art. 12. (Revogado pela Instrução N.º 2, de 28 de maio de 2013)

Art. 13. (Revogado pela Instrução N.º 2, de 28 de maio de 2013)

Art.14. (Revogado pela Instrução N.º 2, de 28 de maio de 2013)

CAPÍTULO VI
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA

Art.15. 
Às EFPC e seus administradores que deixarem de cumprir as obrigações previstasnos arts. 10 
e 11 da Lei nº 9.613, de 1998, ou nesta Instrução, serão aplicadas, cumulativamente ou não, as 

sanções do art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998, na forma prevista no Anexo do Decreto nº2.799, 
de 8 de outubro de 1998, sem prejuízo das sanções aplicáveis por eventualdescumprimentoda 
legislação no âmbito da previdência complementar fechada. 

Parágrafo único.
Para os fins do disposto neste artigo, serão adotados os procedimentos administrativos próprios 
da Secretaria de Previdência Complementar e, subsidiariamente, no que couber, o Decreto nº 
2.799, de 1998. 

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 16. 
As EFPC deverão desenvolver, implementar e manter atualizados os procedimentosde controle 
interno que viabilizem a observância das disposições contidas nesta Instrução,respondendo, 
solidariamente com a EFPC, pelo seu descumprimento, os membros de suadiretoriaexecutiva. 

§ 1º As EFPC terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Instrução,para 
adaptar seus controles internos na forma do caput deste artigo, sem prejuízo dascomunicaçõesa 
que se refere o art. 11, quando já houver condições para fazê-las. 

§ 2º Não serão responsabilizados administrativamente, nos termos do art.15, as EFPC e seus 
administradores que tiverem deixado de atender às obrigações previstas nas Instruções nºs. 
18, de 9de novembro de 2007, e 20, de 1º de fevereiro de 2008, cujo cumprimento estava 
condicionado àadaptação a que se refere o § 1º deste artigo. 

Art. 17. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Fica revogada a Instrução SPC nº 20, de 1º de fevereiro de 2008. 

RICARDO PENA PINHEIRO



NORMA DA SUPERINTENDÊNCIA 
DE SEGUROS PRIVADOS (SUSEP)
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CIRCULAR SUSEP N.º  445
DE 2 DE JULHO DE 2012

Dispõe sobre os controles internos específicos para a prevenção e combate dos crimes 
de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou os crimes que com eles 
possam relacionar-se, o acompanhamento das operações realizadas e as propostas 
de operações com pessoas politicamente expostas, bem como a prevenção e coibição 
do financiamento ao terrorismo. 

 O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROSPRIVADOS 
– SUSEP,na forma do disposto na forma prevista nas alíneas “b” e “h” do art. 36 doDecreto - Lei 
n.º  73, de 21 de novembro de 1966, e inciso IX do art. 10 do Regimento Interno da Susepaprovado 
pela Resolução do CNSP n.º  229, de 28 de novembro de 2010, o disposto nos artigos 10, 11, 12e 
13 da Lei n.º  9.613, de 3 de março de 1998, no Decreto n.º 5.640, de 26 de dezembro de 2005, 
n.º Decreto n.º 5.687 de 31 de janeiro de 2006, bem como na Lei Complementar n.º  109, de 
29 de maio de 2001, na Lei Complementar n.º 126 de 15 de janeiro de 2007, n.º Decreto - Lei 
n.º 261 de 28 de fevereiro de 1967, na Lei Complementar n.º 137, de 27 de agosto de 2010, e na 
Lei n.º 4.594, de 29 de dezembro de1964, e considerando o que consta do Processo Susep n.º 
15414.005081/2011-19, 
R E S O L V E: 

Art. 1º
 Dispor sobre os controles internos específicos com o objetivo de prevenir ecombater os crimes de 
“lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou os crimes que com elespossam relacionar-
se, acompanhar as operações realizadas e as propostas de operações compessoaspoliticamente 
expostas, bem como prevenir e coibir o financiamento ao terrorismo. 

CAPÍTULO I
DAS PESSOAS SUJEITAS

Art. 2º 
Sujeitam-se às obrigações previstas nesta Circular as sociedades seguradoras e decapitalização; 
os resseguradores locais e admitidos; as entidades abertas de previdênciacomplementar; 
associedades cooperativas de que trata o parágrafo 3º do art. 2º da Lei Complementar n.º 126, 
de 15 dejaneiro de 2007; as sociedades corretoras de resseguro; as sociedades corretoras e os 
corretores deseguros, de capitalização e de previdência complementar aberta. 

§ 1º Sujeitam-se às mesmas obrigações as filiais e subsidiárias no exterior das pessoasmencionadas 
no caput, bem como as filiais de empresas estrangeiras atuantes em atividadesanálogas àsdas 
pessoas mencionadas no caput. Circular Susep n.º 445, de 2 de julho de 2012. 

§ 2º Deve ser indicado um diretor responsável pelo cumprimento do disposto na Lei n.º 
9.613/98, na presente Circular e nas demais regulamentações complementares. 

§ 3º O diretor responsável deverá ter acesso imediato e irrestrito aos dados de identificaçãodas 
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pessoas relacionadas nos incisos IV a VII do art. 3º.
§ 4º No caso dos resseguradores admitidos, o responsável a que se refere o § 2º deste artigo é o 
representante responsável do escritório de representação. 

Art. 3º 
Para fins do disposto nesta Circular, consideram-se: 

I.	 sociedades: sociedades seguradoras e de capitalização; entidades abertas de 
previdênciacomplementar; sociedades cooperativas, nas condições estabelecidas 
pelo parágrafo 3º do art. 2º da Lei Complementar n.º 126/07; suas subsidiárias e 
assemelhadas no exterior, além das filiais de empresasestrangeiras atuantes em 
atividades análogas; 

II.	 resseguradores: resseguradores locais, suas subsidiárias e assemelhadas no 
exterior eescritórios de representação dos resseguradores admitidos; 

III.	 corretores: sociedades corretoras de resseguro; sociedades corretoras e os 
corretoresde seguros, de capitalização, de previdência complementar aberta, 
suas subsidiárias e assemelhadas noexterior; filiais de empresas estrangeiras 
atuantes em atividades análogas; 

IV.	 clientes: segurados, resseguradores, retrocessionários ou tomadores, participantes 
de planos previdenciários, titulares ou subscritores de títulos de capitalização e 
seus respectivos representantes; 

V.	 beneficiários: pessoas indicadas pelo segurado ou participante de plano 
previdenciárioou reconhecidos como tais por força da legislação em vigor ou 
indicados por decisão judicial; 

VI.	 terceiros: aqueles que não se enquadrem nos incisos anteriores e que 
sejameventualmente indenizados, beneficiados ou estejam relacionados 
à aquisição ou liquidaçãode apólicesde seguros, títulos de capitalização e 
previdência privada; 

VII.	 outras partes relacionadas: quaisquer outros envolvidos direta ou indiretamente 
nas atividades das pessoas relacionadas no caput e parágrafo primeiro do 
artigo 2º, a exemplo de contrapartesem negociações privadas e em operações 
com ativos, intermediários financeiros, funcionários, prestadores de serviços, 
auditores independentes, consultores, administradores de recursos, gestores 
e custodiantes; e 

VIII.	 lavagem de dinheiro: crimes previstos no artigo 1º da Lei n.º 9.613/98 ou que 
comeles possam relacionar-se. 

CAPÍTULO II
DAS PESSOAS POLITICAMENTE EXPOSTAS

Art. 4º 
O Consideram-se pessoas politicamente expostas os agentes públicos quedesempenham ou 
tenham desempenhado, nos 5 (cinco) anos anteriores, no Brasil ou em países, territóriose 
dependências estrangeiras, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim como 
seusrepresentantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo. 

§ 1º Para efeito do disposto no caput, consideram-se pessoas politicamente expostas brasileiras: 

I.	 os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União; 
II.	 os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União: 

a.	 de ministro de Estado ou equiparado; 
b.	 de natureza especial ou equivalente; 
c.	 de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, 

fundaçõespúblicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; e 
d.	 do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 6, e equivalentes; 

III.	 os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e 
dosTribunais Superiores; 

IV.	 os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral 
daRepública, o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do 
Trabalho, o Procurador-Geralda Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da 
República e os Procuradores-Gerais de JustiçadosEstados e do Distrito Federal; 

V.	 os membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do 
MinistérioPúblico junto ao Tribunal de Contas da União; 

VI.	 os governadores de Estado e do Distrito Federal, os presidentes de Tribunal 
de Justiça,de Assembleia Legislativa e de Câmara Distrital, e os presidentes de 
Tribunal e de Conselho deContas deEstado, de Municípios e do Distrito Federal; 

VII.	 os prefeitos e presidentes de Câmara Municipal das capitais de Estado. 

§ 2º Para a identificação das pessoas politicamente expostas brasileiras, os meios abaixopoderão 
ser utilizados, na seguinte ordem de preferência: 

I.	 recorrer a informações publicamente disponíveis; 
II.	 recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas politicamente 

expostas; e 
III.	 solicitar declaração expressa do cliente, beneficiário, terceiro ou outras partes 

relacionadas, a respeito da sua classificação. 

§ 3º Para a definição de pessoas politicamente expostas estrangeiras, para fins do dispostono caput 
deste artigo, as sociedades, resseguradores e corretores podem adotar as seguintesprovidências: 

I.	 solicitar declaração expressa do cliente, beneficiário, terceiro ou outras partes 
relacionadas, a respeito da sua classificação; 

II.	 recorrer a informações publicamente disponíveis; 
III.	 recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas politicamente expostas; 
IV.	 considerar a definição constante do Glossário dos termos utilizados nas 

40Recomendações do Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro 
- GAFI, segundo a qual uma"pessoa politicamente exposta" é aquela que exerce 
ou exerceu importantes funções públicas em um paísestrangeiro; por exemplo, 
chefes de Estado e de Governo, políticos de alto nível, altos servidores dospoderes 
públicos, magistrados ou militares de alto nível, dirigentes de empresas públicas 
ou dirigentes departidos políticos. 

§ 4º Para efeitos do disposto no caput deste artigo, são considerados familiares os parentes,na 
linha direta, até o primeiro grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada. 

§ 5º O prazo de 5 (cinco) anos referido no caput deve ser contado, retroativamente, a partirda 
data de início da relação de negócio ou da data na qual esteja sendo feita a avaliação da condição 
de pessoa politicamente exposta. 
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CAPÍTULO III
DOS CONTROLES INTERNOS

Art. 5º 
As sociedades, resseguradores e corretores devem desenvolver e implementar, naforma da lei e 
da regulamentação vigentes, procedimentos de controles internos, efetivos e consistentescom a 
natureza, complexidade e riscos das operações realizadas, que contemplem a identificação,avaliação, 
controle e monitoramento dos riscos de seremenvolvidos em situações relacionadas à lavagem 
de dinheiro, bem como para prevenir e coibir o financiamento ao terrorismo, com relação aos 
produtoscomercializados, negociações privadas, operações de compra e venda de ativos e demais 
práticas operacionais. 

Art. 6º 
Os procedimentos de controles internos, referidos no art. 5º desta Circular, devemcontemplar, 
no mínimo, os seguintes itens: 

I.	 estabelecimento de uma política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro 
e aofinanciamento ao terrorismo, que inclua diretrizes sobre avaliação de 
riscos na subscrição de operações,na contratação de terceiros ou outras partes 
relacionadas, no desenvolvimento de produtos, nasnegociações privadas e nas 
operações com ativos; 

II.	 elaboração de critérios e implementação de procedimentos de identificação de 
clientes,beneficiários, terceiros e outras partes relacionadas, e de manutenção de 
registros referentes a produtos eprocedimentos expostos ao risco de servirem à 
lavagem de dinheiro e ao financiamento ao terrorismo; 

III.	 manualização e implementação dos procedimentos de identificação, 
monitoramento,análise de risco e comunicação de operações que possam 
constituir-se em indícios de lavagem de dinheiroou de financiamento ao 
terrorismo, ou com eles relacionar-se; 

IV.	 elaboração e execução de programa de treinamento específico de qualificação 
dosfuncionários para o cumprimento do disposto na Lei n.º 9.613/98, nesta 
Circular e demais regulamentosreferentes à lavagem de dinheiro e à prevenção 
e combate ao financiamento ao terrorismo; e 

V.	 elaboração e execução de programa anual de auditoria interna que verifique 
ocumprimento dos procedimentos desta Circular, em todos os seus aspectos, 
podendo tal verificação, acritério da sociedade, do ressegurador ou do 
corretor, ser conduzida pelo seu departamento de auditoriainterna ou por 
auditores independentes; 

Parágrafo Único. 
Com relação aos corretores, aplicam-se obrigatoriamente as disposiçõesdos incisos I, II, III, IV 
e V deste artigo, somente quando seu faturamento anual, no exercício precedente,ultrapassar 
R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). 

CAPÍTULO IV
DO CADASTRO
Art. 7º 
Para fins do disposto no inciso I do art. 10 da Lei n.º 9.613/98, as sociedades, osresseguradores 
e os corretores devem realizar e manter atualizada a identificação das pessoas referidas no 
inciso II do art. 6º desta Circular, contendo: 

I.	 no caso de pessoas físicas: 
a.	 nome completo; 
b.	 número único de identificação, com a seguinte ordem de preferência: 

número deinscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/MF); número de 
identificação, válido em todo o territórionacional, nesse caso acompanhado 
da natureza do documento, órgão expedidor e data da expedição; 
ounúmero do Passaporte, com a identificação do País de expedição; 

c.	 endereço completo (logradouro, bairro, código de endereçamento postal – 
CEP, cidade,unidade da federação); 

d.	 número de telefone e código de discagem direta à distância – DDD, se houver; 
e.	 profissão; 
f.	 patrimônio estimado ou faixa de renda mensal; e 
g.	 o enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, na forma 

do art. 4º, sefor o caso. 
II.	 no caso de pessoas jurídicas: 

a.	 a denominação ou razão social; 
b.	 atividade principal desenvolvida; 
c.	 o número de identificação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), ou noCadastro de Empresa Estrangeira/Bacen (Cademp) para em-
presas offshore, excetuadas asuniversalidadesde direitos que, por disposição 
legal, sejam dispensadas de registro no CNPJ e no Cademp; 

d.	 endereço completo (logradouro, bairro, código de endereçamento postal 
– CEP, cidade,unidade da federação), número de telefone e código de disca-
gem direta à distância - DDD;

e.	 nomes dos controladores até o nível de pessoas físicas, principais adminis-
tradores eprocuradores e seu enquadramento como pessoa politicamente 
exposta, na forma do artigo 4º, se for ocaso; e 

f.	 informações acerca da situação patrimonial e financeira. 

Art. 8º 
O atendimento das exigências discriminadas no art. 7º, se dará conforme oscritérios a seguir. 

I.	 atendimento integral das exigências de dados cadastrais de clientes, beneficiários 
e outras partes diretamente relacionadas à operação para: 
a.	 seguros comercializados por bilhete, seguro DPVAT, seguros coletivos 

de apólicefechada, seguros coletivos de apólice aberta pagos por meio de 
cartões de crédito, seguros coletivos degarantia estendida, seguros coletivos 
de apólice aberta com prêmio mensal inferior a R$ 50,00(cinquentareais), o 
cadastro referido no artigo 7º deve ser efetuado: 

1.	 na devolução de prêmio, por cancelamento, de valor igual ou superior a R$ 
10.000,00(dez mil reais), e
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2.	 no pagamento da indenização. 
b.	 seguros dos ramos 0775 (Garantia Segurado – Setor Público) e 0776 (Ga-

rantia Segurado-Setor Privado), bem como aqueles da codificação anterior, 
o cadastro do artigo 7º deve ser efetuado: 

1.	 no ato da contratação, relativa as informações cadastrais do tomador ou garantido; e 
2.	 no pagamento da indenização, relativo as informações cadastrais do segurado. 

c.	 nos demais seguros não enquadrados nas alíneas ”a” e “b” deste inciso, o 
cadastro referido no artigo 7º deve ser efetuado: 

1.	 na devolução de prêmio, por cancelamento, de valor igual ou superior a R$ 
10.000,00(dez mil reais); e 

2.	 no pagamento da indenização ou de resgate. 
d.	 produtos de previdência complementar e vida resgatável: 

1.	 no pagamento de resgate de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e 
2.	 no pagamento do benefício. 

e.	 títulos de capitalização da modalidade popular, conforme definida no art. 
1º do anexo IVda Circular Susep n.º 365, de 27 de maio de 2008, e alter-
ações posteriores, o cadastro referido no artigo 7º deve ser efetuado no 
resgate, envolvendo um ou mais títulos, de valor total igual ou superior aR$ 
10.000,00 (dez mil reais) e no pagamento de sorteio de qualquer valor. 

f.	 produtos de capitalização não abrangidos na alínea “e” deste inciso, o ca-
dastro referido no artigo 7º deve ser efetuado: 

1.	 no pagamento de resgate de valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e 
2.	 no pagamento de sorteios. 

g.	 operações realizadas com pagamento de prêmio, contribuição e/ou aporte 
em espéciefora da rede bancária, independente do produto. 

III.	 atendimento parcial das exigências de dados cadastrais de clientes, beneficiários 
eoutras partes diretamente relacionadas à contratação e todos os demais estágios 
da operação dos casos nãorelacionados no inciso I, restringindo-se à obtenção 
dos dados cadastrais das pessoas físicas e jurídicasdiscriminados nas alíneas 
“a”, “b”, “c” e “d” dos incisos I e II do art. 7º, respectivamente, sendodispensada 
a coleta e o armazenamento da documentação comprobatória. 

IV.	 atendimento à exigência de dados cadastrais e de coleta e armazenamento 
dadocumentação comprobatória para as outras partes indiretamente 
relacionadas à operação, não abrangidasnos incisos anteriores, conforme 
análise quanto ao risco das suas operações serem envolvidas nos crimesde 
lavagem de dinheiro e nos demais previstos nesta Circular. 

§ 1º Os registros cadastrais e a documentação comprobatória a que se refere este artigopodem 
ser armazenados sob a forma de documento eletrônico ou impresso e devem ser guardados 
pelosperíodos estabelecidos em regulamento. 

§ 2º É obrigatória a coleta e a guarda da documentação comprobatória do cadastromencionado 
no inciso I deste artigo, podendo serem limitadas às alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I do artigo 7º 
quando referente a pessoas físicas residentes no Brasil ou em países que não apresentemdeficiências 
estratégicas no combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 

§ 3º É obrigatória a coleta e a guarda da documentação comprobatória do cadastromencionado 

no inciso I deste artigo, podendo serem limitadas às alíneas “a”, “b” e “c” do inciso II do art.7º 
quando referente a pessoas jurídicas estabelecidas no Brasil, desde que não sejam subsidiárias 
deempresas estabelecidas em países que apresentem deficiências estratégicas no combate à 
lavagem dedinheiro e ao financiamento do terrorismo. 

§ 4º Para as pessoas politicamente expostas (PEP) definidas no Capitulo II, as exigênciasde 
identificação discriminadas no art. 7º desta Circular deverão ser cumpridas integralmente 
incluindo acoleta e o armazenamento da documentação comprobatória. 

§ 5º Quando as sociedades, resseguradores ou corretores tiverem como contraparte donegócio 
uma sociedade seguradora, sociedade de capitalização, entidade aberta de previdência privada 
ouressegurador local, o cadastro disposto no art. 7º não precisará ser feito. 
§ 6º No caso de cosseguro, apenas a seguradora líder está obrigada a manter osdocumentos e 
informações de que tratam este artigo. 

§ 7º No caso de pagamento na forma do parágrafo único do art. 14 da Lei Complementarn.º 
126/07, o ressegurador local e admitido e o retrocessionário devem realizar a identificação na 
formadisposta neste artigo. 

§ 8º As sociedades, os resseguradores e os corretores poderão celebrar convênios oucontratos 
com instituições financeiras, estipulantes, instituidores, averbadores ou empresas que façam 
aadministração de banco de dados, que possuam cadastros com informações, ou informações 
edocumentos, que atendam ao disposto nos artigos 7º e 8º.

§ 9º Os convênios ou contratos previstos no § 8º deste artigo não afastam aresponsabilidade 
da sociedade, do ressegurador ou do corretor pelo cumprimento do disposto nestaCircular e a 
obrigatoriedade da apresentação dos cadastros previstos neste artigo à Susep,tempestivamente, 
sempre que solicitado pela Autarquia. 

§ 10. O diretor responsável, indicado nos termos do art. 2º desta Circular, poderá dispensaro 
cumprimento de itens dispostos neste artigo para residentes no Brasil ou em países que não 
apresentemdeficiências estratégicas no combate a lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo, medianteexpressa justificativa, baseada em estudo de risco, os quais, tanto a justificativa 
quanto o estudo, ficarãodisponíveis para imediata apresentação à Susep quando solicitados. 

CAPÍTULO V
DO MONITORAMENTO DAS OPERAÇÕES E DAS RELAÇÕES DE NEGÓCIOS

Art. 9º 
No caso de enquadramento na condição de pessoa politicamente exposta, na forma do artigo 4º, 
deverá ser identificada a origem dos recursos das operações com valores iguais ou superioresa 
R$10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. 
A identificação poderá ser feita através de declaração da pessoa politicamente exposta.

Art. 10. 
O monitoramento deverá ser feito de forma reforçada e contínua nos casos derelação 
de negócio mantida com pessoa politicamente exposta ou relação de negócio que, por 
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suascaracterísticas, tenha risco de estar relacionada a operações de lavagem de dinheiro ou 
financiamento do terrorismo. 

Parágrafo único. 
Também devem ser consideradas de risco aquelas operações ou relaçõesde negócios nas quais 
houver dúvidas sobre a veracidade e a adequação da identificação do cliente. 

Art. 11. 
É obrigatória a obtenção de autorização das alçadas superiores para oestabelecimento da 
relação de negócios classificadas no art. 10 ou para o prosseguimento de relações jáexistentes, 
quando a pessoa ou operação passe a se enquadrar nessa qualidade. 

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE OPERAÇÕES E DO LIMITE RESPECTIVO

Art. 12.
Para fins do disposto no inciso II do art. 10 da Lei n.º 9.613/98, as sociedades,resseguradores 
e corretores devem manter organizados e à disposição da Susep, pelo prazo regulamentar,os 
registros, cadastros, análises de risco citadas no inciso III do artigo 6º e demais documentos, 
relativos atodas as operações com clientes, beneficiários, terceiros e outras partes relacionadas, 
inclusive aquelesreferentes a todos os pagamentos realizados, com identificação do beneficiário 
final. 

Parágrafo único. 
As sociedades, resseguradores, intermediários e corretores sãoresponsáveis pela exatidão e 
adequação dos registros e documentos citados no caput deste artigo,ressalvados o dolo e má-
fé por parte das pessoas e inexatidão dos dados cadastrais das bases e/ou outras origens de 
informações, que não estão em poder da sociedade. 

Art. 13.
Para os fins desta Circular, as operações são divididas da seguinte forma: 

I.	 Grupo 1: 
a.	 aportes no mês civil ou pagamento único de PGBL, VGBL ou de título de 

capitalizaçãoem valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais); 

b.	 compra de apólices por pessoas físicas, exceto para o seguro DPVAT, com 
prêmio devalor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) no mês civil; 

c.	 resgate de valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
no mês civil; 

d.	 pagamento ou proposta de pagamento de prêmio, contribuição ou título de 
capitalizaçãofora da rede bancária, em valor igual ou superior a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no mês civil; 

e.	 resgate de títulos de capitalização da modalidade popular, conforme 
definida no artigo1º do anexo IV da Circular Susep n.º 365/08 e alterações 
posteriores, cujo somatório seja igual ou superiora R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) no mês civil; 

f.	 sorteio de título de capitalização de valor igual ou superior a R$ 100.000,00 
(cem mil reais); 

g.	 resgate, no caso de seguro de vida individual, cujo valor seja igual ou 
superior a R$50.000,00 (cinquenta mil reais); 

h.	devolução de prêmio, com cancelamento ou não de apólice, cujo valor seja 
igual ousuperior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); e 

i.	 recebimento, em uma ou mais operações, em nome próprio, na qualidade 
de cessionáriode beneficiário, ou em nome de beneficiário, na qualidade de 
mandatário, de indenizações do seguroDPVAT que perfaçam em um mês 
valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

II.	 Grupo 2: 
a.	 resistência em fornecer informações, ou fornecimento de informações 

incorretas,relativas àidentificação ou à operação; 
b.	 contratação por estrangeiro não residente de serviços prestados pelas 

pessoas mencionadas no art. 2º desta Circular, sem razão justificável; 
c.	 propostas ou operações incompatíveis com o perfil socioeconômico, 

capacidade financeira ou ocupação profissional do cliente, beneficiário, 
terceiros, e outras partes relacionadas; 

d.	 propostas ou operações discrepantes das condições normais de mercado; 
e.	 pagamento a beneficiário sem aparente relação com o segurado, sem razão 

justificável; 
f.	 mudança do titular do negócio ou bem imediatamente anterior ao sinistro, 

sem razãojustificável; 
g.	 pagamento de prêmio, fora da rede bancária, por meio de cheque ou 

outro instrumento,por pessoa física ou jurídica, que não o segurado, sem 
razão justificável; 

h.	transações, inclusive dentre as listadas no Grupo 1 deste artigo, cujas 
característicaspeculiares, principalmente no que se refere às partes 
envolvidas, valores, forma de realização,instrumentos utilizados, ou pela 
falta de fundamento econômico ou legal, mesmo que tragam vantagem 
àsociedade, ao ressegurador ou ao corretor, possam caracterizar indício 
de lavagem de dinheiro, definanciamento ao terrorismo, ou de qualquer 
outro ilícito; 

i.	 utilização desnecessária, pelo ressegurador, de uma rede complexa de 
corretores paracolocação do risco; 

j.	 utilização desnecessária, pelo ressegurador, de corretor na transação; 
k.	 avisos de sinistros aparentemente legítimos, mas com frequência anormal; 
l.	 variações relevantes de importância segurada sem causa aparente; e 
m.	operações do Grupo 1 deste artigo, de valores inferiores aos limites 

estipulados, que porsua habitualidade e forma configurem artifício para a 
burla de referidos limites. 

§ 1º Quando a origem ou o destino dos recursos para a liquidação financeira das operaçõesfor 
da mesma pessoa física, a operação não se enquadrará nas alíneas “a”, “c” e “g” do inciso I. 
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§ 2º O diretor responsável, indicado nos termos do art. 2º desta Circular, poderá dispensaras 
comunicações previstas no inciso I deste artigo, mediante expressa justificativa, baseada em estudo 
derisco, os quais, tanto a justificativa quanto o estudo, ficarão disponíveis para imediata apresentação 
àSusep quando solicitados. 

§ 3º A dispensa de comunicação prevista no § 2º, deverá se materializar em um relatórioindividual, por 
pessoa física ou jurídica envolvida, discriminado por negócio realizado, com seusrespectivos valores 
individuais e seu montante mensal. 

CAPÍTULO VI
DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES

Art. 14. 
Para fins do disposto no inciso II do art. 11 da Lei n.º 9.613/98, devem sercomunicadas à Susep, no prazo 
de vinte e quatro horas contadas da operação ou do conhecimento decondição que se enquadre nos 
critérios de comunicação as propostas ou a ocorrência de operações listadasno Grupo 1, independente 
de qualquer análise, ou classificadas, após sua análise, no Grupo 2 do art. 13desta Circular. 
§ 1º As comunicações referidas neste artigo devem: 

a.	 mencionar a participação ou o envolvimento de pessoa politicamente exposta, se couber; 
b.	 mencionar o corretor intermediário da operação; e 
c.	 ser realizadas por meio do sítio do COAF (http://www.fazenda.gov.br/coaf/), sem 

que seja dada ciência aos envolvidos. 

§ 2º As comunicações de boa fé, conforme previsto no § 2º do art. 11 da Lei n.º 9.613/98,não acarretarão 
responsabilidade civil, penal ou administrativa às pessoas mencionadas no art. 2º destaCircular, seus 
controladores, administradores e empregados. 

Art. 15. 
As sociedades e os resseguradores deverão informar à Susep, na forma de umacomunicação negativa, 
se durante qualquer mês do ano calendário não forem verificadas operaçõesalcançadas pelo art. 14 
desta Circular. 

§ 1º A comunicação referida neste artigo deverá ser realizada por meio do sítio da Susep(http://www.
susep.gov.br/). 

§ 2º A comunicação negativa deverá ser realizada até o dia 20 do mês subsequente ao mêsno qual não 
foram verificadas situações alcançadas pelo art. 14 desta Circular. 

CAPÍTULO VII
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA

Art. 16. 
A infração às disposições desta Circular será punida nos termos do art. 12 da Lein.º 9.613/98 e da 
regulamentação em vigor. 

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. 
Os planos de ação em curso, referentes às tabelas de deficiência emitidas pelafiscalização da 
Susep, deverão ser adaptados à presente Circular. 

Art. 18. 
Fica estabelecido o prazo de adaptação de 90 (noventa) dias, ficando osprocedimentos dispostos 
na Circular Susep n.º 380/08 em vigor durante esse período. Circular Susep n.º 445, de 2 de 
julho de 2012. 

Art. 19.
Esta Circular entra vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a CircularSusep n.º 380, 
de 29 de dezembro de 2008, e a Carta Circular Susep/Defis/Gab/ n.º 27/09.

CARLOS ROBERTO AMORELLI DE FREITAS 
Superintendente Substituto

RETIFICAÇÃO 
Na Circular Susep n.º 445, de 2 de julho de 2012, publicada no DOU de 4 de julho de 2012,
seção 1, páginas 41 e 42, 

onde se lê: 
“CAPÍTULO VI
DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES”
leia-se:
“CAPÍTULO VII
DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES”

onde se lê: 
“CAPÍTULO VII
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA”
leia-se:
“CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA”

onde se lê: 
“CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS”
leia-se: 
“CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS”.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2012.



NORMA DA AGÊNCIA NACIONAL
DE SAÚDE SUPLEMENTAR (ANS)
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RESOLUÇÃO NORMATIVA N.° 117
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a identificação de clientes, manutenção de registros e prevê relação 
de operações esituações que podem configurar indícios de ocorrência dos crimes 
previstos na Leinº 9.613, de 3 demarço de 1998, e dá outras providências.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso das atribuições 
quelhe conferem o inciso II do art. 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, considerandoo 
dispostona Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, em reunião realizada em xx de xxxxx de 2005, 
adotou aseguinte Resolução Normativa e eu, Diretor-Presidente, determino sua publicação:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º 
Esta Resolução Normativa estabelece medidas para prevenir e combater os crimes de“lavagem” 
ou ocultação de bens, direitos e valores, conforme estabelecido na Lei nº 9.613, de 3 demarço 
de 1998, que devem ser observadas pelas operadoras de plano de assistência à saúdereguladas 
pela Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998 e pela Lei nº 10.185, de 12 de fevereiro de 2001.

CAPÍTULO II
DA IDENTIFICAÇÃO DE CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS

Art. 2º
As operadoras de plano de assistência à saúde estão obrigadas a manter as informaçõescadastrais 
dos beneficiários, inclusive dependentes, representantes, prestadores de serviçosintegrantes 
ou não da rede credenciada ou referenciada, corretores, sócios, acionistas,administradores e 
demais clientes, bem como cópias dos documentos que dão suporte às referidasinformações, 
sem prejuízo de outras exigências previstas em regulamentação específica.

§ 1º O cadastro de que trata o caput deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
I.	 se pessoa física:

a.	 nome completo;
b.	 número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/MF);
c.	 natureza e número do documento de identificação, nome do órgão 

expedidor e datade expediçãoou dados do passaporte ou carteira civil, se 
estrangeiro;

d.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, código de endereça-
mento postal – CEP, cidade, unidade da federação), número de telefone e 
código DDD; ee) atividade principal desenvolvida.

II.	 se pessoa jurídica:
a.	 a denominação ou razão social;
b.	 atividade principal desenvolvida;
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c.	 número de identificação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
d.	 endereço completo (logradouro, complemento, bairro, código de endereça-

mento postal – CEP, cidade, unidade da federação), número de telefone e 
código DDD;

e.	 nome e qualificação dos representantes legais; e
f.	 nome da(s) controladora(s), controlada(s) ou coligada(s).

§ 2º As operadoras de plano de assistência à saúde são responsáveis pela exatidão e atualização 
dasinformações cadastrais previstas no §1º.

§ 3º As operadoras de plano de assistência à saúde, sem prejuízo do disposto no §2º, 
poderãocelebrar convênio ou contrato com instituições financeiras, ou empresas que façam a 
administraçãode banco de dados, que possuam cadastros com informações, ou informações e 
documentos, queatendam ao disposto neste artigo.

§ 4º A utilização do cadastro previsto no §3º fica condicionada à sua apresentação sempre que 
solicitado pela ANS.

§ 5º Os documentos e informações de que trata o caput , no caso de seguros ou contratos 
coletivosempresarial ou por adesão com prêmio ou contraprestação mensal, serão exigidos 
nos seguintes casos e formas:

I.	 informações cadastrais: no ato da contratação, e no ato do pagamento do 
sinistro ouevento ou dadevolução de prêmio ou contraprestação pecuniária 
por cancelamento quando em valor até R$10.000,00 (dez mil reais);

II.	 cópia dos documentos e informações cadastrais:
a.	 no ato do pagamento do sinistro ou evento quando em valor superior a 

R$ 10.000,00 (dez milreais) e acima de 20% (vinte por cento) dos valores 
estabelecidos na Tabela TUNEP, aprovada pelaResolução RDC nº17, 
de 30 de março de 2000; eb) no ato da devolução de prêmio ou contra-
prestação pecuniária por cancelamento, quando em valorsuperior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

§ 6º No caso de co-seguro apenas a seguradora líder está obrigada a manter os documentos 
einformações de que trata este artigo.

§ 7º No caso de pessoa física estrangeira, que contrate serviços prestados com razão justificável 
ouquando não for possível contratá-los em seu país de origem, é dispensável apresentação 
dainformação prevista no inciso I, b do parágrafo 1º deste artigo.

§ 8º No caso de comprovação de tentativa de atualização do cadastro em que não foi obtido 
êxito natotalidade das informações, não será considerada responsável a operadora desde que 
envie à ANS:

I.	 o comprovante da tentativa frustrada de atualização do cadastro; e
II.	 a listagem das informações que estão incompletas com referido motivo 

justificado.

Art. 3º
As operadoras de plano de assistência à saúde manterão registro e cópia dos 
documentoscomprobatórios de quaisquer operações, relacionadas ou não à saúde suplementar, 

que realizarem,em moeda nacional ou estrangeira, bem como das transações com títulos e 
valores mobiliários,títulos de créditos, metais, ou qualquer ativo passível de ser convertido em 
dinheiro, quando o valorda operação for igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. 
Aplicar-se-á o disposto no caput quando, em um mesmo mês-calendário, serealizarem 
operações com uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto,ultrapassem 
o limite específico ora fixado.

Art. 4º 
Os cadastros, registros e documentos mencionados nos arts. 2º e 3º devem ser 
mantidosorganizados, à disposição da ANS, durante o período mínimo de cinco anos, a partir 
da emissão do(s) documento(s).

CAPÍTULO III
DAS OPERAÇÕES SUSPEITAS

Art. 5º
A realização de operações, transações ou a verificação das situações abaixo 
relacionadas,considerando as partes envolvidas, podem configurar indícios de ocorrência dos 
crimes previstos naLei nº 9.613, de 1998:

I.	 situações relacionadas às atividades das operadoras de plano de assistência à 
saúde, no que couber:
a.	 aumentos substanciais no volume dos prêmios ou contraprestação pe-

cuniária sem causa aparente;
b.	 não manter registro sobre operações realizadas;
c.	 compra ou venda de ativos por preço significativamente superior ou inferior 

aos de mercado;
d.	 mudança repentina e aparentemente injustificada na forma de movimen-

tação de recursos e ou nos tipos de transação utilizados;
e.	 proposta ou realização de operação financeira ou comercial com pessoa físi-

ca oujurídicaresidente, domiciliada ou sediada em "Países não Cooperantes" 
ou em locais onde é observada aprática contumaz dos crimes previstos no 
art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998;

f.	 pagamento de comissão de corretagem à pessoa física ou jurídica baseado 
em contrato cujo fatogerador esteja desvinculado da intermediação da co-
bertura de apólice do seguro de saúde ou decontrato de assistência à saúde;

g.	 reavaliação de imóveis por valores superiores ou inferiores aos de mercado, 
com sua subsequenterealização pelo valor reavaliado;

h.	 renovações de contratos ou apólices sem o conhecimento ou consentimento 
do beneficiário;

i.	 aumento de sinistro ou evento devido a superavaliação dos mesmos ou falta 
de documentaçãocomprobatória de sua efetiva ocorrência;

j.	 emissão de apólice ou contrato de pessoas inexistentes;
k.	 emissão de apólice ou contrato a pessoa falecida;
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l.	 lançamento de avisos de sinistros ou eventos anteriormente a sua ocorrên-
cia;

m.	pagamento de sinistro ou evento sem documentação comprobatória da 
ocorrência do mesmo que lhe deu causa;

n.	avaliação ou pagamento de indenização ou reembolso em valor superior ao 
valor declarado naapólice ou contrato e vigente à época de ocorrência do 
sinistro ou evento;

o.	 pagamento de indenização ou reembolso cujo fato gerador esteja desvincu-
lado da cobertura doseguro ou contrato;

p.	 emissão de apólice ou contrato cujo risco já tenha ocorrido;
q.	 sinistralidade incompatível com o perfil da carteira;
r.	 preços de procedimentos diferindo em mais de 50% (cinquenta por cen-

to) a maior ou a menor damédia dos últimos 12 meses referentes ao preço 
dos mesmos procedimentos pago pela operadora deplano de assistência à 
saúde, sem que este aumento ou redução tenha ocorrido em função daatu-
alização monetária ou aumento de custo.

II.	 situações relacionadas aos atos dos beneficiários:
a.	 solicitação de cancelamento prematuro de apólice ou contrato, com 

devolução do prêmiooucontraprestação pecuniária ao beneficiário sem 
um propósito claro ou em circunstânciasaparentemente não usuais, espe-
cialmente quando o pagamento é feito em dinheiro ou a devoluçãoseja à 
ordem de terceiro;

b.	 dificultar sua identificação;
c.	 contratação, por clientes estrangeiros, de serviços prestados, sem razão 

justificável, quando forpossível contratá-los em seus países de origem;
d.	 propostas incompatíveis com o seu perfil;
e.	 propostas discrepantes das condições normais de mercado em função 

do seu perfil;
f.	 contratação, por um mesmo beneficiário, de várias apólices, de pequeno 

valor seguidas decancelamento com a devolução dos respectivos prêmios;
g.	 pagamento de prêmios elevados em dinheiro;
h.	pagamento de prêmios ou contraprestação pecuniária a maior com posteri-

or devolução dadiferença.
III.	 situações relacionadas aos atos dos sócios, dos acionistas ou dos administradores:

a.	 aquisição de ações ou aumento de capital por pessoa física ou jurídica sem 
patrimônio compatível;

b.	 operações financeiras ou comerciais realizadas em "Países não Cooper-
antes", ou em locais ondeseja observada a prática contumaz dos crimes 
previstos no art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998;

c.	 designação de administradores residentes em "Países não Cooperantes", ou 
em locais onde sejaobservada a prática contumaz dos crimes previstos no 
art. 1º da Lei nº 9.613, de 1998.

CAPÍTULO IV
DA COMUNICAÇÃO DAS OPERAÇÕES

Art. 6º 
As operadoras de plano de assistência à saúde deverão comunicar à ANS, no prazode 24 horas, 
abstendo-se de dar ciência aos seus clientes quando verificarem as seguintessituações:

I.	 todas as transações alcançadas pelo art. 3º cujas características peculiares, no 
que se refere àspartes envolvidas, valores, forma de realização, instrumentos 
utilizados, ou pela falta de fundamentoeconômico ou legal, possam caracterizar 
indício dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998; e

II.	 a proposta ou a realização de operações e transações alcançadas pelo disposto 
no art. 5º.

§ 1º A comunicação referida neste artigo deverá ser encaminhada à ANS, conforme 
modeloconstante do anexo I desta Resolução Normativa.

§ 2º As comunicações de boa fé, conforme previsto no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.613, de 1998, 
nãoacarretarão responsabilidade civil ou administrativa às operadoras de plano de assistência 
à saúde,seus controladores, administradores e empregados ou funcionários.

Art. 7º
As operadoras de plano de assistência à saúde devem desenvolver e implementar procedimentos 
internos de controle para detectar operações que caracterizem indício de ocorrênciados crimes 
previstos na Lei nº 9.613, de 1998, promovendo treinamento adequado para seus empregados 
ou funcionários.

Parágrafo único. 
Deverá ser indicado pelas operadoras de plano de assistência à saúde umresponsável junto à 
ANS para cumprimento das obrigações ora estabelecidas, conforme “FichaCadastral” constante 
do anexo II desta Resolução Normativa.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA
Art. 8º As operadoras de plano de assistência à saúde, bem como seus administradores, 
quedeixarem de cumprir as obrigações estabelecidas nesta Resolução estarão sujeitos, 
cumulativamenteou não, às penalidades estabelecidas por normativo próprio da ANS e às 
sanções previstas no art. 12da Lei nº 9.613, de 1998, observando-se os parâmetros traçados por 
este diploma legal.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º 
As operadoras de plano de assistência à saúde terão prazo de 120 (cento e vinte) dias, apartir da 
data de publicação desta Resolução Normativa, para a adequação de seus cadastros aodisposto 
no art. 2°.
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Art. 10. 
A Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras editará os atos que julgar necessáriosao 
cumprimento desta Resolução Normativa.

Art. 11. 
Os casos omissos nesta Resolução serão tratados pela Diretoria Colegiada.

Art. 12. 
Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE LEONCIO DE ANDRADE FEITOSA
Diretor-Presidente Substituto

Este texto não substitui o texto normativo original e nem o de suas alterações, caso haja, 
publicados no Diário Oficial.

ANEXO
Correlações da RN nº 117:

Lei nº 9.613, de 1998
Lei nº 9.656, de 1998
Lei nº 9.961, de 2000
RDC nº17, de 2000
Lei nº 10.185, de 2001
 

NORMA DO DEPARTAMENTO DE 
REGISTRO EMPRESARIAL
 E INTEGRAÇÃO (DREI)
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 24
DE 4 DE JUNHO DE 2014

Dispõe sobre o procedimento a ser adotado no âmbito das Juntas Comerciais para o 
cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO - 
DREI, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996, e o art. 8º, inciso VI, do Anexo I, do Decreto nº 8.001, de 10 de maio de 2013, e
considerando as disposições contidas nos artigos 9º, 10 e 11 da lei 9.613, de 3 de março de 1998; 
e considerando a necessidade de uniformizar e racionalizar os procedimentos de informação 
ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, resolve:

Seção I
Do Alcance

Art. 1º 
Esta Instrução Normativa disciplina e uniformiza o procedimento a ser adotado, no âmbito das 
Juntas Comerciais, para o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 1998.

Seção II
Da Identificação das Pessoas e Manutenção dos Registros
Art. 2º 
Para fins do disposto no art. 10, incisos I e II, da Lei nº 9.613, de 1998, a Junta Comercial deverá 
observar o disposto no Título II do Decreto nº 1.800, de 1996.

Seção III
Da Comunicação ao COAF

Art. 3º
Havendo sério indício dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998, caberá ao técnico, 
analista ou vogal do Registro Empresarial responsável pelo procedimento solicitar o 
encaminhamento ao COAF.

§ 1º As informações colhidas pelo responsável serão encaminhadas ao Presidente da Junta 
Comercial que, facultada a análise, deverá comunicá-las ao COAF no prazo de vinte e 
quatro horas.

§ 2º O Presidente da Junta Comercial poderá utilizar-se da respectiva Procuradoria para a 
análise das informações.

§ 3º O prazo de vinte e quatro horas a que se refere o parágrafo primeiro, contará da 
apreciação das informações pelo Presidente da Junta Comercial, após análise da respectiva 
Procuradoria, se for o caso.
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§ 4º O procedimento previsto no caput não obsta o arquivamento do ato.

Art. 4º 
As informações sobre possível lavagem de dinheiro deverão ser encaminhadas por meio do 
sítio eletrônico do COAF (http://www.coaf.fazenda.gov.br), de acordo com as instruções 
ali definidas.

Parágrafo único
O conteúdo das informações prestadas ao COAF é protegido por sigilo.

Art. 5º
A Junta Comercial abster-se-á de cientificar qualquer pessoa, inclusive àquela implicada, sobre 
as informações encaminhadas ao COAF.

Art. 6º
No caso de inexistência de indícios dos crimes previstos na Lei nº 9.613, de 1998, durante o 
ano civil, a Junta Comercial deverá apresentar ao DREI, até o dia 31 de janeiro do ano seguinte, 
declarações nesses termos, podendo utilizar-se do sítio eletrônico do COAF, por meio do qual 
este Departamento fará o acompanhamento do cumprimento da obrigação.

Seção IV
Das Disposições Finais

Art. 7º 
A Junta Comercial deverá colaborar com o COAF, disponibilizando àquele órgão seus bancos 
de dados e imagens.

Art. 8º
As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista no art. 11 da Lei nº 9.613, de 1998, não 
acarretarão responsabilidade civil ou administrativa. 

Art. 9º
O não cumprimento das obrigações previstas nesta Instrução Normativa sujeita à Junta 
Comercial às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613, de 1998.

Art. 10
Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único
As disposições constantes desta Instrução Normativa deverão estar integralmente 
implementadas pela Junta Comercial no prazo máximo de 18 (dezoito) meses a contar da 
publicação a que se refere o caput.

PAULO CÉSAR ZUMPANO

NORMA DA FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA DE BANCOS 

(FEBRABAN)
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NORMATIVO SARB 011/2013
PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO 
E AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO

O Sistema de Autorregulação Bancária da Federação Brasileira de Bancos – FEBRABAN 
instituio NORMATIVO DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO 
E AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO, e estabelece diretrizes que consolidam as 
melhorespráticas, nacionais e internacionais de prevenção e combate à lavagem de dinheiro 
eao financiamento do terrorismo a serem observadas pelas Signatárias, em consonânciacom as 
normas e aos mecanismos de controle existentes.

I. INTRODUÇÃO

Art. 1º 
A Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN considera que a Prevenção e oCombate à 
Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo é um objetivo primáriopara um 
sistema financeiro saudável, ético e eficiente, em conformidade com a lei,considerado condição 
essencial para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. Aoestabelecer este normativo, as 
“Signatárias” reforçam o compromisso com os seus clientese com a sociedade brasileira contra 
a lavagem de dinheiro e ao financiamento doterrorismo, alcançado pelo rigoroso cumprimento 
das normas vigentes, da cooperação comos diversos órgãos do governo e autoridades policiais, 
legislativas e judiciárias e peloestabelecimento de procedimentos operacionais padronizados.

II. OBJETIVO

Art. 2º
Este documento tem como objetivo identificar diretrizes que consolidam asmelhores práticas, 
nacionais e internacionais de prevenção e combate à lavagem dedinheiro e ao financiamento 
ao terrorismo, a serem observadas pelas Signatárias, emconsonância com as normas e aos 
mecanismos de controle existentes.

Parágrafo único.
Na elaboração destas Diretrizes consideram-se:

I.	 as leis e regulamentos do Sistema Financeiro Nacional;
II.	 as normas do Sistema de Autorregulação Bancária;
III.	 os usos e costumes em matéria comercial e bancária.

III. PRINCÍPIOS

Art. 3º 
Os princípios que sintetizam os compromissos descritos neste documento são:

I.	 Ética e Legalidade - As “Signatárias” deverão atuar em conformidade com a legislação 
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eregulamentação vigentes, dentro dos mais altos padrões éticos e de conduta;
II.	 Colaboração com as Autoridades Públicas - As “Signatárias”, na posição de 

uma dasinstituições responsáveis pela regularidade do sistema financeiro, 
deverão adotar políticasrígidas de governança e cumprimento de normas, 
voltadas à prevenção e ao combate dalavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo;

III.	 Melhoria Contínua - aperfeiçoar padrões de conduta, elevar a qualidade dos 
produtos,níveis de segurança e a eficiência dos serviços.

IV. CONCEITO

Art. 4º 
Lavagem de dinheiro é o ato de encobrir a origem delitiva de bens, valores ecapitais, com o 
intuito de reinseri-los na economia formal, sob uma aparência de licitude.Dada a gravidade 
do comportamento, o legislador brasileiro, pela Lei 9.613/98 (com asalterações introduzidas 
pela Lei 12.683/12), atrelou uma pena de 3 a 10 anos de reclusãoàqueles que praticarem um 
dos seguintes atos (consumativos ou de tentativa de lavagemde dinheiro):

I.	 ocultação ou dissimulação da natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta 
ou indiretamente, deinfração penal;

II.	 prática dos seguintes atos, com o objetivo de ocultar a utilização de bens, 
direitos ouvalores provenientes de infração penal:
a.	 os converte em ativos lícitos;
b.	 os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem 

emdepósito, movimenta ou transfere;
c.	 importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros.

III.	 utilização, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores 
provenientes de infração penal;

IV.	 participação em grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua 
atividade principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.

V. LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO

Art. 5º 
As diretrizes a seguir expostas tem por base as seguintes leis e regulamentos:

I.	 A Lei 9.613/1998, com as alterações introduzidas pela Lei 12.683/2012, que 
estabelece procedimentos para a identificação pelas “Signatárias”, de seus 
clientes e das operações por eles realizadas, bem como políticas de controles 
internos, como instrumentos deprevenção e combate à lavagem de dinheiro.

II.	 Os seguintes normativos regulamentares: Circulares Bacen Nºs 3.461/2009 e 
3.654/13,Carta- Circular Bacen Nº 3.542/2012 ; as Instruções CVM Nº 301/1999 
e respectivas alterações; a Circular Susep Nº 445/2012, as Resoluções Coaf 
006/1999 e 021/2012, aInstrução SPC Nº 26/2008, e as Resoluções 2.554/98, 
3.056/02, 3.198/04, 3.380/06 e3.954/11 do Conselho Monetário Nacional.

Parágrafo único. 
As presentes diretrizes também se escoram em princípios firmados porinstitutos e entidades 
internacionais, como pelo Gafi, Gafisud, Grupo WOLFSBERG, Grupode EGMONT de 
Unidades de Inteligência Financeira, Convenção das Nações Unidas contra aDelinquência 
Organizada Transnacional, Convenção de Mérida, Legislação Modelo doPrograma Mundial 
contra a Lavagem de Dinheiro das Nações Unidas, Regulamento daComissão Interamericana 
para o Controle do Abuso de Drogas (Cicad), Comitê da Basiléia,Comissões e Recomendações 
no âmbito da União Europeia, dentre outros.

VI. REGRAS DE CONTROLE

Art. 6º 
O processo de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento doTerrorismo 
é composto por um conjunto de ações de controle que deve ser adotado deforma organizada e 
integrada, para melhor eficácia:

I.	 Conheça seu Cliente (KYC – “KnowYourCustomer”);
II.	 Conheça seu Funcionário (KYE – “KnowYourEmployee”);
III.	 Conheça seu Fornecedor (KYS – “KnowYourSupplier”);
IV.	 Conheça seu Parceiro (KYP – “KnowYourPartner”);
V.	 Conheça seu Correspondente;
VI.	 Avaliação de Novos Produtos e Serviços;
VII.	 Monitoramento de Operações;
VIII.	 Comunicação de Operações Suspeitas;
IX.	 Treinamento;
X.	 Estruturação institucional da área de prevenção à lavagem de dinheiro.

Parágrafo único. 
As regras constantes no presente documento de controle serão adotadaspelas “Signatárias” em 
âmbito nacional e também pelas suas dependências e subsidiáriassituadas no exterior, exceto 
no caso de existência de legislação ou regulamentação localque impeça ou limite tal ato, caso 
em que o diretor responsável pelo setor de compliancereportará a situação por escrito ao Banco 
Central do Brasil.
A seguir são descritas cada uma dessas ações de controle:

Seção I
Conheça seu Cliente (“KYC” – KnowYourCustomer)

Art. 7º 
Os procedimentos de Conheça seu Cliente (“KYC”- KnowYourCustomer) visamgarantir,com 
precisão e a qualquer tempo, a identidade (quem é), a atividade (o que faz)e a coerência na 
origem e na movimentação de recursos dos clientes permanentes oueventuais, pessoas naturais 
ou jurídicas.

Art. 8º 
O KYC é um dos mais importantes pilares na prevenção à lavagem de dinheiro e aofinanciamento 
do terrorismo e também recomendado pelo Comitê da Basiléia, pelo qual osbancos devem 
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estabelecer um conjunto de regras e procedimentos adequados, com oobjetivo de identificar 
e conhecer a origem e constituição do patrimônio e dos recursosfinanceiros do cliente. Pelos 
procedimentos adotados, os bancos visam proverdirecionamento e padronização para o início, a 
manutenção e o monitoramento dorelacionamento com aqueles que utilizam ou que pretendam 
utilizar os produtos eserviços, de modo a prevenir qualquer forma de colaboração com a lavagem 
de dinheiro eao financiamento do terrorismo ou quaisquer outras atividades ilícitas.

Subseção I 
Cadastro de Clientes

Art. 9º
O cadastro de clientes é um dos pilares do Conheça Seu Cliente (KYC) e, portanto,processo 
fundamental para a prevenção e o combate à lavagem de dinheiro e aofinanciamento ao 
terrorismo, adotado pelos bancos para identificação, avaliação e registrodas informações das 
pessoas naturais e jurídicas, na contratação de produtos e serviçosfinanceiros.

Art. 10 
O cadastro de clientes é efetuado de acordo com suas características derelacionamento, em 
conformidade com os critérios indicados no presente normativo e naregulamentação vigente.

Art. 11 
As “Signatárias” devem implementar políticas de conhecimento e cadastramentode clientes 
permanentes e eventuais, conforme definições a seguir:

§1º Considera-se cliente permanente qualquer pessoa natural ou jurídica com a qual sejamantido 
em caráter permanente, relacionamento destinado à prestação de serviçofinanceiro ou à 
realização de operação financeira como, por exemplo:

I.	 Manutenção de conta de depósitos ou de aplicação financeira;
II.	 Operação de crédito em geral;
III.	 Aquisição de cotas de consórcio;
IV.	 Operação de arrendamento mercantil;
V.	 Operação de câmbio comercial e financeiro;
VI.	 Aluguel de cofre;
VII.	 Custódia de valores; e
VIII.	 Titularidade de cartão, vinculado ou não a conta corrente ou a operação de crédito.

§2º Considera-se cliente eventual qualquer pessoa natural ou jurídica com a qual sejamantido 
em caráter eventual, relacionamento destinado à prestação de serviço financeiroou à realização 
de operação financeira como, por exemplo:

I.	 Operação de saque ou de depósito em conta de terceiros;
II.	 Pagamento de boletos, de títulos, de convênios ou assemelhados;
III.	 Pagamento de salários, proventos, soldos, vencimentos, aposentadorias, 

pensões esimilares na forma da Resolução nº 3.402, de 6 de setembro de 2006; e
IV.	 Co-titularidade de cartão, incluídos os portadores ou os dependentes,vinculado 

ou nãoa conta corrente ou a operação de crédito.

Art. 12 
As “Signatárias” devem adotar procedimentos que permitam a coleta dasinformações cadastrais 
de seus clientes, respeitando as determinações regulamentaressobre clientes permanentes e 
clientes eventuais.

Art. 13 
As “Signatárias” devem obter no mínimo as seguintes informações cadastrais deseus clientes 
permanentes:

I.	 Identificação:
a.	 Pessoas naturais: nome completo, filiação, nacionalidade, data e local de 

nascimento,sexo, estado civil, nome do cônjuge, se casado, profissão, docu-
mento de identificação(tipo, número, data de emissão e órgão expedidor), 
número de inscrição no Cadastro dePessoas Físicas - CPF, nome e CPF 
(quando aplicável) de seus representantes eprocuradores;

b.	 Pessoas jurídicas: razão social, atividade principal, forma e data de constitu-
ição,número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, 
nome e CPF (quandoaplicável) de seus representantes, procuradores e 
cadeia de participação societária, atéalcançar a pessoa natural caracterizada 
como beneficiário final; e

c.	 Pessoas jurídicas (companhias abertas ou entidades sem fins lucrativos): 
razão social,atividade principal, forma e data de constituição, número de 
inscrição no CadastroNacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, nome e CPF 
(quando aplicável) de seus representantes,procuradores, controladores, 
administradores e diretores, quando houver.

II.	 Endereço Residencial (para Pessoa Natural), Endereço Principal (para Pessoa 
Jurídica),Endereços de correspondência (para Pessoa Natural e Jurídica), 
número do telefone ecódigo DDD;

III.	 Valores de renda mensal e patrimônio, no caso de pessoas naturais, e de 
faturamentomédio mensal dos doze meses anteriores, no caso de pessoas 
jurídicas;

IV.	 Declaração firmada sobre os propósitos e a natureza da relação de negócio com 
ainstituição;

V.	 Identificação de sua natureza como Pessoa Politicamente Exposta.

Art. 14 
As “Signatárias” devem obter no mínimo as seguintes informações cadastrais deseus clientes 
eventuais:

I.	 Identificação:
a.	 Pessoas naturais: nome e CPF; e
b.	 Pessoas jurídicas: razão social e CNPJ.

Art. 15 
As “Signatárias” devem adotar procedimentos para confirmação das informaçõescadastrais 
coletadas ou atualizadas, nos termos das disposições normativas vigentes,contemplando, 
inclusive, a solicitação de documentos comprobatórios das informações, deacordo com o perfil 
e o propósito do relacionamento, do produto ou da operação,respeitando as determinações da 
regulamentação vigente.
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Art. 16 
As “Signatárias” devem solicitar documentos aos seus clientes para confirmaçãodas 
informações cadastrais e manter cópia dos mesmos.

Art. 17 
As “Signatárias” devem adotar procedimentos contínuos de atualização eadequação das 
informações cadastrais de seus clientes.

Art. 18 
As Signatárias  devem instituir procedimentos  que confirmem que os clientes foram 
cientificados de suas responsabilidades pela comunicação, de imediato, sobre quaisquer 
alterações nos seus dados cadastrais.

Art. 19 
As “Signatárias” são responsáveis pela guarda e manutenção das informações edocumentos 
obtidos dos seus clientes pelo prazo estipulado pela autoridade reguladora edevem zelar por 
sua segurança e sigilo, seguindo os preceitos legais e regulamentares.

Art. 20 
Os clientes são responsáveis pela veracidade das informações declaradas e pelosdocumentos 
apresentados na contratação de produtos e serviços prestados pelas“Signatárias”, sob pena de 
responsabilização pessoal, nos termos da legislação vigente.

Art. 21 
As “Signatárias” devem incluir nas propostas de negócios ou nos contratos, umadeclaração 
firmada pelo cliente sobre a veracidade das informações prestadas sobre alicitude da origem de 
sua renda, faturamento e patrimônio, bem como da ciência do art.11, II da Lei nº 9.613/98, com 
as alterações introduzidas, inclusive, pela Lei nº 12.863/12(dever das Instituições Financeiras 
de comunicação ao Coaf de operações e propostas deoperações suspeitas) e dos arts. 297, 298 
e 299 do Código Penal, no início ou durante orelacionamento.

Subseção II 
Pessoas Expostas Politicamente (PEP)

Art. 22 
Consideram-se como Pessoas Expostas Politicamente (PEP) os agentes públicos quedesempenham 
ou tenham desempenhado, nos últimos cinco anos, no Brasil ou em países,territórios e 
dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes,assim como seus 
representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamentopróximo, nas condições 
indicadas pelo Banco Central do Brasil, COAF ou pelas autoridadesnormativas responsáveis 
pela regulação do setor.

§1º As “Signatárias” devem considerar como PEP as pessoas naturais brasileiras queexercem 
ou tenham exercido, nos últimos 5 anos, pelo menos uma das seguintescondições:

I.	 Detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União;
II.	 Ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União:

a.	 de ministro de estado ou equiparado;

b.	 de natureza especial ou equivalente;
c.	 de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, - 

fundações públicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista;
d.	 do Grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou equiva-

lentes;
III.	 Membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal e dos 

tribunaissuperiores, dos tribunais regionais federais, do trabalho e eleitorais, do 
Conselho Superiorda Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal;

IV.	 Membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral 
da República,o Vice-Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do 
Trabalho, o Procurador-Geralda Justiça Militar, os Subprocuradores-Gerais da 
República e os Procuradores-Gerais deJustiça dos Estados e do Distrito Federal;

V.	 Membros do Tribunal de Contas da União e o Procurador-Geral do Ministério 
Públicojunto ao Tribunal de Contas da União;

VI.	 Governadores de estado e do Distrito Federal, os presidentes de tribunal de 
justiça, deAssembleia e Câmara Legislativa, os presidentes de tribunal de contas 
de Estado, doDistrito Federal e de Município, e de conselho de contas dos 
municípios; e

VII.	 Prefeitos e presidentes de Câmara Municipal de capitais de Estados.

§2º As “Signatárias” devem, ainda, considerar como PEP:
I.	 a pessoa que exerce ou exerceu funções públicas proeminentes em um país 

estrangeiro,tais como chefes de estado ou de governo, políticos de alto nível, 
altos servidoresgovernamentais, judiciais, do legislativo ou militares, dirigentes 
de empresas públicas oudirigentes de partidos políticos;

II.	 pessoa que exerce ou exerceu função de alta administração em uma 
organizaçãointernacional de qualquer natureza, assim considerados diretores, 
subdiretores, membrosde conselho ou funções equivalentes.

§3º As “Signatárias” devem considerar como PEP as pessoas jurídicas que tenham ocontrole, 
direto ou indireto, por pessoa exposta politicamente.

§4º As “Signatárias” devem considerar como relacionados de PEP as pessoas nas seguintes 
situações:

I.	 Familiares de PEP, sendo considerados os parentes, na linha reta, até o primeiro 
grau, ocônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada;

II.	 Constituição de pessoa exposta politicamente como procurador ou preposto; e
III.	 Movimentação habitual de recursos financeiros de ou para pessoa 

expostapoliticamente cliente da instituição, não justificada por eventos 
econômicos, como aaquisição de bens ou a prestação de serviços.

Art. 23
Para a identificação de pessoas expostas politicamente, as “Signatárias” devemadotar as 
seguintes providências:

I.	 Solicitar declaração expressa do cliente, beneficiário, terceiro ou outras 
partesrelacionadas, a respeito da sua classificação;
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II.	 Recorrer a informações publicamente disponíveis;
III.	 Recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas 

politicamente expostas.

Art. 24 
As “Signatárias” devem iniciar relação de negócio ou dar prosseguimento a relaçãojá 
existente com o cliente PEP somente mediante aprovação mínima de pessoa 
detentorade cargo ou função de nível hierárquico superior ao daquele responsável 
pela autorizaçãodo relacionamento com o cliente.

Art. 25 
As “Signatárias” devem adotar procedimentos de diligência aprofundada paraidentificar 
a origem dos fundos envolvidos nas transações dos clientes caracterizados comoPEP.

Subseção III 
Beneficiário Final

Art. 26 
Beneficiário final é a pessoa natural que possui ou controla um cliente e/ou apessoa 
em nome de quem é feita uma transação, bem como a pessoa natural que exerce 
ocontrole efetivo sobre uma pessoa jurídica.

Art. 27 
As “Signatárias” devem identificar 100% das pessoas naturais participantes dacadeia 
societária, de forma direta ou indireta, com a coleta de nome completo, número 
deinscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e percentual de participação e, a 
partir desses dados, avaliarem os riscos e a necessidade de obtenção de dados adicionais.

Parágrafo único. 
Para companhias abertas, entidades sem fins lucrativos e fundos deinvestimento as 
“Signatárias” devem identificar as pessoas naturais autorizadas arepresentá-las, bem 
como seus controladores, administradores e diretores, se houver.

Subseção IV
Diligência reforçada para clientes que realizam operações de câmbio

Art. 28 
As operações realizadas no mercado de câmbio requerem controles reforçados 
paraprevenir irregularidades que possam configurar infrações penais e crime de 
lavagem dedinheiro e ao financiamento do terrorismo.

Art. 29 
As “Signatárias” devem aplicar o processo reforçado de Conheça seu 
Cliente(“KYC”) aos seus clientes que realizam operações cambiais, para avaliar 
e assegurar a regularidade, a fundamentação econômica e legal da operação e a 
capacidade financeira.

Subseção V 
Clientes impedidos

Art. 30 
As “Signatárias” não devem iniciar ou manter relacionamento com clientesenvolvidos com 
atividades proibidas por lei.

Seção II
Conheça seu Funcionário (KYE – “KnowYourEmployee”)

Art. 31 
As “Signatárias” devem adotar regras, procedimentos e controles internos deseleção, 
acompanhamento da situação econômico-financeira e monitoramento dastransações 
realizadas por seus colaboradores, quando aplicável, visando à prevenção àlavagem de dinheiro 
e ao financiamento do terrorismo.

Seção III
Conheça seu Fornecedor (KYS – “KnowYourSupplier”)

Art. 32 
As “Signatárias” devem adotar regras, procedimentos e controles internos paraidentificação 
e aceitação de fornecedores e prestadores de serviços, de acordo com operfil e o propósito de 
relacionamento, prevenindo a contratação de empresas inidôneasou suspeitas de envolvimento 
em atividades ilícitas.

Seção IV
Conheça seu Parceiro (KYP – “KnowYourPartner”)

Art. 33 
As “Signatárias” devem adotar regras, procedimentos e controles internos paraidentificação 
e aceitação de parceiros comerciais, de acordo com o perfil e o propósito derelacionamento, 
visando prevenir a realização de negócios com contrapartes inidôneas oususpeitas de envolvi-
mento em atividades ilícitas, bem como assegurar que eles possuamprocedimentos adequados 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento doterrorismo, quando aplicável.

Seção V 
Bancos correspondentes internacionais

Art. 34 
As “Signatárias” devem adotar regras, procedimentos e controles internos paraidentificação e 
aceitação de bancos correspondentes, visando prevenir a realização denegócios com instituições 
inidôneas ou suspeitas de envolvimento em atividades ilícitas.
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Seção VI
Avaliação de Novos Produtos e Serviços

Art. 35 
As “Signatárias” devem realizar análise prévia de novos produtos e serviços, sob aótica da 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

Seção VII 
Monitoramento de Operações

Art. 36
As “Signatárias” devem adotar regras e procedimentos de monitoramento dastransações financeiras 
e operações realizadas por seus clientes que possibilitem aidentificação das situações que podem 
configurar indícios de ocorrência de infração penal,passíveis de comunicação ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (Coaf),conforme regras definidas nas regulamentações vigentes.

Seção VIII
Comunicação de Operações Suspeitas

Art. 37 
As “Signatárias” devem comunicar ao Conselho de Controle de AtividadesFinanceiras (Coaf) 
e órgãos reguladores, quando aplicável, todas as transações oupropostas de transação que 
possam constituir-se em sérios indícios da existência delavagem de dinheiro, ou aquelas 
caracterizadas como de “comunicação automática”, naperiodicidade, forma e condições por 
eles estabelecidas nos normativos regulamentares vigentes.

Seção IX 
Treinamento

Art. 38 
As “Signatárias” devem elaborar e implantar programa de treinamento específico, em bases 
continuadas, de qualificação de seus colaboradores para o cumprimento dos requerimentos 
legais e regulamentares vigentes sobre Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo.

VII. ESTRUTURAÇÃO INSTITUCIONAL DA ÁREA DE PREVENÇÃO
À LAVAGEM DE DINHEIROE AO FINANCIAMENTO DO TERRORISMO

Seção I
Características e atribuições da área de PLD/CFT (Prevenção à Lavagem deDinheiro
e Combate ao Financiamento do Terrorismo)

Art. 39 
As “Signatárias” se comprometem a criar/consolidar áreas de Prevenção àLavagem de Dinheiro 
e Combate ao Financiamento do Terrorismo (PLD/ CFT), que terãoatribuições de instituir 

políticas de compliance para prevenir qualquer colaboração oucontato com o delito, tendo por 
base as normas legais, regulamentares, o presentenormativo, as diretrizes internacionais e as boas 
práticas e costumes de cada instituição.

Parágrafo único. 
A área de PLD/ CFT poderá ser integrada à área de compliance geral dainstituição ou ter autonomia 
institucional, mas será coordenada por um diretor dainstituição ou por pessoa com acesso direto 
ao Conselho de Administração, à Presidênciaou ao Comitê especificamente designado para 
conhecer e apurar situações relacionadas àlavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.

Seção II 
Do código de condutas referentes à PLD/CFT

Art. 40 
A área de PLD/ CFT deve elaborar – com aprovação dos órgãos superiores – regrasde conduta, 
com diretrizes e normas para a prevenção à lavagem de dinheiro e combate aofinanciamento 
do terrorismo - que poderão integrar o código de conduta geral da entidadeou constituir 
normativo autônomo - que serão divulgadas a todos os funcionários eintegrarão programas de 
treinamento e atualização.

Seção III
Do aprimoramento e controle da área de PLD/CFT

Art. 41 
A área de PLD/CFT deve desenvolver políticas de aprimoramento de suasatividades por meio de 
capacitação regular de seus servidores e da elaboração de estudossistemáticos sobre riscos inerentes 
às atividades e reciclagem constante das regras eprocedimentos em face das novas constatações.

Art. 42 
A área de PLD/CFT deve ser avaliada periodicamente pelas auditorias interna ouexterna sobre 
a adequação dos procedimentos e estrutura às normas legais. Os resultadosda avaliação devem 
ser reportados para a alta administração da Instituição.

Seção IV 
Da formatação interna

Art. 43 
As normas internas de organização das “Signatárias” devem indicar com clareza osresponsáveis 
pela política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate ao Financiamento do Terrorismo 
(PLD/CFT), pela coleta, validação, teste, atualização eguarda de informações sobre clientes, 
funcionários, colaboradores, fornecedores, parceiros e correspondentes, pelo monitoramento 
de operações, pela comunicação de atos suspeitosde lavagem de dinheiro e financiamento do 
terrorismo às autoridades competentes e pelo treinamento.

Art. 44 
O presente Normativo entrará em vigor no dia 14 de agosto de 2013.
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